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FRtSittlO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
REG. N" G4 
Em hrSV/hf r de 

^Lj^ci^ Bt^^LXz^cL. 
Santfço da Prvtoeoto 

MENSAGEM N 0 6877, DE 23 DE JANEIRO DE 2007, DE CONVOC; 
EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de dingir-me a Vossa Excelência para, nos termos do 

inciso II do § 5o e do § 6o do Art 47 da Constituição 'Estadual, com a redação 

dada pela Emenda Constitucional n0 57, de 7 de março de 2006, e do inciso XX 

do Art. 88 desta Constituição, convocar extraordinariamente esta augusta 

Assembléia Legislativa, no período de 24 a 31 de janeiro de 2007, para a 

apreciação dos projetos de lei que acompanham a presente Mensagem, ou por 

ela referidos, todos de relevante interesse público e apreciação em urgência, 

imprescindíveis para o estabelecimento das condições jurídicas e fáticas 

necessárias ao início do desempenho dos serviços públicos estaduais pelo novo 

Governo do Estado do Ceará, nas linhas políticas e administrativas a que se 

propõe: 

(1) Projeto de Lei que "Dispõe sobre o Modeio de 

Gestão do Poder Executivo, altera a estrutura da administração 

estadual, promove a extinção e criação de cargos de direção e 

assessoramento superior, e dá outras providências.". 

Com o Modelo de Gestão proposto neste projeto de 

lei, o Governo do Estado almeja estabelecer as regras básicas e a 

estrutura administrativa necessárias para uma gestão fundada na 

interiorização, na participação, na transparência, na ética, na gestão 

por resultados e na otimização dos custos, centrada 

acentuadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos 

EXCELENTÍSSIMO SR. 
DEPUTADO MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO CEARÁ 
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de eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos fervigos—^ 

públicos. xfe^jS?^ 

Assim, urge a submissão deste modelo 

administrativo à esta Casa Legislativa, para que possa o^novo 
yr%f3S. 

Governo do Estado dar imediato início às ações, prqgramas % 

atividades a que se propõe, 

(2) Projeto de Lei Complementar que "Altera o Art. 11 

da Lei Complementar n012, de 23 de junho de 1999, e dá outras 

providências." 

Por este projeto de lei complementar, propõe-se a 

transferência da gestão e controle das atividades do Sistema Único 

de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos 

Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará -

SUPSEC, para a nova Secretaria de Planejamento e Gestão, cuja 

criação também se submete à apreciação desta Assembléia 

Legislativa, justificando-se a proposição na melhor condição técnica 

e administrativa desta Secretaria para a gerência do Sistema, em 

face de sua especialização, proporcionando-se, assim, ainda maior 

agilidade, segurança e controle das concessões de pensões por 

morte de segurados do SUPSEC, em proveito dos seus segurados e 

beneficiários, e do próprio Sistema. 

Por se tratar de matéria de elevado relevo, e 

considerando a proposta de criação da nova Secretaria, urge a 

apreciação concomitante da matéria, de tão destacada importância 

e urgência para o mais rápido e necessário redesenho da 

organização administrativa do Estado do Ceará; 

(3) Projeto de Lei Complementar que "Altera a Lei 

Complementar n0 58, de 31 de março de 2006, que dispõe sobre 

a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado, e dá outras 

providências.". 

Este projeto de lei complementar é de fundamental 

importância e urgência para o regular exercício das funções da 

EXCELENTÍSSIMO SR. 
DEPUTADO MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO CEARÁ 



Procuradoria-Geral do Estado, pois propõe o estabelecime 
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condições jurídicas e fáticas para o provimento dos cargos^o" * 

órgãos de execução programática de sua estrutura organizacionâl 

entre eles a Procuradoria do Patrimônio e Meio Ambiente^ê £ 

Procuradoria da Administração Indireta, fundamentq i^^^^ 

respectivamente, para a defesa e proteção, em juízo e fora dele, dos 

direitos e interesses relativos ao patrimônio imobiliário do Estado, e 

para a promoção das causas relacionadas ao meio ambiente e às 

políticas e quantidade e qualidade de águas, entre outros aspectos 

ambientais, e para a organização e integração da orientação jurídica 

do Estado, envolvendo os órgãos de assessoramento jurídico das 

entidades da Administração Indireta 

Aprovado o proposto projeto de lei complementar, 

essas Procuradorias poderão ser providas, de imediato, por 

Procurador do Estado dentre todos os que compõem a carreira. 

Demais, o projeto cria a Corregedoria da 

Procuradoria do Estado, possibilitando a imediata „e jjrgente 

definição do procedimento para a avaliação especial de 

desempenho dos Procuradores do Estado em estágio probatório, 

cujo reconhecimento depende de relatório motivado de um 

Corregedor, ainda inexistente, tendo em vista imposição da Carta 

Federal, no parágrafo único de seu Art. 132; 

(4) Projeto de Lei que "Autoriza a transferência 

temporária da sede do Governo Estadual, na forma do inciso Vll 

do Art. 50, e do parágrafo único do Art. 17, da Constituição do 

Estado do Ceará." 

Com essa iniciativa, o novo Governo do Estado 

parte na direção da densificação da premissa básica da 

interiorização, aproximando simbólica e fisicamente a Administração 

Estadual dos interesses e necessidades das comunidades locais, 

para assim iniciar, já nesse seu primeiro mês de gestão, uma maior 

EXCELENTÍSSIMO SR. ~ 
DEPUTADO MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO CEARÁ ^ ^ 
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integração Governo/cidadão, na busca do crescimento econôgiico,^^ 

social e político otimizado, sendo essa aproximação essencialmenl 

uma questão de amplo interesse social e de premente in 

implementação, 

(5) Projeto de Lei que "Dispõe sobre a revitalização 

do Brasão e da Bandeira do Estado do Ceará.". 

Através deste projeto, o novo Governo do Estado 

despoja-se do poder de, por Decreto, redefinir as características do 

Brasão do Estado do Ceará, como antes ocorria, e partilha com a 

Assembléía Legislativa o significado maior dessa iniciativa, na busca 

da mais ampla identidade deste símbolo com as características 

representativas do Estado sol, mar, serra e sertão, propondo o seu 

redesenho e revitalização com o significado de estabelecer como 

representação do novo Governo um símbolo oficial; 

(6) Projeto de Lei que acompanhou a Mensagem n0 

6.842/06, em tramitação nesta Assembléia Legislativa, que "Institui 

a Divida Ativa nãojributária junto ao.Departamento. Estadual de 

Trânsito - DETRAN -, e dá outras providências.". 

Finalmente, é de relevante e urgente providência a 

criação da Dívida Ativa de natureza não tributária do Departamento 

Estadual de Trânsito, dada a impossibilidade de o trabalho 

desenvolvido pelos órgãos de fiscalização do trânsito repercutir 

sobre o infrator, pela falta de instrumento legal para a recuperação 

de valores impostos como sanção. 

Referida matéria já se encontra em apreciação 

nesta Assembléia Legislativa, não tendo sido possível apreciá-la no 

período legislativo ordinário, sendo imprescindível ao melhor 

desempenho das funções de fiscalização do trânsito a conclusão de 

seu processo legislativo, para a imediata organização deste setor e 

efetividade do controle do trânsito 

EXCELENTÍSSIMO SR. 
DEPUTADO MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO CEARÁ 
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jTCiae OTTÍ; 
Por estas razões, e certo de contar com o apoio de Vossa Exceli 

^ 

dos ilustres parlamentares deste Poder Legislativo estadual, renovo protestgs^&pJ^ 

elevado apreço e consideração Q 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, aos 23 

mês de janeiro de 2007. 

rreira Gomes 
NADOR DO ESTADí 

EXCELENTÍSSIMO SR, 
DEPUTADO MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO CEARÁ G 
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PROJETO DE LEI N 0 /2007 

Dispõe sobre o Modelo de Gestão do Poder 
Executivo, altera a estrutura da administração 
estadual, promove a extinção e criação de cargos 
de direção e assessoramento superior, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBi ÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta. 

V 

TÍTULO I 
DO MODELO DE GESTÃO 

Art 1 o O Modelo de Gestão do Poder Executivo tem como premissas básicas a 
Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética, a Otimização dos Recursos e a 
Gestão por Resultados, a partir dos seguintes conceitos: 
^V» l - A Interiorização como instrumento de discussão e atendimento das prioridades 

e necessidades locais, estabelecendo e fornecendo as condições para o crescimento 
& .jtiòmico, < oeial e político, local e regional, 
£ i*0 i' - A Participação como instrumento para o aprimoramento da cidadania, com a 

•iiucy -. c 3 fvabiLCito, de referendos, de audiências e conferências públicas e de 
f;v vvin?s. populares; 

iíi - A Transparência como a socialização dos atos administrativos, mediante a 
respectiva divulgação pelos meios oficiais e de comunicação social, ressalvadas as 
hipóteses de sigilo necessárias à segurança do Estado e da sociedade, priorizando o 
jitKíiGGse publico à informação; , 

IV A Ética como o conjunto de normas e valores às quais se sujeitam todos os 
uçsr.ws públicos estaduais, estabelecendo um compromisso moral e padrões qualitativos 
cíe condula, assegurando a clareza de procedimento dos servidores, segundo padrões de 
probidade, decoro e boa-fé, permitindo o controle social inerente ao regime democrático; 

V - A Otimização dos Recursos com melhor utilização destes na prestação dos 
serviços públicos, com padrão de eficiência e racionalização de custo e tempo; 

VI - A Gestão por Resultados como administração voltada para o cidadão, 
centrada notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência, 
eficácia e efetividade, contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às 
necessidades sociais, fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial. 

Art 2 o O Modeio de Gestão será regulamentado por Decreto do Chefe do Poder 
Executivo 

TÍTULO II 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Capítulo I 
DA ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO 

Art. 3"- Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os 
óroãos e as entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender 
às necessidades coletivas 

< 



1 O Pede,' Executivo tem a missão básica dé conceber e implantar políticas HÍ9 
piícVz-iZ. plano;-., piogramas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada.^o 
p.̂ nc-pios err-.3ria^o:_' da Ccistituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita 
arrio jlação com os ciemais Poderes e os outros níveis de Governo 

§2° As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e 
aprimoramento das condições sociais e económicas da população do Estado, nos seu 
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional. 

Art. 4 o O Poder Executivo é exercido pelo Governador, com o auxílio dos 
Secretários de Estado. 

Parágrafo único O Governador e os Secretários de Estado exercem as atribuições 
de suas competências constitucionais, legais e regulamentares, com o emprego dos 
órgãos e entidades que compõem a Administração Estadual. 

• Art. 5° Respeitadas as limitações estabelecidas nas Constituições Federal e 
Estadual, o Poder Executivo regulamentará por Decreto a organização, a estrutura, as 
atriouições ;JOS cai yos e o funcionamento dos órgãos e entidades da Administração 
Fstadual 

Art 6 o O Poder Executivo do Estado do Ceará terá a seguinte estrutura 
orpaniypcionai básica* 

, - ADMíNiSTRA0AO DIRETA 

I. GOVERNADORIA 
1 1 Gabinete do Governador 
1.2. Casa Civil 
1.3. Casa Militar 
1 4 Procuradona-Geral do Estado 
1 5 Conselho Estadual de Educação 
1.6 Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico 
1 7. Conselno de Políticas e Gestão do Meio Ambiente 

2 VICE-GOVERNADORIA 
2.1 Gabinete do Vice-Governador 

3 SECRETARIAS DE ESTADO 
1 Secretaria da Fazenda 

3 '.. Secretaria do Planejamento e Gestão 
3.3 Jecretana da Controladoria e Ouvidoria Geral 
3A Secretaria da Educação 
3 5 Secreténa da Justiça e Cidadania 
3.6. Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 
3.7. Secretaria da Saúde 
3 8 Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social 
3.8.1. Superintendência da Polícia Civil 
3.8 2. Polícia Militar do Ceará 
3.8 3. Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará 
3.9. Secretaria da Cultura 
3 10 Secretaria do Esporte 



ArtCb 

3.11. Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior 
J 12 Secretaria do Turismo 
3.13 Secretaria do Desenvolvimento Agrário 
3.14. Secretaria dos Recursos Hídricos 
3.15. Secretaria da Infra-Estrutura 
116 Secretaria das Cidades 

.'i. DEFENSORÍA PÚBLICA GERAL 

V • ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

LAUTARQUIAS 
! 1 Vinculada à Procuradona-Geral do Estado", 
i 1 1 Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará 

I 2 Vinculada ao Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente" 
1.2 1. ?• •pfnntendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE 
1 3. Vinculada à Secretaria da Fazenda: 
1.31. Junla Comercial do Estado do Ceará - JUCEC 
i 4 Vinculada à Secretaria do Planejamento e Gestão-
1.4.1 Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC; 
1 4.2. Instituto de Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará - IPECE, 
1.5. Vinculada à Secretaria da Saúde 
1.5.1 Escola de Saúde Pública.- ESP/CÉ 
1 6 Virculadr à Secretaria do Desenvolvimento Agrário 
16 1. Instituto do Desenvolvimento Agrário do Ceará - IDACE 
1 P 2 Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará - ADAGRI 
i 'vincuaur. i. Secretaria da Infra-Estrutura: 
* 7 1 Oepr.larr^.to óe Edificações, Rodovias e Transportes - DERT 

1 7.. Pbtfc.m.iienio Estadual de Trânsito - DETRAN 

2 FUNDAÇÕES 
2 1 Vinculada à Secretaria da Cultura: 

1 ; irduçâr, de Teleducação do Ceará - FUNTELC 
2 Vinculada à Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior: 

1 2 1 Fundação Cearense de Meteorologia - FUNCEME 
2 2 / Funoaçào Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

KUNCAP 
2.2.3. Fundação Universidade Estadual Vale do Acaraú - UVA 
2 2 4 Fundação Universidade Regional do Cariri - URCA 
2.2.5..Fundação Universidade Estadual do Ceará - FUNECE 
2 2.6. Fundação Núcleo de Tecnologia Industrial do Ceará - NUTEC 

3. EMPRESAS PÚBLICAS 
3.1. Vinculada à Secretaria do Planejamento e Gestão: 
3 1.1 Empiesa de Tecnologia da Informação do Ceará - ETICE 
3 2. Vinculada à Secretaria do Desenvolvimento Agrário-

3.k A r-. yrr-ro de Assistência Técnica e Extensão Rural do Ceará - EMATERCE 

4 SOCIEDAiJES DE ECONOMIA MISTA 

K 



4.í. Vinculadaa Secretaria do Desenvolvimento Agrário: 
4J i . Centrais de Abastecimento do Ceará S.A ^CEÃSA 
4.2 Vinculada à Secretaria dos Recursos Hídricos: 
4 2 1 Comoanhia da Gestão de Recursos Hídricos do Estado do"Ceará - COGERH 
4.3. Vinculada à Secretaria da Infra-Estrutura: 
4 3.1. Companhia de Integração Portuária do Ceará - CEARÁPORTOS , 
1.3 2 Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos - METROFOR 

3.3. Companhia de Gás do Çeará - CEGÁS. 
A .4. Vinculada à Secretana das Cidades. ^ 
44 1. Companhia de Água e Esgoto do Ceará - CAGECE 

Art. 7o A estrutura organizacional básica de cada uma das Secretarias de Estado 
ou órgãos equivalentes compreende:-

I - Nível de direção superior, representado pelo Secretário de Estado e Secretário 
Adjunto, com funções relativas à liderança e .articulação institucional ampla do setor de, 
atividades consolidado pelá Pasta, inclusive a representação e as relações intra 
governamentais; 

II - Nível de gerência superior, representado pelo Secretário Execútivo, com 
funções relativas à intelecção e liderança técnica do processo de implantação e controle 
de programas e projetos, e à ordenação das atividades de gerência dos meios 
administrativos necessários ao funcionamento da Pasta; 

IM - Nível de assessoramento, relativo às funções de apoio direto ao Secretário de 
EsLado-e Secretário Adjunto nas suas responsabilidades; 

iV - Nivel de execução programática, representado por órgãos encarregados das 
funções típicas da Pasta, consubstanciadas em programas e projetos ou em missões de 
caráiei permanente; 

y Nível de execução instrumental, representado por órgãos setoriais 
concernentes aos sistemas corporativos, e à prestação de serviços necessários ao 
funcionamento da Pasta; 1 

VI - Nívei de atuação desconcentrada, representado por órgãos de regime especial, 
instituídos em conformidade com o que estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da 
Administração Estadual, Lein011.714, de 25 dejulho de 1990, 

VII - Nível de atuação descentralizada, representada pela transferência de 
atividades do plano institucional ou no plano territorial, conforme Art.24 da Lei n 0 11.714, 
de 25 dejulho de 1990. 

Capítulo II 
DOS SISTEMAS DE ATIVIDADES AUXILIARES 

Art. 8° Serão organizados, sob forma de Sistemas, cada uma das seguintes 
atividades 

i - Gestão de pessoas, 
II - Modernização administrativa; 
III Planejamento e execução orçamentária; 
IV ; Material e patrimônio; " < , 
V -,Controle orçamentário, programação e acompanhamento físico-financeiro e 

contábil, 
VI - Controladoria; 
VII - Publicidade governamental e comunicação social, 
VIII - Tecnologia da informação, 



IX - Ouvidoria, 
X - Oestão previdenciária, 
XI - Compras corporativas; 
XII - Gestão por resultados; 
X l l l - Transparência e ética. ' 
§1" Além dos sistemas a que se refere este artigo, o Poder Executivo Estadual 

poderá organizar outros sistemas auxiliares, comuns a todos os órgãos da Administração 
Estadual, que necessitem de coordenação central. 

§2° Os setores responsáveis pelas atividades de que trata este artigo consideram-, 
se integrados no sistema respectivo, sujeitos à orientação normativa, à supervisão técnica 
e à fiscalização específica do Órgão Central do Sistema, sem prejuízo da subordinação à 
Secretaria competente. " 

§3° O chefe do Órgão Central do Sistema é responsável pelo fiel cumprimento das 
leis e regulamentos e pelo desempenho eficiente e coordenado de suas atividades. 

§4" É dever dos responsáveis pelos diversos órgãos componentes do Sistema 
atuar de modo a -nprimir o máximo de rendimento e a reduzir os custos operacionais da 
Administração Estadual 

§5° Os Órgãos Centrais dos Sistemas referidos neste artigo serão, por Decreto, 
situarlos nas Secretarias de Estado correspondentes, atendidas as conveniências da 
Administração Estadual. 

TÍTULO lll 
DA GOVERNADORIA 

Art. 9o A Governadoria do Estado se constitui do conjunto de Órgãos Auxiliares do 
Governador e a ele direta e imediatamente subordinados, com as atribuições definidas em 
Regulamento 

Art. 10. A Governadoria do Estado compreende: 
a) Gabinete do Governador; 
b) Casa Civil; 
c) Casa Militar; 
d) Procuradoria-Geral do Estado; 
e) Conselho Estadual de Educação; 
f) Conselho Estadual do Desenvolvimento Económico; 
g) Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente 

Capítulo I 
DO GABINETE DO GOVERNADOR 

Art. 11. Compete ao Gabinete do Governador: a assistência imediata e o 
assessoramento direto ao Chefe do Poder Executivo, notadamente quanto ao trato de 
questões, providências e iniciativas atinentes ao desempenho de suas atribuições e 
prerrogativas, como também na área política e parlamentar, promover a coordenação e 
articulação política entre os órgãos da administração estadual e destes com os municípios 
e -a sociedade civil organizada; a gestão da documentação recebida e expedida, 
transmissão e controle da execução das ordens e determinações dele emanadas; o 
assessoramento especial na celebração de convénios, relações internacionais; cerimonial 
público; recepção para autoridades e pessoas em visita oficial e eventos análogos; o 



a g e n ^ m ^ o e a c o o r d e n a ç ã o d e a ^ 
de^m^daspe io Chefe do Poder Executo. 

Cepí^oH 
OA C A S A C A 

^ 
Art. 12 Oompete è Oese Oiv^ essessorer o Oovemedor do Estedo oe^áree 

edm^strat^e efmeooeire; oootrolere po^oaçãodes leis, etosofioieis, oonvênios e 
contratos; assistir, direta e indiretamente, o Oovernador na exeooção das poiitioas 
póvoas,programas, projetoseatividades,aiém de organizar, mohiiizareooordenar os 
eventosofioiais, podendo,para essas missões, firmar oonvênios, oontratar oompra de 
matenaiseserviçosdequaiquer natureza,aiémde pesquisas de avaiiação do impaoto 
das ações governamentais, inoumhindo-se ainda de pianejar e executaras politicas 
públicas de comunicação e o assessoramento de imprensa governamental e da 
realização das licitações para contratação dos serviços de publicidade l ega le i ns t ^ 
detodososórgãosdaadministraçãoestadualdireta,indiretaefundacional,podendo para 
estes ^ns exercer outras atribuições necessárias ao cumpnmento de suas finaiidades. 

Oapitulo iil 
OAOASAMILITAR 

Art 13.OompeteàOasalVl^tar:ocomando da Ouarda do Palácio do Oovernoe 
residências oficiais, a segurança pessoal do Oovernador e do Vioe-Oovernador e 
respectivas familias, e a autondades, visitantes e ex-governadores, a critério do 
Oovernador; assistir, direta e imediatamente, o Oovernador e o Vioe-Oovernador do 
Estado, no desempenbo de suas atribuições, inclusivenas viagens governamentais; a 
administração g^ral da Oasa IVIilitar,arecepção de autondades militares gue se d ^ 
Oov^rnador,ocont.^ole do serviço de transporte da governadoriaevice-governadoria,e 
ou^s^tnbuiçõ^s necessárias ao cumpnmento de suas finaiidades,nos termos do seu 
^ecu lam^^ 

Oapitulo IV 
OAPPOOOPAOORIA-OERAL OOESTAOO 

Ãrt 14 compete à Procuradona-Oeral do Estado representar pnvativamente o 
Est^o,judicialecxtrajudiciaimente,tendo suas competênciaseofuncionamento dos 
órgãos quea^ntegram disciplinados pelaEei Oompiementar n̂  58̂  de ̂ 31 demarçode 
2 0 ^ , competindo-lbe,entre outras atribuições previstas em lei complementar:^ 
os interesses, benseserviços do Estado,nas ações em que esse for autor,réu,terceiro 
interveniente ou tiver interesse na causa; exercer as funções de consultona e 
assessoramentojuridicodoEstado;inscreverecontrolaradividaativa,tnbutária ou não, 
doEstado^ promover, privativamente,acobrança extrajudicialejudicial da divida ativa, 
tnbutána ou não, dá Eazenda Pública Estadual, funcionando em todos os processos em 
que baj^ interesse fiscal do Estado; representar o Estado junto ao Oontencioso 
Administr^tivoTnbutáno, aoTribunalde Oontasdo EstadoeaoTribunal de Contasdos 
Municipios,elaborar minutas de informaçõesaserem prestadas ao PoderJudiciário em 
mandados de segurança,mandados de i n j u n ç ã o e ^ e a s ^ a nos quaisoOovernador, 
oVice^Oovernador,os Secretários de Estadoeas demais autoridades da administração 
direta forem apontadas como coatoras, produzindo as defesas dos procedimentos 
adotados pelos agentes, e órgãos da Administração Estadual, salvo na bipótese de 



rrsnte&ic. iíeyali^ds ou ilegitimidade por desvio de finalidade; elaborar minutas^ 
informaçc"3s a serem prestadas ao Poder Judiciário e petições iniciais em ações diretài 
ae inconstitucionalidade, representações de inconstitucionalidade e arguições de 
dsscumprimento de preceito fundamental nas quais se questionem normas e outros atos 
dr podei público, impetrar mandados de segurança em que o promovente sèja o Estado* 
dc Ceará, bem como atuar e adotar medidas judiciais, inclusive habeas corpus, e 
e^irajt^icia^ em defesa de autoridades e servidores públicos estaduais, quandoV ( 0 * 
r.jus^mente coagidos ou ameaçados em razão do regular exercício de suas funções, XJ^ i ^S^ 
amca c îé não rrais as exerçam, sempre que tais atuações e medidas forem ^ ^ - ^ 
consideradas de interesse do Estado, como salvaguarda da própria autoridade do poder 
público e da dignidade das funções exercidas pelos agentes públicos estaduais; 
represer'3r ao Governador do Estado sobre providências de ordem jurídica que lhe 
pareçam reclamadas pelo interesse público, para aplicação da Constituição Federal, da 
Constituição Estadúal e das leis vigentes; propor ao Governador do Estado e às demais 
auMidaJgs estaduais a adoção das medidas consideradas necessárias à uniformização 
da le^s ação e da jurisprudência administrativa; conduzir processos administrativo-
disciplinares em que se atribua a prática de ilícitos administrativos a servidores da 
Administração direta e fundacional, inclusive da Polícia Civil; requisitar aos dirigentes de 
órgãos e entidades da Admmistração Estadual certidões, cópias, exames, informações, 
ailiC|ências e esclarecimentos necessários ao cumprimento de suas finalidades 
institucionais, devendo as respectivas autoridades prestar imediato auxílio e atender às 
rjqLisições- em prszo razoável, ou naquele indicado na requisição, quando alegada 
utgê' cia; fiscalizar a legalidade dos atos administrativos de quaisquer dos Poderes 
estaduais-, recomendando, quando for o caso, a decretação de sua nulidade ou a sua 
anulação, e promovendo, se necessário, as ações judiciais cabíveis, ajuizar, com 
rLtorização do Procurador-Geral do Estado, ações de improbidade administrativa em face 
Je agentes públicos estaduais, quando for o caso, nos termos da legislação federal 
pe,!'\*"'i#, ceiebiar ccivêmos, com órgãos públicos e entidades públicas ou privadas, 
quu Es. .ham po r obj etc a troca de informações e o exercício de atividades de interesse 
comum, bem como o aperfeiçoamento e a especialização dos Procuradores do Estado e 
dos servidores da Procuradoria-Geral do Estado e da Administração Estadual, manter 
estágio para estudantes de cursos correlatos às atividades-meio e às atividades-fim da 
Pioruadoria-Geral 'io Estado, conforme disposto em Regulamento; propor ao 
Governaaor do Estado medidas de caráter jurídico que visem proteger o patrimônio 
publico e aperfeiçoar as práticas administrativas estaduais; representar e assessorar o 
Governador do Estado nas ações diretas de inconstitucionalidade e nas representações 
de inconstitucionalidade de autoria deste; ajuizar ações civis públicas em que seja 
promovente o Estado do Ceará, visando à proteção do meio ambiente e do patrimônio 
histórico, artístico-cultural, turístico, urbanístico e paisagístico estaduais; coordenar, 
o/ientar c supervisionar as atividades de representação judicial e de consultoria jurídica 
^JS 'enítaadps da Administração mdirèta; desenvolver atividades de relevante interesse 
estar!uai, das quais especificamente a encarregue o Governador do Estado. 

Parágrafo único. Os pronunciamentos da Procuradoria-Geral do Estado, nos 
processos sujeitos a seu exame e parecer, esgotam a apreciação da matéria no âmbito 
da Administração Pública Estadual, deles só podendo discordar o Governador. 

Ar, 15 A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do 
Ceará-ARCE, instituída pela Lei n0 12 786, de 30 de dezembro de 1997, fica vinculada à 
Procuradoria-Geral do Estado. 



f 
( ' Capítulo V 

l V CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ 

0 
v An. 16. O Conselho de Educação do Ceará - CEC; que tem como finalidade 

normatizar a área educacional do Estado, interpretar a legislação do ensino, apl icar^ 
sanções, aprovar o Plano Estadual da Educação e Planos de Aplicação de Recursos^ 
destinados à educação, assim como exercer as demais atribuições constitucionais e 1 

legais previstas 
Capítulo VI 

DO CONSELHO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 
v . _ i 

" v 

Art. 17. O .Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico é órgão da 
Administração Direta, tendo por titular o seu Presidente, com a competência de deliberar, 
de maneira estratégica, harmónica e interdisciplinar, sobre a Poiítica de Desenvolvimento 
Económico do Estado do Ceará. 

, i 

Aii. 18. Compete ao Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico- CEDE: 
I- , formular diretrizes estratégicas, operacionais e a definição de prioridades da 

Politica de Desenvolvimento Económico do Estado do Ceará; 
lí- acompanhar os • acontecimentos macroeconómicos nacionais e, 

mlc. nacionais e seus reflexos nã economia estadual, . -
ill- definir, aprovar e acompanhar programas setoriais inerentes ao 

desenvolvimento económico do Estado, propostos pelo Poden Executivo; ^ ^ 
IV- opinar quanto à execução de projetos de infra-estrutura com reflexos na 

ativíriiide produtiva do Estado, 
^ / Y V- definir, aprovar e acompanhar projetos de investimentos no setor de 
agronegócios empresariais de médio e grande porte; 

VI- avaliar a possibilidade quanto a formatação de projetos de infra-estrutura 
concebidos na forma de Parcerias Público-Pnvadas, em conformidade corri o disposto na ' 
Lei n 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas"gerais para licitação é 
contratação^. de PPP no âmbito da Administração Pública, e da Lei Estadual no. 
13.557/2004, * ' • ' 

VII- participar, por meio de seu presidente, de reuniões de órgãos congéneres no 
âmbiío seginn^ e nacional; • i _ w 

VIII- definir prioridades e critérios para concessão, alteração, prorrogação eN 

extinção de incentivos fiscais, financeiros ou tributários do Estado; 
IX- avaliar e monitorar a política de incentivos fiscais, financeiros ou tributários 

dc Eendo, ( " 
X- exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento dé suas finalidades 

0 %; - -
Ar. --19. O Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico- CEDE será 

composto por '\ (um) Presidente e pelos seguintes membros. 
I - Presidente; 
II'-- Secretário de Estado Chefe da Casa Civil; 
III - Secretário da Infra-Estrutura;1 

IV Secretário do Turismo; 
V - Secretário das Cidades; 
VI - Secretário do Desenvolvimento Agrário; 
Vil - Secretário da Ciência, Tecnologia e Educação Superior, 



VIII - Secretário da Fazenda, 
IX - Secretário du Planejamento e Gestão; 
X -- Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; N, 
XI' - Presidente do Conselho de Políticas e Gestão do'Meio Ambiente; 
Xll -1 (um) representante do Banco do Nordeste Brasil S/A; _ 
Xlll-1 (um) da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, 
XIV 1 (um) representante do segmento da agricultura e pecuária; 
XV.! (um) representante do segmento empresarial da indústria, / 
XVl -1 (um) representante do segmento do comércio e serviços; 
VVU -2 (dois) representantes da classe trabalhadora; 
XVIII -1 (um) representante da sociedade civil; 
XIX - 1(um) representante da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará; 
XX - 1 (um) representante da Associação de Prefeitos do Ceãrá - Aprece.. 
§1° O Presidente e os membros do Conselho serão nomeados pelo Chefe do 

Poder Executivo. - . 
§2" Os membros do Conselho serão nomeados para mandato de 2 (dois) anos, 

adrrvtida recondução. 
§3" Os membros do Conselho exercerão as suas funções pessoalmente, não lhes -

sendo permitido designar procuradores, prepostos ou mandatários. _ _ 
§4° Na ausência do Presidente, este será substituído por um representante de sua 

indicação i 

§5° Os membros do Conselho não serão remunerados, sendo a atividade 
considerada de relevante interesse social. 

• 1 ' 

Ad. 20. O Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico - CEDE contará com 
uma Secetana Executiva, com as seguintes atribuições: 

,1 - promover apoio administrativo e os meios necessários à execução dos seus 
trabalhos, e lavrar as atas das reuniões; 

ií - prestar assistência direta ao Presidente e aos membros do Conselho, 
III - encammnar à consideração dõ Conselho os pleitos e proposições, elaborando 

exposições de motivos com os pareceres exarados pelas instituições formuladoras; 
IV - preparar e manter o arquivo de documentação dò Conselho; 
y •- acompanhar o andamento e a implementação das proposições do Conselho, 

encaminhadas aos órgãos competentes. 
_ j 

Ari 21. No'âmbito do Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico - CEDE 
poderão ser criadas Câmaras Setoriais. 

Art 22 A organização e o funcionamento do Conselho Estadual do ; 
Desenvolvimento Económico -f CEDE serão disciplinados por Decreto. 

, ' i 
Art. 23. O Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico - CEDE terá 

orçamenio próprio. 

/W ^ 
t Capítulo Vll 

DO CONSELHO DE POLÍTICAS E GESTÃO DO MEIO AMBIENTE 
55 

Arí 24 Compete ao Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente: elaborar, 
planejai e implementar a política ambiental dp Estado; monitorar e avaliar a execução da 
política ambiental do Estado, promover a articulação interinstitucional nos âmbitos federal, 



estenua- e municp.?!, e estabelecer mecanismos de participação da sociedade 
efetivar c, sintoma entre sistemas ambientais federal, estadual e municipais, fomentar 
captação de recursos financeiros através da celebração de convénios, ajustes e acordos, 
c^rn eniidades públicas e privadas, nacionais e internacionais, para a implementação da 
oolííics ambiente! do Estado, propor a revisão e atualização da legislação pertinente ao 

^"sisíernn ambienta! Oo Estado, coordenar o sistema ambiental estadual. 
M Paiágrafo único. O Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente terá a se 

competição 
I - Presidente; 
íl - Representante da Secretaria dos Recursos Hídricos, 
IH - Representante da Secretaria do Desenvolvimento Agrário; 
IV - Representante da-3ecretaria do Turismo;x ^ 
V - Representante da Secretaria das Cidades; . 
V! - Superintendente da Superintendência Estadual do Meio Ambiente do Ceará -

SEMACE; * - - -
VI! - Presidente do Conselho Estadual-depesenvolvimento Económico; . 

£ V j & ' " ~ 2 representantes da sociedade civil. ' \ A-
1^ 1 o A Procuradoria Geral do Éstado terá assento.np Conselho de Políticas e 

Gestão do Meio Ambiente com direito à voz ~ ~ 
r? 0 O Presidente e os membros do Conselho serão nomeados pelo Chefe do-

f\!dt;1 Exfci*uí:vo 
'Oe* membios do Conselho serão nomeados para mandato de 2 (dois) anos, 

adinitirin recondução. ^ 
§4° Na ausência do Presidente, este será substituído por um representante de sua 

irdiccção. 
§5° Os meTNcs do Conselho não serão remunerados, sendo a atividade 

consifiersida de reinante interesse social. 

f s L i * ^ . . . . 
-̂ r. 25. O Conselho de Políticas e Gestão do-Meio Ambiente contará com uma/ 

Secciona Executiva, com as seguintes atribuições: 
I - p-omover apoio administrativo e os meios necessários à execução dos seus 

tmba-nes. e laviár as atas das reuniões; 
li - prestê :" Hssic-têrcia direta ao Presidente e aos membros do Conselho; 
!'l - encaminhar à consideração do Conselho os pleitos e proposições, elaborando 

exposições de mottvos com os pareceres exarados pelas instituições formuladoras; 
IV,- preparai e manter o arquivo de documentação doGonselho; 
V - acompanhar o andamento'e a implementação das proposições do" Conselho, 

encaminhadas aos órgãos competentes 
, , _ ^ . * 

Art' 26. No âmbito do Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente poderão 
sor criadas Câmaras Setoriais.v 

A 
Art. 27. A organização e o funcionamento, do Conselho de Políticas e Gestão do 

Meio Ambiente serão disciplinados por Decreto 1 " 
Art. 28. O Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente terá orçamento 

próprio. 



Ari 29 A Superintendência Estadual do Meio Ambiente do Ceará - SEMAG* 
instituída pela Lei n 0 11.411, de 28 de dezembro de 1987, fica vinculada ao Conselho 
políticas e Gestão do Meio Ambiente. 

Y 
An 30 O Fundo Gestor do Meio Ambiente - FEMA, instituído pela 

Compiementar n 0 48, de 19 de julho de 2004, fica vinculado ao^Conselho de Política^ 
Gestão do Meio Ambiente. ^ " 

l * " » TlTULO IV 
DA VICE-GOVERNADORIA 

' » 
Arl. 31-. A Vice-Govemadona do Estado é órgão auxiliar de Assessoramento Direto 

ao Gabinete do Vice-Governador e a ele diretamente subordinado 

CAPITULO ÚNICO 
DO GABINETE DO VICE-GOVERNADOR 

* 
Art. 3? Compete ao Gabinete do Vice-Governador: prestar assistência imediata ao 

Vice-Governador, notadamente quanto ao trato de questões, providências e iniciativas de 
seu expediente específico, a recepção, estudo, triagem e encaminhamento do expedientç 
enviado ao Vice-Governador e a transmissão e o controle da execução das ordens dèle 
emanadas; o assessoramento especial de imprensa e divulgação, serviço de apoio ao 
cerimonial público e quaisquer outras atividades por ele determinadas; estimular a 
mobilização e o controle social na. formulação, implementação e acompanhamento das 
políticas públicas; constituir relações com os órgãos internacionais, governamentais 
federais, estaduais e municipais e de referência, de outros Estados, que tratem de 
participação e mobilização social; assessorar o Governo do Estado no monitoramento e 
avaliação das ações de Participação e Mobilização Social; coordenar a elaboração, 
acompanhar e avaliar a execução de projetos dentro de um modelo de gestão, 
participativa; desenvolver, junto aos órgãos e entidades públicas^a noção de participação 
como conceito transversal sistémico; assessorar o Vice-Governador do Estado na 
acompanhamento das ações de sua articulação política com a sociedade e suas 
representações sociais. 

TÍTULO V 
DAS SECRETARIAS DE ESTADO" 

Capítulo I 
DA SECRETARIA DA FAZENDA 

V 
Art. 33. Compete à Secretaria da Fazenda auxiliar direta e indiretamente o 

Governador na formulação da política econômico-tnbutána do Estado; realizar a 
administração'de sua fazenda pública; dirigir, "superintender, orientar e coordenar as 
atividades de tributação, arrecadação, fiscalização, recolhimento e controle dos, tributos e, 
demais rendas.do erário, elaborar, em conjunto com a Secretaria do Planejamento e 
Gestão, o planejamento financeiro do Estado; administrar o fluxo de caixa de todos ps 
recursos do Éstado e o desembolso dòs pagamentos; gerenciar o sistema de execuçãoy 

orçamentária financeira e contábil-patrimonial dos, órgãos e entidades da Administração 
Estadual; superintender é~ .coordenar a execução de atividades 'correlatas na 
Administração Direta e Indireta, exercer outras atribuições nos terrhos do Regulamento. 



V f t C O í v 
% 

* 
Art. 34 A Junta Comercial do Estado do Ceará - JUCEC, vinculada tecnicament§%^j^'' 

ao Departamento Nacional de Registro de Comércio (DNRC), órgão integrante do 
Ministério do Desenvolvimento da Indústria e Comércio Exterior, fica vinculada, 
administrativamente à Secretaria da Fazenda 

Capítulo II 
r \ S DA SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 
fc' ^ 

Ar* 35 Compete à Secretaria do Planejamento e Gestão* coordenar os processos 
de planeja:. íento, orçamento e gestão no âmbito da administração estadual voltado ao 
a'cance dos resultados previstos da ação do Governo; orientar a elaboração e promover a 
gestão dos instrumentos de planejamento do governo estadual (Piano de Governo, Lei de 
Diretnzes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual e Piano Operativo Anual), coordenar o 
processo de definição de diretrizes estratégicas nas áreas económica, social, de infra­
estrutura, de meio ambiente e de gestão, bem como de planejamento territorial, para a 
formulação das políticas públicas; coordenar o processo de alocação dos recursos 
orçameniários, compatibilizando as necessidades de racionalização dos gastos públicos 
com as diretnzes estratégicas, para viabilizar a programação dos investimentos públicos 
prioritários, acompanhar os planos de ação e a execução orçamentária em nível dos 
programeis governamentais, coordenar a formulação de indicadores para o sistema de 
gestão per resultados e o monitoramento dos programas estratégicos de governo, 
coordenar a elaboração de estudos, pesquisas e a base de informações gerenciais e 
sócio-econômicas para o planejamento do Estado, coordenar, em articulação com demais 
órgãos estaduais, o processo de viabilização de fontes alternativas de recursos e de 
cooperação para financiar o desenvolvimento estadual, fornecendo assessoria na 
estruturação de propostas e metodologias de controle e gestão de resultados; coordenar 
a formulação e acompanhar a implementação do Programa de Parcerias Público-Privadas 
na esfera do governo estadual; definir arcabouço conceituai, metodologias e promover a 
formação de pessoas nas áreas de planejamento e gestão pública; coordenar, controlar e 
avafiar as ações dos Sistemas de Gestão de Pessoas, de Reforma e Modernização 
Administrativa ce Material e Patrimônio, de Tecnologia da Informação, de Serviços e 
Compras coioorativas, de Gestão Previdenciária e de Transparência e Ética na gestão 
pública, desenvolvendo métodos e técnicas, a normatização e padronização de sua 
aplicação nos Órgãos e Entidades estaduais; coordenar a promoção de concursos 
públicos e seleções, salvo nos casos em que essa atribuição seja outorgada por lei a 
ouli os Órgãos e Entidades, planejar, coordenar, monitorar e estabelecer critérios de 
seleção para a mão-de-obra terceirizada do governo, gerenciar a publicação de atos e 
documentos exigidos para eficácia jurídica das Leis; exercer as atividades de 
planejamento, momtoramento, cadastramento, receitas e benefícios prevideneiários do 
Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos e dos Membros do Poder 
do Estado - SUPSEC, supervisionar as atividades de Tecnologia da Informação e a 
gestão da Assistência à Saúde do Servidor Público; exercer outras atribuições 
necessánas ao cumprimento de suas finalidades, nos termos do Regulamento 

# ( ^ " . . 
Art 36. O Conselho Superior de Informática com a competência de deliberar sobre 

as estralégias e políticas gerais da tecnologia da informação na Administração Pública 
istadual, fica sob coordenação da'Secretaria do Planejamento e Gestão 

w 



£ 
Arí. 37 O Fundo Estadual de Desenvolvimento Institucional do Ceará - Funedin 

criado pela Lei Complementar n 0 44, de 30 de junho de 2004, fica vinculado à Secretaria 
do Planejamento e Gestão. 

UO 
Art. 38. O Fundo Estadual de Combate à Pobreza - Fecop, criado pela Lei 

Complementar n 0 37, de 26 de novembro 2003, fica vinculado à Secretaria 
Planejamento e Gestão 

Capítulo lll 
DA SECRETARIA DA CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL 

<AV 
Arí. 39 Compete à Secretaria da Controladoria e Ouvidoria Geral: zelar pela 

observância dos princípios da Administração Pública; exercer a coordenação geral, a 
orientação normativa, a supervisão técnica e a realização de atividades inerentes ao 
controle interno do Estado, exercer o controle sobre o cumprimento das metas 
estabelecidas no Plano Plurianual e na Lei de Diretnzes Orçamentárias e a execução dos 
programas de governo e dos orçamentos do Estado; avaliar a legalidade e os resultados 
da gestão orçamentária, financeira, operacional e patrimonial dos órgãos e entidades do 
Estado, da aplicação de subvenção e renúncia de receita, bem como da aplicação de 
recursos públicos por pessoas físicas e entidades de direito privado; avaliar e fiscalizar a 
execução dos contratos de gestão com órgãos públicos, empresas estatais, organizações 
não governamentais e empresas privadas prestadoras de serviço público, concedidos ou 
privatizados; realizar auditoria e fiscalização nos sistemas contábil, financeiro, 
orçamentário e patrimonial; efetuar estudos e propor medidas com vistas à racionalização 
do? gastos públicos; criar condições para o exercício do controle social sobre os 
programais contemplados com recursos do orçamento do Estado, propor a impugnação 
dos ates raiativoa à gestãc orçamentária, financeira e patrimonial, incluindo receitas e 
riespeiias, renúnuas e incentivos fiscais, praticados sem a devida fundamentação legal, 
comunicando às autoridades competentes nos termos da legislação vigente; apoiar o 
controle externo no exercício de sua missão institucional; assessorar o Comité de Gestão 
por Resultados e Gestão Fiscal - Cogerf, em assuntos relacionados ao desempenho de 
programas da gesíão institucional e ao cumprimento de metas governamentais, à gestão 
fiscal e ao cumprimento das metas de resultado primário estabelecidas e à gestão de 
gastos e cumprimento dos iimites financeiros, exercer a coordenação geral das atividades 
inerentes à Ouvidoria Gera! do Estado, promover a articulação entre a sociedade e as 
ações governamentais em consonância com a política de Ouvidoria Geral do Estado; 
realizar atendimento ao cidadão na ausculta das demandas e na identificação das 
atividades ou serviços; prestar serviços de atendimento à coletividade, inclusive com a 
instauração de procedimentos preliminares à apuração da qualidade dos serviços 
prestados aos cidadãos-usuános dos serviços públicos estaduais, criar mecanismos 
facilitadores ao registro de reclamações e críticas, podendo os resultados contribuir na 
formulação de políticas públicas, bem como elogios ou sugestões de medidas visando a 
melhoria da qualidade, a eficiência, a resolubilidade, a tempestividade e a equidade dos 
serviços públicos; apúrar reclamações ou denúncias, realizando inspeções e 
investigações,- podendo os resultados contribuírem na formulação de propostas de 
modificação de lei, bem como em sugestões de medida disciplinar, administrativa óu 
judicial, por parte dos órgãos" competentes; captar recursos, celebrar convénios e 
promove^ a articulação entre órgãos e entidades estaduais, federais, municipais, 
internacionais e privadas; exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas 
finalidades, nos termos do Regulamento. 

J 
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Capítulo IV 
DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

\S? 
Ail 40 Compete à Secretaria da Educação, definir e coordenar políticas 

diretrizes educacionais para o sistema de ensino médio, comprometidas com 
desenvolvimento social inclusivo e a formação cidadã, garantir, em estreita colaboraçã 
com os municípios, a oferta dá educação básica de qualidade para crianças jovens e 
aauítos residentes no território cearense; estimular à parceria institucional na formulação e 
implementação de -programas de educação profissional para os jovens cearenses; 
assegurar o fortalecimento da política de gestão democrática, na rede pública de ensino 
do Estado; promoverp desenvolvimento de pessoas pára o sistema de ensino, garantindo 
qualidade na formação e valorização profissional; estimular o diálogo com a sociedade 
civil e outras'instâncias-governamentais como instrumento de controle social e de 
integração das políticas educacionais; assegurar a manutenção e o funcionamento da 
rede pública estadual de-acordo com. padrões básicos de qualidade; desenvolver-
mecanismos de acompanhamento e avaliação do sistema de ensino público, cóm foco na 
melhoria de resultados educacionais; promover á realização de estudos e'pesquisas para 
o aperfeiçoamento,do sistema educacional, estabelecendo parcerias com outros órgãos e 
instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais; exercer outras atribuições 
correlatas, nos termos do regulamento 

Capítulo V 
• ^ DA SECRETARIA DA JUSTIÇA ECIDADANIA 

^ 
Aii. 41. Compete à Secretaria da Justiça e Cidadania' executar a manutenção,. 

supervisão, coordenação, controle.-segurança e administração dõ Sistema Penitenciário e 
o que se refenr ao cumprimento das penas, promover o pleno exercício da cidadania e a 
defesa dos direitos inalienáveis da pessoa humana, através da ação integrada entre o 
Governo Estadual e a sociedade, competindo-lhe zelar pelo livre exercício dos poderes/ 
constituídos, superintender e executar a política estadual de preservação da ordem' 
jurídica, da defesa, da cidadania e das garantias constitucionais, desenvolver estudos e ' 
propor medidas referentes aos direitos CIVIS, políticos, sociais e económicos, as liberdades' 
públicas e à promoção da igualdade de direitos e oportunidades; atuar em parceria com-, 
as instituições que defendem os direitos.humanos; promover a articulação, cooperação ç N 

iníegraçãn das políticas públicas setoriais que garaptám plená cidadania às vítimas ou 
testemunhas ameaçadas, coordenar e supervisionar a execução dos Programas de 
Assistência às Vítimas e às Testemunhas Ãmeaçadàs (Provita); administrar as Casas de 
Mediação, administrar as Casas do Cidadão; administrar o Caminhão do Cidadão; 
administrar o Escritório de Combate ao Tráfico de Seres Humanos; administrar a Escola 
Penitenciária, e exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas 
finalidades, nos termos do Regulamento 

^ 
An. 42: O Conselho de Defesa dos Direitos Humanos, criado pela Lei n 0 12.686, de 

14 de maio de 1997, fica vinculado à Secretana da Justiça e Cidadania. ' ̂  • 
Ah 43 O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora de 

Deficiência, criado pelà Lei.n011.491, de 23 de setembro de 1988, e alterado pela Lei n 0 

12.605', de 15 de julho de 1996, fica vinculado à Secretaria da Justiça e Cidadania. 
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Ari. 44 O Conselho Cearense dos Direitos da Mulher - CCDM, criado peia L è W v ^ 

11. '70, de 2 de abiil de 1936, modificado pelas Leis n0s 11.399, de 21 de dezembrocfe^JÍ^ 
1987, e 12 606, de 15 de julho de 1996, fica vinculado à Secretaria da Justiça e 
Cidadania * 

^ 
Ari. 15 O Concelho Estadual Antidrogas, criado pela Lei n0 12.954, de 21 0 í)j ^ 

outubro oe 1999, fica vinculado à Secretaria da Justiça e Cidadania 
r i l ^ 
t ' AM. 46 O Conselho Penitenciário do Estado do Ceará fica vinculado à Secretaria da» 

Justiça e Cidadania. 
^ 

$ ' Capítulo VI 
DA SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

\ í SI 
ç y Ari 47 Compete à Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social: coordenar a 

formulação, implementação e avaliação, no Estado, de Políticas do Trabalho, em 
conformidade: <• ~w a 'egislação vigente e tendo com princípio a intersetorialídade; ampliar 
as oportunidades de acesso a geração de trabalho e renda, mediante o fortalecimento do 
Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda (SPETR), do programa de 
desenvolvimento do artesanato e do fomento às micros e pequenas empresas, preservar 
e difundir os aspectos artísticos e culturais do artesanato cearense, como fator de 
agregação de valor e melhoria nas condições de vida da população artesã, apoiar a 
comercialização dos produtos artesanais e das micro e pequenas empresas; promover a 
organização de micro finanças e da economia solidária; monitorar o mercado de trabalho, 
subsidiando f: governo e a sociedade na formulação de políticas sociais e económicas; 
elevar c níve' dr qualificação dos trabalhadores, potencializando as suas condições de 
inserção nc rrier^do de trabalho, implementar projetos de iniciação profissional para 
jovens com toco na aprendizagem e inserção no mercado de trabalho, em conformidade 
com a Lei Federal n 0 10.097/2000; garantir o desenvolvimento de ações de inclusão social 
e prrdufiva e de segurança alimentar de pessoas e grupos em situação de 
vulnerabilided^. conmbumdo para diminuição dos índices de pobreza e desigualdade 
sociai no Ceerá; aaicuiar a realização de estudos e pesquisas relacionados à geração de 
•'"abalho e renda; assessorar o Conselho Estadual do Trabalho; estimular o controle social 
e a DarticipaçÊfl efetiva no processo de desenvolvimento da sociedade; coordenar, no 
âmbito do Estado, a formulação, a execução, o monitoramento e a avaliação da Política 
de Assistência Social, observando a consonância com a legislação vigente e efetivando a 
construção e consolidação do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, de modo que 
as ações sócicJ-assistenciais tenham centralidade na família, caráter intersetorial, e, nesta 
perspectiva, assegurem a provisão de serviços, programas, projetos e benefícios de 
proteção social básica e ou especial a famílias, indivíduos e grupos vulnerabilizados pela 
condição de pobreza e exclusão social além de outras competências; viabilizar 
oportunidade de estágio em órgãos públicos e privados aos adolescentes alunos de 
escolas públicas e encaminhados por programas sociais; assessorar, viabilizar recursos 
humanos e infra estrutura necessária aos conselhos estaduais relacionados às funções 
de competência da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social, com a gestão dos 
fundos estaduais respectivos e efetivo controle social por meio da participação de setores 
organizados da sociedade; coordenar e garantir o funcionamento da Comissão 
Intergestora Bipartite, em conformidade com a Norma Operacional Básica de Assistencial 
Social; coordenar a Politica de Segurança Alimentar; coordenar as ações do Programa 
Fome Zero nc) Ceará, promovendo a intersetorialídade das ações nas três esferas de 
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governo, viabilizar estudos e pesquisas no âmbito da Assistência Social e exercer o%ass(9 
atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos termos do Regulamem 

S> 
Ari. 4fí O Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas d o / ^ " « i ^ S 

Estado do Ceará - FCE, instituído pela Lei Complementar n0 5, de 30 de dezembro d é g ^ / ] ^ 
1996, e alterado pelas Leis Complementares n0s 16, de 14 de dezembro de 1999, e 53 d k ^ ^ 
10 junho de 2005, o Fundo Estadual Especial do Desenvolvimento e Comercialização do' / O 
Artesanato - FUNDART, instituído pela Lei n 0 10.606, de 3 de dezembro de 1981 e S ^ / í i t f i ; ^ 
alterado pelas Leis n0s 10.639, de 22 de abril de 1982, 10.727, de 21 de outubro de 1982, 
12.523, cíe 15 de dezembro de 1995, 13.297, de 7 de março de 2003; o Fundo Estadual 
de Àssislência - FEAS, instituído pela Lei n0 12 531, de 21 de dezembro de 1995 e o 
Fundo Estadual para Criança e o Adolescente - FECA, instituído pela Lei n 0 12.183, de 
12 de outubro de 1993, ficam vinculados à Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Social. <.\o_ SB 
, \% ^ ^ 
l * Capítulo Vll 

DA SECRETARIA DA SAÚDE 
5A 

Art ,'-9. A Secretaria da Saúde, como coordenadora e gerenciadora no Estado do 
Sistema Único ae Saúde - SUS, compete: formular, regulamentar e coordenar a política 
estadual de saúde; assessorar e apoiar a organização dos Sistemas Locais de Saúde; 
acoinpanha; e avaliar a situação da saúde e da prestação de serviços; prestar serviços de 
saúdo airavés de unidades especializadas, de vigilância sanitária e epidemiológica; 
promovei" uma politica de recursos humanos, adequada às necessidades do SUS; 
apropriar-se de novas tecnologias e métodos através de desenvolvimento de pesquisas, 
integrar e articular parcerias com a sociedade e outras instituições; desenvolver uma 
poiítica de comunicação e informação, visando a melhoria da qualidade de vida da 
oopuiação; desenvolver outras atribuições correlatas, nos termos do Regulamento 

Capítulo Xlll 

DA SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL 

0 
Arl iiu A Secreíana da Segurança Pública e Defesa Social compete: zelar pela 

ordem pública e pela incolumidade das pessoas e do patrimônio, no que diz respeito às 
atividades de segurança pública, coordenando, controlando e integrando as açôes da 
Polícia Civil, da Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros Militar, dos Institutos de Polícia 
CtentHicE' e da Coiregedoria-Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa da 
Cidadania que passam a denominar-se Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social; 
assessorar o Governador do Estado na formulação de diretrizes e da política de garantia 
e nvQiTJte^ção da o-d em pública e defesa social; exercer outras atribuições necessárias 
ao cumpnmento de suas finalidades, nos termos do Regulamento. 

61 
ArL 51 O Sistema de Segurança Pública e Defesa Social é assim constituído: 

I - Superintendência da Polícia Civil; 
íl - Organizações Militares: 
a) Policiei Militar, 
o) Cerne de Bombeiros Militar. 
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B^^ 
P 8 ^ ^ o ú o ^ o Eqo^om-se aos Sectários de Estedo, para fins de que ^ ^ 

An 108, Iooiso V^a l teeas^e^daCons t i t e^ão Estedual os 
Poiíora M^teredo Oorpo de Bombeiros M^itereoSupeooteodeote da P o i ^ 

Art 52. A Supedoteodeooia da Poiíoia Oivii, vioooiada operaoiooaimeote à B ^ ^ ^ 
Seoreteoa da Seguraoça PóbiioaeOetesa Sooiai,oompete exeroer as teoções: de poiioia^ 
judioiária e admioistrativa, prooedeodo à apuração das iofrações peoais, exoete a s ^ ^ B ^ 
meteres, reaiizaodo as iovestigações oeoessãoas, por ioioiativa própoa ou mediaote^^^^ 
requisições emaoadas peio Mioisterio Púbiioo ou de auteridadesjudioiárias;assegur^^ 
proteçãoepromoção do bem éster da ooietividadeedos direitos, garaotiaseiiberdades 
do oídadão; exeroer atidades de estimuioerespeitoàoidadaoia,através de ações de 
oatureza preveotivaeeduoaoiooai;fisoaiizarasatividadesdetebooo,ooméroio, traosporte 
eusodearmas,munições, oombustiveis,iofiamáveis,eoutros produtos oootroiadose,oo 
oue oouber, de minénos e mioerais ouoieares e seus derivados; pratear atos 
investigatóriosereaiizar procedimentos atinentesàpoiioiajudioiána estaduai; proteger 
pessoas e patnmõmos, reprimido a criminalidade; prestar coiaboração ao Ministéno 
Púbiicoa ao Poder Judiciáno, comoórgãoauxiiiarda tunçãojunsdiciooai do Estado; 
maoter intercâo^bio sobre os assuotos de ioteresse poiiciai com órgãos coogéoeres 
tederaisede outras uoidadesda Eederação; exerceroutrasatribuições oecessárias ao 
oumpomeoto de suas fioaiidades, oos termos do Reguiameoto 

^ 
Art. 58. APoiicia MiiitardoOeará, viocuiadaoperaciooaimeote á Secretanada 

Seguraoça PúbiicaeOetesa Sociai,compete.exercer as teoções de poiicia preveotivae 
de seguraoça,as atividades de seguraoça loteroa do território estaduaiedepoiiciameoto 
ostensivoterdado, destinadoá proteçãoedetesa sociai, á manutençãode Le ieda 
oroem,eàprevençãoerepressão imediata da crimioaÍidade;aguardaevigiiãocia do 
patrimôoio púbiicoedas vias de circuiação;agaraotia das instituições da sociedade civii, 
a detesa dos beos púbiicos e privados, a proteção e promoção do bem estar da 
coietividade e dos direitos, garantiase iiberdadesdocidadão; estimuiar o respeito á 
cidadania,através de ações de naturezapreventivaeeducacionai, manter intercâmbio 
sobre assuntos de interesse poiiciai com órgãos congéneres tederais e de outras 
unidades da Eederaçãoeexercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas 
finalidades, nos termos do Peguiameoto 

^ 
Art. 54 Ao Oorpo de Bombeiros Miiitar do Estado do Oeará, vincoiado 

operacionalmenteáSecretaoa da SegurançaPúblicaeDefesa Sociai,compete: atuar na 
defesa civii estadual e nasfunções de proteção da incolumidade e do socorro das 
pessoas em caso de infortúnio ou de caiamidade; exercer atividades de poiicia 
administrativa para a prevenção e combate a incêndio, bem como de controle de 
edificaçõeseseus projetos,visandoaobservâocia de requisitos técoicos oootra incêndio 
eoutrosriscos; a proteçãobusca esalvameotodepessoase beos, atuar oosooorro 
médico de emergênciapré^bospitaiardeproteçãoesalvamentoaquáticos;socorrer as 
populações em estado de calamidade pública, garantido assistência através de ações de 
defesa civil; desenvolver pesquisascientificasem seu campode atuaçãofuncional e 
ações educativas de prevenção de incêndio, socorro de urgência, pânico coletivo e 
proteção ao meio ambiente,bem como ações de proteçãoepromoção do bem-estar da 
coletividadeedosdireitos, garantiase liberdades do cidadão; estimularorespeitoá 
cidadania, através de ações de natureza preventivaeeducacional;manter intercâmbio 
sobre os assuntos deinteresse de suas atnboições com órgãos coogéoeres de outras 



unidades da Federação e exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de sua 
finalidades, nos termoe do Regulamento. 

Capítulo IX 
DA SECRETARIA DA CULTURA 

& , 
An. 55 A Secretaria da Cultura compete, auxiliar direta e indiretamente o 

Governador na formulação da política cultural do Estado do Ceará, planejando, 
normátizando, coordenando, executando e avaliando-a, compreendendo o amparo á 
cultura, a promoção, documentação e difusão das atividades artísticas e culturais, a 
defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Paisagístico, Artístico e Documental; 
incentivar e estimuiar a pesquisa em artes e cultura; apoiar a criação, a expansão e o 
fortalecimento das estruturas da sociedade civil voltada para a criação, produção e 
difusão cultural e artística; analisar e julgar projetos culturais; deliberar sobre tombamento 
de bens móveis e imóveis de reconhecido valor histórico, artístico e cultural para o Estado 
do Ceará; cooperar na defesa e conservação do Patrimônio Cultural Histórico, 
Arqueológico. Paisagístico, Artístico e Documental, material e imaterial, do Estado, além 
rte outras E:: :buiçoes correlatas, nos termos do Regulamento. 

Art. 56. O Fundo Estadual de Cultura, instituído pela Lei n 0 8 541, de 9 de setembro 
de 1966, fica vinculado á Secretaria da Cultura. 

Capítulo X 
DA SECRETARIA DO ESPORTE 

H . 
. Art 57 A Sec* etana do Esporte compete: planejar, normatizar, coordenar, executar 

e avaliar a politica estadual do esporte, compreendendo o amparo ao desporto, à 
promoçáo do esporte, documentação e difusão das atividades físicas, desportivas e a 
promoção do esporte amador; deliberar, normatizar e implementar ações voltadas à 
poiítica estadual de lazer e recreação; revitalizar a prática esportiva em todo o Estado, 
abrangendo as mais diversas modalidades em todos os segmentos sociais; articular as 
açfiCíS dc Governo Estadual no sentido de orientá-las para a inclusão social, formação 
=ntegdas pe-s^as, inclusive da terceira idade e portadoras de deficiências; administrar 
e viabilizar a implantação, manutenção de parques e equipamentos esportivos; coordenar 
as açóes de governo na formulação de planos, programas e projetos no que concerne à 
Politica Estaduai de Desenvolvimento do Esporte, em consonância com a Política Federal 
dc Desporto, além de outras atribuições correlatas, nos termos do Regulamento. 

Parágrafo único. O Conselho do Desporto, instituído pelo Decreto N 0 25.991, de 25 
Ce setembro ae 2000, fica vinculado à Secretaria do Esporte 

Capítulo XI 
DA SECRETARIA DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR 

6* . 
Art. 58 À Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior compete: 

p!anoj3r, coordena^ fiscahzar, supervisionar e integrar as atividades pertinentes à 
educação superior, a pesquisa científica, à inclusão digital, à inovação e ao 
desenvolvimento tecnológico no âmbito do Estado, bem como formular e implementar as 
políticas do governo no setor, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho 
Estadual de Ciência e Tecnologia - CEC&T; planejar, coordenar, supervisionar, fiscalizar e 

V 



integrar junto aos diversos Órgãos e Entidades do Governo as atividades pertinent 
Educação Profissional, aiém de outras atribuições correlatas, nos termos 
Regulamento. 
Parágrafo único. O Fundo de Inovação Tecnológica do Estado do Ceará - FIT, criado pela 
Lei Complementar n" 50, de 30 de dezembro de 2004, fica vinculado à Secretaria da 
Ciência, Tecnologia e Educação Superior. 

. * 

Capítulo Xll 
DA SECRETARIA DO TURISMO 

' d - ^ f 
6% 

An 59. A Secretaria do Turismo compete: planejar coordenar, executar, fiscalizar, 
promover, informar, integrar e supervisionar as atividades pertinentes ao turismo, 
fomentar o seu desenvolvimento através de investimentos locais, nacionais e 
esírangekos, realizai a capacitação e qualificação do segmento envolvido com o turismo, 
implanta'" as políticas do Governo no setor; exercer outras atribuições necessárias ao 
cumprirr.onío de suas finalidades, nos termos do Regulamento. 

Capítulo Xlll 
DA SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 

, / 
t -yO 
• Ari. 60 A Secretaria do Desenvolvimento Agrário tem como missão promover o 

desenvolvimento sustentável da agricultura e pecuária do Estado, com ênfase na 
agricultura familiar, contribuindo para a melhoria da vida da população cearense, 
competindo-ii-e: elaborar políticas de desenvolvimento local, de combate à pobreza rural; 
coordenar e implementar programas e projetos de desenvolvimento local, de combate à 
pobreza jurai, definindo os mecanismos de acompanhamento e avaliação das ações; 
formular e implementar a política agrícola e agrária do Estado do Ceará; promover o 
desenvolvimento das atividades agropecuárias, dentro dos princípios de modernização 
dps métodos da piodução e experimentação; proceder à formulação e implementação da 
política estadual de irrigação; promover atividades técnicas de agricultura, pecuária e 
pisciculíuia, exercer a vigilância, defesa sanitária e inspeção de produtos de origem 
animal e vegeta!, proceder aos estudos necessários à formulação de políticas voltadas 
para o desenvolvimento do setor agropecuário; promover e executar a política agrária do 
Estado do Ceará, implementando as ações de assistência técnica e extensão rural e o 
abastecimento de produtos agro-industriais, agropecuános, da pesca e da aquicultura; 
incentivai a adoção de práticas de fertilidade dos solos e conservação dos recursos 
naturais renováveis, fortalecer, desenvolver e estimular os mecanismos • para 
comercialização de produtos agro-industriais, agropecuários, da pesca e da aquicultura; 
promover a otimização da utilização dos recursos naturais do solo e do subsolo, da mão-
de-obra e do aproveitamento da água, objetivando a melhoria da produção e da 
produtividade da agricultura, agroindústria, pesca e aquicultura, com vistas à geração de 
trabalho e renda e ao apoio ao desenvolvimento das atividades da agricultura familiar e 
abastecimento alimentar; estimular a fruticultura, a floricultura, a olericultura e a produção 
de grãos, na agricultura familiar, de modo individual e coletivo através das cooperativas e 
associações de pequenos produtores e nos assentamentos de reforma agrária; dar 
condições ao surgimento de investimentos da iniciativa privada para cultivo, 
processamento e comercialização de produtos agropecuários, em nível nacional e 
internacional; fomentar, junto aos meios académicos, à iniciativa privada e aos demais 
interessados, pesquisas que possibilitem a viabilidade económica de empreendimentos 
pnvados nas áreas de agroindústria, agropecuária, pesca e aquicultura no Estado, 



inr-entivanclo as cadeias e afianças produtivas; divulgar as potencialidades do Ceará p a r ^ k ^ J ^ " 
î ,, :3tr' i :'- Jr . "ivel nauonal e internacional, por meio de feiras, simpósios 

f ^v-:r,to", - i '*/ is ' -pum tiar in te i rados na produção irrigada junto ao meio rural 
i - .-.?nse, foi.ici J u.ercauo potenua. de frutas e culturas ainda não exploradas,, 
intrcdurr.uc s Evaliardo jm unidades produtivas novos cultivares com potencial agrícola^ 
pe-a o Estado; diversificar as formas de parceria entre o Governo e a imciativ" pn-/ ' u 
i.as abvidades da p:oduçãc agropecuária, agro-industrial, pesca e aquicultura; fortalecer a ^ d L ^ Í • 
unvi^èucc. f tm o ^'m-áriuo, estimulando o desenvolvimento e o aporte de in f ra -^ í -
•.c TUî ra * 'iSica uiw^a'- a agropecuária, agroindústria, pesca e aquicultura de alta 
lecricioyi-"! . ruscu," soluções oara os problemas existentes; estimular outras atividades 
! j à j r s a'-- ^ ie 'v.« o a Societária nos aspectos de produção familiar; exercer outras 
Mr Li Jicrfcs, nec^ss^f.ÊS ac cumprimento de suas finalidades nos termos do Regulamento 

c - * > t 

*» Ari. f%1 O Pnndo Rotativo de Terras do Estado do Ceará - FRT, criado pela Lei n 0 

" ..*, de 7 de agosto >\e 1098, e alterado pela Lei n 0 13 070, oe 17 de outubro de 2000, 
f i ss* ^ "iro "iiínrado oor ur Conselho Diretor composto pelo Secretário do 
jiGenvo.vir.it..io "girrio, qut. exerce as funções de Presidente, pelo Secretáno da 
'".1.^:6^ 32crDté.u cie Planej amento e Gestão, Secretáno da Controladoria e Ouvidoria 
(.• '̂'rii. o .ra wircu-fio i Secre.ária do Desenvolvimento Agrário. 

Capítulo XIV 
DA SECRETARIA DOS RECURSOS HÍDRICOS 

^ . 
Aií 62 À Secretaria dos Recursos Hídricos compete: promover o aproveitamento 

laciora! e iiilog-òJc dos recursos hídricos do Estado, coordenar, gerenciar e 
rperccionaii''?' eludes pesquisas, programas, projetos, obras, produtos e serviços 
reterente1-: a recu Í^S hídricos; promover a articulação dos órgãos e entidades estaduais 
do setor com os órgãos e entidades federais e municipais; exercer outras atribuições 
r er-^a^-as ao ".JI '?rirr.Giito de suas finalidades, nos termos do Regulamento. 

Capítulo XV 
JA SECRETARIA DA INFRA-ESTRUTURA 

Ail. 63. A Secreten a da 'nfra-Estrutura compete: coordenar as políticas do 3ow.,1o 
1--»$ s^ai*-, dn S-inenm^Mo BÁsico, dos Transportes e Obras, de Energia e Comunicações' 
^te.-* & ? r oojuivos, J etnzes e estratégias a serem seguidas nas suas diversas áreas 
•v - Uiacao, p,omn er a articulação nas suas diversas áreas de atuação, entre Órgãos e 
P '.^cds:-. estaduais, federais, municipais, internacionais e privados; elaborar planos 
o'retere = : node'*1 de oestão compatíveis com as ações de desenvolvimento 
(„ogramados no âmoiio dos setores de transportes nos diversos modos, saneamento, 
drenagem, esgotamento sanitário, abastecimento d'água, energia, comunicações e obras 
públicas; estabelecer a base institucional necessária para as áreas de atuação da Infra-
Est-utura, desenvolver os planos estratégicos para implemeotação das políticas de 
"ranspones Obras, Eoergia e Comuoicações, estabeieeeodo prioridades e defioiodo 
r,.acamemos de implaotação, acompaobameoto e avaliação; defioir a política de 
saoeam^oto pan o Estedo do Ceará, em especial água e esgoto, levaodo-se em 
coneideração cs hríiradores sociais, definir planos, programas e projetos em sua área de 
abrangência, captar recursos, celebrar convénios e promover a articulação entre os 
Ó.gãos e Entidades estaduais, federais, municipais, internacionais e privados; 
supen/i&ooar e acomoarhar as atividades relativas ao desenvolvimento, 

> 

v 



PLS. N« ^ 

gcc^ipanhar^ú^to - execução de ^rojetos da 'r.fra-Estrutura, realizar o planejamerw,,-^ 
indiça^vo aeie^imativo has áreas de sua competênciâ; coordenar a articulação 
permanente entre os trabaibos ds Secretaria e os Órgãos e Entidades vinculadas, 
esiabeiecer norr^s. controles e padrões para serviços executados em sua área de 
abrangência, ciai, cgamza; e manter o sistema de informações dos diversos setores dé 
sua'competência; exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas 
finalidades, nos termos do Regulamento. 

Parsçi.?ío •y^o O Conselho Estadual de Trânsito do Ceará - CETRAN-CE, 
irstítuído oela Uí 9 503, de 23 de setembro de 1997, e o Fundo Estadual de 
^ransoorte - "ET (x.a^c péla Lei Complementar n 0 45, de 15 de julho de 2004, ficam 
vmcuiados à Secre^rie da infra-estrutura. 

Capítulo XVl 
DA SECRETARÍA DAS CIDADES 

qtU 
i n 04 À Spcretanrí u^s Cidades compete, elaborar politicas articuladas com os 

òrto-i^tscieraucs q-c pomcnzr. o desenvolvimento regional, urbano e local, integrando 
cdsnaí^sfiif i r r r v cieson\'Olvimento económico e social objetivando a melhoria da 
fjijalicíacc oe viria da pooulacão com foco na redução da pobreza, das desigualdades 
inter-regionais; coordenar e implementar programas e projetos de desenvolvimento 
lirr.ôno e cr, ap-̂ io ao oesenvolvimento regional e local, definindo mecanismos de 
acpmoaní-.drre^n 0 i 'aliação das ações, conduzir e coordenar ações e projetos que 
nopírihuarr psra ^ nil ^gra^áo intra-regional e fortalecimento da rede de cidades, elaborar 
Moiiíicr-j?. uia.',os, orc^ramaA e projetos de habitação, dando prioridade à população de 
baixa ffífida. prcrcvor a integração das ações programadas para a área de habitação, 
pelos qwewr , fcJviJ. estadual e municipal e pelas comunidades: patrocinar estudos e 
moi'Iomi é-s q,'L^'ões relacionadas ao déficit habitacional que permitam a definição 
correis ris pr.or.cT-Vfs criténo? e integração setorial, definir políticas de ordenamento e 
ocupação-rio tei^í^o, bem ermo propor legislação disciplinando a matéria; definir e 
f , .^^'wr í ' i ta r r ;:\>iít:3a estaauai de saneamento ambienta1.-, definir o implementar a política 
esracua! ile ^^bi''^- ^ acessibilidade urbana; coordenar programas e ações de impacto 
rdc-ioífsi. ar f ;ailsr-- ; - com o?- municípios, o governo feceral e entidades da sociedade para 
a õiomoçãc Je r -G^-VP* ^9 jesenvolvimento regional ejocal integrado e sustentável; 
prestar ass'Siêncig técnica aos municípios nas questões relacionadas às políticas urbana, 
h^bitecenc1 e d^ saneamento, e estimular a criação de consórcios públicos; elaborar e 
apowf u impie^iO^-wç '̂- cos pianos de desenvolvimento regional e apoiar as prefeituras 
Mn-;\J'WÁS r-r. eít'ir.-ção esludos, planos e projetos; definir modelos de gestão 
corccalíveis ron1 ações de desenvolvimento loral e legicial; definir políticas, 
C iwzwwíçóes ^ :iiiplementar programas e projeios com visias ao ordenamento da 
Região (Víetrócol^nn de Fortaleza e dos aglomerados urbanos; exercer outras sjibijiçóes 
jirscessárias ao oumpnmer.tc de suas finalidades, nos termos do regulamento. 

15" 
Arí 6:; A ^r^parh.a de Agua e Esgoto oo Ceará - CAGECE, sociedade de 

£oònnmi<'> .^^-o í i^- vmcirada à Secretaria das Cidades 

-tf 
Art ti5 O ^-••'cio de Desenvolvimento Urbano do Estade dc Ceará - FDU, instituído 

peíò L.ei Í'IC i 2.252, ;ie 11 janeiro de 1994, fica vinculado á Secretaria das Cidades 

TÍTULO VI 
CAPÍTULO ÚNICO 



DA DEFENSORÍA PUBLICA GERAL 
> V . 

Ar:. 67 À Oefensona Pública Geral compete- a prestação gratuita de assistência 
.aicial e extrajudicial ao* necessitados, compreendendo a orientação e patrocínio dos 

seut dir'ios e interesses à tutela jurídica em todos os graus e instâncias; promover, 
extrajudicialmente, a conciliação entre as partes, em conflito de interesses; promover 
arêo penal privada e a subsidiária da pública, promover ação civil; promover defesa em1 

aç".o penai; piomover defesa em ação civil e reconvir; atuar como curador especial, 
previsio em Lei: atuar junto aos estabelecimentos policiais e penitenciários, visando a 
assegurar à pessoa, sob qualquer circunstância, o exercício dos direitos e garantias 
individuais; assegurar aos seus assistidos, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados ern geral, o contraditório e ampla defesa, com os recursos de meios a ela 
inerentes, exercer a defesa da criança e do adolescente; a prestação de assistência 
jurídica ao servidor público necessitado; proporcionar à mulher orientação e 
acompanhamento jurídicos adequados; atuar junto aos juizados Especiais Cíveis e 
Criminais, promover direitos e interesses de consumidores necessitados; promover, junto 
aos mriónos competentes, o registro civil de nascimento e de óbito das pessoas carentes; 
defender oe praças da Polícia Militar, perante a Justiça Militar do Estado. 

TÍTULO Vll 
DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

Capítulo I 
DAS AUTARQUIAS 

;T> 

An. 68. São as seguintes as Autarquias do Estado do Ceará, as quais têm suas 
estruturas e competências estabelecidas por Lei e Regulamentos próprios, conforme o 
Í aso 

I - O Instituto de Previdência do Estado do Ceará - IPEC, passa a denominar-se 
msòtuto .je Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, que tem por finalidade 
preetar arsistênca médica, hospitalar, odontológica e complementar de saúde aos 
se^/idores públicos estaduais, através de rede credenciada 

II - Instituto de Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará - IPECE, tem por 
finalidade elaborar estudos, pesquisas e informações e formular diretrizes e estratégias 
destinadas a subsidiar as ações de governo no âmbito das políticas públicas e do 
desenvolvimento económico, aglutinando competências técnicas especializadas voltadas 
para todos os setores da economia e da sociedade cearense. 

III - Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará -
ARCE, tem por objetivos fundamentais promover e zelar pela eficiência económica e 
técnica dos serviços públicos delegados, submetidos à sua competência regulatória, 
propiciando condições de regularidade, continuidade, segurança, atualidade, 
universalidade e modicidade das tarifas; proteger os usuários contra o abuso do poder 
económico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao 
di'-"..ento arbitrário dos lucros; Fixar regras procedimentais claras, inclusive em relação ao 
estabeleamento, revisão, ajuste e aprovação de tarifas, que permitam a manutenção do 
equilíbrio eccnômico-financeiro dos contratos de concessões e termos de permissões de 
serviços públicos; atender, através das entidades reguladas, às solicitações razoáveis de 
serviços necessárias à satisfação das necessidades dos usuários; promover a 
estab'lidade nas i elações entre o poder concedente, entidades reguladas e usuários; 
estimular a expansão e a modernização dos serviços delegados, de modo a buscar a sua 

^ 

( 



v t . ; 2 o - = m^nnc oos padrões de qualidade, ressalvada a competência do 
_ ÍJO cuanM c- -^-Pnição das políticas de investimento; livre, ampla e justa competição 

c 2S c^-iraar.? eyiJaces, devendc o ,">oder Público atuar para propiciá-la, bem como 
. j" os eteilos .ompeução imperfeita; ')A 

W - Fscola de Saúde Pública - ESP/CE, tem por finalidade desenvolver atividades c / y • 
relacionadas com pesquisa, informação e documentação em saúde pública, educação ( P _ ^ J ^ 
cominnada, formação e apeieiçoamento dos recursos humanos do Sistema Único de X ^ S í í Ç / 
f ^ jde E t̂adun!" ^ — 

v Instituto dc Desenvolvimento Agrário do Ceará - IDACE, tem por finalidades 
na: cas a promoç-"^ o execução da Política Agrária do Estado, compreendendo atividades 
concerne .""tej à urbanização da estrutura fundiária, investido de amplos poderes de 
rupresentaçc.o para oroh.over a discriminação de terras devolutas de conformidade com a 
la&ijLção especifica, autoridade para reconhecer as posses legítimas e titular os 
respectivos o- amores rxm como incorporar ao seu patrimônio as terras devolutas, 
iiec, imanieeie ccui.jdar- e as improdutivas, destinando-as os objetivos, 

V! A Agêncn de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará - ADAGRI, 
.-%»'<;ctenzar': pelo T^iificação de agência executiva, tem por finalidade institucional 
P".,)!: ver c. segurar'çy e qualidade alimentar, a saúde dos animais e dos vegetais e a 
cn.c'nvioJ.: aof.. produtos, dos insumos e dos serviços agropecuários, na forma das 
normas vigentes e com base no contrato de gestão que definirá as missões, as metas, os 
r'.V'v!r' dc trabalho, os critérios operacionais e os demais elementos necessários às 
; ,0,, u ps. iscas a a administração gerencial, constituindo-se na autoridade estadual de 
sar,'?,. ' i açrr oer 'ár,^ 

Vll - A Juníé Comereis! do Estado do Ceará - JUCEC, que tem a finalidade de 
cdrrm.istrar e executar o ser/iço de Registro do Comércio e atividades afins, no âmbito de 
cua circunscrição territorial; 

v i , - O Deoartamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DERT, tem por 
'„.j ' 'd .de Jaoccr c Piano Rodoviário do Estado; realizar estudos e elaborar planos e 
proKcs, '̂ojetívdndo a cc.isirrção e manutenção de estradas estaduais, assegurando a 
pro* irau ambienta1 das áreas onde serão executadas obras de interesse do 
t ep . teme .10 de Eoificações, Rodovias e Transportes - DERT; construir e manter as 
i,s.r.. as de rodDyom estaduais, estudar, projetar, construir, ampliar, remodelar e 
recuperai prédios públicos estaduais e edificações de interesse social; avaliar prédios e 
ter, snos para fins da decapropriação ou alienação pelo Estado, criar, permitir, modificar, 
ú,,.,;|iiiar, regulamentar, fiscalizar e controlar as linhas de transporte rodoviário 

.,0" uiiiupai L , ^L.ĵ .ageiros do Estado do Ceará; autorizar a concessão e permissão de 
:• hT dfi transp!' fe .odoviário intermunicipal de passageiros do Estado do Ceará; 
ui&cipimai, leguiarr.jntar e controlar os serviços de passageiros do Estado do Ceará; 
conciuir, manter, expio:ar, administrar e conservar aeroportos e campos de pouso, bem 
xmo terminais rcJoviários do sistema de transporte rodoviário intermunicipal de 
pp.psageiros rio Estado do Ceará; construir e recuperar equipamentos urbanos e exercer 
at ;^'id\c'': 5 planejamente, administração, pesquisa, educação, engenharia, operação 
do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamento de mfrações e de recursos, e 
aplicação de penalidades e as demais atribuições contendas pelo Código de Trânsito 
Brasiteiro, instituído pela Lei N 0 9.503, de 23 de setembro de 1997, aos órgãos e 
entidade;; executivos rodoviários integrantes do Sistema Nacional de Trânsito, 
relativamente ao trânsito nas rodovias estaduais do Ceará; 

IX - O Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, tem por finalidade 
coo denar, realizar, fiscalizar e controlar o processo de formação, aperfeiçoamento, 
rericlanem 0 suspensão de condutores, expedir e cassar Licença de Aprendizagem, 



t£S 
r o/H #" •;eí p ..*. - y,i e Caneira Nacional de Habilitação, comunicando ao DENATRAÍ^^^^v / 

. " ^o^r Mai^r:za, crudencia:" Órgãos ou Entidades para a execução d e ^ - ^ ^ 
-;• -'Cr''^ p í^ '^ ?r nc iegisiação Ue trânsito, iia forma estabelecida pelo CONTRAN, . \ 
í -.im-^uci, v.sfuriar e executar ações de inspeção quanto as condições de segurança^'^7 / l , 
veiCiJa1. registrai, emplacar, selar a placa e licenciar veículos, expedindo o Ceruíicacu d^ ' 
Rey^tm de Veículo e o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo, mediante* CJ[_^-

* T*C •- G.jjSc rcder?: compeier.te, coordenai e aaliza, a fiscalização de trânsito/' '-l 
r^r w ^ :ulicr'- as 1 "-cdidas administrativas cabíveis pelas infrações previstas no Código e 
de w>}n pe/ênuiu, anecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e 
..jj^tub. h : f ' ' c i " "Iac .nfrações de trânsito relacionadas ao condutor e veículo; 
" " o / J ^ c , em cçac cor.jur.ia com todos os Órgãos e Entidades de trânsito da União, dos 
Eí-iados e dos Municípios, com jurisdição no Estado do Ceará, todos os registros de 
rc"'ente=: trânsito, visando detectar as causas e elaborando estudos e pesquisas, no 
mMt, dc contribuir para uma redução dos mesmos, coordenar a elaboração de todas as 
. 'M 1 *:~ ir ÚG • i " ic dn Ceará corn relação aos condutores e aos veículos; promover e 
pnicTd! '»(- »icj' is e piogrprr.as oe educação e segurança de trânsito de acordo com 

Ji.eiri/.co do CONTRAN; planejar, coordenar e realizar palestras educativas em 
HoC í̂as, ÚJl.f » ir vao as em empresas e demais organizações governamentais ou 
não, /isa^o rrnr urra consciência cidadã em reiação ao trânsito; concepção e 
^ipbcracáo a* 'TCdte ial elucativo a ser distribuído à população quando da realização de 
b r . f*o< 

X! • Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SuiMACE, tem por finalidade 
c- icLtar a >.!ítica esadual do Meio Ambiente, cumprindo e fazendo cumprir as normas 
esiad Í?IÍ

 c< '^ienis nrotoção, recuperação, controle e utilização racional dos recursos 
r.Ntntais. 

Capítulo II 
DASPUNDAÇÕES 

44 
S c.~ ' ""'gentes as Frntf^ções Públicas do Estado do Ceará, que têm 

^pej ^f.i--- n ? ro- i io^ncas definidas em Leis e Regrlamentos próprios: 
I - Fundação oe Teleoucação do Ceará - FUNTELC, tem por finalidade difu; i< 

t '-avós cie n.tvi/amaj Ja TV Ceará, as políticas pública do Governo do Estado, com 
p. -..„ ^, -r-sc- Rdr^ação, Cultura e Desporto, coma a exibição de aulas de tele 

^ s nro-jprrr.s Ce debates, executar o serviço de radio difusão de caráter 
.,-. -"<> ci"ij ie' - intern-ativo; executar, ampliar, conservar e manter os serviços de 
' -,«-•?< . F. lect^ç^" uo.> siriais de Tv Ceará e de emissoras de caráter educativo e 
: J U ^ a> c\ . : te,inn celebrado convénio e ou contrato, para retransmitir a sua 
piY.yrfn jção para o Estedo do Ceará; criar, produzir e difundir programação cultural e 
jornalistica, com ênfase para as manifestações regionais; programar e executar ações de 
er*1 cvyr» profissterat presenciais ou à distância nos níveis básico, técnicos e 
tc- ^'ógí- o. .a área je arte e cultura, custear, total ou parcialmente, programas e 
^rc-os -duja^to^aii. para a formação e qualificação profissional na área de cultura e 
oec %_ri' icjiar Te a concessão de bolsas aos instrutores que ministrarão os 
í.ema re JOP; 

lt - F.^ua Jsnrense de Meteorologia e Recursos Hídricos - FUNCEME, tem 
pc--f! "zY.Cidz o ^s. ido especializado e htensivo da meteorologia, meio ambiente e dos 
iw.i-rscs h'dricni, ,andc à xeiução de estudos básicos, de pesquisa e de inovação nas 
-.rt r i a.uenornmrmenconadas, arsim como em aplicações específicas destas áreas 
TA âri^'*o " c-3i3' jrcdutivc-



•Mí 

!li - Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológiccr^ *@ 
FUNCAP, tem por finalidade apoiar a pesquisa científica, a inovação e o desenvolvimento 
trcnológico no Estado do Ceará em cai áter autónomo ou complementar ao fomento ., 
,:rovido pelo Sistema Federal de Ciência e Tecnologia; fortalecer e dar suporte àsv 9 / 
atividades de informação e extensão tecnológica que venham atender demandas do setor? y J 
produtivo, contribuir com o fomento à capacitação de recursos humanos no Estado do' 
Ces-á dm nível de pós-graduação; criar programas estratégicos de pesquisa',, 
desenvolvimento tecnológico e transferência de tecnologia de apoio aos programas de 
dfE envol vime r *o definidos nos planos de governo estadual; promover ações que venham 
resultar nc fortalecimento da Ciência em todos os níveis de conhecimento, contribuir para 
a elaboração da política de ciência e tecnologia do Estado; 

IV - Fundação Universidade Estadual Vale do Acaraú - UVA, tem por finalidade 
promovei s coordenar a realização da educação superior, nos diversos ramos, bem assim 
procedei n pesquisa científica e tecnológica e desenvolver atividades de extensão, na 
conformidade de seu estatuto e legislação pertinente, 

V - fundação Universidade Regional do Cariri - URCA, tem por finalidade 
promovei e coordenar a realização da educação superior, nos diversos ramos, bem assim 
proceder à pesquisa científica e tecnológica e desenvolver atividades de extensão, na 
conformidade de seu estatuto e legislação pertinente; 

VI - Fundação Universidade Estadual do Ceará - FUNECE, tem por finalidade 
promovei e coordenar a realização da educação superior, nos diversos ramos, bem assim 
proceder à pesquisa científica e tecnológica e desenvolver atividades de extensão, na 
conformidade de seu estatuto e legislação pertinente; 

VI! - Fundação Núcleo de Tecnologia Industrial do Ceará - NUTEC, tem por 
finahdade cerlificar processos, produtos e serviços; prestar serviços tecnológicos; 
promover a inovação e a pesquisa tecnológica, bem como realizar o controle de qualidade 
das obrui do Estado 

Capítulo lll 
DAS EMPRESAS PÚBLICAS 

A*"! /O integrarão a estrutura administrativa do Poder Executivo, as seguintes 
Empresas Públicas 

I - Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Ceará - ETICE, tem a 
fpnaudadf. Je.piaste serviços de suporte técnico e de gestão da área de tecnologia da 
•niyrr'içao do Governo do Estado, desenvolver novos sistemas de informação no âmbito 
rJc G:-"erno 3 para o cidadão, executar o planejamento estratégico participativo de 
"ecr-ilooia na Informação - Tl, coordenar de forma articulada e integrada as ações de 
Governo Eletrônico com o objetivo de fomentar e viabilizar a utilização da Tecnologia da 
mfoi mação - Tl, pelos órgãos e entidades estaduais e, em particular, da mternet, na 
3j,Lz - ião r.o: processos administrativos internos, na obtenção de maior transparência 
uoo a^õiss uo Governo e na universalização e melhoria da qualidade dos serviços 
pies+ouoj ac cidadão; realizar a gestão estratégica de Tecnologia da Informação - Tl, da 
Adrr' ii.siração Pública Estadual, executando as políticas de Tl, definindo normas e 
paerões a serem observados pelos órgãos e entidades estaduais, visando assegurar 
compaiibilidade e qualidade das informações geradas para subsidiar a tomada de 
decisões, realizar análise técnica de projetos de investimentos em Tecnologia da 
Inlormação - Tl, bem como acompanhar e controlar os seus gastos; realizar estudo e 
idenuficação de soluções estratégicas e estruturantes de Tecnologia da Informação - Tl, 
prestar a pessoa física ou jurídica de direito privado serviços de tecnologia da informação 



i 
Tf» •ápcs \ ara tornar disponiveis os serviços do governo estaduák ^ 

» 0 - * K r : , r-e-i^an" c-nv^rros ou contratos, serviços de tecnologia da informação e* 
, nTii0l'cíicãc t 3 -J ou Entidudes da União e dos Municípios, realizar a gestão da 
infra esErutu^a - ^.nologia da Inforn.ação - Tí, corporativa da Administração Pública 
.zSLKija!, corpree^aendo a gerência dó rede de comunicação de dados do Governo, a - ̂  ^ 
gerr^':;a da ite:net, intr^et e exiranet, a gerência de segurança do acervo def z^yoX-^ 
Te^iioinoia da Informação - Tl, da infra-estrutura corporativa, além de outras que sejam \' A> 
^ermidas, relacionadas rom lecnologia da informação; prestar os serviços de certificação ^ ' 
digital para ÓIT/^S e enUdades da Administração Púhlica Estadual; executar outras 
atNidades Cj-Jf lhe forem definidas em Regulamento; 

II - Empiesd de Assistência Técnica e Extensão Rural do Ceará - EMATERCE, tem 
por finalidades básicas a promoção e execução da política agrícola estadual, 
compree-v-ízndc o desenvolvimento das atividades relativas à assistência técnica e a 
exíensáci rjíc 1 ^usV.m^/el do Estado, utilizando processos educativos que assegurem a 
3D ' ; r .jçãc cr ' ^nieo.o e informações a estes produtores e suas organizações, 
"•-om uome f3cuic3t.ifir-.ar o regulai atendimentos técnicos e integrados nas gestões 
nur,.cipais o entidades privadas quando componentes de políticas subsidiadas com 
r3cu"scs públicos 

Capítulo IV 
JAC SOCIEDAúES DE ECONOMIA MISTA 

9S 
A' ' ^ 'r-trr.a ? estrutura administrativa do Poder Executivo, as seguintes 

Cor cdao-zT de Ecc >Mia TV*'sta: 
- Centrais Abastecimento do Ceará S/A - CEASA, tem por finalidade básica' 

criar, ampliar e modernizar a infra-estrutura das centrais de comercialização e 
abastecimento: coordenar, supervisionar e controlar as atividades desenvolvidas, 
asseciurc îdo eficiência aos procedimentos e eficácia aos resultados; promover a 
oroòL;,áo e comticiolizãção de gelo, frigorificação e comercialização de pescado, 
pTjnvrver c deser volver o intercâmbio de informações com as demais Ceasas do País, 
vsando oferecer au* produtores, atacadistas, varejistas e órgãos públicos, dados que 
lhes permitem a ^ r suas áreas de competência com conhecimento amplo do 
mprendo de horti^;anjeiros; firmar convénios, acordos e contratos com pessoas físicas ou 
;ij-'dica? de direito oúblico ou privado, nacionais ou estrangeiras, pertinentes ás suas 
riti> .dade.-

ii Tompíinhía de Gesíão dos Recursos Hídricos do tstado do Ceará - COGERH, 
rem prr finalidade oerenctar a oferta dos recursos hídricos constantes dos corpos d'água 
snpe^idais c suhterêneas de domínio do Estado, visando equacionar questões 
referentes ao seu aproveitamento e controle, operando para tanto, diretamente ou 
subsidiária ou ainda por pessoa jurídica de direito privado, mediante contrato, realizado 
sob forma remunerada, 

III - Co-npaiv. c de Água e Esgoto do Ceará - CAGECE é uma sociedade anónima 
de caoital atv^lo e tem por finalidade a prestação dos serviços de água e esgoto em todo 
o "stado do Ceará. 

IV - Companhia de Integração Portuária do Ceará - CEARÁPORTOS, tem por 
objetivo a construção, a reforma, a ampliação, a melhoria, o arrendamento e a exploração 
de insíalações portuárias e aquelas destinadas ao apoio e suporte de transporte 
•nteimodal, localizadas no Estado do Ceará, bem como a prestação de serviços 
correlatos, observadas a legislação pertinente os critérios económicos de viabilização dos 
investimentos e a estratégia de desenvolvimento económico e social do Estado; 



v rcmpmrr ia Cecrensa de Transportes Metropolitanos - METROFOR, tem poS§ 
, vr»\ip^ ' = os preceitos iegais, o planejamento, a construção, a implantação, a 
trvxuj a-j<íO, b operjção e a manutenção de obras e serviços de transportes de 
passageiros, sobre trilhos ou guiados na Região Metropolitana de Fortaleza e nas áreas 
n^ntas ÕKZ, oossam ser a ela integradas, a exploração económica, sob qualquer forma, 
ce 3cu píítnmônio imooiíiário 

„'! Comp-iii^ia de Oás do Ceará - CEGAS, tem por objetivo promover a 
; Mxçâc, aq jisiçt-o, aimaze-iamento, distribuição, comercialização de gás combustível e 
* ptestaçao d^ se,v,cos c^rra^tos observados a legislação federal pertinente, os critérios 
ecorômrus de via í izcção dos investimentos, o desenvolvimento económico e social, os 
T/ancos técnicos e a integração do gás combustível à matriz energética do Estado do 
Ceará 

/ J 
t 

V. 
TÍTULO Vlll 

OOS SLCPETÁRIOS E SECRETÁRIOS ADJUNTOS DE ESTADO 
i> 

àn r cnsiituam atribuiçõe z básicas dos Secretários de Estado, além das 
previstas na Constituição Estadual' 

I - promover a administração geral da respectiva Secretaria, em estreita 
r .z~;\L^£\3 àP /^siçõcc normativas da Administração Pública Estadual; 

)\ . v ^ r w a representação politica e institucional do setor específico da Pasta, 
p . ,10^1,^0 cu, .«'Ou reiaçues cem autoridades e organizações de diferentes níveis 
yOVC, ilCn'L.' i l?!S, 

lli - assessorar o Governador e colaborar com outros Secretários de Estado -
r -santos de competencia da Secretaria de que é titular, 

,\ - c'e'';o^',a. '.om o Governador do Estado; 
• ^crtf-VH ^as reuniões do Secretariado com Órgãos Colegiados Superiores 

C3iivc :ar . 
v i fí zer ii d'cação ao Governador do Estado para o provimento de cargos de 

"... ' u e r^seíSv. - íirmo, atribuir gratificações e adicionais, na forma prevista em Lei, 
cia. pr-sso aos serv.dores e inaugurar o processo disciplinar no âmbito da Secretaria; 

Vll - promover o controle e a supervisão das Entidades da Administração Indireta 
\,.'ÍI iJ-fcn à Socreta^a 

vll' - ,iF'iar PU ouições aos Secretários Adjuntos de Estado, 
iX - ctr nder as solictaçõfs e convocações da Assembléia Legislativa; 
/ - ^p.cci; r em grau de recurso hierárquico, quaisquer decisões no âmbito da 

:>(:ré'.E/ Ò i JS- ^rgãos e das Entidades a ela subordinadas ou vinculadas, ouvindo 
sempre d autondade cujj decisão ensejou o recurso, respeitados os limites legais; 

XI - decidi: em despacho motivado e conclusivo, sobre assuntos de sua 
compete,'CÍÍ?' 

Xh - autcnz-i: a instalação de processos de licitação e ratificar a sua dispensa ou 
cenaiaylo de sua inexigibilidade, nos termos da legislação específica; 

XIII - aprovar a programação a ser executada pela Secretaria, Órgãos e Entidades 
a eia suí: ord.nades ou vinculados, a proposta orçamentária anual e as alterações e 
aju-íícs que -c fizerem necessários, 

XIV - expedir portarias e atos normativos sobre a organização administrativa 
L t . ra "Jd Secre tara. nâc limitada ou restrita por atos normativos superiores e sobre a 
«pli-açáo de Leis, Ljcrstos ou Regulamentos de interesse da Secretaria; 

.VV - ^ure^enij anuaimente, relatório analítico das atividades da Secretaria; 

i 



G ' ^ " 

v " ^ 
ív'! ' - -^rvCi- aios, contratos ou convénios em que a Secretaria seja parte, 

i,: /; ,CJ les q» a. rio JV c-r a.nbuicão a si delegada pato Governador do Estado, 
XVl! promover reuniões periódicas de coordenação entre os diferentes escalões t-jr * 

hierárquico da Secretaria; / ^ ' ^ / / ^ i 
vV!ll - atender requisições e pedidos de informações do Poder judiciário, ouvindtíí / » 

'j.í--'u nenie n Procuradona-Geral do Estado, e do Poder Legislativo; y // 
XIX - instaurar sindicâncias e determinar a abertura de processo admi nistrativo-\ ,77 

'̂Hc.Minar centra servidores públicos faltosos, aplicando as penalidades de sua -
* otr-petência-

XX - desempenhar outras tarefas que lhe forem determinadas pelo Governador do 
Estado, nos limites de sua competência constitucional e legal 

§ r Os Secretários de Estado terão honras compatíveis com a dignidade da 
função. 

§2"1 São Secretários de Estado- o Procurador-Geral do Estado, o Chefe da Casa 
VJIitar, o Residente do Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico, o Presidente 
;io Conselho de políticas e Gestão do Meio Ambiente, o Presidente do Conselho de 
Educaçac do Ceará e o Assessor para Assuntos Internacionais, e, tem o mesmo nível 
hierárquico dos Secretários e goza das prerrogativas e honras do cargo, o Defensor 
Público Geral 

# 
Ad r'ó Constituem atribuições básicas dos Secretários Adjuntos de Estado: 

- auxiliar os Secretários, dirigir, organizar, orientar, controlar e coordenar as 
^"vidades da Secretana, conforme delegação do Secretáno de Estado; 

il - auxiliar o Secretário nas atividades de articulação interinstitucional e com a 
oociedaoe civil nos assuntos relativos à sua pasta; 

III - substituir o Secretário de Estado nos seus afastamentos, ausências e 
, np^dirr: ntos. injependentemente de designação específica e de retribuição adicional, 
ç*ii\/c se por prazo suonnor n 30 (trima) dias, 

iV yr^pc Secretário de Estado a instalação, homologação, autorização de 
cu cec'a ração de inexigibilidade de licitação, nos termos da legislação 

específica; 
y - submeter à consideração do Secretário os assuntos que excedem à sua 

r - oríêfici?; 
\/| - -articipar e, quando for o caso, promover reuniões de coordenação no âmbito 

Oa Sooretari.? ou entre Secretários Adjuntos de Estado, em assuntos que envolvam 
^ \ íCÉ,c r''2'seioriai, 

Vil - auxilia, o Secretáno no controle e supervisão dos Órgãos e Entidades da 
Secreíana, 

Vlll - desempenhar outras tarefas compatíveis com suas atribuições face à 
cieWrminiçãc do Secretário a que esteja vinculado. 

ppráç ate único. O Procurador-Geral Adjunto do Estado, o Subchefe da Casa 
i-Ajlitar e o Suboefensor Público Geral, além das atribuições que lhe são conferidas pelas 
imiç orgânicas dos respectivos Órgãos, terão, também, as mencionadas neste artigo, 
Liugnuo compatíveis 

An, 74 As atribuições e responsabilidades específicas de cada um dos Secretários 
e í-tecreiános Ad'untos de Estado poderão ser complementados em Regulamentos, 
eniíados pelo Chefe do Poder Executivo 

Ari. 7 5. Os cargos de Secretário de Estado têm a seguinte denominação: 

iS 
*i 



™% 
; - S e c c ^ o Esuádo Chefe do Gabinete do Governador, 
i, õocretá' o oe. Estedo Chete da Casa Civil; 
!ii - Secre/a J Ja Fazenda, 
IV - Secretário do Planejamento e Gestão; 
V - Secretáno da Controladoria e Ouvidoria Geral; 
\ . - Secretario oa Edur nção; 
Vll - S j^etAi ii. id Juttiçc e Cidadania, 
vlli - Seci jLVio do Trabalho e do Desenvolvimento Social; 
IX - Secretário da Saúde; 
X - Secretário fte Segurança Pública e Defesa Social; 
XI - Seoetáno da Cultura, 
XII Zjcieteiio do Esporte; 
xlli - Secretário da Ciência, Tecnologia e Educação Superior; 
XIV - Secretário tio Tunsmo; 
XV- Stícro "io do Oesenvolvimenío Agrário; 
Xvl -• Sec.ola..o dos Recursos Hídricos; 
XVII - Secretário da infra-Estrutura; 
YVi:: - Secretário das Cidades. 

*6 
/•'... •:. ^3 Car is de Secretário Adjunto de Estado têm a seguinte denominação: 
: - Sec- Ma, ,o Adjunto dc Gabinete do Governador; 
li - Secreiáno Adjunto oa Casa Civil; 
lll - Seceiário Aujunto da Fazenda; 
!V - Secretáno Adjunto do Planejamento e Gestão; 
V - Secretário Adjunto da Controladoria e Ouvidoria Geral; 
V - Secretá-ID Adjunto da Educação; 
VI! - Secretário Adjunto da Justiça e Cidadania; 
Vll! - Secreiáno Adjunto do Trabalho e do Desenvolvimento Social; 
iX - Secretário Adjunto da Saúde; 
X - Secretáno Adjunto da Segurança Pública e Defesa Social; 
XI - Secrelário Adjunto da Cultura; 
XII - Secretário Adjunto do Esporte; 
X'!- - Secr.tei"'í Adjunto cia Ciência, Tecnologia e Educação Superior; 
XV S fwár i c Adjjnte do Turismo; 
/ v - SèCi...i'.:j Idjunto do Desenvolvimento Agrário; 
XV! - oecfctá.*:o Adjunto dos Recursos Hídricos; 
XVII - Secretário Adjunto da Infra-Estrutura; 
XVIII - Secretário Adjunto das Cidades. 

TÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

3* 
AM. 77 Ficam cnados, na estrutura do Poder Executivo, integrando a 

Govemadona, o Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico e o Conselho de 
Políticas e Gestão do Meio Ambiente. 

í* 
An 78 Ficam criados os cargos de Presidente do Conselho Estadual de 

Desenvolvimento Económico e de Presidente do Conselho de Políticas e Gestão do Meio 
Ambiente. 

W , / 

ÍÍ 
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Aii. 79. Ficnrn evArtec ?. Secretana Extraordinária da Inclusão e Mobilização Soò 
a Secreíina oo Oesenvolvimento Eçonômico e a Secretaria da Ouvidoria-Geral e 
Ambieme. bem como os respectivos'cargos de Secretário de Estado e de Secretário 
Adiunto. • " v 

Art. '30 Rcam fundidas a Secretaria da Administração e a do Planejamento e 
Cooidenação, passando a denommar-se Secretaria ao Planejamento e Gestão; bem 
como a Sscreiarin dc Ação Social e a do Trabalho e Empreendedorismo, passando a 
(jeeorrviiar-^e Sec, siana do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

«H 
Arí. 81. Os servidores das Secretarias da Administração e do Planejamento e 

Coordenação ficjin '-em^/idos para a Secretaria do Planejamento e Gestão; os servidores 
cas Sectárias ca Açpc Social e do Trabalho e Empreendedonsmo ficam removidos para 
a Se(:.ei<i~ia cc 'rõbaino e Oesenvolvimento Social; os servidores da Secretaria da 
Ouvi-ioria e do'.Veio Auibieníe, para a Secreta!ia da Justiça e Cidadania; e os servidores 
cía S^crcitaíia do Desenvolvimento Económico para a Secretaria do Desenvolvimento 
Agrário, sem prejuízo de remoções posteriores, mediante Decreto 

• 

Ait 82. ric^r.i uPiiicados e reaenominados para Atividaíies de Planejamento e 
Ges^o os 'Giupo:- íJcnpacio.iais de Atividades de Planejamento e Orçamento e de 
Ativ^ací^ dc Ge^ão P'J:?lica de que t-atam as Leis n0s 13.658 e 13.659, de 20 de 
:-{i\r< - ve dt- /rC3 r i?rtiaa? as carreiras e cargos respectivos previstos nestas leis. 

43 
Ari 83. Ficam revogados os parágrafos únicos do Art. 19 das Leis n0s 13 658 e 

io 659 de 20-de sctembm de 2005. 
• q4 _ 

An 54 vcdacia a : emoção de servidor de outro órgão ou entidade para a 
Soc-siíritt rí: piar-cicmíjmo e Gestão 

- ^ * 
Au 3f) " ciados os cargos de Secretário e Secretário Adjunto do 

'"cinram^níc s Gesíão, de Secretário e Secretário Adjunto do Trabalho e 
Desef.voivimf.-^o S.-r.ial, Ce Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, Secretário Adjunto 
f:-j r- r'^ i-v;! c cJr.1 ̂ crfííariL- e Secretário Adjunto da Controladoria e Ouvidoria Geral 

44 
Art. of;. FiCrt Tis+nuida a Gratificação de Dedicação Exclusiva - GDE, devida aos 

Secretános cits Lí*£do da Administração Direta do Poder Executivo Estadual e seus 
eouivaien+es, T I ' ir^mc valnr da gratificação de representação constante do Anexo I da 
Lei n 0 1.) /G?, de 29 de junho de 2006, como compensação pelo regime especial de 
trahalho eni dedicação exclusiva 

- ST ' "y: f 3rcy 'o.: Secretános de Estados e seus equivalentes que ocupem 
Í V I ^ ^ T U - V O ^ .-fõ^r-íajs oa Administração Pública Federal, Estaduais, Distrital ou 
Munripóio à' ^.dí.ficação prevista no caput fica limita à diferença entre sua remuneração 
de origem e o valor ua Gratificação de Dedicação Exclusiva, percebida pelos ocupantes 
dos :~].q_,s,de Secretário e seus equivalentes sem vínculo. 

l í 1 X oní.íicsçêo '^tr^elecida por este artigo é de/ida somente durante o 
oyt-rccio dc r:ác ;.-je\ióo ser considerada, computada ou acumulada para fins de 
concessão ct., Hr cr-^cJ/ Mc vantagens financeiras de qualquei natureza, nem incorporada 

; CfinunerdCcíO e rr •'"•ventos 

\ 
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§ 3° A grauficação instituída poi este artigo será reajustada na mesma data e^&Lz_ly 
exclusivamente no mesmo índice da revisão gerai dos servidores públicos civis do Estado 
do Ceirá 

Ar 9/ As Secetanas do Governo, da Educação Básica, do Esporte e Juventude, 
dn Ciêiicia, Tecnologia e Ensino Superior, da Agricultura e Pecuária e do 
Desenvolvimento L^cal e Regional passam a denominar-se, respectivamente- Casa Civilp 
Sece la na da Educação; Secretaria do Esporte; Secretaria da Ciência, Tecnologia e 
Educação Superior. Secretaria do Desenvolvimento Agrário; e Secretaria das Cidades 

4% 
Arí. 38 Os cargos, de livre nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, 

de Secretários de Estado, são os constantes do Art. 75 desta Lei, observadas as 
mudanças dedenominação e os cargos criados e extintos por esta Lei. 

Afi. 89. Os cargos, de livre nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, 
de Secretáno Adjunto de Estado são os constantes do Art. 76 desta Lei, observadas as 
mudanças de denominação e os cargos criados e extintos por esta Lei. 

l<kC 

Ari 90 Fica autonzada a extinção dos Cargos de Direção e Assessoramento 
S ,ú-r, de rí

rc^ : rnenío em comissão, constantes do Anexo I desta Lei, integrantes das 
esTrutijra-s das Secretarias- Extraordinária da Inclusão e Mobilização Social; do 
Desenvolvimento Económico; da Ouvidoria-Geral e Meio Ambiente; da Controladoria; da 
Fducação Básica, do Turismo; da Cultura; da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior; do 
""'•ab£!,~o e Empreendedorismo; da Ação Social; da Agricultura e Pecuária; dos Recursos 
Hídricos, Infra-Estrutura, Fazenda, do Esporte e Juventude, da Vice-Governadoria, da 
.'^níOistiação, do Planeiamento e Coordenação, da Justiça e Cidadania; do Governo; da 
S .-a-irança Pública o Defesa Social; e da Saúde. 

1*1 
ArL 91. Ficam criados os Cargos de Direção e Assessoramento Superior, de 

provimento em comissão, constantes do Anexo I desta Lei, integrantes da Administração 
Direta do Poder Executivo 

l«> 
Arf 9? Fica autorizada a extinção dos Cargos de Direção e Assessoramento 

SuL-enor, de provimento em comissão, constantes do Anexo II desta Lei, integrantes das 
estrut'iras da Fundação de Teleducação do Ceará, da Superintendência de Obras 
Hidráulicas, da superintendência Estadual do Meio Ambiente, do Instituto do 
Desenvolvimento Agrário do Ceará, do Instituto de Previdência do Estado do Ceará, do 
Oepartamento de Edificações, Rodovias e Transportes, da Junta Comercial do Estado do 
Ceaiá, da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico, da 
^urdação Núcleo de Tecnologia Industrial do Ceará e da Fundação Cearense de 
Meteorologia 

\a> 
Art 93 Ficrm criados os Cargos de Direção e Assessoramento Superior, de 

provimento em comissão, constantes do Anexo lll desta Lei, integrantes da estrutura do 
Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará 

tcH 
A rt. 94 F.c? Hutonzfda a extinção dos Cargos de Direção e Assessoramento 

Suprror, do pro*'imemo em comissão, constantes do Anexo IV desta Lei, integrantes da 
estnitura do i.istituto de Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará 



* > * 
AÍ", JL Ficam criados os Cargos de Direção e Assessoramento Superior, de 

provimento em com:s<ãn constantes do Anexo IV desta Lei, integrantes da est, utura da 
í m u t d e Teonn-oni.- da Informação do Ceará 

.1 o 

,\n 93. v anvjnzaúa a transferência dos bens patrimoniais, móveis? 
coc c^rní ni is, ipstelp^õrs. p^uivos, projetos, documentos e serviços existentes nas 
Leoatpnfe na ton ~ J c s^yuir estabelecida. 

I da Se j ola: id Exiraordmána da Inclusão e Mobilização Social para o Gabinete 
do Vice-Governador, 

II - Secretaria do Desenvolvimento Económico para o Conselho Estadual de 
De: env olv rne mo Económico e para a Secretaria da Justiça e Cidadania; 

Pi - da Secretar.a ca Ouvidoria-Geral e Meio Ambiente para a Secretaria da Justiça 
j C"'.3daT.a e paré. o Conselbc ae Política e Gestão do Meio Ambiente. 

Paragr^ 'ih.f.o. Me^iuas de operacionalização do disposto neste artigo serão 
dnn.vJes er,- D^or • Chefe do Poder Executivo. 

^ 
An. 97 Fiei autorizada a remoção, por Decreto do Chefe do Poder Executivo, dos 

se. / )n r ; r '.yado.* ,s Secretarias do Desenvolvimento Económico para a Secretaria do 
Qfc<=ynvoi ..T.eptr* Agrário € da Secretaria da Ouvidona-Geral e Meio Ambiente para 
^.creícna j;j-*.iiça e Cidadania. 

^a.a^nfo L.*- -c. OS Servidores removidos na conformidade deste artigo passam a 
.,ií?q. r̂ o '"uadi o de Pessoal do Órgão ou Entidade receptor, no mesmo grupo 
ocupacionai e nivei vencimental de origem, sem prejuízo de remoções posteriores, 
mediante Decreto 

\tf> 
Art. Fru o Oe,',* Mo Poder Executivo autorizado a designar gestores para, no 

[_ * n 18''' vc ,.,, ti jtiftníd) dias, proceder aos atos necessá ios às transferências 
pat. : , p c ir*o e.itidades cujas extinções foram autorizadas nesta Lei. 

r t t 99. Ac adequações orçamentárias para o atendimento às despesas 
_ / .antet '-f eerão adotadas conforme o disposto no parágrafo 2 o, do Art 5o, da 
, "C hzs. d ; ?9 Je deiembro de 2006, que estima a receita e fixa a despesa do 

E.o!a''" p.Kí *• ex^.cicio linanceiro de 2007 
j r 

V. uO A -io îodCLie de economia mista (CoJece) vinculada à Secretaria de 
L/Csen^oivirnento Económico, com extinção autorizada pela Lei n 0 12.782, de 30 de 
dezembro de 1987. e a autarquia (Sohidra) vinculada à Secretaria de Recursos Hídricos, 
i . i -»xu.'Ção aMr/.zr/b pele Lei n 0 13 297, de 7 de março de 2003, ficam vinculadas ao 
0 • v / ,h ' E"uáduai ^ Oesenvolvimento Económico e à Secretaria de Recursos Hídricos, 
iPEpectivanante ^té & conclusão dos processos de extinções 

^ r'-
v A,. 'IL ' ú Poder Executivo fica autorizado a solicitar a cessão, com ou sem ónus 

para o orgão cessionário, de empregados de pessoas jurídicas tíe direito privado que 
iccebam recursos públicos, federais ou estaduais, para finalidades de interesse social. 

; C 
Art iC2. Os §§ 1° e 2 J do Art. 12 da Lei n 0 12.786, de 30 de dezembro de 1997, 

passam a ter a senuino redação. 
"Art. 12. ... 



FLS. N' »' 

33 
& I o 0ara aferição do preenchimento dos requisitos de que trata este artigo)%&4D', 
interessados deverão apresentar "Curnculum Vitae" junto à Procuradoria-Geral 
Estado, no prazo ue 10 (dez) dias, contados da publicação de edital de convocação 
para orovimento dos cargos de Conselheiro. 
J ?0 O procuraJcr-Gera! do Estado designará Comissão composta por 3 (três) 
•-ervidores, com n Incumbência de examinar a documentação apresentada pelos 
carciidatop t o*, elaborar relatóno circunstanciado acerca das qualificações 
apresentadas, encaminhando o relatório ao Governador para a escolha ,do 
Conselheiro ."(MR) h^Xpj^ 

m 
Ari. " ' i E' tf e1 entra em vigor na data de sua publicação 

An. 104 Ei can reveladas as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTAOO DO CEARÁ, aos 
mês janeiro de 2007 

" 1 
/ 

ítouiS 

dias do 

erreira Gomes 

Governador do Esfado 



ANEXO I 
A QUE 3E RErEREM OS ARTS. 90 E 91 DA LEI N0 , DE DE DE 2007 

CARGOS DE UiREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA DO PCDER EXECUTIVO ESTADUAL 

SITUAÇÃO 
ATUAL 

CARGOS 
CRIADOS 

CARGOS 
EXTINTOS 

SITUAÇÃO 
PROPOSTA 

T ONS-1 j 2 0 0 2 
DNS-2 1 196 51 39 208 
DNS-3 1 486 82 101 467 

^DAS-1 1.464 39 238 1.265 
[ DAS-2 2 102 2 193 1 911 
< ""DAS-S 993 0 64 929 
| OA3r4 114 0 16 98 

DAS-5 56 0 4 • 52 
DAS-6 148 0 18 130 
DAS-8 394 0 21 373 

jTOTAL 5.955 174 694 5.435 



ANEXOU . 
A QUE SE REFERE O ART. 92 DA LEl' N 0 , DE DE DE 2007. 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA AUTORIZADOS A EXTINÇÃO 

SlMBOLO FUNTELC SOHIDRA IDACE IPEC DERT JUCEC FUNCAP NUTEC FUNCEME SEMACE TOTAL 

DNS-1 

DNS-2 1 1 1 3 

DNS-3 9 1 1 V 11 
DAS-1 2 4 7 4 9 1 4 27 

DAS-2 5 1 4 11 2 5 6 11 49 

DAS-3 4 3 7 14 

DAS-4 5 5 

DAS-5 

DAS-6 

DAS-8 .\ -

DN!-! 1 1 

DNI-I l r TOTAL 7 " S 12 26 -iS 10 \ 6 6 12 6 110 



ANEXO lll 
A QUE SE REFERE O ART. 93 DA LEI N 0 , DE OE DE 200 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR uA 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA CRIADOS 

SlMBOLO ISSEC fOTAL i 

DNS-1 ] 
DNS-2 

DNS-3 3 •"" 3] 
DAS-l 

DAS-2 

DAS-3 

DAS-4 „ , 

DAS-5 : 

DAS-6 
" DAS-8 

DNI-I 

DNI-II 

TOTAL 3 ^ 



« J 

Y 

ANEXO IV 
A QUE SE REFEREM OS ARTS. 94 E 95 DA LEt N 0 , DE DE 

DE 2007. 
CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR DA ETICE E DO 

IPECE 

PARGOS 
SITUAÇÃO 

ATUAL 
CARGOS 

EXTINTOS 
CARGOS 
CRIADOS 

SITUAÇÃO 
PROPOSTA 

ETICE i 1 0 0 1 
í-ir-CE II 1 0 2 3 
c-TIC^I!! 2 0 4 6 
ETICE ;v I 2 0 ' 0 2 

" TÒTAL 1 6 0 6 12 

CARGOS 
SITUAÇÃO 

ATUAL 
CARGOS 
EXTINTOS 

CARGOS 
CRIADOS 

SITUAÇÃO 
PROPOSTA 

r IPECE i 1 0 0 1 
IPECE II 3 1 0 2 

, IPECE Kl r 7 2 0 5 
^ IPECE IV 2 0 0 2 

TOTAL 13 3 ;r o 10 



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 
26' LEGISLATURA/ SESSÃO LEGISLATIVA 

"SESSÃO LIDO NO EXPEDIENTE DA ORBíNAÃlA 
DESPACHO 

\ ) PubUque-se e lnclua-se em Pauta 
) lnclua-se na Ordem do Dia cm I 
) Encamlnhe-se ao Gabinete d»,Presidência 
) Encaminhe-se à Comissão y\ 
) Encammhe-se ao Autor da Pron&lcâo 

Em ^4 / l / 01 Presidente AS&retárío 

Ls,jz_zy_&XjCLf* o=»— 

&Kl N ^ o 

PUBLICADO 

Em^4 ÚQQÍ oegj_ 
- ^ - M ^ K 

Oe acordo com crt.^^ j 
]Ú P iwa -̂ n̂s-se a 

C(,mi.a%) ^ ^ v y ^.lAw 
jQ i f e f c 

zr 
b,>r^' 

Em ^ J 



w 

A 

C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N o G « £ > - ^ ( 0 > ~ 1 
11 • V .K 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em 9^ / o l / fa^V 

rn (T^F 
Dep. Francini Guides^ 
Presidente da CCJR 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

"WW' 

Parecer n 0 L 0001/07 

Mensagem n 0 6.877-1 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6.877, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de 

Lei, que " Dispõe sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo, altera 

a estrutura da administração estadual, promove a extinção e criação de 

cargos de direção e assessoramento superior, e dâ outras 

providências." 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta assevera que: 

" Com o modelo de Gestão proposto neste projeto 

de lei, o Governo do Estado almeja estabelecer as regras 

básicas e a estrutura administrativa necessárias para uma 

gestão fundada na interiorização, na participação, na 

transparência, na ética, na gestão por resultados e na 

otimização dos custos, centrada acentuadamente nas áreas 

/ma/kficos, objefivondo pocfrõea ófimos efe e/icfáncw, 

eficácia e efetividade na prestação dos serviços públicos 

Assim, urge a submissão deste modelo 

administrativo a esta Casa Legislativa, para que possa o 

novo Governo do Estado dar imediato início às ações, 

programas e atividades a que se propõe. " 

AV DESQteAHGADOB MOREIR* 2807 BON ISO TORRES 

TEL (OoflS) 3377 2500 fA i . (On«5) 3277 37S3 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA CEAHA 

E mail epovoOal ce gov br Mitp / / w v * ai ce go» t ' 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e 

atribuições de órgãos públicos da Administração Estadual, inclusive 

extinção e criação de cargos efetivamente é de competência privativa do 

Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente 

federado consoante comando insculpido no art. 60, §2°, b e d, da 

Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § I o , I I , b da Carta 

FederaL 

Neste sentido o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal segundo o qual " compete ao Executivo a criação, 

estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 

públicafalinea "e" do inciso I I do § I o do art. 61 da Constituição 

Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos Estados-

membros." (ADI 1.275-4-SP - Rei. Ministro Marco Aurélio). 

Cumpre ainda salientar que a propositura em foco. 

com o novo modelo de gestão do Poder Executivo, guarda relação com o 

princípio da eficiência administrativa preconizado no art. 37 da 

Constituição de 1988. 

De outro lado, sob o prisma orçamentário não se 

vislumbra nenhum impedimento, porquanto as adequações no orçamento 

para o atendimento às despesas decorrentes da proposta serão adotadas 

nos termos da Lei n0 13.862, de 29 de dezembro de 2006, que estima a 

receita e fixa a despesa do Estado do Ceará para o exercício financeiro 

de 2007. 

*K 

AV oescmAncAOOR MOROIRA 2807 oowsio icms 

I tL lOa-85) 3277 2500 - fA*. (OuíSI 3277 2753 

CEP 601 70 900 F O t l A t í Z * cTÃffÃ 

E mail epovoOal CF gm bi Hno / f w m al cc gov In 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

'§ FLS. N' * \ 

A Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 25 dejaneiro de 2007. 

J(Se Leite Jucá FilRo 

Consultor Técnico-jurídico 

AV OESOBtMADOtt MORDRA 2807 PONISIO lORRES 

TtL (0-0-851 31/7 2500 FAJL I0n«5) 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA CEARA 

E-mail cpovnOai ce íov bt HUp //www al ce gov br 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PROCURADORIA 

De acordo com o parecer. 

À Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação. 

Fortaleza, 25 de janeiro de 2007. 

Walmir Rosa de Sous 
Procurador em exercíci 

AV GESEMBAfttoQOR MORBRA 2B0? - OONlSIO TORRES 

TtL I0**-85I 3377 !500 fAX. 10-0-65) 3277 ?753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 F O R I A L E Z A C E A R Í 

E mail «povogal ce (ov O' Hno / / « w » al cc gov or 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N. 0 G ^ » 

Designo Relator o Sr. Deputado - j M% 

Comissão de Justiça, em ^ de ^ Ckr O—L ^ O 

Presidente-daTCCJR 

de 2007 

PARECER 

A V ^ O I I A ^ ^ 



Cto «vg" 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA no..i,..../2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Altera os arts. 77 e 78 cfo Projeto de Lei 
que acompanha a Mensagem n0 6877-1, 
que trata sobre o Modelo de Gestão do 
Poder Executivo do Estado. 

Art. 1 o . 0 art. 77 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6877-1, que 
trata sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo do Estado, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 77 - Fica criado, na estrutura do Poder Executivo, integrado a 
Governadoria, o Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico." 

Art. 2 o - O art. 78 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6877-1, que 
trata sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo do Estado, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 78 - Fica criado o cargo de Presidente do Conselho Estadual de 
Desenvolvimento Económico." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislatj^a do Estado do Ceará, em 24 de 
fevereiro de 2007. 

DggutamrHE 

Justificativa 
X 

A presente emenda visa a adequação à proposta de criação da Secretaria 
do Meio Ambiente. 

AV DESEMBARGADOR MOREIRA 2807 OONISIO TORRES 

TEL l&a-S5l 3277 2500 FA» IQ-u-Sbl 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA C E A R i 

E mail eoovoffai ce gov Dr Hnp //www al e« gov br 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA n0..£...../2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Altera o art. 85 do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 6877-1, que 
trata sobre o Modelo de Gestão do Poder 
Executivo do Estado. 

Art. 1 o . O art. 85 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6877-1, que 
trata sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo do Estado, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 85 - Ficam criados os cargos de Secretário e Secretário Adjunto do 
Pianejamento e Gestão, de Secretário e Secretário Adjunto do Trabalho e 
Desenvolvimento Social, de Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, Secretário 
Adjunto da Casa Civil, de Secretário e Secretário Adjunto da Controladoria e 
Ouvidoria, e Secretário e Secretário Adjunto do Meio Ambiente." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislatiya do Estado do Ceará, em 24 de 
fevereiro de 2007. 

Justificativa 

A presente emenda visa a adequação à proposta de criação da Secretaria 
do Meio Ambiente. 

AV DESEMBARGA DOR MOREIRA 2807 OONÍSIO TOflHtS 

TÍL. l&o-BS) 3277 JSOO FAX IO-u-SS) 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 - 9 0 0 FORTALEZA CEARA 

Email epovo© a I ce gou br - Mtlo l / n v n al ce gov cr 



u 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Oestaque 

UOrv" 

EMENDA MODIFICATIVA no.....?..../2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Altera o inciso lll do art. 96 do Projeto de 
Lei que acompanha a Mensagem n0 6877-
1, que trata sobre o Modelo de Gestão do 
Poder Executivo do Estado. 

Art. 1 o . O inciso lll do art. 96 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

6877-1, que trata sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo do Estado, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 96-
/ -

/ / -

/// - da Secretaria da Ouvidoria Geral e Meio Ambiente para a Secretaria da 
Justiça e Cidadania e para a Secretaria do Meio Ambiente/' 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de 
fevereiro de 2007. 

Depu 

Justificativa 

A presente emenda visa a adequação à proposta de criação da Secretaria 
do Meio Ambiente. 

AV DESEMBARGADOR MOREIRA 2807 DONlSIO TORRAS 

TEL (0O-85) 3277 2500 FAX IDu-SS) 3277 27S3 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 - FORTALEZA CEARA 

E moll epovoOal ce gov br Hno //www al ce gov DI 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA No....Í..../2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Altera o art. 101 do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 6877-1, que 
trata sobre o Modelo de Gestão do Poder 
Executivo do Estado. 

Art. 1 o . O art. 101 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6877-1, que 
trata sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo do Estado, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 101 - O Poder Executivo fica autorizado a solicitar a cessão, sem ónus 
para o Estado, de empregados de pessoas jurídicas de direito privado que 
recebam recursos públicos, federais ou estaduais, para finalidades de interesse 
social." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislatiya do Estado do Ceará, em 24 de 
fevereiro de 2007. 

Deputado 

Justificativa 

A presente emenda modificativa tenta evitar que o Estado seja onerado 
para contratar, ainda que seja sob forma de cessão, empregados de empresas 
privadas. Outrossim, não deve esta Casa Legislativa franquear possível 
ampliação de terceirizados sob o pálio do interesse social. 

AV OESEMBARGADOR MOREIRA. 2S07 - QONÍSIQ TORRES 

TEL lOuBSl 3377 2500 - FAX (Ou-BSl 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA CEARA 

E-mail euovDtfai ct gov or Hno / / w m al ce gov bi 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

o ^ T \ 

EMENDA MODIFICATIVA No....^..../2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Modifica o item 1.2 do item 1. 
Autarquias, do inciso il 
Administração Indireta, do Projeto de 
Lei que acompanha a Mensagem n0 

6877-1, que trata sobre o Modelo de 
Gestão do PoderExecutivo do Estado. 

Art. 1 o . O item 1.2 do item 1. Autarquias, do inciso II - Administração Indireta, do 
Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6877-1, que trata sobre o Modelo 
de Gestão do Poder Executivo do Estado, passa a ter a seguinte redação: 

"1.2. vinculada à Secretaria do Meio Ambiente." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de 
fevereiro de 2007. 

Dêpm^^f^TÉRBER^ 

Justificativa 

O objeto da presente Emenda reside na proposta de criação da Secretaria 
do Meio Ambiente. 

AV DESEMBARGADOR MOREIRA 2607 - OONlSIO IOOTES 

IEL I0o«5) 3277 2500 FAA I&U.-85) 3277 2753 

CEP GO 1 7 0 8 0 0 FORTALEZA CEARA 

E mail epovoOal ce gov Dr HUD //WWW al ce gov br 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N0....Ç. 12007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Acrescenta artigo ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 6877-1. 

Art. 1 o Fica acrescido artigo ao Projeto de Lei em referência com a seguinte 
redação: 

"Art. - Os cargos em comissão e as funções de confiança, destinados 
apenas as atribuições de direção, chefia e assessoramento, serão 
preenchidos por servidores de carreira, ocupantes de cargos efetivos ou de 
empregos permanentes, com observância dos seguintes percentuais: 
a) Em noventa por cento, no mínimo, das funções de confiança do 
respectivo órgão ou entidade; 
b) Em oitenta por cento, no mínimo, dos cargos em comissão de direção, 
chefia e assessoramento do respectivo órgão ou entidade" 

Sala das Sessões da Assembléia Legislatiya do Estado do Ceará, em 24 de 
fevereiro de 2007. 

Deputa 

Justificativa 

A presente proposta de Emenda Aditiva tem por pressuposto básico 
antecipar o cumprimento da PEC n 0 0004/2006, de autoria do Deputado Estadual 
Mauro Filho, cuja finalidade é vedar prática de nepotismo no âmbito do Poder 
Executivo do Estado. 

AV DESEMBARGADOR MQREIHA 2807 BONISIO TORRES 

TEL (On-BS) 3277 2500 FAX IQ-n-SSI 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA CEARA 

E mail apovoOal ca gov Br Htio //ww». al ce iov Br 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N0...í /2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Acrescenta artigo ao Prq/eto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 6877-1, que 
trata sobre o Modelo de Gestão do Poder 
Executivo do Estado. 

Art. 1 o . Fica acrescido artigo, onde couber, ao Projeto de Lei em referência com a 
seguinte redaçào: 

y i 

"Art.^-- Fica criado o Portal da Tra_nsparênc/a, sob a responsaMdade da. 
Secretaria da Controladoria e Ouvidoria Geral, constituindo um canal disponível 
na internet, para que o cidadão possa acompanhar a execução financeira dos 
programas executados pelo Estado do Ceará. 
Parágrafo Único'- Serão disponibilizadas informações sobre recursos públicos 
federais transferidos pela União, transferências de recursos públicós estaduais 
aos municipios e gastos realizados com pessoai, compras, contratações de obras 
e sen/iços." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de 
fevereiro de 2007. 

Deputado 

Justificativa 

Esta Emenda visa adequar o Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

6877/07 a um dos princípios que regerá a gestão pública, definido no art. 1 o , que é a 
transparência. Por outro lado, entendemos que quanto mais o Governo avança na 
transparência das contas públicas, maiores serão as possibilidades de redução da 
corrupção, porque o cidadão passa a ter conhecimento de como estão sendo gastos os 
recursos que provêm da sociedade. 

Atualmente, a divulgação das contas públicas se restringe ao Balanço Geral do 
Estado, publicado sempre com atraso, o Relatório de Gestão Fiscal e o Relatório 
Presumido de Gestão Fiscal, de difícil manuseio e entendimento. 

\C 
AV DESEMBARGADOR MOREIRA 2807 DIONÍSIO TORRES 

TEL IDuflS) 3277 2500 FAX 10-0*51 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA CEAR» 

Email epovoOal ce gou br - Htm //www al ce gov BI 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N 0 . . . ! /2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Acrescenta o Capitulo XVII - da Secretaria 
do Meio Ambiente, ao Titulo V do Projeto 
de Lei que acompanha a Mensagem n0 

6877-1, que trata sobre o Modelo de 
Gestão do Poder Executivo do Estado. 

Art r . Fica acrescido o Capítulo XVII - da Secretaria do Meio Ambiente, ao 
Título V do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6877-1, que trata 
sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo do Estado, com a seguinte 
redação: 

"TlTULO 1/-DAS SECRETARIAS DE ESTADO 

CAPÍTULO XVII - DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 
Art. - À Secretaria do Meio Ambiente compete: formular, em consonância 

com as diretrizes nacionais, planejan coordenar a execução e avaliar a politica 
ambiental do Estado, coordenar as ações do Sistema Estadual do Meio 
Ambiente, promover a articulação institucional nos âmbitos federal e municipal, 
promover a participação da sociedade civil, fomentar a captação de recursos 
financeiros através da celebração de convénios, ajustes e acordos com entidades 
públicas e privadas, nacionais e internacionais, para o financiamento da política 
ambiental do Estado, promover a parceria com empresas privadas com vistas à 
redução dos níveis de poluição ambiental, coordenar a implementação dos 
acordos internacionais nos quais o Brasil é signatário, propor a revisão e 
atualização da legislação pertinente ao Sistema Estadual do Meio Ambiente. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de 
fevereiro de 2007. 

Deputadojil 

AV DESEMBARGADOR MOREIRA 2807 OONlSIO TORRES 

TEL ID i i íS I 3277,2500 FAX I&U-851 3277 2753 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Justificativa 

A extinção da Secretaria de Ouvidoria e Meio Ambiente, proposta na 
Mensagem n 0 6877/07, parte do pressuposto que as funções do Governo inerente 
à questão ambiental passariam a ser desenvolvidas por um Conselho que teria 
competências executivas, como a de implementar a política ambiental do Estado 
do Ceará, conforme está definida na Mensagem. 

O Conselho é um órgão colegiado, de composição governamental e da 
sociedade civil, jamais poderia ter atnbuições executivas. Seu papel seria o de 
formular, avaliar e possibilitar a participação da sociedade civil na condução da 
política ambiental, mas jamais de execução. 

A SEMACE tem competências executivas, centralizada na fiscalização, mas 
há uma necessidade de coordenação da política ambiental que não pode ser 
exercida por um Conselho. 

O Estado do Ceará avançou quando criou a Secretaria da Ouvidoria e meio 
Ambiente, dando ênfase a questão ambiental dada a importância que vem 
assumindo na agenda da maioria dos países. Portanto, extinguir a Secretaria de 
Ouvidoria e Meio Ambiente, transferindo as atribuições de coordenação da 
execução da política ambiental para um órgão colegiado, constituiu em uma 
proposta extremamente equivocada. 

*V DESEVBAFffGADOR MOfiEIB» 2807 OONÍSIO TORRES 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N0.....1.../2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Acrescenta inciso ao artigo 51 do 
Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0 6877-í, que frafa sobre o 
Modelo de Gestão do Poder Executivo 
do Estado. 

Art. 1 o . Fica acrescido inciso lll ao artigo 51 do Projeto de Lei em referência com 
a seguinte redação: 

{Q* "Árt. 51 -
/// - Conselho Estadual de SegurançaPública. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de 
fevereiro de 2007. 

DeputadÕ 

Justificativa 

A Mensagem n 0 6877/2007 não contemplou a existência do Conselho 
Estadual de Segurança Pública, instituído pelo art. 180, §§1° e 2 o da Constituição 
Estadual e regulamentado pela Lei Estadual n012.120/93. 

Com efeito, deve o mencionado Conselho Estadual de Segurança Pública 
fazer parte do Sistema de Segurança Pública e Defesa Social, posto ser inerente 
ao seu mister. 

<> 

*V OESEMBARGADOR MOREIRA 2807 OONISIO TORRES 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA NoJ.P.......I2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Ficam acrescidos incisos aos arts. 75 e 76 
ao Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0 6877-1, que trata sobre o 
Modelo de Gestão do Poder Executivo do 
Estado. 

Art. 1 o . Fica acrescentado inciso XIX ao art. 75 do Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem n 0 6877-1, que trata sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo 
do Estado, com a seguinte redação: 

"Art. 75-

XIX- Secretário do Meio Ambiente." 

Art. 2o - Fica acrescentado inciso XIX ao art. 76, com a seguinte redação: 

"Art. 76-

XIX - Secretário Adjunto do Meio Ambiente." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de 
fevereiro de 2007. 

Depu 

Justificativa 

A presente emenda visa a adequação à proposta de criação da Secretaria 
do Meio Ambiente. 

AV OESEMBARGADOR MOREIRA 2807 OONÍSIO TORRES 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

eo^T, 

EMENDA SUPRESSIVA No...éÃ:....l2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Suprime item 1.7 do art. 6o do Projeto 
de Lei que acompanha a Mensagem n0 

6877-1, que trata sobre o Modelo de 
Gestão do PoderExecutivo do Estado. 

Art. r . Fica suprimido o item 1.7 do art. 6 o do Projeto de Lei em referência. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de 
fevereiro de 2007. 

Justificativa 

O objeto da presente Emenda reside na proposta de criação da Secretaria 
do Meio Ambiente. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA SUPRESSIVA N°.J&..../2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Suprime o Capitulo Vll do Título lll do 
Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0 6877-1, que trata sobre o 
Modelo de Gestão do Poder Executivo 
do Estado. 

Art. 1 o . Fica suprimido o Capítulo Vll do Título lll do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 6877-1, que trata sobre o Modelo de Gestão do 
Poder Executivo do Estado. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de 
fevereiro de 2007. 

Deput FÉRRER^ 

Justificativa 

O objeto da presente Emenda reside na proposta de criação da Secretaria 
do Meio Ambiente. 

AV DESEMBARGADOR MOREIRA 7807 DONlSIO TORRES 
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LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

á^r 
EMENDA MODIFICATIVA N 0 1^/2007 

AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 6.877-1/07 

MODIFICA O ART. 86 DO PROJFTO DE LEI 
QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 6.877, 
QUE TRATA DA GRATIFICAÇÃO DE DEDI 
CAÇÃO EXCLUSIVA - GDE AOS SECRETÁ 
RIOS DE ESTADO. 

O Art. 86 da Mensagem n* 6.877-1 passa a Ter a seguinte redação: 

" ART.86 - Fica instituída a Gratificação dc Dedicação Exclusiva - GDE, devida aos 
Secretários e Secretários Adjuntos de Estado da Administração Direta do Poder Executivo 
Estadual e seus equivalentes, no mesmo valor da gratificação de representação constante do 
Anexo I da lei n0 13.787, de 29 de junho de 2006, com compensação pelo regime especial de 
trabalho em dedicação exclusiva." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa, aos 25 dejaneiro de 2007. 

/L-^-^S? V 
DEPUTADO PEDRO UÚHOA 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem o Gto de garantir aos Secretários Adjuntos o recebimento da Gratificação 
de Dedicação Exclusiva - GDE, tendo em vista que os mesmos desempenham papel de grande 
relevância, como bem denota o art. 73 da aludida mensagem, que define suas atribuições, como a 
de substituir o Secretário nos seus afastamentos, ausências e impedimentos. 

W DESEMBARGADO» MOREIRA 2807 POfilsiO TORRES 
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CEARA 
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Emenda Aditiva N^/2007 
À Mensagem 6877/2007 que dispõe sobre o Modelo de Gestão, altera a estrutura da 

administração estadual, promove a extinção e criação de cargos... 

Acrescenta-se cinco novos Arts inseridos após o Art 
48 renumerando os artigos subsequentes 

Acrescente-se cinco novos Artigos inseridos após o Art 48 renumerando os demais 
Artigos subsequentes, na forma da redação abaixo 

Art. 48 - Omissis 

Art. O Conselho Estadual dos Direitos da Criança - CEDCA, criado pela Lei 
Estadual N 0 11.889, de 20 de dezembro de 1991, modificado pela Lei N 0 12.934 de 16 
de julho de 1999, fica vinculado à Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

Art. O Conselho Estadual de Assistência Social - CEAS, criado pela Lei 
Estadual N012.531 de 12 de dezembro de 1995, fica vinculado à Secretaria do 
Trabalho e Desenvolvimento Social. 

Art. 5 ^ O Conselho Estadual do Idoso - CEDI, criado pela Lei Estadual N026.963 
de 20 de março de 2003, fica vinculado à Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Social. 

Art. O Conselho Estadual do Trabalho - CET, criado pelo Decreto No23306 de 
15 de julho de 1994, alterado pelo Decreto N 0 23951 de 27 de dezembro de 1995, e 
modificado pelo Decreto 27410 de 30 de março de 2004, fica vinculado à Secntaria do 
Trabalho e Desenvolvimento Social. 

Art. O Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional do Ceará -
CONSEA-CE criado pelo Decreto N027256 de 18 de novembro de 2003, fica vinculado 
à Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

Art. $ A Comissão Intergestora Bipartite da Política de Assistência Social do 
Estado do Ceará, fica vinculada à Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Social. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 24 dejaneiro 
de 2007 

/(Mcitx 

Dep Tânia 
Presidente da Frente Parlánientar pela Infância 
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Justificativa 

A presente Emenda pretende corrigir falha contida na proposta original em 
tramitação, já que os Conselhos ( CEAS, CEDCA, CEDI, CET, CONSEA-
CE) criados por Lei e ligados à Política do Trabalho e Assistência Social não 
estavam devidamente especificados quanto a sua vinculação. 
A referida omissão deixa os referidos Conselhos que são considerados espaços 
de participação e de controle social numa situação irregular já que não há 
expresso no texto da Mensagem a sua vinculação administrativa deixando 
assim de fazer parte da estrutura administrativa estadual, o que dificulta o seu 
funcionamento e a gestão dos mesmos. 
É possível observar na própria Mensagem/ Projeto de Lei ora em tramitação 
que em outras pastas quando há Conselhos relativos a pasta há no texto 
vinculação expressa dos Conselhos à respectiva Secretaria, a exemplo da pasta 
da Justiça e Cidadama, Secretaria do Esporte, dentre outras. Tal procedimento 
não foi observado quanto aos Conselhos vinculados à Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Social, razão pela qual se faz necessário proceder a referida 
correção. 

Dep. Tânia 
Presidente da Frente Parl&fnentar pela Infância 

/ 



^ 

^ B ^ B ^ ^ ^ — 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ 

-y 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania cm Desta qu e 

Emenda Aditiva Nolf/2007 
À Mensagem 6877/2007- Projeto de Lei que Dispõe sobre o Modelo de 

Gestão e altera a estrutura da admmistração estadual 
Acrescenta texto ao caput do 

L/ Art.47 
Acrescente-se ao caput do Art. 47 texto conforme especificado em negrito. 

^ * , 
Art. 47 - Compete à Secretana do Trabalho e Desenvolvimento Social coordenar a 
formulação, implementação e avaliação, no Estado, de Políticas do trabalho, em 
conformidade com a legislação vigente e tendo com princípio a intersetorialiddade, 
ampliar as oportunidades de acesso a geração de trabalho e renda, mediante o 
fornecimento do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda (SPETR), do 
programa de desenvolvimento do artesanato e do fomento às micros e pequenas 
empresas; preservar e difundir os aspectos artísticos e culturais do artesanato cearense, 
como fator de agregação de valor e melhoria nas condições de vida da população artesã; 
apoiar a comercialização dos produtos artesanais e das micro e pequenas empresas; 
promover a organização de micro finanças e da economia solidária; monitorar o 
mercado de trabalho, subsidiando o governo e a sociedade na formulação de políticas 
sociais e económicas; elevar o nível de qualificação dos trabalhadores, potencializando 
as suas condições de inserção no mercado de trabalho, implementar projetos de 
iniciação profissional para jovens com foco na aprendizagem e inserção no mercado de 
trabalho, em conformidade com a Lei Federal N 0 10 097/2000; garantir o 
desenvolvimento de ações de inclusão social e produtiva e de segurança alimentar de 
pessoas e grupos em situação de vulnerabiliade, contribuindo para diminuição dos 
índices de pobreza e desigualdade social no Ceará, articular a realização de estudos e 
pesquisas relacionados à geração de trabalho e renda; assessorar o Conselho Estadual do 
Trabalho, estimular o controle e a participação efetiva no processo de desenvolvimento 
da sociedade, coordenar, no âmbito do Estado, a formulação, a execução, o 
monitoramento e a avaliação da Política de Assistência Social, observando a 
consonância com a legislação vigente e efetivando a construção e consolidação do 
Sistema Único de Assistência Social - SUAS, de modo que as ações sócio-assistênciais 
tenham centralidade na família, caráter intersetorial, e, nesta perspectiva, assegurem a 
provisão de serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica e ou 
proteção social especial de média e alta complexidade a famílias, indivíduos e grupos 
vulnerabilizados pela condição de pobreza e exclusão social além de outras 
competências; coordenar e executar programas de medidas sócio-educativas 
voltados ao atendimento ao adolescente em conflito com a Lei; coordenar e 
executar a nível estadual o Sistema Nacional de Atendimento Sócioeducativo -
SINASE; viabilizar oportunidade de estágio em órgãos públicos e privados aos 

; C^f-
^ o 



adolescentes alunos de escolas públicas e encaminhados por programas sociais; 
assessorar e viabilizar recursos humanos e infra estrutura necessária ao conselhos 
estaduais relacionados às funções de competência da Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Social ( CEAS, CEDCA, CET, CEDI), com a gestão dos fundos 
estaduais respectivos e efetivo controle social por meio da participação de setorau , 
organizados da sociedade? Coordenar è articular acões de Defesa CivU-do^Estado^jp^ tfc 
coordenar as ações do Programa Fome Zero no Ceará, promovendo a intersetorialidady 
das ações nas três esferas de governo; viabilizar estudos e pesquisas no âmbito da 
Assistência Social e exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas 

. finalidades, nos termos do regulamento. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 
Fortaleza, 24 dejaneiro de 2007. 

vr** 
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Deputada Tâijiá Gfî gel 

Presidente da Frente Parlamentar pela Infância 
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Evidenciai que a redação original do Art 47 do Projeto de Lei eonstante da 
Mensagem 6877/2007quedispòesobreoModeio de Gestào do Poder Exeoutivo, altera 
aestrutura da administração estadualepromoveaextinçàoeeriaçàode eargos de 
direção deixou de incluir como competência da nova Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Social as atribuições relacionadas a coordenação e execução de 
Programas Sócioeducativosdirecionadosaadolescentes em concito da lei 
A omissão dessa atribuição representa prejuizo à administração pública, já que 
legalmente caberá ao Estado atenderedesenvolver programas voltados aos adolescentes 
em conflito comaLei em situação de restrição e/ou privação de liberdade,esem esta 
competência expressa nessa Lei tomate questionável qualquer ação queareferida pasta 
possa desenvolver juntoaesse segmento 

Éimportante considerar queotrabalho nessa área resulta de encaminhamentos judiciais 
deadolescentesautoresdeatosinfracionais,eseapastadoTrabalhoeAção Social não 
tem essa competência, como poderá cumprir as decisões judiciais7Dgestor da referida 
pasta se atender sem o devido respaldo legal estará praticando ato contrário à 
administração pública já que não lhe foi confiado na Leiacitada competência, recaindo 
desse modo indiscutivel prejuizo ao trabalho 
^utra atribuição também inclusa na presente emenda relaciona-se a coordenação 
estadual e gestão do SfNASE- SistemaNacional de Atendimento Sócioeducativo, 
sistema este recém criado pelo Governo Pederal através do CDNA^DA,oque toma 
obrigatórioagestão de órgão público no Estado,eque se constitui pre-requisito paraa 
aprovaçãoeliberação de verbaspúblicasfederais na área de adolescentes infratores. 
Gutra omissão também detectada na Mensagem é a ausência da competência da 
SecretariadeTrabalhoeDesenvolvimento Social de atuar na área da Defesa Givil do 
Estado^cuja ausência dessa competência pode trazer dificuldades na gestào de ações 
emergenciaisede Defesa Givil 
Apresente proposta vem portanto aperfeiçoaraMensagem, na medida que tenta suprir 
umafalhaconstantenapropostaoriginal,eobjetiva sobretudo evitar dificuldades na 
gestãodeprogramas considerados dealtacomplexidadedeacordocom o SUASD 
Sistema Único de Assistência Social 

^ ^ B ^ ^ 

Deputada T ^ a ^ r g e l 
PresidentedaPrentePa^nentar Pela Infância 
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Emenda Modificativa N M i m 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 6.877/07 

Modifica o Capítulo VI , artigo 18, Ineiso V, 
da Lei que Dispõe sobre o Modelo de Gestào 
do Poder Executivo, constante da Mensaíjem n" 
6.877 -1/2007, quanto ao Conselho Estadual de 
Desenvolvimento Económico, dando a 
seguinte redação. 

Arl. 1" O inciso V do Artigo 18 da Lei que Dispõe sobre o Modelo dc Gestão do Poder 
ilxccuitvo da Mensagem n0 6 877/2007, no tocante ao Conselho Esladual de Desenvolvimento 
Econônuco, passa a vigorar com a seguinle redação* 

Art. 18 

^Tv^- definir, aprovar e acompanhar programas desinvestimentos no setor dc indústria, 
comercio, rafismo è agronegócios empresariais de médio egrande porlç, 

Art. 2° Esta Lei cn liará em vigor na data dc sua publicação, revogadas as disposições em 
contráno. 

Sala das Sessões, 25 dGjSncw^c 2007. 

A 
mtèk 
ep João Jaime 

Uídei do PSDB 
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JUSTIFICATIVA 

A piesente modificação da Mensagem n0 6.877/2007, projeto dc lei quc dispõe sohre o Modelo dc 
Gestào do Poder Executivo, no tocante ao Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico sc faz 
necessána visto quc amplia c atende a lodos os segmentos económicos, redefinindo o universo dc toda 
rclaçào pioduiiva 

Como legisladores preocupados com o bem estar da gestào esladual, carece à Assembleia Legislativa 
envolvei todas as atividades cconoimcamenie piodutivas existentes no Ceará cie forma a que o citado 
Conselho possa proteger c regular o setor, proporcionando o desenvolvimento sustentável da atividade 
económica 

Plenário da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, aos 25 de Janeiro de 
2007. 

IMWW 
lep. Joà 

LÍDER D 

h 
AV KStMBASKMJOR MORDRA. 2807 ttONlSIO TOfRES 

TIL IQ-o-aS) 3277 2500 FA*. IQu^SI 3277 2753 

CEP 60170 900 FORTALEZA CEARA 

E-matl cpovoOaJ ce i m tu Hnp / / v n al ce gov cu 



.? 
/to^M-M 

m 
ASSEMBLEIA 

ISL 
CEAI 

LEGISLATIVA 
LRA m A Cidadania em Desia que 

Emenda Modificativa No^2007 
À Mensagem 6877/2007- Projeto de Lei que Dispõe sobre o Modelo de 

Gestão e altera a estrutura da administração estadual 

Modifica o Anexo I 
Modifique-se o Anexo I , nos termos propostos abaixo: 

Situação 
atual 

Cargos 
Criados 

Cargos 
extintos 

Situação 
Proposta 

DNS-1 omissis omissis omissis omissis 
DNS-2 omissis 52 209 
DNS -3 omissis 84 469 
DAS-1 omissis 41 1267 
DAS-2 omissis omissis omissis omissis 
DAS -3 omissis omissis omissis omissis 
DAS -4 omissis omissis omissis omissis 
DAS -5 omissis omissis omissis omissis 
DAS -6 omissis omissis omissis omissis 
DAS -8 omissis omissis omissis omissis 
Total omissis omissis omissis 5440 

Parágrafo Único - Fica assegurado o acréscimo de 01 -DNS-2, 02-DNS-3 e 02 DAS-1, 
os quais deverão ser alocados na Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social para 
suprir necessidades na área da Proteção Especial de média e alta complexidade / 
Adolescentes em Conflito com a Lei 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 
Fortaleza, 24 dejaneiro de 2007. 

lAwia 4 u t ln 
Deputada Tânia Gurgel 

Presidente da Frente Parlamentar pela Infância 



^^cativa 

A p ^ ^ ^ o ^ 
desenvo^me^o do rabalbo na área de Protão Espe^ 
eom^exidade^naformade^nidanaPo^eade^i^ên^^ 
do SL̂ AS Sistema ̂ nieo de Assi^êneia Soeial. 
A idéia dessa emenda s^r^ a pa îr da es^t^ra apresentada pela 
Secretária de PlanejamentoeCestão, onde se verifica qne na nova estmtnra 
daSecretariadoTrabalboeDesenvolvimento Social está previsto apenas 
nma coordenadoria para absorver integralmente toda politica de assistência 
social̂ oqne se constî ninmeqnivoco grave. 
l̂ ma Coordenadoria apenas para absorver integralmente a Politica de 
Assistência Social do Estadoéextremamenteenxuta^ecer^amente trará 
inqnestionáveisprejnizos para a ação voltada para os segmentos mais 
vnlnerabilizadoseqne precisam de nma aç^o do poderpnblico 
OSl^AS^Sistema^nico de Assistência Social reconbece os diferentes 
niveis de complexidade da Politica de Assistência Social^epropõe dois 
eixos de atnaçào^ProteçãoSocial^ásicaeProteçãoSocialEspecial^e 
sendo qne paraaEspecialde îne dois niveis deser^içoseações^ode 
média complexidadeeode alta complexidade 
Apresente proposta tenta compatibilizararednçào da estmtnradê nida 
peloatnalCovemocomasDiretrizesdaLOAS^doSl^ASedoECA, 
referenciais qne nào podem ser desconsiderados oa gestào da Politica 
Pública de Assistência Social 
Na Coordenadoria de Proteção Especial inserese os programaseações de 
médiaedealtacomplexidade da Politica de Assistência Social Inĉ ni-se os 
programas deabrigo, decolocaçãoem familias snbstitntas^osserviços 
especializados, medidas sócioedncativas em meio Aberto, medidas 
socioedncativas em privação deliberdadeeem restrição deliberdade,e 
amda a reinserção social dos adolescentes egressos de medidas sócio 
educativas 
Toma-se inviável nma estmtnra qne deixe de contemplar suporte técnicoe 
operacionalparaaáreadeMedidas Sócioedncativas, pois constitni-senm 
ação pesada, onde se insere as unidades de funcionamento em regime de 
24 boras, com atendimentoaadolescente em conflito comalei.^ma ação 
qne acontece na Capital com 08 Centros de lntemaçãoeSemiliberdade,e4 
Centros no Interior do Estado de caráter regional É praticamente 
impossivelogestordecélnladeMedidas SócioEdncativasoferecer o 
suporte necessário, compromentendo inclusive a gestão de resultados, 

^ 



considerando a aita complexidade da ação No modeio proposto na 
estmtnra apresentada peia Sra Secretária consta apenas a Cébda de 
MedidasSócioedncativassemqnalqnerontrosnporte^tomandoassima^ 
gestão das ações centralizada apenas na gestão do orientador de céinia .^ ^ ^ 
probiemáticadessaáreaé extremamentecompiexaparao qne ora f ^ i ^ ^ ^ ^ ^ 
proposto, razão peia qnal se proprõeacacréscimo ora proposto. 
AgestãodosProgramas Socioedncativos nos diversosEstados tem sido 
entregnes inclnsive a órgãos especificos, tipo: Fnndações, Antarqnias, 
Secretarias, e o Ceará qne consegnin conquistar nm espaço de 
reconbecimentopelos avanços consegnidosnãodevedestinarparaesse 
Programa de natnreza tao complexa apenas nma células pois os resultados 
podem ser catastróficos. Exemplos de alguns Estados: 
^io Crande do Snl Eundação 
8abia^Eundação 
Maranhão Eundação 
Alagoas^Eundação 
Eemambuco^Eundação 
^io Crande doNorte^Eundação 
Earaiba-Eundação 
Santa Catarina Coordenadoria da Secretaria de justiça 
Eará^Eundação 
Trata-se entãoapresenteemendaumatentativadoCovemoreveressa 
situação quando do reoordenamento da estmtura, já que na Mensagem em 
tramitação não acompanbonacitada estmtnra 

^ ^ ^ ^ B 

Deputada Tâni^C^gei 
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Emenda Modificativa n o ^007 

À Mensagem 6877/2007 - Dispõe sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo, 
altera a estrutura da administração estadual 

Modifica o texto do art.54 

Modifíque-se o texto do Art. 54 na forma da proposta abaixo: 

Art. 54-

- Onde se lê ( 2o linha do Art.54 ) : "..compete atuar na defesa civil estadual e nas 
funções ..." leia-se : compete em articulação com a Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Social participar das açôes de defesa civil no estado nas 
funções de.... 

- Excluir do texto ( 9o linha do Art.54): "...garantindo assistência através de ações 
de defesa civil;" 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 25 de janeiro de 
2007. 

Cc '̂̂  Q f̂r-f 
Deputada Tânia tul-gel 
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^ ^ ^ 0 ^ ^ ^ ^ ^ 5 ^ ^ 8 

^ ^ ^ ^ 

Ap^ente propor visa adequaram 
cativas as fmções de Defesa Civii no Estado do Ceará. 
Éimportante destaear qne as açòes de defesa eiviiaser desenvolvida peio Corpo de 
Eombeiros deverá serasespeeifieas de snamissão de salvamento e soeorro as 
vitimaŝ  enqnanto qne as açõesdedefesaeivil sào mais abrangenteseperpassa por 
nm sistema de artienlaçào intersetorial,dentroefora do Coverno, nos diversos niveis 
de Covemoesobre^ndoeomapartieipaçào da sociedade eivil,dopoderpnbÍieo 
mnnieipai.Sào ações permanentesenào só em sitnações de nrgêneiaseemergêne^^ 
Cntro aspeetoasereonsideradoéqneaEeiCrgâniea de Assistência Soeial-ECAS, 
inclniaDefesa Civil como nma açào integrante da Politica de Assistência Social 
Indiscntivelmenteaparticipaçào do Corpo de bombeiro nas açòes de defesa civile 
mnito importante, mas dentro de nma parceria e de nm sistema de defesa e 
desenvolvimento socialacargo do órgào qne deve responder pela Coordenadoria da 
Defesa Civil Estadnai 
Na forma como está propostaapresente Emenda fica assegnradaaparticipaçào do 
Corpo de bombeiros nas ações de defesa civil no estado, respeitandoamissào do 
Crgàoeoregime de parceria comaSecretariadoTrabalhoeDesenvolvimento Sociai 
aqnem cabe coordenarearticnlar as ações da Defesa Civil Estadnai 

B ^ ^ ^ ^ ^ 
Deputada Tâma gurgel 

EresidentedaErenteEarlamentarpela infância 
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EMENDA ADITIVA N0....éi.../2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Acrescenta item 1.8 ao art. 6° do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 6877-1/2007. 

Art 1 o - Fica acrescido o item 1 8 ao art. 6 o do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

6877-1, com a seguinte redação: 

" "Art. 6o-

1.8. Ouvidoria-Geral do Estado." 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa dé Estado do Ceará, em 25 de fevereiro de 
2007 

Justificativa 

A presente proposta almeja atribuir a Ouvidoria-Geral funções diretamente vinculadas a 
Governadoria 

Com efeito, constitui a voz do cidadão dentro da administração pública estadual sua 
defesa dos direitos e interesses individuais homogéneas, coletivas e difusas. 

A Ouvidoria-Geral do Estado zelará pela qualidade dos serviços públicos prestados à 
população cearense, ampliando a participação social, contribuindo para a correção de falhas, 
omissões, injustiças, abusos de poder, conferindo democratização, transparência e 
desburocratização à máquina pública estadual. 

O papel do Ouvidor, de representante do cidadão na defesa de legítimos interesses, 
contribui para a sintonia do governo estadual com as demandas da população, propiciando a 
elevação de sua credibilidade, o acerto das ações e o desenvolvimento de políticas públicas 
voltadas à efetivação da cidadania. 

As demandas trazidas à Ouvidoria-Geral pelo cidadão propicia o conhecimento 
sistémico da máquina pública no seu funcionamento diário e a proposição de aprimoramentos 
estruturais à consolidação de um Estado Republicano. 

Por esta razão, há a necessidade de se desmembrar da Controladoria, sob pena de se 
tornar apêndice da mesma, esquecendo sua função primeira de ficar próxima ao cidadão. 

AV DESEMBARGADOR MOREIRA 1307 OONlSIO TDRRES 

TEI (Ou-85) 3377 JSOO FW l&o^St 3377 J753 

C f P 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA C E A R À 

E msll « M V O O I I CB (ov Dr HttD //www sl cc (ov Dr 
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LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA No..^£L./2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Acrescenta Capítulo Vll ao Título lll do Projeto de Lei 
que acompanha a Mensagem n0 6877-1/2007. 

Art. 1 o - Fica acrescido Capítulo Vlll ao Título lll do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0 6877-1, com a seguinte redaçáo: 

"TÍTULO lll - DA GOVERNADOR/A 
CAPÍTULO VIU - DA OUVIDORIA-GERAL DO ESTADO 

Art. - exercera coordenação geral das atívidades inerentes à Ouvidoria Geral do 
Estado; promover a articulação entre a sociedade e as ações governamentais em 
consonância com a po//ffca de Ouvidoria Geral do Estado; realizar atendimento ao 
cidadão na ausculta das demandas e na identificação das atividades ou serviços; 
prestar sen/iços de atendimento à coletividade, inclusive com a instauração de 
procedimentos preliminares à apuração da qualidade dos sen/iços prestados aos 
cidadãos-usuários dos sen/iços públicos estaduais; criar mecanismos facilitadores 
ao registro de reclamações e criticas, podendo os resultados contribuir na 
formulação de políticas públicas, bem como elogios ou sugestões de medidas 
visando a melhoria da qualidade, a eficiência, a resolubilidade, a tempestividade e 
a equidade dos sen/iços públicos; apurar reclamações ou denúncias, realizando 
inspeções e investigações, podendo os resultados contribuírem na formulação de 

. propostas de modificação de lei, bem como em sugestões de medida disciplinar, 
administrativa ou judicial, por parte dos órgãos competentes; captar recursos, 
celebrar convénios e promover a articulação entre órgãos e entidades estaduais, 
federais, municipais, internacionais e privadas." 

Sala das Sessões da Assembléia 
fevereiro de 2007. 

iva do Estado do Ceará, em 25 de 

DepoâãoH 

AV OESEMBARGADOR MOREIRA 2807 OONlSIO TORRES 

TEL lO-o-eSI 3377 25% FAX l&o^S) 2277 3753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA CEARÁ 
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Justificativa 

A presente proposta almeja atribuir a Ouvidoria-Geral funções diretamente 
vinculadas a Governadoria. 

Com efeito, constitui a voz do cidadão dentro da administração pública estadual 
sua defesa dos direitos e interesses individuais homogéneas, coletivas e difusas. 

A Ouvidoria-Geral do Estado zelará pela qualidade dos serviços públicos 
prestados à população cearense, ampliando a participação social, contribuindo para a 
correção de falhas, omissões, injustiças, abusos de poder, conferindo democratização, 
transparência e desburocratização à máquina pública estadual. 

O papel do Ouvidor, de representante do cidadão na defesa de legítimos 
interesses, contribui para a sintonia do governo estadual com as demandas da 
população, propiciando a elevação de sua credibilidade, o acerto das ações e o 
desenvolvimento de políticas públicas voltadas à efetivação da cidadania. 

As demandas trazidas à Ouvidoria-Geral pelo cidadão propicia o conhecimento 
sistémico da máquina pública no seu funcionamento diário e a proposição de 
aprimoramentos estruturais à consolidação de um Estado Republicano. 

Por esta razão, há a necessidade de se desmembrar da Controladoria, sob pena 
de se tomar apêndice da mesma, esquecendo sua função primeira de ficar próxima ao 
cidadão. 

AV DESEMBARGADOR MOREIRA 2807 DtONlSiO TORRES 

TEL ( f t»*5) 3277 2500 fA* |Ou*5 l 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 - FORTALEZA CEAHA 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA N°..a&&../2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Altera a denominação do Capitulo ///, do Título 
Vr e artigo 39 do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 6877-í/2007. 

Art. 1 o - O Capítulo lll, do Título V do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 
n0 6877-1 passa a ter a seguinte redação: 

"CAPÍTULO lll - DA SECRETARIA DA CONTROLADORIA" 

Art. 2 o - O art. 39 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6877-1 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 39 - Compete à Secretana da Controladoria: zeíar pefa observância 
dos princípios da Administração Pública; exercer a coordenação geral, a 
orientação normativa, a supervisão técnica e a realização de atividades 
inerentes ao controle intemo do Estado; exercer o controle sobre o 
cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual e na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e a execução dos programas de governo e dos 
orçamentos do Estado; avaliar a legalidade e os resultados da gestão 
orçamentária, financeira, operacional e patrimonial dos órgãos e entidades 
do Estado, da aplicação de subvenção e renúncia de receita, bem como da 
aplicação de recursos públicos por pessoas físicas e entidades de direito 
privado; avaliar e fiscalizar a execução dos contratos de gestão com órgãos 
públicos, empresas estatais, organizações nâo governamentais e empresas 
privadas prestadoras de serviço público, concedidos ou privatizados; 
realizar auditoria e fiscalização nos sistemas contábil, financeiro, 
orçamentário e patrimonial; efetuar estudos e propor medidas com vistas à 
racionalização dos gastos públicos; criar condições para o exercício do 
controle social sobre os programas contemplados com recursos do 
orçamento do Estado; propor a impugnação dos atos relativos à gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial, incluindo receitas e despesas, 

AV DESEMBARGADOR MOREIRA 1807 OONlSIO TORRES 

TEL tOa-85) 32TT 2500 - FAX I0«-B5) 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA CEABA 
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A Cidadania em Destaque 

renúncias e incentivos fiscais, praticados sem a devida fundamentação 
legai, comunicando às autoridades competentes nos termos da legislação 
vigente; apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional; 
assessorar o Comité de Gestão por Resultados e Gestão Fiscal - Cogerf, 
em assuntos relacionados ao desempenho de programas da gestão 
institucional e ao cumprimento de metas governamentais, à gestão fiscal e 
ao cumprimento das metas de resultado primário estabelecidas e à gesfão 
de gastos e cumprimento dos limites financeiros; exercer outras atribuições 
necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos termos do 
Regulamento." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislada do Estado do Ceará, em 25 de 
fevereiro de 2007. 

Deputódcftíl 

Justificativa 

A presente proposta objetiva alterar o status da Ouvidoria do Estado como 
órgão vinculado diretamente a Governadoria, razão pela qual esta Emenda 
contempla apenas as disposições pertinentes à Controladoria. 

AV DÍSCMSARGAOOR MOREIRA 2807 OONISIO TDRRES 

IEL 100*5) 3277 3500 FAX lOo-SS) 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 F O R T A I E Z A CEARA 
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Qo A/T 

EMENDA MODIFICATIVA No.SÍ4L../2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Altera o inciso XVIII do art. 19 do Projeto de 
Lei que acompanha a Mensagem n0 6877-
1/2007. 

Art. 1 o - O inciso XVIII do artigo 19 do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0 6877-1 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 19-

XVIII - 3 (três) representantes da sociedade civil." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 25 de 
fevereiro dé 2007. 

Deputá3 

Justificativa 

A presente proposta objetiva aumentar a quantidade de representantes da 
sociedade civil, uma vez que há a necessidade de maior participação da mesma 
em matérias relevantes ao desenvolvimento do Estado. 

*V DESEMBARGADOR MOREIRA 2B07 DONlSIO TORRES 

TEL lOo-eSI 3277 250O - FAX. ttm-SSI 3377 2753 

CEP € 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA - CEAHA 
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EMENDA SUPRESSIVA N o..^..J2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Suprima os artigos 72, inciso Vlll, 73, 76 e 89 
do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 
n0 6877-1/2007. 

Art. 1 o - Ficam suprimidos os artigos 72, inciso Vlll, 73, 76 e 89 do Projeto de Lei 
que acompanha a Mensagem n 0 6877-1. 

Saia das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 25 de 
fevereiro de 2007. 

Justificativa 

A proposta gestacional apresentada pelo Exmo. Sr. Governador do Estado, 
Cid Gomes, está pautada na eficiência e controle dos gastos públicos, 
principalmente. 

Em assim sendo, parece-nos contraditória a criação da figura de Secretário 
Adjunto, posto em nada acrescentar o objetivo de otimização almejada pelo 
Poder Executivo. 

AV DESEMBARGADOR MOREIRA 2B07 - DONlSIO TORRES 

TEL l&m-eSI 3377 2500 FAJL [Qii-B5! 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZ A CEARÀ 
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EMENDA ADITIVA No..S^../2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Acrescenta artigo ao Capítulo VI, do Título IU, 
que trata do Conselho Estadual de 
Desenvolvimento Económico, do Projeto de 
Lei que acompanha a Mensagem n0 6877-
1/2007. 

Art. 1 o - Acrescente-se artigo, onde couber, ao Capítulo VI, do Título lll, do 
Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6877-1, com a seguinte redação: 

l i 
"Art.$ - As sessões do Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico 
- CEDE, serão públicas, competindo à Secretária-Executiva promover 
ampla divulgação para conhecimento da sociedade civii" 

Sala das Sessões da Assembléia L e g i s l a do Estado do Ceará, em 24 de 
fevereiro de 2007. 

Deputa 

Justificativa 

A proposta tem por fundamentação levar ao conhecimento da sociedade 
civil as sessões do CEDE, a fim de dar maior transparência as ações 
desenvolvidas pelo Conselho mencionado. 

4 
W DESEMBAft&POR MOHEIRA 2807 OONlSK) TORRES 
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SUB-EMENDA SUBSTITUTIVA N°...fM./2007 
À EMENDA MODIFICATIVA N 0 0004/2007 AO PROJETO DE LEI QUE 

ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Substitui a Emenda Modificativa n0 0004/2007 

Art. 1 o - A Emenda Modificativa n 0 0004/2007 passa a ter a seguinte redaçào: 

"Art. 1o. O art. 101 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n0 6877-
1, que trata sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo do Estado, 
passa a fera seguinte redação: 

Art. 101. O Poder Executivo fica autorizado a solicitar a cessão, com ou 
sem ónus para o órgão cessionário, de empregados de pessoas jurídicas de 
direito privado que recebam recursos públicos, federais ou estaduais, para 
finalidades de interesse social, exciuidas as associações sociais e as não 
governamentais." 

Sala das Sessões da Assembiéia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de 
fevereiro de 2007. 

DegutagL 

Justificativa 

A presente emenda modificativa tenta evitar que o Estado seja onerado 
para contratar, ainda que seja sob forma de cessão, empregados de empresas 
privadas. Outrossim, não deve esta Casa Legislativa franquear possível 
ampliação de terceirizados sob o pálio do interesse social. 

*V 0£SEM&W«DOR MOfiEIBA 2B07 QONlSIO TOBBES 
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EMENDA MODIFICATIVA n0ML...12007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Altera o art. 16 e o §2° do art. 72 do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 6877-1f que trata sobre o 
Modelo de Gestão do Poder Executivo do Estado. 

Art 1 o . 0 art. 16 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6877-1, que trata sobre o 
Modelo de Gestão do Poder Executivo do Estado, passa a ter a seguinte redação 

"Art 16 O Conselho Estadual de Educação - CEE, que tem como finalidade normatizar ^ 
a área educacional do Estado, interpretar a legislação do ensino, aplicar sanções, 
aprovar o Plano Estadual da Educação e P/anos de AplicaçSo de Recursos destinados à 
educação, assim como exercer as demais atribuições constitucionais e legais previstas" 

Art 2 o - O parágrafo 2 o do art. 72 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6877-1, 
que trata sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo do Estado, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 72 
§2° São Secretários de Estado: o Procurador-Geral do Estado, o Chefe da Casa Militar, 
o Presidente do Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico, o Presidente do 
Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente, o Presidente do Conselho Estaduai 
de Educação e o Assessor para Assuntos Internacionais; e, tem o mesmo nível 
hierárquico dos Secretários e goza das prerrogativas e honras do cargo, o Defensor 
Público Geral." 

2007. 
Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 25 de fevereiro de 

Deputado 

Consoante determina o art. 6 o da citada-IWensagem, item 1 5, a denominação legal é 
"Conselho Estadual de Educação". Por tal razão, não pode o Capítulo V, do Título lll, dispor. 
"Conselho de Educação do Ceará". 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA no..?&h/2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Altera o art. 47 do Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem n0 6877-1, que trata sobre o Modelo 
de Gestão do Poder Executívo do Estado. 

Art 1 o O art 47 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6877-1, que trata sobre o 
Modelo de Gestão do Poder Executivo do Estado, passa a ter a seguinte redação: 

"Capítulo VI - DA SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Art. 47. Compete à Secreíana do Traba/fio e Desenvo/v/mento Soda/, coordenar a 
formulação, implementação e avaliação, no Estado, de Políticas do Trabalho, em conformidade 
com a legislação vigente e tendo com pnncípio a intersetorialídade; ampliar as oportunidades 
de acesso a geração de trabalho e renda, mediante o fortalecimento do Sistema Público de 
Emprego, Trabalho e Renda (SPETR), do programa de desenvolvimento do artesanato e do 
fomento ès micros e pequenas empresas; preservar e difundir os aspectos artísticos e culturais 
do artesanato cearense, como fator de agregação de valor e melhona nas condições de vida 
da população artesã; apoiar a comercialização dos produtos artesanais e das micro e 
pequenas empresas; promover a organização de micro finanças e da economia solidária; 
monitorar o mercado de trabalho, subsidiando o governo e a sociedade na formulação de 
políticas sociais e económicas; elevar o nível de qualificação dos trabalhadores, 
potencializando as suas condições de inserção no mercado de trabalho; implementar projetos 
de iniciação profissional para jovens com foco na aprendizagem e inserção no mercado de 
trabalho, em conformidade com a Lei Federal n0 10.097/2000; garantir o desenvolvimento de 
ações de inclusão social e produtiva e de segurança alimentar de pessoas e grupos em 
situação de vulnerabilidade, contnbuindo para diminuição dos índices de pobreza e 
desigualdade social no Ceará; articular a realização de estudos e pesquisas relacionados à 
geração de trabalho e renda; assessorar o Conselho Estadual do Trabalho; estimular o controle 
social e a participação efetiva no processo de desenvolvimento da sociedade; coordenar, no 
âmbito do Estado, a formulação, a execução, o monitoramento e a avaliação da Política de 
Assistência Social, observando a consonância com a legislação vigente e efetivando a 
construção e consolidação do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, de modo que as 
ações sócio-assistenciais tenham centralidade na família, caráter intersetonal, e, nesta 
perspectiva, assegurem a provisão de serviços, programas, projetos e benefícios de proteção 
social básica e ou especial a famílias, indivíduos e grupos vulnerabilizados pela condição de 
pobreza e exclusão social além de outras competências; viabilizar oportunidade de estágio em 
órgãos públicos e pnvados aos adolescentes alunos de escolas públicas e encaminhados por 
programas sociais; assessorar, viabilizar recursos humanos e infra estrutura necessária aos 
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A Cidadania em Destaque 

conselhos estaduais relacionados às funções de competência da Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Social, com a gestão dos fundos estaduais respectivos e efetivo controle 
social por meio da participação de setores organizados da sociedade; coordenar e garantir o 
funcionamento da Comissão Intergestora Bipartite, em conformidade com a Norma Operacional 
Básica de Assistencial Social; coordenar a Política de Segurança Alimentar; coordenar as 
ações do Programa Fome Zero no Ceará, promovendo a mtersetonalidade das ações nas três 
esferas de governo; promover a segurança global da população em situação de nsco, através 
da redução das vulnerabilidades das comunidades e cenános, com ênfase para as ações de 
prevenção e preparação conforme prevê a Política Nacional de Defesa Civil; articular e 
coordenar as ações de resposta aos desastres e reconstrução dos cenário, de modo 
intersetonalizado, objetivando restabelecer a normalidade social e o bem estar da população; 
viabilizar estudos e pesquisas no âmbito da Assistência Social e exercer outras atribuições 
necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos termos do Regulamento." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do-Estado do Ceará, em 25 de fevereiro de 
2007. 

^JeptftgaTTOrOR^FÉRRER 

Justificativa 

0 Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6877-1/07 que funde a Secretaria da 
Ação Social com a Secretaria do Trabalho e Empreendedorismo transfere as atribuições 
inerentes à Coordenadona Estadual de Defesa Civil - CEDEC, vinculada à Secretaria da Ação 
Social, regulamentada pelo Decreto Estadual n 0 28.391, de 13/09/2006, por determinação do 
Decreto Federal n 0 5 376, de 17/02/2005, para o Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Ceará, fato incompatível com a Política Nacional de Defesa Civil 

Com efeito, a Política Nacional de Defesa Civil, criada pela Resolução n 0 02, do 
Conselho Nacional de Defesa Civii - CONDEC, fundamenta-se essencialmente no 
fortalecimento das ações de prevenção, preparação, resposta e reconstrução. O Sistema 
Estadual de Defesa Civil requer uma coordenação que ora está a cargo da SAS/CE DEC a qual 
viabiliza a implementação das quatro linhas previstas na Política Nacional de Defesa Civil, em 
que o Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará, tem como foco as ações na 
resposta/socorro Além disso, sua capilaridade em nível estadual restringe-se a 8 quartéis, 
enquanto que a SAS/CEDEC coordena o Sistema Estadual, composto por 184 Coordenadorias 
Municipais de Defesa Civil - COMDECs, constituídas por representantes do poder público nos 
três níveis (municipal, estadual e federal), e por representantes dos diversos segmentos da 
sociedade civil. 

Outrossim, a Mensagem que trata, s. m j , não disciplina expressamente qual o fim da 
Coordenadoria Estadual de Defesa Civil - CEDEC. 
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EMENDA MODIFICATIVA no.íM..../2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6877-1/2007. 

Altera a denominação do Capítulo V, do 
Título Hl do Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem n0 6877-1, que trata sobre o 
Modelo de Gestão do Poder Executivo do 
Estado. 

Art. 1 o . A denominação do Capítulo V, do Título lll do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 6877-1, que trata sobre o Modelo de Gestão do 
Poder Executivo do Estado, passa a ter a seguinte redação: 

"Capitulo V- DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO" 

Sala das Sessões da Assembléia Legislatiya do Estado do Ceará, em 25 de 
fevereiro de 2007. 

Justificativa 

Consoante determina o art. 6 o da citada Mensagem, item 1.5, a 
denominação legal é "Conselho Estadual de Educaçáo". Por tal razão, não pode 
o Capítulo V, do Título lll, dispor: "Conselho de Educação do Ceará". 

ÍA 
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EMENDA MODIFICATIVA 2% / 0 > 

Emenda Modificativa à Mensagem n 0 6877, 
de 23 de janeiro de 2007, que trata da 
Convocação Extraordinária da Assembléia 
Legislativa do Estado. 

Art. 1 o - O Art. 60 passa a ter a seguinte redação 

Art. 60. - A Secretaria do Desenvolvimento Agrário tem como missão promover 
' o desenvolvimento sustentável da agricultura e pecuána do Estado, com 

ênfase na agricultura familiar, contribuindo para a melhoria da vida da 
população cearense, competindo-lhe elaborar políticas de desenvolvimento 
local, de combate à pobreza rural; coordenar e implementar programas e 
projetos de desenvolvimento local, de combate à pobreza rural, definindo os 
mecanismos de acompanhamento e avaliação das ações; formular e 

' implementar a política agrícola e agrária do Estado do Ceará; promover o 
desenvolvimento das atividades agropecuárias, dentro dos princípios de 
modernização dos métodos da produção e experimentação, proceder à 
formulação e implementação da política estadual de irrigação; promover 
atividades técnicas de agricultura, pecuária e piscicultura; exercer a vigilância, 
defesa sanitária e inspeção de produtos de origem animal e vegetal; proceder 
aos estudos necessários à formulação de políticas voltadas para o 
desenvolvimento do setor agropecuário, promover e executar a política agrária 
do Estado do Ceará, implementando as ações de assistência técnica e 
extensão rural e o abastecimento de produtos agro-industriais, agropecuários, 
da pesca e da aquicultura, incentivar a adoção de práticas de fertilidade dos 
solos e conservação dos recursos naturais renováveis, fortalecer, desenvolver 
e estimular os mecanismos para comercialização de produtos agro-industriais, 
agropecuános, da pesca e da aquicultura; promover a otimização da utilização 
dos recursos naturais do solo e do subsolo, da mão-de-obra e do 
aproveitamento da água, objetivando a melhoria da produçáo e da 
produtividade da agricultura, agroindústria, pesca e aquicultura, com vistas à 
geração de trabalho e renda e ao apoio ao desenvolvimento das atividades da 
agricultura familiar e abastecimento alimentar; estimular a fruticultura, a 
floricultura, a olencultura, a apicultura e a produção de grãos, na agricultura 
familiar, de modo individual e coletivo através das cooperativas e associações 
de pequenos produtores e nos assentamentos de reforma agrária, dar 
condições ao surgimento de investimentos da iniciativa privada para cultivo, 
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processamento e comercialização de produtos agropecuários, em nível 
nacional e internacional; fomentar, junto aos meios académicos, à iniciativa 
privada e aos demais interessados, pesquisas que possibilitem a viabilidade 
económica de empreendimentos privados nas áreas de agroindústria, 
agropecuária, pesca e aquicultura no Estado, incentivando as cadeias e 
alianças produtivas; divulgar as potencialidades do Ceará para os empresários 
do setor, em nível nacional e internacional, por meio de feiras, simpósios e 
eventos agrícolas e estimular interessados na produção irrigada junto ao meio 
rural cearense, fomentar o mercado potencial de frutas e culturas ainda não 
exploradas, introduzindo e avaliando em unidades produtivas novos cultivares 
com potencial agrícola para o Estado; diversificar as formas de parceria entre o 
Governo e a iniciativa privada nas atividades da produção agropecuária, agro­
industrial, pesca e aquicultura, fortalecer a convivência com o semi-árido, 
estimulando o desenvolvimento e o aporte de infra-estrutura básica divulgar a 
agropecuária, agroindústria, pesca e aquicultura de alta tecnologia e buscar 
soluções para os problemas existentes; estimular outras atividades ligadas aos 
objetivos da Secretaria nos aspectos de produção familiar; exercer outras 
atribuições, necessárias ao cumprimento de suas finalidades nos termos do 
Regulamento. 

Justificativa 

A emenda ora submetida à apreciação desta Casa, objetiva incluir a apicultura 
entre as atividades destacadas nas atribuições da Secretaria do 
Desenvolvimento Agrário, em virtude da importância da apicultura no interior do 
Estado, principalmente como fonte de ocupação e renda na agricultura familiar. 

SALA DAS COMISSÕES, AOS 

José 
Deputad 
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EMENDA MODIFICATIVA J 0 j o V 

Emenda Modificativa à Mensagem n° 6877, 
de 23 de janeiro de 2007, que trata da 
Convocação Extraordinária da Assembléia 
Legislativa do Estado. 

Art. 1 o - O inciso II do art. 1 o passa a ter a seguinte redação: 

Art. 1 ° - . . . 
I l - A participação como forma de controle social sobre a Administração 
Pública e como instrumento para o aprimoramento da cidadania, cpm a 
adoção de plebiscito, de referendos, de audiências e conferências públicas, de 
conselhos populares e do orçamento participativo; 

Justificativa 

A democracia constitui um dos princípios fundamentais do nosso sistema 
constitucional, consoante previsto no artigo primeiro da Carta Política de 1988 
0 Estado Democrático de Direito, preceituado na Constituição, permite o 
exercício da democracia tanto no modelo de democracia representativa como 
no modelo de democracia direta ou participativa. 
A correta combinação entre um modelo e outro, assegura a maior legitimidade 
do caráter democrático do Estado de Direito, fortalecendo suas instituições e 
assegurando à cidadania o exercício pleno do seu papel pró-ativo na relação 
com a Administração Pública. 
O controle social significa, portanto, o reconhecimento da importância desta 
ação cidadã no acompanhamento da gestão pública. 

SALA DAS COMISSÕES, AOS 

A 
José 

Deputadó' 
(iú marães 

Estadual - PT 

AV OESEMBAflGAOOfl MOREIRA 280? OONlSIO TORRES 

TEL (Oo-fl5) 3277 2500 FW IO-u-85) 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTAIEZA CEARA 

E mui (poraOíl ce gou br Mito / /w rw al Ce gov br 

'b 



--?w 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque EMENDA MODIFICATIVA 3JI04-

Emenda Modificativa à Mensagem n0 6877, 
de 23 de janeiro de 2007, que trata da 
Convocação Extraordinária da Assembléia 
Legislativa do Estado. 

Art 1 o - O art. 1 o passa a ter a seguinte redaçáo: 

Art. 1 o - O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a 
Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética, a Otimização 
dos Recursos e a Gestão por Resultados, a partir dos seguintes 
conceitos: 

Justificativa 

A presente emenda acrescenta ao modelo de gestão a necessária obediência 
aos princípios regentes da administração pública, consignados no art 37 da 
Constituição Federal 

SALA DAS COMISSÕES, AOS 

José Guinobrães 
Deputado istadual - PT 
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EMENDA MODIFICATIVA 3 PlO* 

Emenda Modificativa à Mensagem n 0 6877, 
de 23 de janeiro de 2007, que trata da 
Convocação Extraordinária da Assembléia 
Legislativa do Estado. 

Art. 1 o - O art. 61 terá a seguinte redaçáo 

t 

\ 
M; Art. 61 - . O Fundo Rotativo de Terras do Estado do Ceará - FRT, criado pela 

Lei n012.614, de 7 de agosto de 1996, e alterado pela Lei n 0 13 070, de 17 de 
outubro de 2000, e o Fundo de Eletrificação Rural para Irrigação - FERPI, 
criado pela Lei n 0 11.728, de 04 de setembro de 1990 passam a ser 
administrados por um Conselho Diretor composto pelo Secretário do 
Desenvolvimento Agrário,' que exerce as funções de Presidente, pelo 
Secretáno da Fazenda, Secretário do,Planejamento e Gestão/Secretário da 
Controladoria • e Ouvidoria Geral, e fica vinculado à Secretária do 
Desenvolvimento Agrário. 

Justificativa 

A administração do FERPI pela Secretaria do Desenvolvimento Agrário 
constitui na disponibilização de importante instrumento para o incentivo à 
agricultura familiar, uma vez que é especialmente direcionado ao pequeno 
imgante, 

SALA DAS COMISSÕES, AOS 
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EMENDA MODIFICATIVA 33 / 0 > 

Emenda Modificativa à Mensagem n 0 6877, 
de 23 de janeiro de 2007, que trata da 
Convocação Extraordinária da Assembléia 
Legislativa do Estado. 

Art 1 o - No art. 40, inclua-se onde couber a seguinte atribuição: 

Art. 40 - Coordenar a elaboração, acompanhar e avaliar a execuçáo da 
política estadual para a juventude. 

Justificativa 

A presente emenda pretende incluir nas atribuições da Secretaria da 
Educação, as atividades inerentes à política de juventude, com vistas a 
inclusão desse importante segmento da população na elaboração e execução 
de programas específicos capazes de construir e consolidar uma cultura de 
participação e consolidação da democracia. 
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EMENDA ADITIVA 

Emenda aditiva à Mensagem n 0 6877, de 
23 de janeiro de 2007, que trata da 
Convocação Extraordinária da Assembléia 
Legislativa do Estado. 

Art. 1 o - No art 8o, lnclua-se o inciso XIV, com a seguinte redação 

Art 8 o -
r-
II -
l l l -
XIV - Controle social da gestão e participação cidadã; 

Justificativa 

A presente emenda propõe a instituição na Administração Pública Estadual, do 
sistema de controle social da gestão e participação cidadã. 
Esta iniciativa permite que o controle social com participação cidadã, deixe de 
ser considerado de forma apenas setorial e segmentada e passe a ser 
considerado como uma premissa a permear a Administração Estadual como 
um todo, institucionalizado em sistema próprio a quem caberá zelar pela 
observância em todos os órgãos do governo, pela boa e indispensável relação 
dos mesmos com a sociedade cearense através dos seus mais variados 
segmentos. 
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EMENDA MODIFICATIVA 3 ^ 1 0 * 

Emenda Modificativa à Mensagem n 0 6877, 
de 23 de janeiro de 2007, que trata da 
Convocação Extraordinária da Assembléia 
Legislativa do Estado 

Art. 1 o - O inciso I do art. 1 o terá a seguinte redação: 

Art. I o -
I - A interiorização como instrumento de discussão e atendimento das 
prioridades e necessidades locais, estabelecendo e fornecendo as condições 
para o crescimento económico, social e políticos, iocal e regtonal, promovendo 
a desconcentração espacial do desenvolvimento e a desconcentração 
intraclasses da renda, com fundamento nos conceitos de equidade e 
desenvolvimento sustentável; 

Justificativa 

A interiorização do desenvolvimento deve atender a um só tempo a dois 
objetivos básicos, a saber, a desconcentração espacial do desenvolvimento e a 
desconcentração intraclasses da renda. 
A desconcentração espacial do desenvolvimento visa à redução das 
desigualdades entre as várias regiões do Estado, mormente em relação à 
Região Metropolitana que atualmente concentra 70% (setenta por cento) do 
PIB cearense. 
A desconcentração da renda entre as classes social, significa que além da 
redução das desigualdades entre as várias regiões do Estado, o modelo deve 
permitir o acesso dos mais pobres aos benefícios do desenvolvimento. 
A presente emenda introduz essas diretrizes no modelo de gestão do novo 
governo 
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A Cidadania em Destaque EMENDA MODIFICATIVA 3 ^ ^ v 

Emenda Modificativa à Mensagem n 0 6877, 
de 23 de janeiro de 2007, que trata da 
Convocação Extraordinária da Assembléia 
Legislativa do Estado. 

# 

\0 

Art. 1 o - No art 59, inclua-se onde couber: 

Art. 59 - estimular o tunsmo de negócios, serviços e o eco turismo; em 
parcena com a Secretaria da Justiça e cidadania e da Segurança Pública e 
Defesa Social a elaboração e implementação de política específica para 
combate permanente ao turismo sexual. 

Justificativa 

A presente emenda pretende incluir nas atribuições da Secretaria do Turismo, 
o estímulo ao desenvolvimento de modalidades de tunsmo que já são uma 
realidade no Estado, carecendo de políticas públicas no sentido da organização 
e, também, assegurar a implementação de política de combate ao turismo 
sexual. 

SALA DAS COMISSÕES, AOS 

_ 
C uimaraes 

Estadual - PT 

HB/hb 

AV DESEWARGAOOR MOREIRA 2B07 OONlSIO TORRES 

TEL (O-o-aS) 3277 MOO FAA (&U-85I 3277 2753 

CEP 8 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA CEARA 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

fersM-tffr 

EMENDAADITIVA \0o-

" Acrescenta o § 2o ao artigo 11 da 
Mensagem n.0 6877-1/07 do Governo 
do Estado." 

Art 1° - Acrescenta o § 2o ao artigo 11 da Mensagem n 0 6877-1/07 do Governo do Estado, 
que terá a seguinte redação 

" Art. 11-... 

§ 2° - Fica criada à Coordenação da Mulher responsável pela articulação das ações do 
Governo Estadual no sentido de orientá-las para a inclusão e valorização da mesma, 
vinculada ao Gabinete do Governador 

Sala das Comissões, 26 dejaneiro de 2007 

Deputado Estadual Cliiio Lopes 
LiderdoPCdoB 

AV DESEMBARGADOR MOREIRA 2807 OONlSIO TORRES 

TEL l & o í S I 3277 2500 FM 10-oíSI 3277 3757 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 - FORTALEZA C í - P * 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

A Coordenadoria da Mulher vinculada ao Gabinete do Governador será responsável 
por todas as políticas públicas voltadas a valorização da mesma 

Saia das Comissões, 26 dejaneiro de 2007 

Depuíado Estadual Cliiee-Lftffes-
Líder do PCdoB 

«V OCSEMAKADOR MOREIRA 2807 - DONlSIO TORRES 

TEL l»a4S) 3277 2500 FM. I&irf5| 3277 J7M 

CEP 60170 BOO FORTALEZA - CEAR* 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

fiAZ)\ 

EMENDA ADITIVA \0?. 7 & / 

" Acrescenta o § 3 o ao artigo 11 da 
Mensagem n. 0 6877-1/07 do Governo 
do Estado." 

Art I o - Acrescenta o § 3o ao artigo 11 da Mensagem n 0 6877-1/07 do Governo do Estado, 
que terá a seguinte redação 

" A r t l l - . . . 

§ 3° - Fica criada à Coordenação das Pessoas Portadoras de Deficiência responsável 
pela articulação das ações do Governo Estadual no sentido de orientá-las para a 
inclusão e valorização dos mesmos, vinculada ao Gabinete do Governador 

Sala das Comjss^és, 26 dejaneiro de 2007 

LiderdoPCdoB 

AV DESEMBARGADOR MOREIRA 2B0T PONlSlQ TORRES 

TEL tO-a€S) 3277 25O0 FM lOw-BS) 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 6 0 0 FORTALEZA CEARA 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

A Coordenadoria das Pessoas Portadoras de Deficiência vinculada ao Gabinete do 
Governador será responsável por todas as políticas públicas voltadas ao mesmos 

Sala das Comissões, 26 dejaneiro de 2007 

Deputado kstadual Chico 
UderdoPCdoB 

AV DCHMBARCLADOR MOREIRA 2807 OONtSIO TORRES 

r t L Ifto-gS) 3277 2500 FW |l>n-6S) 3277 2753 

C t ? 6 0 1 7 0 9 0 0 - F O R T A I E Z A C E * R * 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

X 

EMENDA ADITÍVA ^ ^ J / Q \ 

r\ 

" Acrescenta o § Io ao artigo 11 da 
Mensagem n.0 6877-1/07 do Governo 
doEstado." 

Art I o - Acrescenta o § 1° ao artigo 11 da Mensagem n 0 6877-1/07 do Governo do Estado, 
que terá a seguinte redação 

"Art. 11 . . . 

§ Parágrafo Único - Fica criada à Coordenação de Juventude responsável pela 
articulação das ações do Governo Estadual no sentido de orientá-las para a inclusão e 
valorização dos jovens, vinculada ao Gabinete do Governador 

Sala das Co ,26 dejaneiro de 2007 

Depu 
UderdoPCdoB 

QCSEheAfXMDOR MOBEIR*- 3807 OONlSIO TORRES 

AV DESO**B5) 3277.2500 FAX lOn-BSI 3277J753 

TEL IO«rfS) 3a . , 900 - FORTALEZA CEAHA 

CEP 6 0 1 7 0 9 O 0 ^ * 0 " b r Hnp//www H ce gov br 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

Com a retirada da " JUVENTUDE " da Secretaria de Esporte, as políticas públicas 
para o setor ficaram sem distribuição de finalidades, não havendo secretaria que coordene e 
planeje as ações voltadas para os jovens como ocorre com o Governo Federal, que tem a 
secretaria Nacional de Juventude 

Sala das Comissões, 26 dejaneiro de 2007 

AV KSOiBARGADOR AOSJRA. 2807 DONtSK) TO<RE5 

HL {Oam 3277.2500 FAA (l>o-851 3277 3753 

CEP 60170 900 - FORTALEZA CEAB* 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

. 

<&JÇ*A,+^ vx* 0 

EMENDA ADITIVA %oÇL Vo / o \ 

" Acrescenta ao Capítulo V, os artigos 
47 e 48 à Mensagem i t " 6877-1/07 do 
Governo do Estado." 

f 

Art I o - Acrescenta ao Capítulo-V, os artigos 47 e 48 à Mensagem n 0 6877-1/07 do 
Governo do Estado, que terá a seguinte redaçào 

" CAPÍTULO V -... 

Art. 47 - Fica criado o Conselho Estadual de Juventude, com o objetivo de elaborar, 
planejar e implementar as políticas voltadas para a juventude; monitorar e avaliar a 
execução das politicas de juventude; promover a articulação interinstitucional nos 
âmbitos federal, estadual e municipal. 

Art. 48 - A organização e funcionamento do Conselho de Juventude serão 
disciplinados por Decreto G&X-

LiderdoPCdoB 

$ 

«V DESOBARGADOR MORDR*- 2807 OONtSM) ÍORRES 

IEL IQoBSI 3377 KOO - W- l&o-BS] 3277 2753 

CEP 60170 900 fORIALEZA CEARA 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

A emenda ora formulada visa tão somente buscar uma integração e 
articulação com os órgãos da administração estadual e a sociedade civil na inclusão da 
políticas e ações das questões de interesse da juventude 

Comissões, 26 dejaneiro de 2007 

Deputado Estadual Chice Lope) 
UderdoPCdoB 

0\ 

AV DtSOmAHGADOR MOREIRA. 2807 - DONlSIO TORm 

IEL (O-DÍS) 277 2K» - FM I&ua5) 277 2753 

CEP 60170 900 - FORTALEZA - CEARA 
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EMENDA SUPLETIVA A PROJETO DE LEI 4 í 03-
f&A 

% 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

"Acrescenta o inciso XI ao Art. 18 do 
Projeto de Lei que Dispõe sobre o 
Modelo de Gestão do Poder Executivo, 
altera a estrutura da administração 
estadual, promove a extinção e criação 
de cargos de direção e 
assessoramento superior, e dá outras 
providências". 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Art. 18.... 

XI - Promover a interiorizarão de políticas públicas voltadas a indústria, 
comércio e serviços, de forma a diminuir as desigualdades regionais 

Sala das Sessões, em 26 de janeiro de2O07. 

DEPUTADJMÍNA PAULA CRUZ 
VICEyÓtJER DO PMDB 

JUSTIFICATIVA 

Considerando que esta medida possibilitará o desenvolvimento de políticas 
públicas voltadas ao interior cearense, cujo objetivo é a diminuição das 
diferenças regionais, vez que há uma grande concentração de indústnas, 
comércio e serviços em poucos municípios, enquanto que há uma grande 
carência nos demais. 

Ciente da importância de que trata esta Emenda à mensagem governamental, 
solicito a colaboração de todos os Parlamentares desta Casa Legislativa, no 
sentido de apoiá-la e aprová-la. 

DEPUTADA 
VICE-

CRUZ 
DO PMDB 

^ 

AV DESEMBARCApOfl MOREIRA 2607 QONlSIO TOBBES 

TEL (&o4SI 3277 2500 FAX (O-WK) 3;77 27&3 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA CEABA 

E-""*" spovoOil ce gov hr Hno/ /«ww gl ce BOV t , 



/ / * \ \ 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

AW. 

EMENDA MODIFICATIVA A Z f o * 
À MENSAGEM 6877/07-1 

Modifique-se o Anexo I da mensagem 6877/07-01 na 
forma que se segue: 

ANEXOl 

A QUE SE REFEREM OS ARTS. 90 E 91 DA LEI N 0 , DE DE DE 2007. CARGOS DE DIREÇÃO E 
ASSESSORAMENTO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO PODER EXECUTIVO 
ESTADUAL 

SÍMBOLO SITUAÇÃO ATUAL CARGOS CRIADOS CARGOS EXTINTOS SITUAÇÃO PROPOSTA 

DNS-1 OMISSIS OMISSIS OMISSIS OMISSIS 
DNS-2 196 66 39 223 
DNS-3 486 67 101 452 
DAS-1 OMISSIS OMISSIS OMISSIS OMISSIS 
DAS-2 OMISSIS OMISSIS OMISSIS OMISSIS 
DAS-3 OMISSIS OMISSIS OMISSIS OMISSIS 
DAS-4 OMISSIS OMISSIS OMISSIS OMISSIS 
DAS-5 OMISSIS OMISSIS OMISSIS OMISSIS 
DAS-6 OMISSIS OMISSIS OMISSIS OMISSIS 
DAS-8 OMISSIS OMISSIS OMISSIS OMISSIS 

TOTAL 5.955 174 694 5 435 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo suprir erro ocomdo na feitura da tabela do Anexo I em relação a 
quantidade de cargos criados no DNS-2 e DNS-3. Em relação aos cargos de DNS-2 a modificação 
consiste no acréscimo de 15 cargos aos 51 constantes da redação atual do Anexo I totalizando 66 e em 
relação aos cargos de DNS-3 na realidade devem ser criados apenas 67 cargos com uma diminuição de 
15 cargos em relação à redação do Anexo. O total de cargos cnados fica inalterado pois aos 15 cargos 
acrescidos de referência DNS-2 correspondem aidiminuiçâo de 15 cargos DNS-3. 

MARTINS-PT 
ERNO 

AV OtSEMBARGADOH MOREIRA. 2907 PONISIO TORHES 

TEL IOn€S) 3277 2500 FAX (Oa f f i l 327 7 27 53 

CEP 6 0 1 7 0 - 9 0 0 FORTALEZA CEARA 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA fá90** 
À MENSAGEM 6877/07-1 

Adiaone-se o artigo abaixo à mensagem 6877/07-01 
/ 

Adicione-se o artigo abaixo à Mensagem 6877/07-1,onde couber, ficando sua redação como se 
segue. 

y Art 
competências 

•y^ 
\ \ \ jt^/ilua (Lc L_ Ic«-

O Conselho Estadual do Meio Ambiente-COEMA fica mantido em sua atual estrutura e 
» n r i f l Q 1 " v — — * — / r 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo atender a reivindicação apresentada por ambientalistas 
durante audiência para debater a Mensagenryem apreço. 

Aftv- y/J 
NELSON MARTINS-PT 
DQ/GOVER^ 

K 

AV DESENBARGADOR MOREIRA 2G07 DONlSIO TORRES 

TEL lOn-85) 3377J500 FAA. (Oo-BS) 3377 J753 

CÉP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA C E A R * 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

-Ç^V-

EMENDA ADITIVA ^ i 0 > 

À MENSAGEM 6877/07-1 

Adiaone-se expressão ao ert35 da Mensagem 6877/07-1 

Adicione-se a expressão "Plano Plunanual' ao Art.35 da Mensagem 6877/07-1, ficando sua redaçáo como se 
segue' 

Art 35 Compete â Secretana do Planejamento e Gestão coordenar os processos de planejamento, 
orçamento e gestão no âmbito da administração estadual voltado ao alcance dos resultados previstos da ação 
do Governo, onentar a elaboração e promover a gestão dos instrumentos de planejamento do governo 
ectadual (Plano de Governo, Plano Plurianual, Lei de Diretnzes Orçamentánas, Lei Orçamentána Anual e 
Plano Operativo Anual), coordenar o processo de definição de diretrizes estratégicas nas áreas económica, 
social, de mfra-estrutura, de meio ambiente e de gestão, bem como de planejamento territonal, para a 
formulação das políticas públicas, coordenar o processo de alocação dos recursos orçamentános, 
compatibilizando as necessidades de racionalização dos gastos públicos com as diretnzes estratégicas, para 
viabilizar a programação dos investimentos públicos pnontános, acompanhar os planos de ação e a execução 
orçamentána em nfvel dos programas governamentais, coordenar a formulação de indicadores para o sisfema, 
de gestão por resultados e o monitoramento dos programas estratégicos de governo, coordenar a elaboração 
de estudos, pesquisas e a base de informações gerenciais e sócio-econômicas para o planejamento do 
Estado, coordenar, em articulação com demais órgãos estaduais, o processo de viabilização de fontes 
alternativas de recursos e de cooperação para financiar o desenvolvimento estadual, fornecendo assessona 
na estruturação de propostas e metodologias de controle e gestão de resultados, coordenar a formulação e 
acompanhar a implementação do Programa de Parcenas Público-Pnvadas na esfera do governo estadual; 
definir arcabouço conceituai, metodologias e promover a formação de pessoas nas áreas de planejamento e 
gestão pública, coordenar, controlar e avaliar as ações dos Sistemas de Gestão de Pessoas, de Reforma e 
Modernização Administrativa, de Matenal e Patnmômo, de Tecnologia da Informação, de Serviços e Compras 
corporativas, de Gestão Previdenciána e de Transparência e Ébca na gestão pública, desenvolvendo métodos 
e técnicas, a normatização e padronização de sua aplicação nos Órgãos e Entidades estaduais; coordenar a 
promoção de concursos públicos e seleções, salvo nos casos em que essa atnbuição seja outorgada por lei,a 
outros Órgãos e Entidades, planejar, coordenar, monitorar e estabelecer critérios de seleção para a mão-de-
obra terceinzada do governo, gerenciar a publicação de atos e documentos exigidos para eficácia jurídica das 
Leis, exercer as atividades de planejamento, monitoramento, cadastramento, receitas e benefícios 
previdenciános do Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos e dos Membros do Poder do 
Estado - SUPSEC, supervisionar as atividades de Tecnologia da Informação e a gestão da Assistência à 
Saúde do Servidor Público, exercer outras atnbuições necessánas ao cumpnmento de suas finalidades, nos 
termos do Regulamento' 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objebvo comgir a redação do art 35, caput que não coloca o Plano Plunanual 
entre aqueles instrumentos de planejamento do governo estadual que cabe à Secretaria de Planejamento e 
Gestão orientar a elaboração e promover/̂  gestão 

/ 
/Ltíuyy 

DEPUTADO NELSON MARTINS 
/ / / LÍDEYDO GOVERNO OV^I 

f 
AV DESEMBARGADOA MOREIR» 2807 POHlSIQ TOBBES 

TEL l&o-as) 3277 2500 FW |&u-e6) 3277 2753 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATWA..V.5../2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N.o 6.877-1 

Altera os parágrafos constantes do 
ar t 24 do Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem n. 0 6877-1, que versa sobre 

o Modelo de Gestão do Poder Estadual. 

ArL 1° - Altera os parágrafos constantes do art. 24 do Projeto de Leí que 
acompanha a Mensagem n.0 6877-1, que versa sobre o Modelo de Gestão do 
Poder Executivo do Estado, passa a ter a seguinte redação: 

n 
" Art 24" - Compete ao Conselho de Políticas e Gestão do Meio 

Ambiente: 

7 O Parágrafo Único - passa a ser § 1.° -
§ 2° - Passa a ser § 3* -...; 
§ 3 o - Passa a ser § 4 o -...; 
§ 4 o - Passa a ser § 5 o -...; 
§ 5 o - Passa a ser § 6 o -.... 

Sala das Sessões da Assembléia Legislatna do Estado do Ceará, em 26 de 
janeiro de 2007. 

4 
AV «SEMBARGOOR MORtiaA 2807 OONlSlO TORRES 

TEL l & e a i l 3277 2500 FA» (Ouf i j ) 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA CEARA 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Justificativa 

A emenda apresentada visa tão somente corrigir um erro na 
composição dos parágrafos referente ao artigo 24 da Mensagem n.0 

6877-1/07. 

IfO 
« DESEMBAftGADOP MOREIRA 2807 PONlSlQ TORRES 

TEL 3277 2500 FAX [fru-BM 3277 2753 

CEP 9 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA CEARÁ 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

r 

EMENDA MODIHCATIVA..^..../2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N.o 6.877-1 

Altera o § 1° do art. 24 do Projeto 
de Lei que acompanha a Mensagem 

n.o 6877- 1, que versa sobre o 
- - . Modelo de Gestão do Poder Estadual. 

v ; < 

(• - -. V 

Art 1° - Altera o § 1° do ar t 24 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 
n. 0 6877-1, que versa sobre o Modelo de Gestãb do Poder Executivo do Estado, 
passa a ter a seguinte redação: . ...- . . , 
\ - . -

Ambiente: 
Art 24" - Compete ao Conselho de Políticas e Gestão do Meio 

Parágrafo único. O Conseiho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente terá a 
seguinte composição: r ( 

- y ^ 1 - , Presidente; -V-.-'-", ' - ^ ^ - ~ _ . 
- n - Representante da Secretaria dos Recursos Hídricos; . 

. m - Representante da Secretaria dó Desenvolvimento 
. - - ^ . _ ^ i ' - » t * - ; i ' ' , ' ' ' " ' 

•.. - , Agrário; ' — ; " • ' 
IV- Representante da Secretaria das Cidades; - 3 

V- Representante da Secretaria de Turismo; 
'- VI- Superintendente da Superintendência Estadual do Melo 

:... c Ambiente do Ceará-SEMACE; % 
VH- Presidente do Conselho Estadual do Desenvolvimento 

Económico; 
V m - Presidente da Comissão do Meio Ambiente da OAB-CE: 
E t Representante da comunidade dentífica: 
X- 2(duas) entidades ambientalistas com registro no 

Cadastro Nacional das Entidades Ambientalistas-
CNEA, 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa 
janeiro de 2007. 

do do Ceará, em 26 de 

Dep. 

AV OESEWARGMOR MOflEIRA 2807 • OONlSIO TORRES 

TEL 10-w-BSI 3277 2500 fAX. (Ou-aS) 3 * " 3753 

CEP B O I T O 9 0 0 F O R T A I E Z A CEARÁ 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Justificativa 

A emenda em análise apresenta na sua substância, propostas 
para que o Conseiho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente possa atuar 
em consonância com a necessidade de preservação e conservação do 
nosso patrimônio natural, aliando todas ações ao desenvolvimento 
sustentável e tendo sempre como foco principal o ser-humano. 

A inclusão da OAB- Comissão do Meio Ambiente , torna o 
Conselho mais eficiente nas questões relativas ao universo jurídico-
ambiental, a comunidade académica possibilita a inserção de um vetor 
necessário às questões ambientais e as entidades ambientalistas 
cadastradas no Cadastro Nacional de Entidades Ambientalistas - CNEA 
referendam a proposta do Governo do Estado em manter canal aberto 
com o segmento ambiental do terceiro setor. 

Defendemos que as entidades ambientais sejam registradas no 
Cadastro Nacional das Entidades Ambientalistas- CNEA, criado peta 
resolução CONAMA n. 0 006/89 e instituído com o objetivo de manter em 
banco de dados o registro das entidades ambientalistas não 
governamentais atuantes no país, cuja finalidade principal seja a defesa 
do meio ambiente. 

Portanto, solicito a esta Augusta Casa a aprovação da 
propositura em apreço. 

AV DESEMBARCAOOH MOHEIBA 2807 - PONlSlQ IDRRES 

TEL 10<i-ft5l 3377 2500 fAX- (O-m-eS) 3277 J753 

CEP 8 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA CEARA 
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PROPOSTA DE EMENDA MODIFICATIVA V- ^ / O l 

Inteligência do art. 223, § 3 o, da Resolução 389, de 11/12/96 

Art. 1 o . O inciso XIX, do art. 19, do Projeto de 
Lei n0 1/2007, que acompanha a Mensagem n0 6.877, da 
lavra do Poder Executivo, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

XIX - 2 ( dois) representantes da Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará, a serem indicados pela 
Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e Serviços, e 
peia Comissão de Defesa Social, respectivamente. 

SALA DE SESSÇ>E#, 25 de Janeiro de 2007 

As\ 

omano Marques 
eputado Estadual 

PMDB 

Ka<^,as/o//o; 
%OjujL_x^_ Y o ^ ^ J - O ^ 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

<2oNf 

V>« \%/Ót 

@ ^ 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO NELSON MARTINS - Relator da 
Mensagemn0 6.877 

Fortaleza-Ce , 26 de janeiro de 2007 

Dirigimo-nos à Vossa Excelência para encaminhar proposta de alteração à 
mensagem n° 6877, com intuito de contribuir com o aprimoramento e 
fortalecimento da reforma administrativa proposta pelo novo governo 

Proposta de alteração dos artigos 41, 42 e 
Governo do Estado do Ceará 

46, da Mensagem n 0 6 877 do 

Texto atual 

"Art. 41 , administrar a Escola Penitenciária, 

Texto proposto. 

Art. 41 ., administrar a Escola de Formação para a Gestão Penitenciária; 

JUSTIFICATIVA 

0 termo Escola Penitenciária reduz o sentido a que ela se propõe, ou seja, induz 
ao entendimento de que tratar-se-á de uma escola destinada exclusivamente aos 
reclusos do sistema penitenciário, contrariando o objetivo real de sua constituição, 
qual seja, a de uma escola efetivamente voltada para os servidores do sistema 
penitenciário e demais envolvidos na execução da pena, em flagrante avanço do 
estado do Ceará no sentido de conceber que a reintegração social do recluso 
perpassa, mdissociavefmente, pela preparação daqueles que labutam no dia a dia 
das instituições prisionais 
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ASSEMBLEIA A;>in 
LEGISLATIVA p t t ^ 

CEARÁ \ ^ r < A J l 

A Cidadania em Destaque 

Texto atual 

"Art. 42. O Conselho de Defesa dos Direitos Humanos, cnado pela Lei n.0 

12 686, de 14 de maio de 1997. fica vinculado à Secretaria da Justiça e 
Cidadania" 

Texto proposto 

Art. 42. O Conselho de Defesa dos Direitos Humanos, criado pela Lei n0 12.686, 
de 14 de maio de 1997, fica vinculado à Secretaria da Controladoria e Ouvidoria 
Geral 

JUSTIFICATIVA. 

O Conselho de Defesa dos Direitos Humanos foi criado pela Lei n 0 12 686, de 14 
de maio de 1997, que em seu artigo 60, dispôs nos seguintes termos 

" Art 60, Fica criado o Conselho de Defesa dos Direitos Humanos, a ser 
regulamentado no prazo de 60 (sessenta) dias, vinculado à Ouvidoria-Geral e 
que terá por finalidade precipua gerar e fortalecer programas de apoio que 
visem à proteção e promoção dos direitos humanos em geral, incumbindo-
lhe, ainda, a apuração da violação dos mencionados direitos. 

Na mesma let, precisamente no artigo 1 o . restava criada a Ouvidoria Geral e 
desde então, o Conselho de Defesa de Direitos Humanos esteve sempre 
vinculado aquela, pela essência comum das duas instituições 

Previu o artigo 1 o . da lei antecitada, a Ouvidona-Geral, nos seguintes termos-
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

^ 

" Art 1o. Ftca cnada, no âmbito úo Poder Executivo Estadual, a Ouvidoria-Geral, 
órgão integrante da estrutura organizacional da Governadoria, incumbindo-lhe 
zelar pela observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, economicidade, e publicidade, atuando na defesa dos direitos e 
interesses individuais homogéneos, coletivos e difusos junto à 
Administração Pública Estadual. 

É nítida a afinidade existente entre a Ouvidona-Geral e o Conselho de Defesa dos 
Direitos Humanos, não apresentando esta compatibilidade com nenhuma outra 
secretaria de governo, motivo pela qual estando a Ouvidona-Geral ligada à nova 
Secretaria da Controladoria e Ouvidoria-Geral, nos termos da mensagem n 0 

6 877, deve a esta secretaria está vinculado o Conselho de Defesa e Direitos 
Humanos, pois é essencial ao Conselho a autonomia para a sua efetividade 

O Texto atual da Mensagem n 0 6.877, em seu artigo 46, assim dispõe 

"Art. 46 0 Conselho Penitenciário do Estado do Ceará fica vinculado à Secretaria 
da Justiça e Cidadania" 

Texto proposto 

"Art. 46 O Conselho Penitenciário do Estado do Ceará fica vinculado à Secretaria 
da Justiça e Cidadania e terá na sua compostção um membro titular, dentre os 
agentes penitenciários do estado, indicado por sua entidade sindical 
representativa e um membro da Pastoral Carcerána de atuação no âmbito do 
estado 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Oestaque 

(m % 

JUSTIFICATIVA 

Quanto a constituição do Conselho Penitenciário vige no Estado do Ceará a 
previsão da seguinte composição, qual seja 

- um professor universitário de Direito Penal, Processual Penal ou ciências 
correlatas; 
- um especialista em criminologia e Direito Penitenciário, 
- um especialista em Psiquiatria Forense ou Psicologia Criminal 
- um representante da Defensona Pública Geral do Estado, 
- um representante da Cordenadona do Sistema Penal (COSIP), 
- um representante do Ministério Público, um representante da Comunidade; 
- um representante da Ordem dos Advogados do Brasil ( OAB) 

Nota-se que não há entre seus membros nenhum representante dos trabalhadores 
do sistema penitenciário, pessoas diretamente envolvidas e que vivenciam em seu 
dia a dia as vicissitudes da realidade carcerária De igual forma, em injustificável 
omissão, não consta nenhum membro da Pastoral Carcerária, entendemos que 
instituição da relevância do Conselho Penitenciário não pode permanecer sem a 
rica contribuição de representantes das categonas acima mencionadas 

Vale ressaltar, que outros estados da federação já se aperceberam da importância 
da citadas representações, cuja integração tem demonstrado melhorias para o 
sistema penitenciário como um todo 

Certos da atenção de Vossa Excelência, agradecemos antecipadamente, ao 
tempo que manifestamos nosso respeito e consideração 

Atenciosamente, 

A ^ i L h d ^ t ^ j f ^ 
Deputada Ins Tavares > • 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos da ALEC 

Smdicatç dos Agentes^elSeoddgres^ Penitenciários do estado do Ceará 

Fórum iarense dos Direitos Humanos 
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EXMO. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO CEARÁ 

A Deputada Estadual in fine subscrita, vem, diante de Vossa Excelência, 
tributando o devido respeito e acatamento, apresentar a presente emenda 
aditiva a mensagem n0 6877/ 07, conforme preceitua os arts. 196, IV, do 
Regimento Interno deste Poder Legiferante, e que tem por objeto incluir como 
órgãos da Governadoria do Estado do Ceará, a Coordenadoria de Políticas 
Públicas de Juventude e o Conselho Estadual de Juventude. 

Sala das Sessões, em 26 dejaneiro de 2007. 

_ A rs . 

Djèpií^kT^âuáíti^ Tavares. 
Deputada Estadual pelo PT 



Emenda Aditiva a Mensagem 6.877/ 07 
Emenda no. 

Art 1° Oart. 10 da mensagem no 6,877/07 passa a Ter a seguinte redação 

Art. 10. A governadoria do Estado compete: 
a) Gabinete do Governador, 
b) CasaCivii; 
c) Casa Militar, 
d) Procuradoria-Geral do Estado, 
e) Coordenadoria de Politicas Públicas de Juventudes 
f) Conselho Estadual de Educação, 
g) Conselho Estadual do Desenvolvimento Económico, 
h) Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente, / 

i) Conselho Estadual de Juventude. ^ ^ 
y 

Art 2° O art 16 e 17 da mensagem no 6.877/ 07, serão incluídos no Capítulo V da citada 
proposição, e passam a ter a seguinte redação 

CAPITULO V 
DA COORDENADORIA DE POLÍTICAS PUBLICAS DE JUVENTUDE 

Ari. 16. A Coordenadoria de Políticas Públicas de Juventude, tem como atribuições: 

I - Assessorar direta e indiretamente a todos os órgãos da Gestão Estadual na formulação, 

coordenação, execução e articulação de politicas e de diretnzes para a promoção da 

Juventude; 

// - Articular, promover e acompanhar a execução dos programas de cooperação com 

organismo nacionais e mtemactomis, públicos e privados voltados à implementação das 

Politicas de Juventude; 



/// - Desenvolver esludos e pesquisas relativas à Juventude, objetivando stibsidiar^^W^J 

planejamento da ação pública para esie segmento no Estado, bem, como a busca da 

conscientização da sociedade sobre os direitos, necessidades e capacidades da Juventude; 

IV - Incentivar e apoiar a realização de atividades, eventos, estudos, pesquisas e 

capacitação de pessoal no campo da promoção e defesa da Juventude; 

V - Orientar as ações do Governo Estadual para a captação de projetos e recursos junto 

às instituições públicas ou privadas, tendo como público alvo à Juventude; 

Art. 17. A Coordenadoria de Políticas Públicas de Juventude será dirigida por um 

Coordenador que tem como atribuições: 

I - Acompanhar e garantir a efetivação do plano estadual de juventude com a equipe da 

Coordenadoria de Politicas Públicas de Juventude, todos os outros órgãos e Secretarias do 

Governo Estadual e a juventude; 

II - Coordenar e efetivar os mecanismos de participação da juventude, garantindo e 

respeitando sempre a autonomia e as formas de organização da juventude; 

III - Coordenar a equipe de trabalho da Coordenadoria de Políticas Públicas de 

Juventude, definindo atribuições e metodologias de trabalho junto à equipe; 

IV ~ Garantir a elaboração e articulação permanente de captação de novos projetos para 

a efetivação dos direitos e a emancipação da juventude; " 

Art 3o O art. 31, art 32 e art 33 da mensagem no 6 877/ 07, serão incluídos em capítulo 

VIII, do título HI da referida proposição, e terão a seguinte redação: 

CAPÍTULO VIII 

DO CONSELHO ESTADUAL DE JUVENTUDE 



ArL 31. O Conselho Estadual de Juventude é órgão deliberativo e fiscalizador XqMgF 
políticas pttblicas estaduais destinadas a desenvolver a juventude, objetivando assegurar a 
participação popular em suas definições. 

§ Io Considera-se juventude, para efeito desta lei, a população situada na faixa 
etána dos 15(quinze) aos 29 anos (vinte e nove) anos de idade. 

§2° Anualmente o Conselho Estadual de Juventude realizará assembléia para 
dtscutir e sugenr as políticas pilblicas para todo o Estado. 

Art. 32 Ao Conselho Estadual de Juventude compete: 

I - Reumr-se ordinária e extraordinariamente em Assembléias Gerais, conforme 
estipulado no regimento intemo; 

II - Participar da elaboração e definição das políticas públicas estaduais de 
juventude, 

III - Encaminhar sugestões para a elaboração do plano plurianual de governo, no 
que concerne à alocação de recursos destinados as políticas públicas de juventude; 

IV- Participar das discussões e debates acerca da elaboração dos planos de ação 
e aplicação dos reairsos destinados à juventude; 

V - Fiscalizar e avaliar a gestão de reairsos destinados à juventude pelo Governo 
do Estado do Ceará; 

VI - Realizar estudos e pesquisas voltados à identificação de problemas relevantes 
na área da juventude; 

VII - Propor a formulação de programas, projetos e as demais medidas necessárias 
a reversão dos problemas identificados; 

VIII - A valiar e acompanhar os ganhos sociais e o desempenho dos programas e 
projetos aprovados no Estado do Ceará 

IX - Incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos, pesquisas e seminários, 
com o objetivo de definir, discutir e reavaliar as políticas sociais básicas voltadas à 
juventude; 

X - Criar o cadastro das entidades que desenvolvem programas, projetos e 
pesquisas na ãrea de juventude; 

XI - Indicar as medidas necessárias à modificação, à substituição ou à exclusão de 
programas ou projetos destinados à juventude; 

XII - Propor modificações nas estntturas da rede de serviços do Governo do 
Estado destinados à juventude; 

XIII - Requerer a publicação no diário oficial do Estado das deliberações tomadas 
pelo conselho, em forma de resolução; 

XIV- Elaborar e aprovar seu regimento interno; 

Parágrafo único - A aprovação do regimento interno do Conselho Estadual de 
Juventude será por maioria simples dos seus membros, sendo que qualquer alteração 
posterior somente poderá ser aprovada por 2/3(dois terços) de seus membros. 



Arí. 33. O Conselho Estadual de Juventude compor-se-á de 45 membros titulares com igual 
número de suplentes, sendo: 

1-14 representantes do Poder Público Estadual, dentre pessoas com poderes de 
decisão no âmbito das respectivas secretarias' 

A. Secretaria de Esporte; 
B. Secretaria de Cultura; 
C Secretaria de Educação; 
D. Secretaria de Saúde; 
E. Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Social; 
F. Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social; 
G. Secretaria de Desenvolvimento Agrário; 
H Secretaria da Controladoria Geral e Ouvidoria; 
1. Secretaria de Planejamento e Gestão; 
J. Secretana de Justiça e Cidadania; 
K. Secretaria do Turismo; 
L Secretaria das Cidades; 
M. Secretana de Ciência, Tecnologta e Educação Supenor; 
N. Coordenadoria de Políticas Públicas de Juventude 

II -Um (I) representante da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
III - Trinta (30) Representantes da sociedade civis, eleitos por voto direto em espaço 

criado para tal fim, sendo; 
a) Nove (9) membros da Região Metropolitana de Fortaleza 
b) Vinte e um (21) Membros do mtenor divididos igualmente por macro região do 

Estado; 

Art 4o Renumerem-se os artigos e capítulos seguintes da mensagem no. 6 877/ 07, 
modificados pela presente emenda aditiva 

Dgpwtadâ  Èh^uaffr^Tav^res 

Deputada Estadual pelo PT 

JUSTIFICATIVA 



rar 
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O Brasil, segundo o censo de 2000, é possuidor de uma população jovem d? 

aproximadamente 48 milhões de habitantes, o que representa estatisticamente quase 

30% da população do país. 

Essa população, fundamental para o desenvolvimento económico e social, é 

alvo de problemáticas que necessitam de respostas do poder público. O Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), atesta que cerca de 3,7 milhões de jovens 

brasileiros estavam sem trabalho no ano de 2001, representando 47% do total de 

desempregados do país. Os dados educacionais também são alarmantes; mais da 

metade dos jovens brasileiros de 15 a 24 anos, não estudavam em 2001, e somente 

42% da população dessa faixa etána chegou ao ensino médio, hoje considerado nível 

básico da escolarização. 

O Estado do Ceará não dispõe de um diagnóstico com dados precisos sobre a realidade 

da juventude cearense e nem de um ambiente de discussão, implementação e 

avaliação das políticas públicas de juventude onde Estado e sociedade civil possam 

dialogar democraticamente. 

Nesse sentido, se faz necessário a criação dos órgãos objetos desta emenda 

/HuW A Cuco <y íru^> 
Deputada Estadual Íris Tavares 

Deputada Estadual pelo PT 
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ASSEMBLÉBA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque EMENDA ADITIVA V 

À MENSAGEM 6877/07-1 

a S O / 0 4 

Adiaone-se expressões ao art.40 da Mensagem 6877/07-1 

Adidonem-se as expressões "planejar e fiscalizar e "indusive na área administrativa" ao Art.40 da 
Mensagem 6877/07-1, ficando sua redação como se segue: 

Art 40 Compele à Secretaria da Educação- definir, coordenar, planejar e fiscalizar politicas e 
diretrizes educacionais para o sistema de ensino médio, comprometidas com o desenvolvimento 
social inclusivo e a formação ddadã; garantir» em estrerta colaboração com os municípios, a oferta 
da educação básica de qualidade para crianças jovens e adultos residentes no território cearense; 
estimular a parceria institucional na formulação e implementação de programas de educação 
profissional para os jovens cearenses; assegurar o fortaledmento da política de gestão 
democrática, na rede pública de ensino do Estado; promover o desenvolvimento de pessoas para o 
sistema de ensino, garantindo qualidade na formação e valorização profissional, inclusive na ãrea 
administrativa; estimular o diálogo com a sodedade dvil e outras instândas governamentais 
como instrumento de controle social e de integração das políticas educacionais; assegurar a 
manutenção e o fundonamento da rede pública estadual de acordo com padrões básicos de 
qualidade; desenvolver mecanismos de acompanhamento e avaliação do sistema de ensino 
público, com foco na melhona de resultados educacionais; promover a realização de estudos e 
pesquisas para o aperfeiçoamento do sistema educadonai, estabelecendo parcerias com outros 
órgãos e instituições públicas e privadas, nadonais e internacionais; exercer outras atnbuições 
correlatas, nos tennos do regulamento. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo aprimorar a redaçào do Art.40 atendendo proposta 
apresentada pela sociedade civii 

UTADO NÉLSON MAR^ 
LÍDER DO GOVERNO 

INS-PT 
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Emenda Aditiva n0 5) IOV 

Art. I o . Incluem-se os art. 47 , 48 e 49 ao capítulo V, do 
título V5 da mensagem no 6877 / 07, que passarão a ter a 
seguinte redação: 

" Art. 47. Fica instituída a Coordenadoria de Políticas 
Públicas para o segmento Gays, Lésbicas, Bissexuais, 
Transsexuais, Travestis e Transgêneros, vinculada a 
Secretaria de Justiça e Cidadania, que tem como atribuições: 

I - Assessorar direta e indiretamente a todos os órgãos da 
gestão Estadual na formulação, coordenação, execução 
e articulação de políticas e de diretrizes para a 
promoção do segmento Gays, Lésbicas, Bissexuais, 
Transsexuais, Travestis e Transgêneros; 

II- Articular, promover e acompanhar a execução dos 
programas de cooperação com organismos nacionais e 
internacionais, públicos e privados voltados à 
implementação das Políticas do segmento Gays, 
Lésbicas, Bissexuais, Transsexuais, Travestis e 
Transgêneros; 



^ 

III- Desenvolver estudos e pesquisas relativas ao segmentb^^ 
Gays, Lésbicas, Bissexuais, Transsexuais, Travestis e 
Transgêneros, objetivando subsidiar o planejamento da 
ação pública para este segmento no Estado, bem como a 
busca da conscientização da sociedade sobre os direitos, 
necessidades e capacidades dos públicos Gays, 
Lésbicas,Bissexuais, Transsexuais, Travestis, e 
Transgêneros; 

IV - Incentivar e apoiar a realização de atividades, eventos 
como a Parada pela Diversidade Sexual, estudos, pesquisas e 
capacitação de pessoal no campo da promoção e defesa do 
segmento Gays, Lésbicas, Bissexuais, Transsexuais, 
Travestis e Transgêneros; 

V - Orientar as ações do Governo Estadual para a captação 
de projetos e recursos junto às instituições públicas ou 
privadas, tendo como público alvo do segmento Gays, 
Lésbicas, Bissexuais, Transsexuais, Travestis e 
Transgêneros; 

Art. 48. Fica instituído o Conselho Estadual de Atenção à 
Diversidade Sexual, órgão consultivo vinculado à Secretaria Justiça 
e Cidadania, com as seguintes atribuições: 

I - assessorar e acompanhar a implementação de políticas públicas 
de interesse das pessoas com orientação Gays, Lésbicas, 
Bissexuais, Transsexuais, Travestis e Transgêneros; 



II D propor aCoordenadoriadePo^oasPúb^casparao 
segmento Gays, Lésbieas, Bissexuais, Transsexuais, 
TravesIiseTransgêneros,odesenvo^imento de atividades 
que contribuam para a efetiva integração cultural, 
económica, socialepolíticado segmentoGays, Lésbicas, 
Bissexuais, Transsexuais, TravestiseTransgéneros; 

III analisareavaliar propostas de parcerias, convêmos, termos de 
cooperação e ontros alins qne lorem endereçados à 
Coordenadoria de Politicas Públicas paraosegmento Gays, 
Lésbicas, Bissexuais, Transsexuais, Travestis e 
Transgêneros; 

IV propor avaliar e acompanhar a realização de cnrsos de 
aperfeiçoamento, capacitaçãoeatualização, na sua área de atuação, 
aserem ministrados no âmbito da Administração Pública Estadual 
Oiretaeindireta, bem como da sociedade civil, 
V^^omentaroestabelecimentode^aços de cooperação entre 
aGoordenadoria de Politicas Públicas paraosegmento Gays, 
Lésbicas, Bissexuais, Transsexuais, Travestis e 
Transgêneros, e as instituições académicas, autárquicas, 
organizações profissionais, empresariais, culturais e outras 
relacionadas ãs suas atividades; 

Vl^pronunciar-sesobrematérias que Ibe sê am submetidas 
pela Coordenadoria de Politicas Públicas paraosegmento 
Gays, Lésbicas, Bissexuais, Transsexuais, Travestis e 
Transgêneros; 

VH-colaborar na defesa dos direitos das pessoas com orientação 

GLBTT,por todos os meios legais que se lizerem necessãrios; 



VIII - elaborar seu regimento intemo. 
Art. 49. O Conselho Estadual de Atenção à Diversidade Sexual, de 
composição paritária, será integrado por 10 (dez) membros, sendo 5 
(cinco) do Poder Público Estadual e 5 (cinco) do segmento Gays, 
Lésbicas, Bissexuais, Transsexuais, Travestis e 
Transgêneros, com os respectivos suplentes, assim definidos: 

I - pelo Poder Público Estadual, um representante de cada um dos 
seguintes órgãos: a) da Secretaria Estadual de Cultura; b) da 
Secretaria Estadual da Saúde; c) da Secretaria Estadual de 
Educação; d) da Secretaria Estadual de Segurança Pública e Defesa 
Social; e) da Coordenadoria de Políticas Públicas para o 
segmento Gays, Lésbicas, Bissexuais, Transsexuais, 
Travestis e Transgêneros. 

II - Pelo segmento Gays, Lésbicas, Bissexuais, 

Transsexuais, Travestis e Transgêneros, um representante de 

cada um dos seguintes segmentos: dos "gays", das lésbicas, 

dos bissexuais, dos travestis e dos transexuais." 

Art. 2o Renumerem-se os artigos seguintes. 



JUSTIFICATIVA 

A coordenadoria e o conselho citados nesta emenda têm o 

objetivo de estimular e divulgar, toda e qualqueR ação que 

trate do combate ao preconceito e homofobia no estado do 

Ceará. 

Sala das Sessões 26 de janeiro de 2007. 

Deputada Estadual íris Tavares. 

Deputada pelo PT 
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PROPOSTA DE EMENDA ADITIVA T0a S 2, / D ?r 

Inteligência do art 223, § 1o, da Resolução 389, de 11/12/96 p ç 

'3%,* '̂ 
Art. r. Fica inserido no art. 19, do Projeto de 

Lei n0 1/2007, que acompanha a Mensagem n0 6.877, da 
lavra do Poder Executivo, como membro efetivo, um 
Vice - Presidente do Conselho Estadual de Desenvolvimento 
Económico-CEDE. 

SALA DE SESSÕES, 25 de Janeiro de 2007 

Carlomano Marques 
Deputado Estadual 

PMDB 
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PROPOSTA DE EMENDA SUPRESSIVA N- ̂  ̂ /o^-

Inteligência do art. 223, § 2 o, da Resolução 389, de 11/12/96 

Art. 1 o . Fica suprimido o § 4o, do art. 19 do Projeto 
de Lei n0 1/2007, que acompanha a Mensagem n0 6.877, da 
lavra do Poder Executivo. 

SALA DE SESSÕES, 25 de Janeiro de 2007 

Carlomano Marques 
Deputado Estadual 

PMDB 
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PROPOSTA DE EMENDA SUPRESSIVA V - S U I 0 V 
"ot 

Inteligência do art. 223, § 2 o, da Resolução 389, de 11/12/96 . ^ 

Art. r. Fica suprimido o § 4o, do art. 24 do Projeto 
de Lei n° 1/2007, que acompanha a Mensagem n0 6.877, da 
lavra do Poder Executivo. 

SALA DE SESSÕES, 25 de Janeiro de 2007 

Carlomano Marques 
Deputado Estadual 

PMDB 
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PROPOSTA DE EMENDA MODIFICATIVA \o0- ^ S / o V 

Inteligência do art. 223, § 3o, da Resolução 389, de 11/12/96 

Art. 1 o . O § 2o, do art. 24 do Projeto de Lei n0 1/2007, 
que acompanha a Mensagem n 0 6.877, da lavra do Poder 
Executivo, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art.24 

§1° 

§ 2° O Chefe do Poder Executivo nomeará os 
membros constantes nos incisos I, II, IV, V, VI,, Vll, Vlll, 
IX e XI; a Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
indicará os membros do inciso lll; o Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do 
Ceará indicará o membro do inciso X. 

SALA DE SESSÕES, 25 de Janeiro de 2007 

Carlomano Marques 
Deputado Estadual 

PMDB 
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PROPOSTA DE EMENDA ADITIVA 5 6 / 0 ^ 

Inteligência do art. 223, § 1 o , da Resolução 389, de 11/12/96 

x; 
Art. 1°. O parágrafo único, do art. 24 do Projeto» 

de lei n 0 1/2007, que acompanha a Mensagem n 0 6.877, da 
lavra do Poder Executivo, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 24. Compete ao Conselho de Políticas e Gestão do 
Meio Ambiente: elaborar, planejar e implementar a política 
ambiental do Estado; monitorar e avaliar a execução da 
política ambiental do Estado; promover a articulação 
interinstitucional nos âmbitos federal, estadual e municipal, e 
estabelecer mecanismos de participação da sociedade civil; 
efetivar a sintonia em sistemas ambientais federal, estadual e 
municipais; fomentar a captação de recursos financeiros 
através da celebração de convénios, ajustes e acordos, com 
entidades públicas e privadas, nacionais e internacionais, 
para a implementação da política ambiental do Estado; 
propor a revisão e atualização da legislação pertinente ao 
sistema ambiental do Estado; coordenar o sistema ambiental 
estadual. 

Parágrafo Único. O Conselho de Políticas e Gestão do 
Meio Ambiente terá a seguinte composição: 

I - Presidente; 

II - Vice - Presidente; 

III - 02 ( dois) representantes da Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará; 

IV - Representante da Secretaria de Recursos Hídricos; 

V - Representante da Secretaria de Desenvolvimento 
Agrário; 



VI - Representante da Secretaria de Turismo; 

VII - Representante da Secretaria das Cidades; 

VIII - Superintendente da Superintendência Estadual do 
Meio Ambiente do Ceará - SEMACE; 

IX - Presidente do Conselho Estadual de 
Desenvolvimento Económico; 

X - 01 ( um) Representante do Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do 
Ceará; 

XI - 2 (dois) representantes da sociedade civil. 

SALA DE SESSÕES, 25 de Janeiro de 2007 

Carlomano Marques 
Deputado Estadual 

PMDB 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Rw 

EMENDA ADITIVA S i / o A -
À MENSAGEM 6877KI7-1 

Adiciona §6° ao Art.24 da Mensagem 6877/07-01 

Adiaone-se §6° ao Art.24 da Mensagem 6877/07-1, com a redação que se segue: 

Art. 24. OMISSIS 

§60.O Presidente do Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente exercerá 
cumulativamente a presidência do Conselho Estadual do Meio Ambiente-COEMA 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo adequar a composição do Conselho Estadual do Meio 
Ambiente â nova estrutura do Sistema Estadual de Meio Ambiente, onde as atnbuições antes 
conferidas ao Secretáno de Meio Mibiente foram transferidas para o Presidente do Conselho de 
Políticas e Gestão do Meio Ambiente, entre/élas a Presidência do Conselho Estadual do Meio 
Ambiente-COEMA 

\ 
1, 

AV D£SEWBABGAOOR MOREIRA 1807 OtONlSIO TDBRES 

IEL lO-uSSI 3377 2500 FAX (Oa-65) 3277 3753 

CEP 6 0 1 7 0 - 9 0 0 FORTALEZA CEARA 

E mail epovoOal ce gov Df Httn / / m m al CB gov D 



COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

MATÉRIA: MpuSA&eM K1° C.gvy/o^-J - QOOF-JL ^ x ^ e u n v o 

RELATOR: QP.P. i jguaoM M^gTjioA 

PARECER: 

• Fortaleza, de de 2006. 

Relator 

POSIÇÃO DA(S) COMISSÃO(ÕES): 

u 

• 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA:. 

Fortaleza, de de 2006. 

DEPUTADA GISLAINE LANDIM 
Presidente da COFT 
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Designo Relator o Sr. Deputado Çbwgs.-finn&i 

Comissão de Justiça, em ^ de ^ CV~YN-Í_^ C O de 2007 
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ASSEMBLÉSA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

IZ*T\ 

EMENDA MODIFICATIVA Kí — ^ 5 % / f ô \ 
À MENSAGEM 6877/07-1 

Modifica o Ineiso Vlll do Art.24 da Mensagem 6877/07-
01 

Modrfique-se o inciso Vlll do Art 24 da Mensagem 6877/07-1 pela redação que se segue: 

An 24 OMISSIS 

Parágrafo único O Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente terá a seguinte composição. 

VITI - 4 (quatro) representantes da sociedade civil, sendo 2(dois) ddes indicados pelo Conselho Estadual do 
Meio Ambiente-COEMA 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo ampliar o núnfei > de representantes da sociedade civil presentes no Conselho 
de Políticas e Gestão do Meio Ambiente; tendo remndicação de pessoas,ligada a luta ambientalista 

KV DE&MBARtMDOfl MOfiEIBA 2607 OONlSIO TORBES 

TEL l&H-BS) 3377 3500 FW IO-g.85) 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTAIEZA CEARa 

í mail epovoOei ee gou bi Mtie / / w w ai ct gav or 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA 1 0 ^ $ 3 / o V 

Emenda Modificativa á Mensagem n 0 6877, 
de 23 de janeiro de 2007, que trata da 
Convocação Extraordinária da Assembiéia 
Legislativa do Estado. 

Art 1 o - Modifica o Ineiso WII, do art. 19, com a seguinte redação* 

Art. 19 - . . . 

IV-... 
WII - 2 (dois) representantes da classe trabalhadora, sendo um da Federação 
dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Ceará - FETRAECE, e um da 
Central Única dos Trabalhadores - CUT. 

Justificativa 

A presente emenda tem como objetivo incluir entidades que representam os 
trabalhadores da área urbana e da área rural na Composição do Conselho 
Estadual de Desenvolvimento Económico. 

SALA DAS COMISSÕES, AOS 

José̂ Suimarães 
Deputado Estadual - PT 

AV DESEMBARCA MR MOREIRA 2B07 OOH ISIO TOfiRES 

TEL lO-p^Sl 3Í77 2500 - FW l&u-BS) 3JT7 3753 

CEP 6 0 1 70 9 0 0 FORTALEZA CE*m A 

E-nml p n o v n a i i l r t gm. pr u t x t / ( . w ^ . i n - ». 
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#4^ 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

r t4- tu o 

Emenda modificativa n°^p6o07 do projeto de leij>u^^> 
que acompanha a mensagem no6877-l/2007. J-f~ 

Altera o art 40 (Capítulo IV) 
do Projeto de lei que 
acompanha a Mensagem n 0 

6877-1, que trata sobre o 
modelo de gestão da Secretaria 
da Edocação. 

Art. I o O art. 40 (Capítulo IV) do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6877-1 
que trata sobre o Modelo de Gestão da Secretaria da Educação, passa a ter a seguinte 
redação: 

CAPITULO IV 
DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

Art. 40 - Compete à Secretaria da Educação: Definir e coordenar políticas e diretrizes 
educacionais para o sistema de ensino médio, comprometidas com o desenvolvimento 
social inclusivo e a formação cidadã; Garantir, em estreita colaboração com os municípios, 
a oferta da educação básica de qualidade para jovens e adultos residentes no território 
cearense; Estimular a parceria institucional na formulação e implementação de programas 
de educação profissional para os jovens cearenses; Assegurar o fortalecimento da política 
de gestão democrática, assegurando o repasse dos recursos financeiros para cada unidade 
executora e administrados conjuntamente com os conselhos escolares da rede pública de 
ensino do estado; Promover o desenvolvimento de pessoas para o sistema de ensino, 
garantindo qualidade na formação e valorização profissional; Estimular o diálogo com a 
sociedade civil e outras instâncias governamentais como instrumento de controle social e de 
integração das políticas educacionais; assegurar a manutenção e o funcionamento da rede 
pública estadual de acordo com padrões básicos de qualidade; Desenvolver mecanismos de 
acompanhamento e avaliação do sistema de ensino público, com foco na melhoria de 
resultados educacionais; Promover a realização de estudos e pesquisas para o 
aperfeiçoamento do sistema educacional, estabelecendo parcerias com outros órgãos e 
instituições públicas e privadas nacionais e internacionais; Exercer outras atribuições^ 
correlatas, nos termosjio-pegntanijento. 

r 
Saladas Sessões 
Taneiro de 20 

ssembléia Legislativa do'Estado do Ceará, em 

\ 

AV OESOuOABGAOOfi MOREIRA 2807 - OONlSIO TORRES 
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CEP 8 0 1 7 0 9 0 0 - FORTALEZA CEARA 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Modificativa N 6i/2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 6.877/07 

Modifíc;) o Capítulo VI, artigo 19, Inciso 
XLX. da Lei que Dispõe sobre o Modelo de 
Gestão do Poder Executivo, constante da 
Mensagem n" 6,877 -1/2007, quanto ao Conselho 
Estadual de Desenvolvimento Económico, 
dando a seguinte redação. 

Art. r O muso XIX do Artigo 19 da Lei que Dispõe sobre o Modelo de Gestão do Poder 
Executivo da Mensagem n0 6.877/2007, no locante ao Conselho Estadual de Desenvolvimento 
Económico, passa a vigorar com a seguinte redaçào 

Art. 19 

XIX - 2 fDois) rcpiesentanles da Assembléta Legislativa do Estado do Ceará, 

Art. 2" Esta Lei entrará em vigoi na data de sua publicação, revogadas as disposições cm 
contráno 

Sala das Sessões, 29 de jan íimde"20) 07 

tv ifeSEMBAHlMOOg MOREIRA 2807 DONtSIO rOWIES 

TtL l & o ^ l 3277 3500 r u IQu-Sll 3277 2753 

CEP 001 70 900 FOWHLEZ» Cfc*ffA 
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PROPOSTA DE EMENDA ADITIVA 

Inteligência do art.223, § I o , da Resolução n 0 389, de 11/12/1996 

Ar t . l 0 . O art. 78, do Projeto de Lei n 0 01/2007, que acompanha a 
Mensagem n 0 6.877, da Lavra do Poder Executivo, passará a vigorar 
com a seguinte redação: 

Art. 78. Ficam criados os cargos de Presidente e 
Vice - Presidente do Conselho Estadual de Desenvolvimento 
Económico e de Presidente e Vice - Presidente do Conselho de 
Políticas e Gestão do Meio Ambiente. 

SALA DAS SESSÕES, 29 tíe Janei W de 2007 
KA/ 

arloman > Marcfíies 
Deputadc Estadual 

PMDB 
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^ PROPOSTA DE EMENDA ADITIVA 63 

Inteligência do art.223, § I o , da Resolução n 0 389, de 11/12/1996 

A r t . l 0 . Fica instituído o Parágrafo Único ao art.38, do Projeto 
de Lei n 0 01/2007, que acompanha a Mensagem n 0 6.877, da Lavra 
do Poder Executivo, com a seguinte redação: 

Art.38. O Fundo Estadual de Combate à Pobreza - Fecop, criado 
pela Lei Complementar n 0 37, de 26 de novembro de 2003, fica 
vinculado à Secretaria do Planejamento e Gestão. 

Parágrafo Único. O Conselho Consultivo de Políticas de 
Inclusão Social, de que trata o § I o , do a r t . 5 0 , da Lei 
Complementar n 0 37, de 26 de novembro de 2003, passará 
a ter a seguinte composição: 

I - Secretário do Planejamento e Gestão; 

I I - Secretário da Fazenda; 

I I I - Secretário da Casa Civil; 

IV - Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Social; 

V - Secretário da Saúde; 

V I - Secretário da Educação; 

V I I - Secretário do Desenvolvimento Agrário; 

V I I I - Secretário das Cidades; 

XIX - 04 ( quatro) representantes da sociedade civ i l ; 

X - 0 1 ( um) representante da Associação dos Prefeitos do 
Estado do Ceará - APRECE; 

X I - 01 ( um) representante da Assembléia Legislativa do 
Estado do Ceará. 

SALA DAS SESSOES ro/&^007 
-/» V— 

omano Marques 
Deputaqo Estadual 

MDB 
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PROPOSTA PE EMENDA SUPRESSIVA 

Inteligência do art.223, § 2 o , da Resolução n 0 389, de 11/12/1996 

Ar t . l 0 . Fica suprimido o § 2 o , do art. 86 do Projeto de 
Lei n 0 01/2007, que acompanha a Mensagem n 0 6.877, da Lavra do 
Poder Executivo. 

SALA DAS SESSÕES, 29 áe iamsíro 

o ^ ^ W ^ i j 
omano M omano Marques 

putaqo Estadu 
PMDI1 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

%f^W<M H-^A-

EMENDA A DTI VA 

" Acrescenta ao Capítulo V, os artigos 
47 e 48 à mensagem n. 0 6877-1/07 do 

Governo do Estado " 

Art 1° - Acrescenta ao Capítulo V, os artigos 47 e 48 à mensagem n 0 6877-1/07 do 
Governo do Estado, que terá a seguinte redação 

" CAPITULO V -

Art 47 - Fica criado o Conselho Estadual de Juventude, com o objetivo de elaborar, 
planejar e implementar as políticas para a juventude?monitorar e avaliar a execução das 
políticas de juventude; promover a articulação interinstitucional nos âmbitos federal, 
estadual e municipal 

Art. 48 - A organização e funcionamento do Conselho de Juventude serão disciplinados por 
Decreto no prazo de 90 dias ' 

Sala das Comissões, 29 dejaneiro de 2007. 

DeputatkrEstã 

AV OESEWWtODOO MOREIRA 2807 DONlSIO TORRES 

TEL (On-SS) 3277 2500 FAX (Ou-65) 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA CEAR* 
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M 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

O Brasil, segundo o censo de 2000, é possuidor de uma população jovem de 

aproximadamente 48 milhões de habitantes, o que representa estatisticamente quase 30% da 

população do país 

Essa população, fundamental para o desenvolvimento económico e social, é alvo de 

problemáticas que necessitam de respostas do poder público O Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), atesta que cerca de 3,7 milhões de jovens brasileiros 

estavam sem trabalho no ano de 2001, representando 47% do total de desempregados do 

país Os dados educacionais também são alarmantes, mais da metade dos jovens brasileiros 

de 15 a 24 anos, não estudavam em 2001, e somente 42% da população dessa faixa etária 

chegou ao ensino médio, hoje considerado nível básico da escolarização 

O Estado do Ceará não dispõe de um diagnóstico com dados precisos sobre a realidade da 

juventude cearense e nem de um ambiente de discussão, implementação e avaliação das 

políticas públicas de juventude onde Estado e sociedade civil possam dialogar 

democraticamente. 

A emenda ora formulada visa tão somente buscar uma integração e articulação com 

os órgãos da administração estadual e a sociedade civil na inclusão das políticas e ações no 

sentido da garantia de direitos da juventude 

Comissões, 29 dejaneiro de 

Deputado Estadu 

AV DESCMBAR&ADOR MOREIRA 2607 DONlSIO TORRES 

TEL lOo-BSI 3277 2500 FAX lOu-BSI 3277 2753 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODinCATIVA..^.r./2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N.o 6.877-1 

Altera o § 1° do a r t 24 do Projeto 
de Lei que acompanha a Mensagem 

n.o 6877-1 , que versa sobre o 
Modelo de Gestão do Poder Estadual. 

Art 1° - Altera o § 1° do art 24 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 
n. 0 6877-1, que versa sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo do Estado, 
passa a ter a seguinte redação: 

Art 24" - Compete ao Conselho de Políticas e Gestão do Meio 
Ambiente: 

Parágrafo único. O Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente terá a 
seguinte composição: 

I - Presidente; 
I I - Representante da Secretaria dos Recursos Hídricos; 
I I I - Representante da Secretaria do Desenvolvimento 

Agrário; 
IV- Representante da Secretaria das Cidades; 
V- Representante da Secretaria de Turismo; 
VI- Superintendente da Superintendência Estadual do Meio 

Ambiente do Ceará- SEMACE; 
VII- Presidente do Conselho Estadual do Desenvolvimento 

Económico; 
V in- Presidente da Comissão do Meio Ambiente da OAB-CE: 
I&—Representante da comunidade científica: 
& «duas) entidades ambientalistas com reoistro no 

Cadastro Nacional das Entidades Ambientalistas-
CNEA: 

JS:—Representante da Assembléia Leaislativa do Estado do 
Ceará. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativydo Estado do Ceará, em 26 de 
janetfotoe 2007. 

CEP 0 0 1 7 0 9 0 0 - FOFUALEZA - C t * B A 
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Justificativa 

A emenda em análise apresenta na sua substancia, propostas 
para que o Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente possa atuar 
em consonância com a necessidade de preservação e conservação do 
nosso patrimônio natural, aliando todas ações ao desenvolvimento 
sustentável e tendo sempre como foco principal o ser-humano. 

A inclusão da OAB- Comissão do Meio Ambiente , torna o 
Conselho mais eficiente nas questões relativas ao universo jurídico-
ambiental, a comunidade académica possibilita a inserção de um vetor 
necessário às questões ambientais e as entidades ambientalistas 
cadastradas no Cadastro Nacional de Entidades Ambientalistas - CNEA 
referendam a proposta do Governo do Estado em manter canal aberto 
com o segmento ambiental do terceiro setor. 

Defendemos que as entidades ambientais sejam registradas no 
Cadastro Nacional das Entidades Ambientalistas- CNEA, criado pela 
resolução CONAMA n 0 006/89 e instituído com o objetivo de manter em 
banco de dados o registro das entidades ambientalistas não 
governamentais atuantes no país, cuja finalidade principal seja a defesa 
do meio ambiente. 

Portanto, solicito a esta Augusta Casa a aprovação da 
propositura em apreço. 

Dep. Chico Lo 
PCdoB 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REQUERIMENTO /07 

Solicita a votação de emendas relativas à Mensagem 

6877/07-1. 

EXMO SR PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

O deputado abaixo assinado, no uso de suas atríbuições legais e na forma regimental, 

vem mui respeitosamente, solicitar a V Exa que seja submetido à apreciação do 

Plenário desta Casa emenda que "adiciona o inciso IX ao art 24 da Mensagem 

6877/07-01 e de emenda que "Modifica o Ineiso Vlll do Art.24 da Mensagem 6877/07-

01" 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em 

janeiro de 2007. 

Í/P • JaxAÁ* 
IEP/iSIELS^N MOTINS 

TIDO DOS TRABALH ADORES 

de 

av DESEMBARGADOR MOHEIRA JS07 DONlSIO TORA ES 

TEL (OuíSI 3277 3500 FAX IO-D-85) 3277 2753 

CEP fiOl 7C! 9 0 0 FORTALEZA CEARA 
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ASSEMBLÉBA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA G ^ l o ^ 
À MENSAGEM 6877/07-1 

Modifica o Ineiso Vlll do Art.24 da Mensagem 
6877/07-01 

Modifique-se o Ineiso Vlll do Art24 da Mensagem 6877/07-1 pela redação que se segue: 

Art. 24 OMISSIS 

/ 

Parágrafo único. O Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente terá a seguinte 
composição. 

Vlll - 3 (três) representantes da sociedade civil, sendo 2(dois) deles indicados pelo 
Conselho Estadual do Meio Ambiente-COEMA^entre os componentes de entidades com 
registro no Cadastro Nacional das Entidades Ambientais-CNEA .j^ArS-i 'e-iO TWcC^tft S 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo ampliar o número de representantes da soaedade civil 
presentes no Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente atendo reiymdicação de 
pessoas ligadas à luta ambiental 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA fc) 
À MENSAGEM 6877/07-1 

G% 

Adiciona o Ineiso IX ao Art.24 da Mensagem 
6877/07-01 

Adicione-se o Ineiso IX ao Art 24 da Mensagem 6877/07-1 pela redaçáo que se segue-

Art. 24 OMISSIS 

Parágrafo único. O Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente terá a seguinte 
composição-

IX - 1(um) representante da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo colocar entre os membros do Conselho de Politicas e 
Gestão do Meio Ambiente um representante da Assembléia Legislativa, fruto de negociação , 
ocomda durante votação da presente Mensagem."' / _ ^ 

^ 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

& ^ 

REQUERIMENTO /07 

Solicita a votação de emenda relativa à Mensagem 

6877/07-1. 

EXMO SR PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

O deputado abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais e na forma regimental, 

vem mui respeitosamente, solicitar a V.Exa que seja submetida à apreciação do 

Plenáno desta Casa emenda que "Substitui a redação do Art.101 da Mensagem 

6877/07-01% 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em 

janeiro de 2007. 

de 

V/- W<IAÀ^ 
DEP N^SOr/lVlARTÍNS 

IDO DOS TRABALHADORES 

AV DESEMBARGADOR MOREIRA. 2S07 PONISIO TORBES 

TtL tOo-aa 3377 2500 - H X I f to-g i l 3377 27S3 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 - f O R I A L E Z * CEARA 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA SUBSTITUTIVA 
À MENSAGEM 6877/07-1 

& 
<\ a 

\ 

Substitui a redação do Art.101 da Mensagem 
6877/07-1 

Substitua-se a redação do Art.101 da Mensagem 6877/07-1pela redação que se segue 

Art. 101. Fica o Poder Executivo autorizado a solicitar cessão, com ou sem ónus para o órgão 
cessionário, de empregados de entidades integrantes dos serviços sociais autónomos e de 
organizações sociais que mantenham contrato de gestão com o estado do Ceará para o 
exercício de cargo em comissão da administração direta e indireta estadual, vedada a 
solicitação de cessão de empregados, membros, filiados ou associados de associações 
comunitárias, entidades sem fins lucrativos ou de quaisquer outras organizações não 
governamentais 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo aprimorar a redação do Art.101 no sentido de 
especificar com maior clareza de quais entidades o Poder Executivo pode pedir a cessão dc 
empregados e de quais não poderá solicita^ cessão de pessoal de acordo com negociaçãt 
ocorrida durante anotação da Mensagem. 

t-mW ew«c*íl CB go» bt Huti /í«w« ai te Bi 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Ex.mo. Sr. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Requer que seja submetido ao Plenário à admissão de 
Emenda do Plenário ao Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n 0 6877-1 / 07 

A Deputada infra - assinada, na forma regimental após ouvido o Plenáno, requer que seja 
submetido ao Plenário a admissão de Emenda de Plenário ao Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem no6877-l/07na forma do art.210 I o do Regunento Interno. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 30 de Janeiro de 
2007. 

íhoAJUg 1<Á I^LUCt^fo^^ 
' íris Tavares 

Deputada Estadual PT/ CE 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Cidadania da ALEC 

\ 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

o (o> 

Emenda Aditiva 
A Mensagem n 0 6877-5/07 

4 4 
"Art.41 Administra a Escola Penitenciária..." 

Art.41 ...Administra a Escola de Formação para a Gestão Penitenciária 

JUSTIFICATIVA 

O Termo Escola Penitenciária reduz o sentido a que ela se propõe > ou seja 
induz ao atendimento de que tratar-se á de uma escola destinada 
exclusivamente aos reclusos do sistema penitenciário, contrariando o objetivo 
real de sua constituição , qual seja a de uma escola efetivamente voltada para 
os servidores do sistema penitenciário e demais envolvidos na execução da 
pena , em flagrante avanço do estado do Ceará no sentido de conceber que a 
reintegração social do recluso perpassa, indissociavelmente pela preparação 
daqueles que labutam no dia a dia das instituições prisionais. 

tes ±̂ Ci ícUJC-yc-t ^C* 

avares 
Deputada Estadual PT/ CE 

Presidente da Comissão de Direitos Humanos da ALEC 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA '-^l-7 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Aditiva 
A Mensagem n0 6877-5/07 

.* Art. 46. O Conselho Penitenciário do Estado do Ceará fica vinculado à 
Secretaria de Justiça e Cidadania." 

Texto Proposto: 

Art. 46. O Conselho Penitenciário do Estado do Ceará fica vmculado à 
Secretaria de Justiça e Cidadania, e terá na sua composição um membro 
titular, dentre os agentes penitenciários do estado, indicado por sua entidade 
sindical representativa e um membro da Pastoral Carcerária de atuação no 

--âmbito doestado, ( j ^ . 

JUSTIFICATIVA 

Quanto a constituição do Conselho Penitenciário vige no Estado do Ceará a 
previsão da seguinte composição, qual seja : 

• Um professor Universitário de Direito Penal, Processual Penal ou 
Ciências correlatas; 

• Um especialista em Criminologia e Direito Penitenciário; 
• Um Especialista em Psiquiatria Forense ou Psicologia Criminal; 
• Um Representante da Defensória Pública Geral do Estado; 
• Um Representante da Coordenadoria do Sistema Penal ( COSIP); 
• Um Representante do Ministério Público; 
• Um Representante da Comunidade ; 
• Um Representante da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

AV DESEMBARGADOA MOREI IBO 7 DONlSIO TORRES 

TEL l&u-eS) 3277 2500 FW (OH-B5I 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 - 9 0 0 - FORTALEZA C E A R i 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Nota-se que não há entre seus membros nenhum representante dos 
trabalhadores do sistema penitenciário, pessoas diretamente envolvidas e que 
viveneiam emseu dia a dia as vicissitudes da realidade carcerária. 

De igual forma , em injustificável a missão, não conta nenhum membro da 
Pastoral Carcerária, entendemos que instituição da relevância do Conselho 
Penitenciário não pode permanecer sem a rica contribuição de representantes 
das categorias acima mencionadas. 

Vale ressaltar, que outros estados da federação já se aperceberam da 
importância das citadas representações, cuja integração tem demonstrado 
melhorias para o sistema penitenciário como um todo . 

Certos da atenção de Vossa Excelência, agradecemos antecipadamente, ao 
tempo que manifestamos nosso respeito e consideração. 

Atenciosamente, 

/V^M tc 
Ins Tavare 

à v a r é ^ ^ ^ ) , 
Deputada Estadual PT/ CE 

Presidente da Comissão de Direitos Humanos da ALEC 

AV, OUMAROADOR MORtIRA, 2007 PONlSlQ TOTM» 

TEL « t o M I 3377 3400 PA* I f t o J i l 3777 3753 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.877/07 -01 

Dispõe sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo, 
altera a estrutura da Administração Estadual, promove a 
extinção e criação de cargos de direção e assessoramento 
superior, e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

TÍTULO I 
DO MODELO DE GESTÃO 

Art. I o O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos pnncípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a 
Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética, a Otimização dos Recursos e a Gestão por 
Resultados, a partir dos seguintes conceitos: 

I - a Interiorização como instrumento de discussão e atendimento das prioridades e 
necessidades locais, estabelecendo e fornecendo as condições para o crescimento económico, social e 
político, local e regional, promovendo a desconcentração espacial do desenvolvimento e a 
desconcentração intraclasses da renda, com fundamento nos conceitos de equidade e desenvolvimento 
sustentável; 

I I - a Participação como forma de controle social sobre a Administração Pública e como 
instrumento para o aprimoramento da cidadania, com a adoção de plebiscito, de referendos, de 
audiências e conferências públicas e de conselhos populares e do orçamento participativo; 

I I I - a Transparência como a socialização dos atos administrativos, mediante a respectiva 
divulgação pelos meios oficiais e de comunicação social, ressalvadas as hipóteses de sigilo necessárias 
à segurança do Estado e da sociedade, priorizando o interesse público à informação; 

I V - a Ética como o conjunto de normas e valores às quais se sujeitam todos os agentes 
públicos estaduais, estabelecendo um compromisso moral e padrões qualitativos de conduta, 
assegurando a clareza de procedimento dos servidores, segundo padrões de probidade, decoro e boa-fé, 
permitindo o controle social inerente ao regime democrático; 

V - a Otimização dos Recursos com melhor utilização destes na prestação dos serviços 
públicos, com padrão de eficiência e racionalização de custo e tempo; 

VI - a Gestão por Resultados como administração voltada para o cidadão, centrada 
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência, eficácia e efetividade, 
contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais, fornecendo concretos 
mecanismos de informação gerencial. 

Art. 2o O Modelo de Gestão será regulamentado por Decreto do Chefe do Poder 
Executivo. 



^ ^ ^ 0 ^ ^ D ^ ^ 

TITULOU 

DAADM^STRA^ÃOPÚ^CAESTADUA^ 

C a p ^ o l 
DAESTRUTURADAADM^STRAÇÃO DO ESTADO 

A^^Para os fins desta L^aAdmims^ção Púbhca Estadual com^ 
as entidades que atuam na esferado Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades 
coletivas. 

^OPoder Executivotemamissão básica de concebereimplantar politicas púbhcase 
planos,programas,projetoseaçòes que traduzam,deformaordenada,os principios emanados da 
Constituição, das Eeisedos objetivos do Governo, em estreita articulação com os demais Podereseos 
outros niveis de Governo. 

^ As açòes empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a meiboria e o 
aprimoramento das condições sociais e econõmicas dapopulação do Estado, nos seus diferentes 
segmentos,eaintegração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional. 

Ar^^OPoderExecutivoéexercido pelo Governador, comoauxilio dos Secretários dc 
Estado. 

Parágrafo ú^eo.OGovemadoreos Secretários de Estado exercem as atribuições de suas 
competências constitucionais,legaiseregulamentares,comoempregodosórgãoseentidades que 
compõemaAdministração Estadual. 

Art.^Respeitadas as limitações estabeleeidasno Constituições PederaleEstadual,o 
Poder Executivo regulamentará por Decretoaorganização,aestrutura, as atribuições dos cargoseo 
fimcionamento dos órgãoseentidades da Administração Estadual. 

Art.^OPoder Executivo doEstado do Ceará teráaseguinte estrutura organizacional 
básica: 

I ADM^STRA^ÀO DIRETA: 
LGO^ER^AOO^A: 
LL Gabinete do Governador; 
^CasaCivii; 
I^Casa Militar; 
I^Procuradoria-Geral do Estado; 
^Conselho Estadual de Educação; 
L^. Conselbo Estadual de Desenvolvimento Económico; 
L^Conselbo de PoliticaseGestão do Meio Ambiente; 
^VICEGO^BER^ADO^A: 
^.Gabinete do ̂ iceGovemador; 
^SECRETARIASDEESTADO: 
^.Secretaria dapazenda; 
^.Secretaria do PlanejamentoeGestão; 
^.Secretaria da ControladoriaeOuvidoria Geral; 
^.Secretaria da Educação; 
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FUNCAP; 

3.5. Secretaria da Justiça e Cidadania; 
3.6. Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; 
3.7. Secretaria da Saúde; 
3.8. Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social; 
3.8.1. Superintendência da Polícia Civil; 
3.8.2. Polícia Militar do Ceará; 
3.8.3. Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará; 
3.9. Secretaria da Cultura; 
3.10. Secretaria do Esporte; 
3.11. Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior; 
3.12. Secretaria do Turismo; 
3.13. Secretaria do Desenvolvimento Agrário; 
3.14. Secretaria dos Recursos Hídricos; 
3.15. Secretaria da Infra-Estrutura; 
3.16. Secretaria das Cidades; 
4. DEFENSORÍA PÚBLICA GERAL: 
I I - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA: 
1. AUTARQUIAS: 
1.1. Vinculada à Procuradoria-Geral do Estado: 
1.1.1. Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE; 
1.2. Vinculada ao Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente: 
1.2.1. Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE; 
1.3. Vinculada à Secretaria da Fazenda: 
1.3.1. Junta Comercial do Estado do Ceará - JUCEC; 
1.4. Vinculada à Secretaria do Planejamento e Gestão: 
1.4.1. Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC; 
1.4.2. Instituto de Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará - IPECE; 
1.5. Vinculada à Secretaria da Saúde: 
1.5.1. Escola de Saúde Pública - ESP/CE; 
1.6. Vinculada à Secretaria do Desenvolvimento Agrário: 
1.6.1. Instituto do Desenvolvimento Agrário do Ceará - IDACE; 
1.6.2. Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará - ADAGRI; 
1.7. Vinculada à Secretaria da Infra-Estrutura: 
1.7.1. Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DERT; 
1.7.2. Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN; 
2. FUNDAÇÕES: 
2.1. Vinculada à Secretaria da Cultura: 
2.1.1. Fundação de Teleducação do Ceará - FUNTELC; 
2.2. Vinculada à Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior: 
2.2.1. Fundação Cearense de Meteorologia - FUNCEME; 
2.2.2. Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

2.2.3. Fundação Universidade Estadual Vale do Acaraú - UVA; 
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2^4. Fundação Umv^idade Regional do Cariri-URCA; 
Fundação Universidade Estadual do Ceará FUNECE; 
FundaçãoNúeleodeTeenologiaIndustrial doCeará-NUTEC; 

AEMPRESASFÚBLICAS: 
Al.VineuladaàSeeretariadoFlanejamentoeCestão: 

Empresa deTeenologia da Informação do Ceará-ETICE; 
A^VineuladaàSeeretaria do Desenvolvimento Agrário: 

Empresa de Assistênoia TéenieaeExtensão Rural do Ceará-EMATERCE; 
^SCCIEDADESDEECCNCMIAMISTA: 
^LVineuladaáSeeretaria do Desenvolvimento Agrário: 
^ L L Centrais de Abastecimento do Ceará S.A. CEASA; 
4^VineuladaàSeeretaria dos Reeursos Hídricos: 

Companbia da Cestão de Recursos Hídricos do Estado do Ceará-CCCERH; 
4.AVinculadaàSecretariadaInfraEstrutura: 

CompanbiadeIntegraçãoPortuáriadoCeará CEARÁPORTOS; 
Companbia Cearense de Transportes Metropolitanos-METROFOR; 
Companbia de Cás do Ceará-CECAS; 

4^VmculadaàSecretaria das Cidades: 
^ ^ ^ 

Companbia de AguaeEsgoto do Ceará-CACECE; 
A^.^Aestrutura organizacional básica de cada uma das Secretarias de Estado ou órgãos 

equivalentes compreende: 
I-nível de direção superior, representado pelo Secretário de EstadoeSecretário Adjunto, 

com funções relativa^áliderançaearticulação institucional ampla do setor de atividades consobda 
pelaPasta,mclusivearepresentaçãoeasrelações intragovemamentais; 

I I D nivel de gerência superior, representado pelo Secretário Executivo, com funções 
relativas àintelecção c liderança técnicado processo de implantação e controlede programas e 
projetos, e à ordenação das atividades de gerência dos meios administrativos necessános ao 
funcionamento da Fasta; 

III-nivel de assessoramento, relativo ás funções de apoio direto ao Secretáno de Estadoe 
Secretáno Adjunto nas suas responsabilidades; 

IV^nível de execuçãoprogramática,representadoporórgãos encarregados das funções 
típicas da Fasta, consubstanciadas em programaseprojetos ou em missões de caráter permanente; 

V^níveldeexecuçãoinstrumental,representado por órgãos setoriais concernentes aos 
sistemascorporativoseàprestaçãodeserviçosnecessáriosao funcionamento da Fasta; 

VI nível de atuação desconcentrada, representado por órgãos dc regime especial, 
mstituídosemconformidadecomoqueestabeleceaLeideDiretrizeseBasesda Admmistração 
Estadual,Lein^ll.714,de^dejulbodel^; 

VII nívelde atuação descentralizada, representada pela transferência de atividades do 
plano institucional ou no plano territorial, conf^^ 

C a p ^ o I I 
DOSSISTEl^IASDEATIVIDADESAU^ILIAI^S 
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Ar^^Serào organizador sob for^ 
I - Gestào de pessoas; 
I I - Modemização administrativa; 
m-PÍanejamentoeexeeuçào orçamentária; 
IV Materiaiepatrimônio; ̂  
V Controle orçamentário, programaçáoeaeompanbamentofisieo-finaneeiroeeontábii; 
V I - Controladoria; 
V I I - Fublieidadegovemamentaleeomunieaçào soeial; 
V I I I - Teenologia da informação; 
1^ Ouvidoria; 
^-Cestão previdenoiária; 
^I^Compras corporativas; 
^II-Cestão por resuitados; 
^IIIDTransparêneiaeétiea. 
^ A i é m dos Sistemasaque se refere este artigo,oPoder Executivo Estaduai 

organizar outros sistemas auxiiiares, comuns a todos os órgãos da Administração Estaduai, que 
necessitem de coordenação centrai. 

^ Os setores responsáveis peias atividades de que trata este artigo consideram-sc 
integrados no sistema respectivo, sujeitosáorientação norma 
especifica do Õrgão Centrai do Sistema, sem prejuizo da subordinaçãoáSecretaria competente. 

^Ocbefe do Õrgão Centrai do Sistemaéresponsável peio fiei cumprimento das ieise 
reguiamentosepeio desempenbo eficienteecoordenado de suas atividades. 

^ É d e v e r dos responsáveis peios diversos órgãos componentes do Sistema atuar de 
modo a imprimiromáximoderendimentoeareduziroscustosoperacionaisda Admimstração 
Estaduai. 

^OsÕrgãosCentraisdosSistemasreferidosnesteartigoserão,porOecreto,situados 
Secretarias de Estado correspondentes, atendidas as conveniências da Administração Estaduai. 

TÍTULO I I I 
DA GOVERNADORA 

A ^ 9̂  ACovemadoriado Estado se constitui do conjunto deÕrgãos Auxibaresdo 
Governador e a eie direta e imediatamente subordinados, com as atribuições definidas em 
Reguiamento. 

A^I^AGovemadoria do Estado compreende: 
â  Gabinete do Governador; 
^CasaCivii; 
ê  Casa Miiitar; 
d̂  Procuradoria-Geral do Estado; 
ê  Conselbo Estadual de Educação; 
^ConselboEstadual do Desenvolvimento Económico; 
ĝ  Conselbo de PoliticaseGestão do Meio Ambiente. 
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C ^ ^ O l 
DOGABINETEDOGOVE^ADO^ 

Ar t . IL Compete ao Gabinete do Govemado^aos^ência imedia 
direto ao Cbefe do Poder Executivo, notadamente quanto ao trato de questões, providências e 
iniciativas atinentes ao desempenbo de suas atribuiçõesepre^ 
e pariamentar; promover a coordenação e articuiação poiitica entre os órgãos da Administração 
Estaduai edestes com os municipios e a sociedade civii organizada; a gestão da documentação 
recebidaeexpedida,trans^issãoecontroÍe da execução das ordensedeterminações deie emanadas;o 
assessoramento especiai naceiebração deconvênios; reiações mtemacionais; cenmomai púbiico, 
recepção para autoridades e pessoas em visita oficiai e eventos análogos; o agendamento e a 
coordenaçãodeaudiênciasequaisqueroutrasmissõesou atividades determinadas peio Cbefe do Poder 
Executivo. 

Cap^oH 
OA CASA CIVIL 

^ 

A ^ 12. CompeteàCasa Civii: assessoraroCovemador do Estado na área admmistrat̂ vae 
financeira; controiar apubbeação das Íeis, atos oficiais, convêmos e contratos; assistir, direta e 
indiretamente,oCovemador na execução das politicas púbÍicas,programas,projetoseatividades, 
além de organizar, mobilizarecoordenar os eventos oficiais,podendo,para essas missões,firmar 
convénios, contratarcompra de materiais e serviços dequalquer natureza, além de pesquisas de 
avaliação do impacto das ações governamentais, incumbmdo-se aindadc planejar e executar as 
politicas púbiicas de comunicaçãoeoassessoramento de imprensa govemamentaleda realização das 
licitações para contratação dos serviços de publicidadelegaleinstitucionalde todos os órgãos da 
Administração Estadual Direta, Indireta e Pundacional, podendo para estes fins exercer outras 
atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades. 

C a p ^ o I I I 
DACASAMILITAI^ 

Art. IA Compete àCasa Militar: o comando da Cuarda do Palácio do Covemo e 
residências oficiais,asegurança pessoai do CovemadoredoVice-Covemadorerespectivasfamibas,e 
aautoridades,visitanteseex-govemadores,acritério do Governador; assistir, diretaeimediatamente, 
oGovemadoreo Vice-Govemador doEstado,nodesempenbodesuasatribuições, inclusivenas 
viagens govemamentais;aAdministração Geral da Casa Militar,arecepção de autoridades militares 
que se diriam ao Governador, o controle do serviço de transporte da Governadoria e Vice 
Govemadoria;eoutras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finabdades, nos termos do seu 
Regulamento 

Carulo IV 
DAPI^OCU^ADOI^AGEI^ALDO ESTADO 
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A ^ ^ C o m p ^ e à P r o c u r a d o r i a ^ 
jud^i^eex^udici^men^ tendo suo compete 
diseiphnadospe^LeiComplementarn^^de^Idemarçode^^ 
atribuições previsto em leieomptement^defender 
ações em que esse for autor, réu, tereeirointe^ 
de eousuitonaeassessoramentojuridieo do Estado; inserevereeontroiaradivida ativa, tri^ 
uào, do Estado; promover, privativamente,aeobrançaextr^udieiaÍejudieiai da divida ativa, tribut̂ ^̂  
ou nao, daEa^endaPúbiioa Estaduai, f^eionando em todos os proeessos em que baja mteresse fiseai 
doEstado;representaroEstadojunto aoConteneioso Administrativo Tributário, aoTribunai de 
Contas do EstadoeaoTribunai de Contas dos Munieipios; eiaborar minutas de mfbrmaçõesaserem 
prestadas ao Poder Judiciário em mandados de segurança, mandados de i n j u n ç a o e ^ ^ ^ ^ nos 
quais o Covernador, o Viee-Covemador, os Secretários de Estado e as demais autoridades da 
administração direta forem apontadas como coatoras, produzindo as defesas dos procedimentos 
adotados peios agentes, e órgàos da Administração Estaduai, saivo na bipótese de manifesta 
iiegabdadc ou iiegitimidadepor desvio de finaiidade; eiaborar minutas de informações a serem 
prestadas ao Poder Judiciário e petições inieiais em ações diretas de inconstitucionabdade, 
representaçõesdeinconstitucionaiidadeearguiçõesdedescumprimentodepreceito fundamentai nas 
quais se questionem normaseoutros atos do poder púbiico; impetrar mandados de segurança em queo 
promovente sejaoEstado do Ceará,bemcomoatuareadotarmedidasjudiciais,inciusive^^^ 
^^^eextrajudiciais em defesa de autoridadeseservidores púbiicos estaduais, quando m ûstamente 
coagidosou ameaçados em ra^ào do reguiar exercício desuas funções, ainda que nào mais as 
exerçam, sempre que tais atuações e medidas forem consideradas de interesse do Estado, como 
saivaguardadaprópria autoridade do poder púbiico e dadignidade das funções exercidas peios 
agentes púbiicos estaduais; representar ao Covernador do Estado sobre providências de ordem jurídica 
que ibe pareçam reclamadas pelo interessepúblico, para aplicação da Constituição Pederal, da 
Constituição Estadualedas leis vigentes; propor ao Covernador do Estadoeàs demais autoridades 
estaduais a adoção das medidas consideradas necessárias à uniformização da legislação e da 
jurisprudência adrninistrativa;conduzir processos administrativodisciplinares emque seatribuaa 
prática de ilícitos administrativosaservido^ 
Polícia Civil;requisitar aos dirigentes de órgãoseentidades da AdministraçãoEstadualccrtidões, 
cópias, exames, informações, diligências e esclarecimentos necessários ao cumprimento de suas 
finalidadesinstitucionais,devendo as respectivas autoridadesprestarimediatoauxílioeatender às 
requisições em prazo razoável, ou naquele indicado na requisição, quando alegada urgência; fiscalizar 
alegalidadedos atos administrativosdequaisquerdosPoderesestaduais, recomendando, quando foro 
caso,adecretação de sua nulidade ouasuaanulação,epromovendo, se necessário, as ações judiciais 
cabiveis; ajuizar, com autorização do Procurador Ceral do Estado, ações de improbidade 
administrativa em face de agentes públicos estáduais,quandoforocaso, nos termos da legislação 
federalpertinente;celebrarconvênios,comórgãospúblicoseentidades públicas ou pnvadas,que 
tenbam por ob^etoatroca de informaçõeseoexercício de atividades de interesse comum, bem comoo 
aperfeiçoamentoeaespeeialização dos Procuradores doEstadoedos servidores da Procuradoria-
Cerai do Estadoeda Administração Estadual; manter estágio para estudantes de cursos correlatos às 
atividades meio e às atividades-fim da Procuradoria-Ceral do Estado, conforme disposto em 
Regulamento;propor aoCovemadordoEstadomedidas de caráter jurídicoquevisemprotegero 
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patrimômo público c aperfeiçoaras práticas administrativas estaduais; representar c assessorar o 
Governador do Estado nas açòes diretas dc inconstitucionalidade c nas representações dc 
mconstitucionaiidadcdc autoria deste; ajuizar açoes civis púbiicas cm quc seja promovcntcoEstado 
do Gcará,visandoàprotcção do meio ambienteedo pátria 
urbanisticocpaisagisticocstaduais; coordenar, orientaresupervisionar as atividadesde representação 
^udiciaiede consuitoria juridica das entidades da Administração Indireta; desenvolver atividadesde 
relevante interesse estadual, das quais cspccificamcntcacncarrcgucoGovcmador do Estado. 

^arágraloún^co.Gs pronunciamentos da Procuradoria-GcraldoEstado, nos processos 
sujcitosascucxamccparcccr,csgotamaaprcciaçãodamatcriano âmbito da Administração Púbbea 
Estadual, deles só podendo discordaroGovcmador. 

A r ^ l A A Agencia Reguladorade Serviços Públicos Delegados doEstado do Geará 
ARGE,instituidapclaLcin^l^^,dc^dcdczcmbrodc 19^7,fica vinculadaáProcuradoriaGcr^^ 
doEstado. 

Gap^uIoV 
DOGONSEL^GESTADUALDEEDUGAÇÃO 

A^l^GGonsclbo Estadual dcEducação^GEE, quc tem como finalidade normatizara 
árcacducacional do Estado, intcrprctaralcgislação do ensino, aplicar sanções, aprovar o Plano 
Estadual da EducaçãocPlanosdc Aplicaçãode Recursos dcstinadosácducaçào, assim como exercer 
as demais atnbuições constitucionaiselegais previstas. 

G a ^ l o V I 
DGGGNSEL^OESTADUALDEDESENVOLVIMENTGEGGNGMIGG 

A^17.GGonsclbo Estadualde Desenvolvimento Econômicoéórgão da Administração 
Dircta,tcndoportituia^oscuPrcsidcntc,comacompctcnciadcdclibcrar,dcmanciracstratcgica, 
barmõnicacintcrdisciplinar,sobrcaPolitica deDesenvolvimento Económico do Estado do Ceará. 

Ar^l^Gompctc ao Gonselbo Estadual deDesenvolvimento Económico-CEDE: 
^formular diretrizes estratégicas, opcracionaiscadcfiniçãodc prioridades da Politica dc 

Desenvolvimento Económico do Estado do Geará; 
H-acompanbar os acontecimentos macrocconómicosnacionaiscintcmacionaiscscus 

refiexos na economia cstadual; 
definir, aprovare acompanhar programas setoriais inerentes ao desenvolvimento 

económico do Estado, propostos pelo Poder Executivo; 
IV-opinarquantoácxccuçãodc projetos dc infraestrutura com refiexos na atividade 

produtiva do Estado; 
V - definir, aprovare acompanhar programas dc investimentos no setorde indústria, 

comercio, turismocagronegócios empresariais demédioegrande porte; 
Vl-avaliarapossibilidadcquantoaformataçãodc projetos dc infra-cstrutura concebidos 

na formade Parcerias PúblicoPrivadas, cm conformidade comodisposto na Lei n . l i . ^ , d c ^ d c 
dezembro dc^O^, qucinstituinormasgcraisparalicitaçãoccontratação dcPPP, no âmbitoda 
Administração Pública,cda Lei Estadual n^l3.^7,dc 30 dc dezembrode 2^4; 
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VII - participar, por meio de seu Presidente, de reuniões de órgãos congéneres no âmbito 
regional e nacional; 

VIII - definir prioridades e critérios para concessão, alteração, prorrogação e extinção de 
incentivos fiscais, financeiros ou tributários do Estado; 

IX - avaliar e monitorar a política de incentivos fiscais, financeiros ou tributários do 
Estado; 

X - exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades; 
XI - promover a interiorização de políticas públicas voltadas à indústria, comércio e 

serviços, de forma a diminuir as desigualdades regionais. 
Art 19. O Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico - CEDE, será composto por 

1 (um) Presidente e pelos seguintes membros: 
I - Presidente; 
I I - Secretário de Estado Chefe da Casa Civil; 
I I I - Secretário da Infra-Estrutura; 
IV - Secretário do Turismo; 
V - Secretário das Cidades; 
VI - Secretário do Desenvolvimento Agrário; 
VII - Secretário da Ciência, Tecnologia e Educação Superior; 
VIII - Secretário da Fazenda; 
IX - Secretário do Planejamento e Gestão; 
X - Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Social; 
XI - Presidente do Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente; 
XII -1 (um) representante do Banco do Nordeste do Brasil S/A; 
XIII -1 (um) da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE; 
XIV -1 (um) representante do segmento da agricultura e pecuária; 
XV -1 (um) representante do segmento empresarial da indústria; 
XVI -1 (um) representante do segmento do comércio e serviços; 
XVII - 2 (dois) representantes da classe trabalhadora; 
XVIII -1 (um) representante da sociedade civil; 
XIX - l(um) representante da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará; 
XX - l(um) representante da Associação de Prefeitos do Ceará - APRECE. 
§1° O Presidente e os membros do Conselho serão nomeados pelo Chefe do Poder 

Executivo 
§2° Os membros do Conselho serão nomeados para mandato de 2 (dois) anos, admitida 

recondução. 
§3° Os membros do Conselho exercerão as suas funções pessoalmente, não lhes sendo 

permitido designar procuradores, prepostos ou mandatários. 
§4° Na ausência do Presidente, este será substituído por um representante de sua indicação. 
§5° Os membros do Conselho não serão remunerados, sendo a atividade considerada de 

relevante interesse social. 
Art. 20. O Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico - CEDE, contará com uma 

Secretaria Executiva, com as seguintes atribuições: 
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IDpromover apoio admim^at^ e 
lavraras atas do reuniò^ 

I I - prestar assistênoia direta ao Presidentoeaos membros do Conselho; 
m - encaminhar à consideração do Conselho os pleitos e proposições, elaborando 

exposições de motivos com os pareceres exarados pelas instituições formuladoras; 
IV-prcpararemanteroarqnivo de documentação do Conselho; 
V - acompanhar o andamento e a implementação das proposições do Conselbo, 

encaminhadas aos órgãos competentes. 
Art 2LNo âmbito doConselhoEstadualdcDesenvolvimento Econômico^CEDE, 

poderão ser cnadas Câmaras Setoriais. 
A r t 2 ^ AorganizaçãoeofuncionamentodoConselboEstadualdoDesenvolvimento 

Econômico-CEDE, serão disciplinados por Decreto. 
Art. 2ACConselboEstadualdeDesenvolvimentoEconômico CEDE, terá orçamento 

própno. 
Art 24. As sessões do Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico-CEDE, serão 

públicas, competindo à Secretaria Executiva promover ampla divulgação para conhecimento da 
sociedade civil. 

Cap^oVI I 
DOCONSELBO DEPOL^CASEGESTÃO DO MEIO A M A N T E 

Art 25. Compete ao Conselho de PoliticaseCestão do Meio Ambiente: elaborar, planejar 
eimplementarapolitica ambientai do Estado; monitorareavaliaraexecução da politica ambiental do 
Estado, promover a articulação interinstitucional nos âmbitos federal, estadual e municipal, c 
estabelecer mecanismos de participação da sociedade civil; efetivar a sintonia entre sistemas 
ambicntaisfederal,estadualemunicipais; fomentaracaptaçãode recursos financeirosatravésda 
celebração de convénios, ajustes e acordos, com entidades públicas e privadas, nacionais e 
mtemacionais, paraaimplementação da politica ambiental do Estado; proporarevisãoeatuahzação 
da legislação pertinente ao sistema ambiental do Estado; coordenarosistema ambientai estadual. 

^OConselbo de PoliticaseCestão do Meio Ambiente teráaseguinte composição: 
^Presidente; 
IIDRepresentante da Secretaria dos Recursos Hídricos, 
I I I - Representante da Secretaria do Desenvolvimento Agrário; 
IV- Representantc da Secretaria do Turismo; 
V- Rcpresentante da Secretaria das Cidades; 
VI ^ Superintendente da Superintendência Estadual do Meio Ambiente do Ceará 

SEMACE; 
VH^Presidente do Conselbo Estadual de Desenvolvimento Econômico-CEDE; 
VIII - 3 (três) representantes da sociedade civil, sendo 2(dois) deles indicados pelo 

Conselbo Estadual do Meio A^nbiente-COEMA, dentre os componentes de entidades com registro no 
Cadastro Nacional das Entidades Ambientalistas-CNEA; 

IX^l(um) representante daAssemblêia Legislativa do Estado do Ceará. 
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^^AProcuradoria-Ge^ do Estados 
Meio Ambien com d i^oàvoz . 

^ O Presidente c os membros do Conseibo serào nomeados peio Cbcic do Poder 
Executivo. 

membros do Conseibo scrao nomeados para mandato dc2(dois) anos, admitida 
rccondnçào. 

^Naanscnciado Presidente, cstcscràsnbstituido por i (um) rcprcscntantcdc sua 
indicação 

^ C s membros do Conseibo não serào remunerados, sendoaatividade considerada dc 
reievante mteresse sociai. 

^ C Presidente do Conseibo dc Politicas c Cestão do Meio Ambiente exercerá 
cumuiativamcntcaprcsidchciado Conseibo Estaduai do Meio Ambiente CCEMA. 

A^2^CConscÍbodcPoiiticocCcstào do Meio Ambiente contará com uma Secretaria 
Executiva, com as seguintes atribuições: 

I^promovcr apoio administrativocos meios ncccssáriosàcxccução dos seus trabaibos, c 
lavraras atas das reuniões; 

B-prcstar assistência dircta ao Prcsidcntccaos membros do Conselbo; 
m - encaminbar á consideração do Conselbo os pleitos o proposições, elaborando 

exposiçõesde motivos com os pareceres exarados pelas instituições formuladoras; 
IV^prcpararcmantcroarquivodc documentação do Conselbo; 
V - aeompanbar o andamento c a implementação das proposições do Conselbo, 

encaminbadas aos órgãos competentes. 
Art 27. No âmbito do Conselbo dcPoliticascCcstãodoMcio Ambiente poderão ser 

criadasCãmarasSctoriais 
Art 28. Aorganizaçãocofuncionamcnto do Conselbo dcPoliticascCcstãodoMcio 

Ambiente serão disciplinados por Decreto. 
Art 29.CConsclbodcPoliticascCcstào do Meio Ambiente terá orçamento próprio. 
Art 30.ASupcrintcndcncia Estadual do Meio Ambiente do Ccará-SEMACE, instituida 

peia Lei n^ll.411,dc 2^ dc dezembro dcl^7,fica vinculada ao Conselbo dcPoliticascCcstão do 
Meio Ambiente. 

Art 3LCPundoCcstordoMcioAmbicntc-PEMA, instituído pela Eci Complementam^ 
4 ,̂ dcl^dc julbo dc 2004, fica vinculado ao Conselbo dcPoliticascCcstão do Meio Ambiente. 

Art32.CConsclboEstadualdoMcioAmbicntcCCEMA, instituído pela Lei Estadual 
n^il.411,dc 2^ dc dezembro dcl^7,cmodificado pela Lei n̂  12910, dc^dc junbo d c l ^ , fica 
mantido cm sua atual cstruturaccompctcncias. 

TÍTULOS 
DAVICECOVE^NADO^IA 

Art33.AViccCovcmadoriadoEstadocórgão auxiliar dcAsscssoramcntoDircto ao 
Cabmctc do Vicc-Covcmadorcaclc diretamente subordinado. 
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CARULO ÚNICO 
DOOABINETEDO VICEGOVERNADOR 

Art 34. Compete ao Cãbm^doVieeCovemado^p^ar 
Covernador notadamente quanto aô trato de ^ 
espeeífieo^areeepçào, estudo, triagemeeneaminhamento do expediente enviado ao Viee-Cov^ 
eatransmissãoeoeontroie da exeoução das ordens deie emanadaŝ oassessoramentoespeeiaide 
imprensaedivuigaçào; serviço de apoio ao eerimoniaipúbiieoequaisquer outras atividades por 
determinadas; estimuiar a mobilização e o oontroie soeiai na formulação, implementação e 
acompanhamento das politicas públicas; constituir relações com os órgãos mtemacionais, 
govemamentaisfederais,estaduaisemunicipaisedereferência,de outros Estados,quetratemdc 
participaçãoemobilização social; assessoraroCovemo do Estado no monitoramentoeavabação das 
ações de ParticipaçãoeMobilização Social; coordenaraelaboração, acompanbareavaliaraexecução 
de projetos dentro de um modelo de gestão participativa; desenvolver, junto aos órgãoseentidades 
púbÍicas,anoção de participação como conceito transversal sistémico; assessoraroVice-Covemador 
do Estado no acompanbamento das ações de sua articulação politica com a sociedade c suas 
representações sociais. 

TÍTULOV 
DASSECRETARIASDEESTADO 

C a r l o i 
DASECI^ETA^IADAEA^ENDA 

Art. 3ACòmpeteàSecretariadaEazenda: auxiliardirctaeindiretamentcoCovemadorna 
formulação da politica econômico-tributária do Estado; realizar a administração de sua fazenda 
pública; dirigir, superintender, orientar e coordenar as atividades de tributação, arrecadação, 
fiscalização, recolbimentoecontrole dos tributosedemais rendas do erário;elaborar,em conjunto 
comaSecretaria do PlanejamentoeCestão,oplanejamento financeiro do Estado; administrarofluxo 
de caixa dc todos os recursos doEstadoeodesembolso dos pagamentos;gerenciarosistcma de 
execuçãoorçamentáriafinanceiraecontábil-patrimonialdosórgãoseentidadesda Administração 
Estadual; superintenderecoordenaraexeeução de atividades correlatas na AdministraçãoDiretac 
Indireta; exercer outras atribuições nos termos do Regulamento. 

Art 36. A JuntaComercialdoEstadodoCcará-JUCEC, vinculadatecnicamenteao 
Departamento Nacional de Registro de Comércio - DNRC, órgão integrante do Mimsténo do 
Desenvolvimento da b^dústriaeComércio Exterior, fica vinculada administrativamenteàSecrctaria da 
Eazenda. 

Carolo I I 
DASEC^ETARIADOPLANE^IAMENTOEOESTÃO 

Art 37. CompeteàSecretariadoPlane^amcntocCestão: coordenar osprocessos de 
planejamento, orçamento e gestão no âmbito da Administração Estadual voltado ao alcance dos 
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resumos previmos da açào do Gov^^ 
de planejamento do Covemo Estadnai (Plano de Covemo, Plano Plurianual, Eei de Diretrizes 
Orçamentárias, Eei Crçamentária AnualePlan^ 
de diretrizes estraté^eas nas áreas eeonômiea, soeial, de m^ 
bem eomo de planejamento territorial, paraaformulação das poiitioas públieas; eoordenar 
de aloeaçào dos reeursos orçamentários, compatibilizando as necessidades de racionalização dos 
gastos públicos com as diretrizes estratégicas, para viabilizar a programação dos investimentos 
públicos prioritános; aeompanbar os planos de ação e a execução orçamentária cm nivel dos 
programas governamentais; coordenaraformulaçãodeindieadoresparao sistemadegestãopor 
resultadoseomonitoramento dos programas estratégicos degovemo;coordcnaraelaboraçãode 
estudos,pesquisaseabasedcinformaçõesgerenciaisesócio-econômicasparaoplanejamentodo 
Estado; coordenar, em articulação com demais érgãos estaduais,oproeesso de viabilização de fontes 
alternativas de recursos e de cooperação para financiar o desenvolvimento estadual, fornecendo 
assessoria na estmturação de propostasemetodologias de controleegestão de resultados; coordenara 
formulaçãoeacompanbaraimplementação do Programa de Parcerias Público-Privadas na esfera do 
Covemo Estadual; definir arcabouço conceituai, metodologiasepromoveraformação de pessoas nas 
áreas de planejamentoegestão pública; coordenar, controiareavaiiar as açoes dos Sistemas de Cestão 
de Pessoas, de Refom^aeModemização Administrativa, de MaterialePatrimônio,deTecnologia da 
Informação, de ServiçoseCompras corporativas, de Cest 
na gestão pública, desenvolvendo métodosctécnicas,anormatizaçãoepadronização de sua apbcação 
nosCrgãoseEntidadesEstaduais;coordenarapromoçãodeconcursospúblicoseseleçòes, salvo nos 
casos cm que essa atribuição seja outorgada por IciaoutrosÕrgãoseEntidades; planejar, coordenar, 
monitorareestabelecercritériosdeseleçãoparaamãode-obraterceirizadado governo; gerenciará 
publicação de atosedocumentos exigidos para eficácia jurídica das Eeis;exercer as atividades de 
planejamento, monitoramento, cadastramento, receitasebeneficios prevideneiários do Sistema Único 
de Previdência Social dos Servidores Públicos e dos Membros do Poder do Estado - SUPSEC; 
supervisionar as atividades de Tecnologia da informaçãoeagestão da AssistênciaàSaúde do Servidor 
Público;exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suasfinalidades,nostermos do 
Regulamento. 

Art. 38.CConsclboSuperior de Informática comacompetência de deliberar sobre as 
estratégiasepoliticas gerais da Tecnolo^a da Informação na Administração Pública Estadual, fica sob 
coordenação da Secretaria do PlanejamentoeCestão. 

Art 39. CPundoEstadualdeDesenvolvimentoInstitucionaldoCeará-EUNEDINS, 
criado pela Eei Complementar n̂  44, de 30 de junbo de 2004, fica vinculado á Secretaria do 
PlanejamentoeCestão. 

Art. 40.CPundo Estadual de CombateàPobreza-PECCP,cnado pela Eei Complementar 
n̂  37,de 26 de novembro 2003, fica vinculadoáSecretaria do PlanejamentoeCestão. 

Ca^tulom 
DASEC^TARIADACONTROLADO^lAEOUVIDO^A CERAL 

Art.4L CompeteáSecretaria da ControladoriaeCuvidoria Cerai: zelar pela observância 
dos prmcipios da Administração Pública; exerceracoordenaçào geral, a orientação normativa, a 



(Com AUlOg 1 5 5 - ^ 1^ 

supe^sàotécmcaeareah^ãodeaf ividadesme^^ 
console sobreocumprimentodometoe^abe^donoPlanoP^^ deDi^rizes 
Orçamentário e a execução dos programas de governo e dos orçamentos do Estado; avaliar a 
legalidadeeos resultados da gestão orçamentária, finaneeira, operaeionatepatrimomal dos órgãose 
entidades doEstado,da aplicação de subvençãoerenúneia de reeeita,bemeomo da apheação de 
recursos púhlicos por pessoas fisicaseentidades de direito privado; avaliarefiscalizaraexecução dos 
contratos dc gestão com órgãos púhlicos, empresas estatais, organizações não-govemamentais e 
empresas privadas prestadoras de serviço púhlico,concedidosouprivatizados;realizarauditoriac 
fiscalização nos sistemas contáhil, financeiro, orçamentárioepatrimonial;efetuarestudosepropor 
medidas com vistasàracionalização dos gastos púhlicos; criar condições paraoexercicio do controle 
social sohre os programas contemplados com recursos do orçamento do Estado; proporaimpugnação 
dos atos relativos ágestão orçamentária, financeiraepatrimonial, indumdo receitas edespesas, 
renúncias e incentivos fiscais, praticados sem a devida fundamentação legal, comunicando ás 
autoridades competentes nos termos da legislação vigente; apoiaroeontrole externo no exerciciode 
sua missão institucional; assessoraroOomitê de Oestão por ResultadoseOestão Eiscal COOERE, 
em assuntos relacionados ao desempenho de programas da gestão institucionaleao cumprimentode 
metas govemamentais,ágestãofiscaleao cumprimento das metas de resultado primário cstahclccidas 
eágestãodegastosecumprimentodoslimitesfinanceiros;exerceracoordenação geral das atividades 
inerentes à Ouvidoria Oeral do Estado; promover a articulação entre a sociedade e as ações 
governamentais cm consonância comapolitica de Ouvidoria Oeral do Estado; realizar atendimento ao 
cidadão na ausculta das demandasena identificação das atividades ou serviços; prestar serviços de 
atendimentoàcoletividade, inclusive comainstauração de procedimentos preliminaresáapuração da 
qualidade dos serviços prestados aos cidadãos-usuários dos serviços púhlicos estaduais; criar 
mecanismosfacilitadores ao registro de reclamaçõesecriticas, podendo os resultados contribuir na 
formulação de politicas púhlicas, hem como elogios ou sugestões de medidas visandoamelhoria da 
qualidade,aeficiência,aresoluhilidade,atempestividadeeaequidade dos serviços púhlicos; apurar 
reclamaçõesoudenúncio, realizando inspeçÕeseinvestigações,podendo os resultados contrihuirem 
na formulação de propostas de modificação dclei, hem como em sugestões de medida disciphnar, 
administrativa oujudicial, por parte dos órgãos competentcs;captarrecursos,celchrar convêniose 
promovera articulação entre órgãos e entidades estaduais, federais, municipais, internacionais e 
privadas; exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos termos do 
Regulamento. 

Art 42. Eica criadooPortaldaTransparência,sobaresponsabilidadc da Secretaria da 
OontroladoriaeOuvidoria Oeral, constituindo um canal disponivei na internet, para queocidadão 
possa acompanharaexecução financeira dos programas executados pelo Estado do Oeará. 

Parágrato úoico. Scrãodisponibilizadasinformações sobrerecursospúblicos federais 
transferidos pela União, transferências de recursos públicos estaduais aos municipios e gastos 
realizadoseom pessoal, compras, contratações de obraseserviços. 

Oa^ftoloIV 
DASEORETARIADAEDUOAÇÃO 
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Art 4A Comp^eàSe^ariadaEducação: definirecoordenarpob^oed^rizes 
educacionais parao^ema de ensino médio, comprom^^^ 
eafo^ação cidade garantir, cm estreitacoî ^^ 
de quaiidade para criançasjovenseadnitos residentes noterritóriocearensc^estimniarapa^ 
institucionai na formuiaçàoeimpiementação de programas de educação profissionai para os jov^^ 
cearenses; assegurarofî rtaiecimento da poiitica degestão democrática, na rede púbbea de ensmo do 
Estado; promoverodesenvoivimento de pessoas paraosistema de ensino, garantindo quaiidade na 
fi^rmaçãoevaÍorizaçàoprofissionai;estimuÍarodiáÍogocomasociedadeciviieoutras instâncias 
governamentais como instrumento de controie sociai e de integração das politicas educacionais, 
asseguraramanutençãoeofimcionamento da rede púbbea estaduai de acordo com padrões básicos dc 
quaÍidade;desenvoiver mecanismos de acompanbamentoeavaiiação do sistema de ensmo púbbeo, 
com ioeo na meiboria dc resuitados educacionais; promoverareaiização de estudosepesquisas parao 
aperfeiçoamento dosistemaeducacionaÍ,estabeiecendoparcerias comoutros órgãosemstituições 
públicaseprivadas, nacionaiseinternacionais;exercer outras atribuições correlatas, nos termos do 
Regulamento. 

Ca^oloV 
DASECRETARIADA^T^AEdDADANIA 

Art.44. CompeteàSecretariadaJustiçaeCidadania:executaramanutenção, supervisão, 
coordenação, controle, segurançaeadministraçãodo Sistema Penitenciário eo quê se referirão 
cumprimento daspenas;promoveropleno exereicio da cidadaniaeadefesa dos direitos inalienáveis 
da pessoa bumana, atravêsda ação integrada entreoGovemo Estadualeasociedade, competindolbe 
zelar pclolivre exereicio dos poderes constituidos;superintendereexeeutarapolitica estadualde 
prescrvaçãodaordemjuridica,dadcfcsa, da cidadaniaedas garantias constitucionais; desenvolver 
estudosepropormedidasreferentesaosdireitoscivis,politicos,sociaiseeconômicos, as liberdades 
públicaseàpromoçãodaigualdadededireitoseoportunidades; atuarem parceriacom as instituições 
quc defendemos direitosbumanos;promoveraarticulação,cooperaçãoeintcgração das politicas 
públicas setoriais que garantam plena cidadania ás vitimas ou testemunbas ameaçadas; coordenare 
supervisionaraexecução dos Programas de Assistência àsVitimaseàsTestemunbas Ameaçadas-
PROVITA; administrar as Casas dc Mediação; administrar as Casas do Cidadão; administrar o 
CaminbãodoCidadão; administraroEscritório dc Combate aoTráfico de Seres Humanos; administrar 
a Escola de Pormação para a Cestão Penitenciária; e exercer outras atribuições necessárias ao 
cumprimento de suas finalidades, nos termos do Regulamento. 

Art. 45.CConselbo de Defesa dos Oireitos Humanos, criado pela Eei n̂  12.^6, del4dc 
maiodel997,ficavinculadoàSecretariadaJustiçaeCidadania. 

Art. 46.0Conselbo Estadual de Oefesa dos Oireitos da Pessoa Portadora de Deficiência, 
cnado pela Eei n^ll.491,de 23 de setembro de 19^,calterado pela Eei n̂  12.6^,de l^de julbo de 
1996, fica vinculadoàSecretaria da JustiçacCidadania. 

Art 47.0Conselbo Cearense dos Direitos da Mulber-CCDM, criado pela Eei n^ll.170, 
de2de abril de 1986, modificado pelas Eeis n^sll.399, de 21 de dezembro de 19^7,el2606, de 1̂  
de^ulbode 1996, ficavinculadoàSecretariada JustiçacCidadania. 
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Art^OConsdhoE^d^A^fidrogo, criado pda L e i ^ l ^ ^ 
1999, ficavmculadoàSccrdariadaJusfiçacCidadania. 

Art49.0Con5dboPcmtcnclário dobado doCcaráficavinculadoà 
JusliçacCidadamactcrá na sua composía 
do Estado, indicado por sua cn̂ dadc sindical rcprcscntafivacl(um) membro da Past̂ ^ 
dc atuaçào no Estado do Ceará. 

Art 5A Eicacriadoo ConsclboEstadualdc Juventude, como objctivodcclaborar, 
plancjarcimplcmcntar as politicas voltadas paraajuvcntudc^monitorarcavaliaracxccuçào das 
politicas dc juventude; promover a articulação interinstitucional nos âmbitos federal, cstadual c 
mumcipal. 

Cap^loVI 
DASEC^TA^AOOTI^ALBOEOESENVOLVIMENTOSOCIAL 

Art 5L Compete à Secretaria do Trabalbo c Desenvolvimento Social: coordenar a 
formulação, implcmcntaçàocavaliação, no Estado, dc Politicas doTrabalbo, cm conformidade coma 
legislação vigcntcctcndo como principioaintcrsctorialidadc; ampliar as oportunidades deacessoa 
gcraçàodctrabalbocrcnda^mcdiantcofbrtalccimcnto do Sistema Público dcEmprcgo,Trabalboc 
Rcnda-SPETR, do programade desenvolvimento do artesanatoedo fomento às microscpcqucnas 
cmprcsas;prcscrvarcdifundirosaspcctosartisticoscculturaisdoartcsanatoccarcnsc, como fator dc 
agregação dcvalorcmclboria nas condições devida da população artesa; apoiaracomcrciabzação dos 
produtos artcsanaiscdasmicroscpcqucnas empresas; promovcraorganizaçãodcmicrofinançascda 
economia solidária; monitorar o mercado dc trabalbo, subsidiando o governo c a sociedade na 
formulação dc politicas sociais c económicas; elevar o nivel dc qualificação dos trabalhadores, 
potencializando as suas condições dc inserção no mercado dc trabalbo; implementar projetos dc 
miciaçào profissional para jovens com fbco na aprcndizagcmcinscrção no mercadode trabalbo, cm 
conformidade comaEciPcdcraln^ 10.097/2000;garantirodcscnvolvimcntodc ações dcinclusão 
socialcprodutivacdc segurança alimentar dcpcssoascgruposcm situaçãode vulnerabilidade, 
contribuindoparadimmuiçãodosindiccsdcpobrczacdcsigualdadc social noCcará; articulara 
rcabzaçãodccstudoscpcsquisasrclacionadosàgcraçãodctrabalbocrcnda;asscssoraroConsclbo 
Estadual do Trabalbo; estimular o controle social c a participação efetiva no processo dc 
desenvolvimento da sociedade; coordenar, no âmbito do Estado, a formulação, a execução, o 
monitoramentocaavaliaçãoda Politica dc Assistência Social,obscrvando aconsonânciacom a 
legislação vigcntcccfctivandoaconstruçãocconsolidação do Sistema Único dc Assistência Social 
SUAS,demodo quc as ações sõcio-assistcnciais tenbam centralidade na familia, caráter mtcrsctorial, 
c, nesta perspectiva, asseguremaprovisão deserviços, programas, projctoscbcncficios depròteção 
socialbásicacouprotcção social cspccialdcmêdiacaltacomplcxidadcafamilias, individuosc 
grupos vulncrabilizadospcla condição dcpobrczaccxclusãosocial alcmdcoutrascompctcncias; 
coordcnarccxccutarprogramasdcmcdidassõcio-cducativasvoltadas ao atendimento ao adolescente 
cm conflito comaEci;coordcnarccxccutaranivclcstadualoSistcma Nacionalde Atendimento 
Sócioeducativo - SfNASE; viabilizaroportunidadedecstágio cm órgãos públicos cprivados aos 
adolescentes alunos dc escolas públicasccncaminbados por programas sociais; asscssorar,viabibzar 
rccursosbumanoscinfra-cstruturancccssáriaaosconsclboscstaduaisrclacionadosàs fúnçõesde 
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competènda da Secaria doTrab^^ 
agestaodos fundos estaduais respecfivosecfcfivo controle soe^ 
organizados da sociedade; coordenaregarantirofuncionamento da Comissão Intergest̂ ^ 
em conformidade comaNormaCperacionai Básica dc Assistência Sociai; coordenaraPoli^^ 
Segurança Aiimentar; coordenar as açoes do Programa Pome ^ero no Ceará, promovendo a 
intersctoriaiidade das açoes nas3(três)esferas de governo; viabilizar estudosepesquisasn 
AssistênciaSociaieexerceroutrasatribuiçÕesnecessáriasaocumprimentodesnas finalidades, nos 
termos do Regulamento. 

A^52.CPundo de Pinanciamcnto às Micros, PequenaseMêdias Empresas do Pstado do 
Ceará PCE, instituído pela Eei Complementam^ ,̂de 30 de dezembro de 1996,ealterado pelas Eeis 
Complementares n^sl6,del4 de dezembro del999,c^3del0junbo de 200^;oEundo Estadual 
Especial do DesenvolvimentoeComercializaçào do Artesanato-PEll^ART, instituído pela E 
10606, de3dedezembrodel^lealterado 
21 deoutubrode 1^2, 12^3, dcl^ dedezembro de 19^, 13^7,dc7de marçode 2003;oEund 
EstadualdcAssistência-EEAS,instituidopelaEein^ 12.^31,de21 de dezembro de l^eoPundo 
Estadual para CriançaeoAdolescente-PECA, instituído pela Eei n^l2.183,dcl2dc outubro dc 
1993, ficam vinculadosàSccrctariadoTrabalboeDesenvolvimento Social. 

Art 53.CConselbo Estadual dos Direitos da Criançaedo Adolescente CEDCA, criado 
pela Eei Estadual n^ll.889, de 20 de dezembro de 1991,modificada pela Eei n̂  12.934, del6de julbo 
del999, fica vinculadoàSecretaria do TrabalbocDescnvolvimcnto Social. 

Art 54.CConsclbo Estadual de Assistência Soeial-CEAS,criado pela Eei Estaduais 
12.̂ 31,de 12dc dezembro de 199̂ , ficavinculadoàSccretariadoTrabalboeDcsenvolvimcnto 
Social. 

Art 5ACConselbo Estadual do Idoso CEDI, criado pelo Decreto Estadual n̂  26.963,dc 
20 de março de 2003,fica vinculadoàSecretaria do TrabalboeDesenvolvimento Social. 

Art 56.CConselbo Estadual doTrabalbo-CET,criado pelo Decreto Estadual n̂  23.306, 
del^ de julbo del994, alterado pelo Decreto Estadual n̂  23 9^1,dc 27 de dezembro del99^,e 
modificado pelo Decreto Estadual n̂  27.410, de 30 de março de 2004, fica vinculadoàSecretaria do 
TrabalboeDesenvolvimento Social. 

Art 57.CConselbo Estadual de Segurança AlimentareNutricional do Ceará CCNSEA 
CE, criado pelo Decreto Estadual n̂  27.008, de 1̂  de abril de 2003, modificado pelo Decreto Estadual 
n̂  27.2^6, del8 de novembro de 2003,fica vinculadoàSecretariadoTrabalboeDesenvolvimento 
Social. 

Art 58.AComissào Intergestora Birpartite da Política de Assistência Social do Estado do 
Ceará fica vinculadaàSecrctariadoTrabalboeDesenvolvimento Social. 

Capelo VB 
DASECRETARIADASA^DE 

Art 59.ASecretaria da Saúde, como coordenadoraegerenciadora no Estado do Sistema 
Único dcSaúde-SUS,compete: formular, regulamentarecoordenarapolítica estadualde saúde; 
asscssorareapoiaraorganizaçàodosSistemasEocaisdeSaúde;acompanbareavaliarasituaçàoda 
saúdeeda prestaçào de serviços;prestar serviços de saúde através dcunidadesespecializadas,de 
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vigiada sanitária e epidemiológica; promover nmapoiitiea de reeursos humanos, adequada às 
necessidades do SUS;apropriar-se de novas teenoiogiasemétodos através de desenvoivimento de 
pesquisas; integrarearticuiar parcerias comasociedadecoutras instituições; desenvoiver uma po i^^ 
de comunicaçàoeinformaçào,visandoameÍhoria da quaiidade de vida da popuiaçào; desenvoiver 
outras atribuições oorreiatas, nos termos do Reguiamento. 

C a ^ o X B I 
DASECRETA^ADASEGURANÇAPÚ^CAEDE^ASOCIAL 

Ar t6A ASecretaria da SegurançaPúblicaeDefesa Soeiai compete: zeiar peia ordem 
púbbea e peia incolumidade das pessoas e do patrimônio, no que diz respeito às atividades dc 
segurança pública, coordenando, controlandoeintegr^ 
do Corpo deBombeirosMilitar,dos^stitutosdePo^ 
Órgàos de SegurançaPúblicaeDefesa da Cidadania que passamadenominar-se Órgàos de Segurança 
PúblicaeDefesa Social; assessoraroCovemador do Estado na fbrmulaçào de diretrizeseda politica 
dcgarantiaemanutençào da ordem públicaedefesa social; exercer outras atnbuições necessárias ao 
cumprimento de suas finalidades, nos termos do Regulamento. 

Art 6LCSistema de SegurançaPúblicaeDefesa Socialéassim constituido: 
I-Superintendência da Policia Civil; 

^ B-Crganizações Militares: 
a) Policia Militar; 
b^Corpo de Bombeiros Militar. 
ParágrafoÓnico. Equiparam-sc aos Secretários de Estado, para fins de que trataoart.108, 

inciso Vll, a l ineas^e^da Constituição Estadual, os Comandantes-Cerais da Policia M ^ 
Comode Bombeiros MilitarcoSupcrintendente da Policia Civil. 

Art 62.ASuperintendência da Policia Civil,vinculadaoperaeionalmcnteàSccrctaria da 
SegurançaPúblieaeDefesaSocial,competeexerceras funções: de poiicia judiciáriaeadmmistrativa, 
procedendo a apuração das infrações penais, exceto as militares, rcabzando as investigações 
necessárias,por iniciativa própria ou mediante requisições emanadas peloMinistérioPúblico ou de 
autoridades judiciárias; asseguraraproteçàoepromoçào do bem estar da coletividadeedos direitos, 
garantiaseliberdades do cidadào;exercer atividades de estimuloerespeitoàcidadania, através de 
ações de natureza preventivaeeducacional; fiscalizar as atividadesde fabrico, comércio, transportee 
uso de armas, munições, combustíveis, mflamáveis,eoutros produtos controlados e, no que couber, de 
mmériosemineraisnucleareseseus derivados; praticar atos investigatórioserealizar procedimentos 
atincntcsàpoliciajudiciáriaestadual;protegcrpessoascpatrimônios,reprimindoacriminalidade; 
prestarcolaboraçào ao Ministério Público eaoPoder Judiciário, como órgào auxiliarda função 
jurisdicional do Estado; manter intercâmbio sobre os assuntos de interesse policial com órgàos 
congéneres federais edeoutras unidadesda Pederação; exerceroutras atribuiçõesnecessárias ao 
cumprimento de suas finalidades, nos termos do Regulamento. 

Art 6AAPolicia Militar do Ceará,vinculadaoperacionalmenteàSecretana da Segurança 
Púbbea e Defesa Social, compete: exercer as funções de policia preventiva e dc segurança; as 
atividades de segurança interna do território cstadualede policiamento ostensivo fardado, destinadoá 
proteçàoedefesasocial,àmanutençàodaEeiedaordem,eàprevençàoereprcssãoimcdiatada 
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crimmahdad^aguardacvigi^^ 
insfituiçòes da sodedade dvi^adefesa dos bens 
estar da eoletividadeedosdireitosBgaranfiasebberdades do eidadão; esfimul^ 
através de açòes de natureza preventivaeedneaeionai; manter intereâm^ 
pobeiai eom órgãos congéneres federaisede ontras nm 
necessárias ao cumprimento de snas finaiidades, nos termos do Reguiamento. 

A r t . ^ A o Corpode Bombeiros Mibtar do Estado do Ceará,vincuÍadooperacionaimcntc 
àSecretaria da Segurança EúbÍicaeDefesaSociaÍ,compete:atuar na defesa civiiestaduaienas 
funções de proteção da incolumidade e do socorro das pessoas em caso de infortúnio ou de 
caiamidade; exercer atividades de poiicia administrativa paraaprevençãoecombateaincêndio, bem 
comode controle de edificaçõeseseusprojetos,visandoaobservância de requisitos técnicos contra 
incêndioeoutrosriscos;aproteção,buscaesaivamcntodcpessoasebens,atuarno socorro médico dc 
emergênciapré-bospitaiardeproteçãocsaivamentoaquáticos; socorrer as populações cm estadode 
calamidade pública,garantindoassistência através de ações de defesa civil;desenvolver pesquisas 
cientificas em seu campo de atuação funcionaleações educativas de prevenção de incêndio, soeorro 
de urgência, pânico coletivoeproteção ao meio ambiente, bem como ações de proteçãoepromoção do 
bem-cstardacoletividadeedosdireitos,garantiaseliberdadesdocidadão;estimularorespeitoà 
cidadania, através de ações de natureza preventiva e educacional; manter intercâmbio sobre os 
assuntos de mteresse de suas atribuições com órgãos congéneres de outras unidades da Eederaçãoe 
exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos termos do 
Regulamento 

Capelo IX 
DASECRETAIBADA CULTURA 

Art 6AÀSccretaria da Cultura compete: auxiliar diretaeindiretamenteoCovcrnador na 
formulação da politica cultural do Estado do Ceará, planejando, normátizando, coordenando, 
cxecutandoeavaliando-a,compreendendooamparoácultura,apromoção,documcntaçãoedifusão 
das atividades artisticaseculturais,adefesadoPatri^ 
A^tisticocDocumental;incentivareestimularapesquisaemarteseeultura; apoiaracriação, a 
expansãoeo fortalecimento das estruturas da sociedade civil voltada paraacriação,produçãoe 
difusão culturaleartistica;analisare^ulgar projetos culturais; deliberar sobrei 
móveiseimóveis de reconbecido valor bistórico, artisticoecultural paraoEstado do Ceará; cooperar 
nadefesacconservaçãodo Património CulturalHistórico, Arqueológico, Paisagístico, Artistico e 
Ooeumcntal,materialcimàterial,doEstado; alémde outrasatribuiçõescorrclatas,nostermos do 
Regulamento. 

Art 6^CPundo Estadual de Cultura, instituído pela Eei n̂  8^41,de9de setembrode 
19óó, fica vinculadoàSecretaria da Cultura. 

CapftuloX 
DASECRETARIADE ESPORTE 
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Art ^ À S e c ^ a r i a d o E s p o r i e c o m p ^ ^ 
avaharapobficae5tadud do esporte compreendendooamp^^ 
documen^àoed^sàodoa^dades f i ^c^d^po^voea 
normafizareimp^mcntar ações vobadoàpohfioa estada 
espoava em todooEstadoBabrang^ 
a îe^ar as ações do CovemoEstadual no sentido de orientadas paraame^^ formação 
integral das pessoas, inelusiveda tereeiraidadeeportadoras de defieiêneias;ad^ 
implantação, manntenção de parqneseeqnipamentosesportivos;eoordenar as ações de govemona 
formulação de planos, programaseprojetos no qne eoneemeàPolitiea Estadnai de Desenvolvimento 
do Esporte,emeonsonâneiaeomaPolitieaEederaldeDesporto, além deoutras atribuições oorreiataŝ  
nos termos do Regulamento. 

Parágrafo óoleo.CConselbo do Desporto, instituído pelo Deereto^2^991,de^de 
setembro de 2000, fiea vineuladoàSeeretaria do Esporte. 

Cap^IoXI 
DASECRETA^ADA CIÊNCIA, TECNOLOCIAEEDUCAÇÃOSUPERIOR 

Art 68. A SeeretariadaCiêneia, Teenologiae Edueação Superioreompete: planejar, 
eoordenar, fiscalizar, supervisionareintegrar as atividades pertinentesàedueaçãosuperior,apesquisa 
eientifiea,àinelusão digital,ãinovaçãoeao desenvolvimento tecnológico no âmbito do Estado, bem 
como formular e implementar as politicas do Covemo no setor, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo Consdbo Estadual de Ciência c Tecnologia - CEC^T; planejar, coordenar, 
supervisionar,fiscalizareintégrar junto aos diversos ÕrgãoscEntidadcs do Covemo as atividades 
pertmentesàEducação Profissional,além de outras atribuições correlatas, nos termos do Regulamento. 

Parágrafo óoico.CEundo de InovaçãoTeenológiea do Estado do Ceará EiT,cnado pela 
Eei Complcmcntarn^ ^0, de 30 dedezembro de 2004, fica vinculado à Secretaria da Ciência, 
TecnologiaeEducação Superior. 

^ Cap^uIoXII 
DASECRETARIADOTURISMO 

Art 69. A decretaria do Turismo compete: planejar eoordenar, executar, fiscabzar, 
promover, informar, integraresupervisionaras atividadespertinentes ao turismo, fomentaro seu 
desenvolvimento através de investimcntosloeais,nacionaiseestrangeiros;rcalizaracapacitaçãoe 
qualificação do segmento envolvido com o turismo; implantaras politicas do Covemo no setor; 
cstimularoturismodenegócios,serviçoseoeeoturismo;emparceriacom as Secretarias da Justiçae 
Cidadaniaeda Segurança PúblicaeDefesaSocialaclaboraçãoeimplementação de politica especifica 
para combate permanente ao turismo sexual; exercer outras atribuições necessárias ao cumprimentode 
suas finalidades, nos termos do Regulamento. 

Cap^uloXIII 
DASECRETARIADE DESENVOLVIMENTO ACRÁRIO 
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Art 7A A Secretaria do Desenvolvimento Agrário tem eomo missão promover o 
desenvoivimento snstentávei da agrienitnraepeenári 
contribuindo paraameihoria da vida da popniaçào cearense, eompetindo-ibe^eiaborar politicas de 
desenvolvimento local, dceómbateàpobreza rural; coordenareimplcmentarprogramascprojetos de 
desenvolvimento local, de combatcàpobreza rural, definindo os mecanismos de acompanhamentoe 
avaliação das ações; formular e implementar a politica agricola c agrária do Estado do Ceará; 
promoverodcscnvolvimentodas atividades agropecuárias, dentro dos principios de modernização dos 
métodos da produçãoeexpcrimentação;procederáformulaçãoeimplementação da politica estadual 
de irrigação; promover atividades técmcas de agriculta 
delesa sanitáriaeinspeção de produtos de origem animalcvegetal; proceder os estudos necessáriosà 
formulação de politicas voltadas paraodesenvolvimento do setor agropecuário; promovereexecutara 
politica agrária do Estado do Ceará, implementando as açoes de assistência técnicaeextensãoruraleo 
abastecimento de produtos agro-industriais,agropecuários,dapescaedaaquicultura;incentivara 
adoção de práticas de fertilidade dos soloseconservação dos recursos naturais renováveis; fortalecer, 
desenvolver e estimular os mecanismos para comercialização de produtos agro-industriais, 
agropecuários, da pescaeda aquicultura; promoveraotimizaçào da utilização dos recursos naturais do 
soioedo subsolo, da màodeobraedo aproveitamento da água, objctivandoamelboria da produçãoe 
da produtividade da agricultura, agroindústria, peseaeaquicultura, com vistasàgeraçào de trabalbo 
rendaeao apoio ao desenvolvimento das atividades da agricultura familiareabasteeimento alimentar; 
estimularafmticultura,afioricult^a,aolericultura,aàpiculturaeaproduçãodegrãos^ 
familiar, de modo individualeeolctivo através das cooperativaseassociações de pequenos produtores 
enos assentamentos de reforma agrária; dar condições ao surgimento de investimentos da iniciativa 
privada para cultivo, processamentoecomercialização de produtos agropecuários, em nivel nacionaie 
internacional; fomentar, ju^to aos meios acadêmicos,àiniciativaprivadaeaos demais interessa 
pesquisas que possibilitem a viabilidade económica de empreendimentos privados nas áreas de 
agroindústria, agropecuárias pesca e aquicultura no Estado, incentivando as cadeias e abanças 
produtivas; divulgar as potencialidades do Ceará para os empresários do setor, em nivel nacionaie 
internacional, por meio de feiras, simpósioseeventosagricolasccstimular interessados na produção 
irrigada junto aomeio rural cearense;fbmentaromercado potencial defrutaseculturas ainda nào 
exploradas, introduzindoeavaliandoemunidadesprodutivasnovoscultivares com potencial agricola 
paraoEstado; diversificar as formas de parceria entreoCovernoeainiciativa pnvada nas atividades 
da produção agropecuária,agro-industrial,pescaeaquicultura;fortaleeeraconvivcnciacomoscmi 
árido,cstimulandoodesenvolvimentoeoaportc de infraestrutura básica divulgaraagropecuária, 
agroindústria, pescaeaqtlicultura de alta tecnologiaebuscar soluções para os problemas existentes; 
estimular outrasatividadesligadas aos objetivos da Secretaria nosaspectos de produçãofamiliar; 
exercer outras atribuições^ necessárias ao cumprimento de suas finalidades nos termos do 
Regulamento. 

Art. 7LCEundo Rotativo de Terras do Estado do Ceará-ERT,criado pela Eein^ 12.614, 
dc7de agosto de 1996,ealteradopelaEein^lA070,de 17de outubro dc2000,coEundo de 
EletrificaçãoRuralparalrrigação^EERPi,criado pela Eei n̂  lE728,de4de setembro de 1990, 
passamaseradministradosporumConselboDiretorcompostopelo Secretário do Desenvolvimento 
Agrário, que exerce as funções de Presidente, pelo Secretário daEazenda, Secretário do Planejamento 
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e Ce^ào, Sectário da Contadoria e Ouvidoria Cerai, o fioa vinoniado à Secretária do 
Desenvoivimento Agrário. 

Cap^oXIV 
DASECRETARIADOSRECURSOSBÍDRICOS 

A^7^ÀSeeretaria dos Reenrsos Hidrieos compete: promoveroaproveitamento racionai 
emtegrado dos recursos bidricos do Estado; coordenar, gereneiareoperacionaiizar estndos, pesquisas, 
programas, projetos, obras, produtoseserviços r e^ 
dos órgãoseentidades estaduais do setor eom os órgãoseentidades federaisemunicipais; exercer 
outras atribuições necessárias ao cumprimento desuas finaiidades, nos termos do Reguiamento. 

Capf^oXV 
DASECRETARIADAINERAESTRUTURA 

Art.7AÀSecretaria da Infia-Estrutura compete: coordenar as poiitioas do Covemo nas 
áreas do Saneamento Básico, dos Transportes eCbras, deEnergiae Comunicações, estabeiecer 
objetivos, diretrizeseestratégiasaserem seguidas nas suas diversas áreas de atuação; promovera 
articuiação nas suas diversas áreas de atuação, entre Órgãos e Entidades estaduais, federais, 
mumcipais, intemaeionaiseprivados; eiaborar pianos dirctoresemodeio de gestào compatíveis com 
as ações de desenvoivimento programados no âmbito dos setores de transportes nos diversos modos, 
saneamento,drenagem, esgotamento sanitário, abastecimento d^água, energia, comunicaçõeseobras 
púbiicas; estabeiecer abase institucionai necessáriapara as áreas de atuação dalnfraDEstrutura; 
desenvoiver os pianos estratégicos para impiemcntaçào das poiitioas deTransportes, Obras, Energiae 
Comumeações, estabeiecendo prioridadesedefinindo mecanismos de implantação, acompanbamentoe 
avaiiação; dcfinirapoiiticadesaneamentoparaoEstadodo Ceará, em especiai águae esgoto, 
ievando-se em consideração os indicadores sociais; definir pianos, programaseprojetos em sua área 
de abrangência, captar recursos, celebrar convénios c promover a articulação entre os Órgàos e 
Entidades estaduais, fedcrais,municipais,intemacionaiseprivados;supervisionareaeompanbaras 
atividades relativas ao desenvolvimento, acompanbamentocexecução de projetos da InfiaEstmtura; 
realizar o planejamento indicativo e determinativo nas áreas de sua competência; coordenar a 
articulação permanente entre os trabaibos da Secretaria e os Órgãos e Entidades vinculadas, 
estabelecer normas, controlescpadrões para serviços executados em sua área de abrangência; cnar, 
organizaremanterosistema de informações dos diversos setores de sua competência; exercer outras 
atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos termos do Regulamento. 

Parágrafo ú^eo.OConselbo Estadual deTrânsito do Ceará-CETRANCE, instituído 
pela Eei n^9.^,de 23 dc setembro dcl997,coEundo Estadual dcTransportc-EET,criado pela Eei 
Complementarn^^,del^ dejulbo de 2004,fieamvineuladosàSecretaria da Infra-Estrutura. 

Capf^oXVI 
DASECRETARIADASCIDADES 
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A r t ^ À S e d e t a r i a do Cidades eom^ 
federados que promovam o desenvoivimento regionai, urbano e ioeai, integrando ordenamento 
territorial, desenvoivimento^eeonômieo esoeiai objetivando ameiboriadaqnabdadede vida da 
população eom foeo na redução da pobreza, das desigualdades inter-regionais; eoordenar e 
implementar programaseprojetos de desenvolvimento urbanoede apoio ao desenvolvimento regional 
eloeal,definmdo mecanismos de aeompanbamentoeavaliaçào das açòes; eonduzireeoordenar açòes 
e projetos que contribuam paraaintcgração intra-regional e fortalecimento darede decidades, 
elaborar politicas, planos, programaseprojetos de babitação, dando prioridadeàpopulaçào de baixa 
renda;promoveraintegraçãodasaçõesprogramadasparaaáreadebabitaçào,pelos governos federal, 
estadualcmunicipalepelas comunidades; patrocinar estudosemonitorar as questões relacionadas ao 
déficit babitacional que permitamadefinição correta de prioridades, critérioseintegraçàoset^^ 
definir politicas de ordenamentoeocupação do território, bem como propor legislação disciplinandoa 
maténa; dcfinireimplementarapolitica estadual de saneamento ambiental; definircimplementara 
politica estadualde mobilidadceacessibilidadeurbana;coordenar programaseaçòes deimpacto 
regional; artieular-se com os municipios,oCovemoFederalccntidades da sociedade paraapromoçào 
dc iniciativas de desenvolvimento regionalelocalintegradoesustcntável; prestar assistência tcc 
aos municipios nas questòes relacionadas às políticas urbana, habitacional e de saneamento, e 
estimular a criação de consórcios públicos; elaborar e apoiar a implementação dos planos dc 
desenvolvimento regional e apoiar as prefeituras municipais na elaboração dc estudos, planos e 
projetos; definir modelos degestão compatíveis eom as açòes de desenvolvimento localcreg^onal; 
defimrpoliticas,coordenaraçÒescimplementarprogramaseprojetoscomvistas ao ordenamento da 
RegiàoMetropolitanadeFortalezaedosaglomeradosurbanos; exerceroutras atribuições necessán^^ 
ao cumprimento de suas finalidades, nos termos do Regulamento. 

Art^AACompanbia de ÁguaeEsgoto do Ceará-CACECE, sociedade de economia 
mista, fica vinculadaàSccrctaria das Cidades. 

Art7^CFundodeDesenvolvimentoUrbanodoEstadodoCeará FOU, instituído pela 
Lei n̂  12.^2, dellde janeiro de 1994, fica vinculadoàSecretaria das Cidades. 

^ 

TÍTULOS 
CARULO ÚNICO 

DADEEENSORIAPÚ^LICA OERAL 

Art 7^ÀOefensoria Fública Cerai compete:aprestaçào gratuita de assistência judieiale 
extrajudicial aos necessitados, compreendendoaorientaçãoepatrocinio dos seus direitoseinteressesà 
tutelajuridica emtodos osgrauseinstâncio;promover,extr^udiciab^ente,aconciliação entre as 
partes, em conflito de interesses; promover açào penal privadaeasubsidiária da pública; promover 
ação civil;promover defesa em ação penal; promover defesa em açào cívílereconvir; atuar como 
curador especial,previsto em Lei; atuar junto aos estabelecimentos polieiaisepenitenciàrios, visandoà 
assegurar à pessoa, sob qualquer circunstância, o exercício dos direitos e garantias individuais; 
asseguraraosseusassistidos,emprocessojudicialouadministrativo,eaosacusadosemgeralo 
contraditórioeampla defesa, com os recursos de meiosaela inerentes; exerceradefesa da criançaedo 
adolescentc;aprestaçào de assistência jurídica ao servidor público necessitado; proporcionaràmulber 
orientação c acompanbamento jurídicos adequados; atuar junto aos Juizados Fspeciais Cíveis e 
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Crimina promover dird^em^ssesdc consuma 
oompetento^orogi^ro oivil de n o o ^ 
Polieia Militar, peranteaJustiça Militar do E^ado. 

TÍTULO VB 
DAADM^STRAÇÃOINDB^TA 

O a p ^ o l 
DASAUTAR^UIAS 

A r t 7 ^ São as segumtes as Autarquias do Estado do Oeará, as quais têm suas e ^ 
oompetênoias estabeleoidas por EeieRegulameutos próprios, eonformeoeaso. 

I-oInstituto de Previdênoia do Estado do Oeará-IPEO,passaadeuommar-se Instituto de 
Saúde dos Servidores do Estado do Oeará-ISSEO, que tem por finalidade prestar assistênoia médioa, 
bospitalar,odontológieaeeomplementardesaúdeaos servidores públieos estaduais, atravésde rede 
eredeneiada; 

B^b^stituto de PesquisaeEstratégiaEeonômiea do Oeará-IPEOE,tem por finalidade 
elaborar estudos, pesquisaseinformaçõesefbrmulardiretrizeseestratégiasdestinadasasubsidi^^ 
açoes degovemonoâmbito das poiitioas públieasedo desenvolvimento eeonómieo,aglutinando 
oompetênoias téemeas especializadas voltadas paratodos os setores daeeonomiae da sociedade 
cearense; 

BI-Agência Reguladorade Serviços Públicos Oelegados do Estado do Ccará-AROE, 
tem por objetivos fundamentais promoverezelar pela eficiência cconõmicaetécnica dos serviços 
púbbcosdelegados,submctidosàsua competência regulatória, propiciando condições de regularidade, 
continuidade, segurança, atualidade, universalidadeemodicidadedas tarifas;protegeros usuários 
contraoabuso do poder económico que viseàdominaçào dos mereados,àeliminação da concorrência 
e ao aumento arbitrário dos lucros; fixar regras procedimentais claras, inclusive em relação ao 
cstabclccimcnto,revisão, ajuste eaprovaçãode tarifas, quepermitam amanutençãodo equiiibrio 
econômico-financeiro dos contratos de concessões e termos de permissões de serviços púbiicos; 
atender, atravésdasentidadesreguladas, ás solicitações razoáveis de serviços necessáriasásatisfação 
das necessidades dos usuários; promover a estabilidade nas relações entre o poder concedente, 
entidades reguladaseusuários;estimularaexpansãoeamodemização dos serviços delcgados,de 
modoabuscarasuauniversalizaçãoeamelboria dos padrões de qualidade, ressalvadaacompetência 
do Estado quantoádefinição das politicas de investimento; livre, amplaejusta competição entre as 
entidades reguladas, devendooPoder Públieo atuar para propiciá-la, bem como corrigir os efeitos da 
competição imperfeita; 

IV - Eseola de Saúde Pública - ESP/OE, tem por finalidade desenvolver atividades 
relacionadas com pesquisa, informação e documentação em saúde pública, edueação contmuada, 
formaçãoeaperfeiçoamentodosrccursosbumanosdo Sistema Único de Saúde Estadual; 

V-Instituto do Oesenvolvimento Agrário do Ocará-IOAOE, tem por finalidades básicasa 
promoção e execução da Politica Agrária do Estado, compreendendo atividades concernentes à 
organização da estrutura fundiária, investido de amplos poderes de representação para promovera 
discriminação de terras devolutas de conformidade com a legislação especifica, autoridade para 



(Oo^A^og 1 5 5 - ^ ^ 

reconhecera posses legífimas e fitnlar os respectivos possuidores hem como incorporar ao seu 
patrimônio as terras devoiutas, iiegitim^ 

VI-aAgcneia de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará-ADACRi, caracterizada peia 
quahficaçàodeagência executiva, tem por finaiidade institucionai promoverasegurançaequahdade 
ahmentar,asaúdcdosanimaisedos vegetaiseaconformidadedosprodutos,dos insumosedos 
serviços agropecuários, na forma das normas vigentesecom hase no contrato de gestào que defimrá as 
missões, as metas, os métodos de trahaiho, os critérios operaeionaiseos demais eiementos necessários 
às hoas prátieas de administração gerenciai, constituindo-se na autoridade estaduai de sanidade 
agropecuária; 

VB-aJunta Comerciai do Estado do Ceará-JUCEC, que temafinaiidadedc administrar 
eexecutaroserviçodeRegistrodoComércioeatividadesafins,noàmhitodesuacircunscriçào 
territorial; 

VIB-oDepartamcnto de Edificações, RodoviascTransportes-DERT,tem por finaiidade 
eiahoraroPiano Rodoviário do Estado; reaiizar estudoseeiahorar planoseprojetos, ohjetivandoa 
construçàoemanutençào de estradas estaduais, assegurandoaproteçàoamhiental das áreas onde serào 
executadas ohrasdeintcrcssedoDcpartamentodeEdificações,RodoviaseTransportcs- DERT; 
constrniremanterasestradasderodagemestaduais; estudar, projetar, construir, ampliar, remodelare 
recuperar prédios púhlicos estaduaiseedificações de interesse social; avaliar prédioseterrenos para 
fins de desapropriação ou alienação pelo Estado; criar, permitir, modificar, disciplmar, regulamentar, 
fiscalizarecontrolar as li^as de transporte rodoviário intermunicipal depassageiros doEstado do 
Ceará; autorizar a concessão e permissão de linhas de transporte rodoviário intermunicipal de 
passageiros do Estado do Ceará; disciplinar, regulamentarecontrolar os serviços depassageiros do 
Estado do Ceará; construir, manter, explorar, administrareconservaraeroportosecampos de pouso, 
hem como terminais rodoviários do sistema de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros do 
Estado doCeará; construirerecuperar equipamentos urhanoseexercer as atividades de planejamento, 
administração, pesquisa, educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, 
julgamento de infraçõesede recursos, aplicação de penalidadeseas demais atrihuições conferidas 
pelo Código deTrânsito Brasileiro, instituir 
eentidades executivosrodoviários integrantesdo SistcmaNacional deTrânsito, relativamente ao 
trânsito nas rodovias estaduais do Ceará; 

IX-oDcpartamentoEstadualdeTrânsito-DETRAN, tempor finalidade coordenar, 
realizar, fiscalizarecontrolaroprocessode formação, aperfeiçoamento, reciclagcmesuspensãodc 
condutores; cxpedirecassarEicençadeAprendizagem,Permissão paraDirigireCarteiraNacional de 
Habilitação, comunicando ao DENATRAN todas as ações desta natureza; credenciar Órgãos ou 
Entidadesparaaexecuçãodeatividadesprevistasnalegislaçãodc trânsito, na forma estabelecida pelo 
CCNTRAN;coordenar,vistoriareexecutar ações dcinspcçãoquantoàscondiçõesdesegurança 
veicular; registrar, emplacar, selaraplacaeliceneiar veiculos, expedindooCertificado de Registro de 
VeiculoeoCertificado de RcgistroeEiceneiamento de Veiculo, mediante delegação do orgão federal 
competente; coordenarcrcalizarafisealizaçãodetrânsito,autuareaplicar as medidas administrativas 
cabiveispelasinfraçõesprevistas no Códigocdcsuacompetência; arrecadar valores provenientes de 
cstadaeremoção de veiculoscobjctos, bem eomo das infrações de trânsito relacionadas ao condutore 
veiculo;coordenar,emação conjunta eomtodos os ÓrgãoseEntidadesdetrânsitodaElmão,dos 
EstadosedosMunicipios,eomjurisdição noEstado do Ceará,todos os registros de acidentes de 
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^ â n s ^ v i s a d o d ^ d a r o ^ 
redução dos mesmos coordenaradaboração de t o d o o e s ^ í ^ ^ 
8osoondutoresoao5voíoulos;promovoropartioipardoprojotoseprogram 
do trânsito do aoordo oofn as diretrizes do CONTRAN; pianejar, eoordenar e reaiizar palestras 
edneativas em esooias, púbheaseprivadas, em empresasedemais organizações governamê ^̂ ^ 
não,visandoenar nma eonseiêneiaeidadã em reiação ao trânsito; eoneepçãoeeiaboraçào de mater^ 
edneativoaserdistribnidoâpopniaçâo qnando da realização de educativas; 

X^Superintendêneia Estadual do Meio Ambiente-SEMACE, tem por finalidade executar 
apolítica estadual do Meio Ambiente, eumprindoefazendo cumprir as normas estaduaisefederais de 
proteçào, recuperação, controleeutilizaçào racional dos recursos ambientais. 

Ca^toloB 
DASEUNDAÇÕES 

Art 79. Sào as seguintes asEundaçÕesPúblicasdo Estado do Ceará, quetem suas 
estruturasecompetências definidas em EeiseRegulamentos prõprios: 

I-Eundaçào de Teleducação do Ceará-EEINTEEC, tem por finalidade difimdir, atravésde 
programas daTVCeará, as politicas públicas do Covemo doEstado, com ênfase para as áreas de 
Educaçào,CulturaeDesporto,comaexibiçào de aulasde teleducação eprogramasdedebates, 
executaroserviçoderadiodifi^sãode caráter educativo,culturaleinformativo;executar,ampl^ 
conservaremanter os serviços de transmissãocrepetição dos sinais daTVCearáede emissoras de 
caráter cducativoccultural^eom as quais tenba celebrado convênioeou contrato, para retransmitira 
sua programação paraoEstado do Ceará; criar, produziredifimdir programação culturalcjomalistica, 
comênfase para asmanifestaçõesrcgionais;programareexecutar ações de educaçãoprofissional, 
presenciais ouàdistância nos niveis básico, técnicosetccnolõgico, na área de arteecultura; custear, 
total ou parcialmente, programaseprojetos educacionais paraaformaçãoequalificação profissional 
na área de eulturaedesporto,medianteaconcessão de bolsas aosinstrutores que mmistrarãoos 
treinamentos; 

B -Eundação CearensedcMeteorologiaeReeursosHidricos EUNCEME, tem por 
finalidadeoestudo especializadocintensivo da meteorologia, meio ambienteedos recursos bidricos 
visando à execução de estudos básicos, de pesquisa e de inovação nas áreas anteriormente 
mencionadas, assim como em aplicações especificas destas áreas no âmbito do setor produtivo, 

BI D Eundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico 
EUNCAE,tem por finabdade apoiarapesquisacientifica,ainovaçãocodesenvolvimento tecnológico 
no Estado do Ceará em caráter autónomo ou complementar ao fomento provido pelo Sistema Eederal 
de CiêneiaeTecnologia;fortaleceredar suporte às atividades de informaçãoeextensão tecnológica 
que venbam atender demandas do setor produtivo, contribuir comofomcntoàcapacitação de recursos 
bumanos no Estado do Ceará em nivel de pós-graduação; criar programas estratégicos de pesquisa, 
desenvolvimento tecnológico e transferência de tecnologia dc apoio aos programas de 
desenvolvimento, definidos nos planos degovemo estadual; promover ações que venbam resultar no 
fortalecimento da Ciência em todos os niveis de conbecimento, contribuir paraaelaboração da politica 
dcciêneiaetecnologiado Estado; 
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IVDFundação Universidade Esta^ 
eeoordenarareaiizaçãodaedneação superior, nos diversos ramos, bem assim 
eientifieae teenoiógieae desenvoiver atividadesde extensão, naeonformidade de sen estatuto e 
iegisiação pertinente; 

V-FundaçãoUniversidade Regionai do Cariri-URCA, tem por finaiidade promovero 
eoordenarareaiização daeduoação superior,nos diversos ramos,bemassimproeederapesquisa 
eientifieaeteenoiógieaedesenvoiver atividades deextensão,naeonfbrmidadedeseuestatutoe 
iegisiação pertinente; 

VI^FundaçãoUniversidadeEstaduaidoCeará-FUNECE, tem por finaiidade promovere 
eoordenarareaiização da edueação superior,nos diversos ramos,bemassimproeederapesquisa 
eientifieaeteenoÍógieaedesenvoÍveratividadesdeextensão,na conformidade de seuestatutoe 
iegisiação pertinente; 

VB-FundaçãoNúeieodeTeenoiogia Industriai do Ceará NUTEC, tem por finaiidade 
certificar proeessos,produtoseserviços; prestarserviços tecnoÍógicos;promover ainovação e a 
pesquisatccnoiógica, bem eomo reaiizarocontroie de quaiidade das obras do Estado. 

Cap^loBI 
DAS EMPRESAS PÚBLICAS 

A^8AE^tegrarãoacstrutura administrativa do Poder Executivo, as seguintes Empresas 
Púbiicas 

I Empresa de Tecnoiogia da Informação do Estado do Ceará-ETICE, temafinaiidade de 
prestar serviços de suporte téenieoede gestão da árcade tecnoiogia da informação do Covemo do 
Estado; desenvoiver novos sistemas de informação no âmbito do Covemoeparaocidadão; executaro 
pianejamento estratégico participativo de Tecnoiogia da Informação TI; coordenar de forma 
articuiadaeintegrada as açòes de CovemoEietrônicocomoobjctivodefbmcntare viabiiizara 
utilização daTccnoiogiadalnfbrmação-TI, peios órgãoseentidades estaduaise, em partiouiar, da 
internet, na agibzação dos processos administrativos internos, na obtenção de maior transparência das 
ações do Covcmocnauniversaiizaçãoemeiboria da quabdade dos serviços prestados ao cidadão, 
rcaiizaragestãoestratégicadcTecnoiogiadalnformação TI, da Administração Púbiica Estaduai, 
executando as politicas de TI, definindo normasepadrõesaserem observados peios órgãoseentidades 
estaduais,visandoassegurareompatibibdadeequalidadcdasinformaçÕcsgeradas para subsidiara 
tomada de decisões; realizar análise tecnica de projetos de investimentos em Tecnologia da 
Informação-TI, bem como acompanbarecontrolar os seus gastos; realizar cstudoeidcntificaçãodc 
soluçõesestratégieascestmturantesdeTecnologia da Informação TI; prestarapessoa fisicaou 
juridicadc direito privado serviçosde tecnologia da informaçãoecomunicação necessários para tomar 
disponiveis os serviços do Covemo Estadual; executar, mediante convénios ou contratos, serviços de 
tecnologia dainformação ecomunicaçãoparaÓrgãosouEntidadesdaUnião edosMumcipios; 
rcalizaragestão da infra-estmturadeTecnologia da Informação-TI, corporativa da Admmistração 
Púbbea Estadual, compreendendoagerência da rede dc comunicação de dados do Covemo,agerência 
daintemet, intraneteextranet,agerência de segurança do acervo deTecnologia da Informação TI, 
dainfra-estmturacorporativa,alémde outras quc sejamdefinidas, relacionadas com tecnologiada 
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rnformação; pregos servia 
Púbboa Estadual; cxeoutar outras andados quo lho forem d^ 

B-Emprosa do Assistênoia TóomoaoExteusào Rural do Coará-EMATERCE,t^^ 
finalidades hásieas a promoção e exeoução da polftiea agriooia estadual, oompreendendo o 
desenvolvimento das atividades relativasàasslstêneiat^^^ 
utilizando proeessos educativos que asseguremaapropriação de oonheeimentoeinformaçõesaestes 
produtores e suas organizações, hem eomo regulamentar os regulares atendimentos técnicos e 
integrados nas gestões municipaisecntidades privadas quando componentes de politicas subsidiadas 
com recursos púhlicos. 

Capf^oIV 
DASSOCIEDADESDEECONOMIAM^TA 

Art 8LIntegrarãoaestrutura administrativa do Poder Executivo, as segumtes Sociedades 
de Economia Mista: 

I Centrais de Ahastecimcnto do Ceará S/A CEASA, tem por finalidade hásica. criar, 
ampliarcmodernizarainfra-estmtura das centrais de comercializaçãoeahastecimento;coordenar, 
supervisionarccontrolaras atividades desenvolvidas, assegurandoeficiênciaaosproccdimentos e 
eficácia aos resultados; promover a produção e comercialização de gelo, frigorificação e 
comercialização de pescado; promoveredcscnvolverointcrcámhiodc informações eom asdemais 
Ceasas do Eais,visando oferecer aos produtores, atacadistas,varejistaseórgãos púhlicos, dados quc 
lhes permitam atuar em suas áreas de competência com conhecimento amplo do mercado dc 
hortigranjeiros; firmar convênios,acordosccontratoscompessoas fisicas oujuridicas,de direito 
púhlico ou privado, nacionais ou estrangeiras, pertinentes às suas atividades; 

B-Companhia de Cestão dos Reeursos Hídricos do Estado do Ceará-CCCERH, tem por 
finalidade gerenciar a oferta dos recursos hídricos constantes dos corpos d^água superficiais e 
subterrâneas de dominio do Estado,visando equacionar questões referentes ao seu aproveitamentoe 
controle, operandoparatanto,diretamenteousubsidiáriaou aindaporpessoajuridieadedircito 
privado, mediante contrato, realizado sob forma remunerada; 

IB-Companbia de ÁguaeEsgoto do Ceará-CACECE,éuma sociedade anômma de 
capital ahertoetem por finalidadeaprestação dos serviços de águaeesgoto em todooEstado do 
Ceará; 

IV-Companbia de Integração Portuária do Ceará-CEARAPCRTCS, tem por objotivoa 
construção, a reforma, a ampliação, a meiboria, o arrendamento e a exploração de instalações 
portuáriaseaquelasdestmadasaoapoioesuportc de transporte intermodal, Iocahzadas no Estadodo 
Ccará,bemcomoaprestação de serviços corrclatos,observadasalegislação pertinente os critérios 
económicos de viabilização dos investimentoseacstratégia de desenvolvimento econômicoesocial 
doEstado; 

V - Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos - METRCPCR, tem por 
finalidade, observados os preceitos legais,oplanejamcnto,aconstrução,aimplantação,aexploração^ 
aoperaçãoeamanutençào de obraseserviços de transportes de passageiros, sobre trilhos ou guiados 
na Região Metropolitana de Eõrtaleza c nas áreas vizinhas que possam ser a ela integradas, a 
exploração económica, sob qualquer forma, de seu patrimônio imobiliário; 
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VIDCompanhiadeCódoCeará CECAS,^ 
aquisição, armazenamento, distribuição, c o m ^ 
oorroiatosobsorvados a iogisiação foderai portinonto, os oritórios ooonômioos do viabilização dos 
invostimontos,odosonvoivimontoooonômiooosooiai,osavançostóonioosoaintograçãodogás 
oombustivoiàmatrizonorgótioa do Estado do Coará. 

T Í T U L O S 
OOSSEC^TÁRIOSESECRETÁRIOSAD^NTOSOEESTADO 

Art^Constitnom atribuições básioas dos Soorotários do Estado, aióm das previstas na 
Constituição Estaduáb 

I-promoveraadministraçãogeraida respeotiva Seeretaria,emestreita observãnoia às 
disposições normativas da Administração Eúbiiea Estaduai; 

B - exereer a representação poiitioa e instituoionai do setor espeoifieo da Easta, 
promovendo oontatosereiações eom autoridadeseorganizações de diferentes niveis governamentais, 

IB-assessoraroCovemadoreeoiaborar eom outros Seeretários de Estado em assuntosde 
oompetenoia da Seorètaria de queétituiar; 

IV despaebareomoCóvemador do Estado; 
V-partieipar das reuniões do Seeretariado eom Órgãos Coiegiados Superiores quando 

eonvoeado; 
Vl^fazer indioação ao Covernador do Estado paraoprovimento de eargos de Direçãoe 

Assessoramento, atribuir gratifieaçõeseadieionais, na forma prevista em Eei, dar posse aos servidores 
einauguraroproeessodisoipiinarno âmbito da Seorètaria; 

VII D promover o oontroie e a supervisão das Entidades da Administração indireta 
vineuiadaàSeeretaria; 

VIIIDdeiegar atribuições aos Secretários Adjuntos de Estado; 
IXDatender às soiieitaçõeseeonvooaçoes da Assembiéia Legislativa; 
X^apreeiar, em grau de reourso bierárquieo, quaisquer decisões no âmbito da Secretaria, 

dosCrgãosedasEntidadesaeia subordinadas ouvincuÍadas,ouvindoscmpreaautoridadccu^a 
decisão ensejouorecurso, respeitados os Emites Íegais; 

Xl-deeidir, em despaobo motivadoeconciusivo, sobre assuntos de sua competência, 
XII - autorizar a instalação de processos de licitação e ratificar a sua dispensa ou 

declaração de sua inexigibilidade, nos termos da legislação especifica; 
X I I I - aprovaráprogramaçãoaser executada pela Secretaria,CrgãoseEntidadesacla 

subordinados ou vinculados,aproposta orçamentária anualeasalteraçõesea^ustes que se fizerem 
necessários; 

XIV- cxpcdirportariaseatos normativos sobrcaorganização administrativa interna da 
Secretaria, não limitadaou restritapor atos normativos superiores e sobre aaplicação de Ecis, 
Decretos ou Regulamentos de interesse da Secretaria; 

XV^apresentar,anualmcntc, relatõrio analítico das atividades da Secretaria; 
XVI-rcferendar atos, contratos ou convénios em queaSecretaria seja parte, ou firmá-los 

quando tiver atribuiçãoasi delegada pelo Covernador do Estado; 
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XVB - promover roumòos poriódioo do coordenação entre os diferentes eseaiòes 
hierárqnieo da Secretaria; 

XVIB ^ atender requisições epedidos de informações do Poder Judiciário, ouvindo 
previamenteaProcuradoriaCcrai do Estado,edo Poder Eegisiativo; 

XIXDinstaurarsindieânciasedeterminaraa^ 
contra servidores púbiicos faÍtosos,apÍicando as penalidades desua competência; 

XX-descmpenbar outras tarefas que Íbo fbrem determinadas peio Covernador do Estado, 
nos iimites de sua competência constitucionaieiegab 

^ C s Secretários dc Estado terão bonras compatíveis comadignidade da fnnção. 
^SàoSecretáriosdeEstado:oProcurado^ 

Presidente do Conseibo Estaduai deOesenvoivimento Económico, o Presidente do Conseibo de 
PoiiticaseCestão do Meio Ambiente,oPresidente do Conseibo Estaduai de EducaçàoeoAssessor 
para Assuntos Internacionais; e, tem o mesmo nivei hierárquico dos Secretários e goza das 
prcrrogativasebonras do cargo,oOefcnsor Púbiioo Cerai. 

Art 8A Constituem atribuições básicas dos Secretários Adjuntos de Estado: 
I^auxiiiaros Secretários, dirigir, organizar, orientar, controiarecoordenar as atividades 

da Secretaria, conforme delegação do Secretário de Estado; 
B-auxiliaroSecrctário nas atividades de articulação interinstitucionalecomasociedade 

eivil nos assuntos relativosà^sua pasta; 
m^substituiroSecretário de Estado nos seus afastamentos, ausênciaseimpedimentos, 

independentementededesignaçãocspécificaedcretribuição adicional, salvo se por prazo superiora 
30(trinta)dias; 

IV- proporaoSecretáriodcEstadoainstalação, homologação, autorização de dispensa ou 
declaração de inexigibilidade de licitação, nos termos da legislação especifica; 

V^submeteráeonsideração do Secretário os assuntos que excedemásua competência; 
VI^partieipare,quandofbrocaso,promover reuniões de coordenaçãonoâmbitoda 

Secretaria ou entre Secretários Adjuntos de Estado, em assuntos que envolvam articulação 
intersetorial; 

VB^auxiliaroSecretário no controleesupervisão dos CrgãoscEntidadcs da Secretaria; 
Vm^descmpcnhar outras tarefas compatíveis com suas atribuições faccàdeterminação 

do Seeretárioaque esteja vinculado. 
Parágrafo óolco.CProcurador-Ceral Adjunto do Estado,oSubchefe da Casa Clitarco 

Subdefensor Público Ceràl, alêmdas atribuições quelhe são conferidas pelas leis orgânicas dos 
respectivos Órgãos, terão, também, as mencionadas neste artigo, quando compatíveis. 

Art 84. Asatribuiçõeseresponsabilidadesespecificasdecadaum dos Secretários c 
Secretános Adjuntos de Estado poderão ser complementados em Regulamentos, editados pelo Chefe 
do Poder Executivo. 

Art 8A Cs cargos de Secretário de Estado têmaseguinte denominação: 
^Secretáriode Estado Chefe do Cabinete do Covernador; 
B-Secretário de Estado Chefe da Casa Civil; 
m-SceretáriodaPazenda; 
IV Secretáno do PlanejamentoeCestão; 
V - Secretário dá ControladoriaeCuvidoria Cerai; 
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VI - Secretário da Educação; 
VII - Secretário da Justiça e Cidadania; 
VIII - Secretário do Trabalho e do Desenvolvimento Social; 
IX - Secretário da Saúde; 
X - Secretário da Segurança Pública e Defesa Social; 
XI - Secretário da Cultura; 
XII - Secretário do Esporte; 
XIII - Secretário da Ciência, Tecnologia e Educação Superior; 
XIV - Secretário do Turismo; 
XV - Secretário do Desenvolvimento Agrário; 
XVI - Secretário dos Recursos Hídricos; 
XVII - Secretário da Infra-Estrutura; 
XVIII - Secretário das Cidades. 
Art 86. Os Cargos de Secretário Adjunto de Estado têm a seguinte denominação: 
I - Secretário Adjunto do Gabinete do Governador; 
I I - Secretário Adjunto da Casa Civil; 
I I I - Secretário Adjunto da Fazenda; 
IV - Secretário Adjunto do Planejamento e Gestão; 
V - Secretário Adjunto da Controladoria e Ouvidoria Geral; 
VI - Secretário Adjunto da Educação; 
VII - Secretário Adjunto da Justiça e Cidadania; 
VIII - Secretário Adjunto do Trabalho e do Desenvolvimento Social; 
IX - Secretário Adjunto da Saúde; 
X - Secretário Adjunto da Segurança Pública e Defesa Social; 
XI - Secretário Adjunto da Cultura; 
XII - Secretário Adjunto do Esporte; 
XIII - Secretário Adjunto da Ciência, Tecnologia e Educação Superior; 
XV - Secretário Adjunto do Turismo; 
XVI - Secretário Adjunto do Desenvolvimento Agrário; 
XVII - Secretário Adjunto dos Recursos Hídricos; 
XVIII - Secretário Adjunto da Infra-Estrutura; 
XIX - Secretário Adjunto das Cidades. 

TÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art 87. Ficam criados, na 'estrutura do Poder Executivo, integrando a Governadoria, o 
Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico e o Conselho de Políticas e Gestão do Meio 
Ambiente. 

Art. 88. Ficam criados os cargos de Presidente do Conselho Estadual de Desenvolvimento 
Económico e de Presidente do Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente. 
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A r t ^ F i c a m c x f i n t o a S e ^ a r i a ^ 
Sectária do Oesenvolvimento EconômicoeaSec^aria da 
eomo os respeetivos eargos de Seoretário de Estadoede Seoretário Adjnnto. 

Art 9A Pioam fimdidas a Seorètaria da Administração e a do Planejamento e 
Coordenação, passandoadenominar-se Seorètaria do PlanejamentoeOestào; bem eomoaSeeretaria 
da Açào SoeiaÍeadoPrabalboeEmpreendedorismo,passandoadenominarse Seorètaria doTrabalbo 
eDesenvolvimento Soeial̂  

Art 9L Os servidores das Seoretarias da Administraçàoedo PlanejamentoeCoordenação 
lieam removidos paraaSeeretaria do PlanejamentoeCestào; os servidores das Seoretarias da Açào 
Soeial e do Trabalbo e Empreendedorismo fioam removidos para a Seorètaria do Trabalbo e 
Oesenvolvimento Soeial; os servidores da Seorètaria da Ouvidoria e do Meio Ambiente, para a 
Secretaria da JnstiçaeCidadania;eos servidores da Seorètaria do Oesenvolvimento Eeonómieo paraa 
Secretaria do Oesenvolvimento Agrário, sem prejuizo de remoções postenores, mediante Oeoreto. 

Art 92. Picam nnificadoseredenominados para Atividades de PlanejamentocCestào os 
Cmpos Ocupacionais de Atividades de PlanejamentoeOrçamentoede Atividadesde Cestão Púbbea, 

^ de que tratam as Eeis n^s lA6^e lA^9 , de 20 de setembro de 200 ,̂mantidas as carreirasecargos 
respectivos previstos nestas Eeis. 

Art. 9A Picam revogados os parágrafos únicos do art. Í9das Ecis n ^ s l A ^ e Í A ^ 9 , d e 
20desctembrode200^ 

Art 94. Pica vedadaaremoção de servidor de outro órgão ou entidade paraaSecretaria do 
PlancjamentoeCestào. 

Art 95. Picam criados os cargos de SecretárioeSceretário Adjunto do Planejamentoe 
Cestão, de SecretárioeSecretário Adjunto doTrabaiboeOesenvolvimento Social,deSecretário de 
Estado Cbefe da Casa Civil,Sccrctário Adjunto da Casa CiviledeSecretárioeSecretário Adjunto da 
ControiadoriaeOuvidoria Cerai. 

Art. 96. Pica instituida a Cratificação de Dedicação Exelusiva COE, devida aos 
Secretários de Estado da Administração Direta do Poder Executivo Estadualeseus equivalentes, no 
mesmo valor da gratificação de representação constante do anexolda Eei n^lA787,de 29 de junbo dc 
2006, como compensação pelo regime especial dc trabalbo em dedicação exclusiva. 

^Noscasos dos Secretários de Estadosescus equivalentes que ocupem cargos/fúnçòes 
efetivo(a)s da Administração PúblicaPederal, Estaduais, Distrital ou Municipaisagratificaçãoprevi^^^ 
no caput fica limitadààdiferença entre sua remuneração de origemeo valor daCratificação de 
DedicaçãoExclusiva,pcrcebidapelos ocupantes dos cargos de Secretárioeseuseqmvalentessem 
vinculo. 

^Agratificação estabelecida por este artigoédevida somente duranteoexercicio do 
cargo, não podendo ser oonsiderada, computada ou acumulada para fins de concessão ou de cálculo de 
vantagens financeiras de qualquer natureza, nem incorporadaàrcmuncraçãocaos proventos. 

^ A gratificação instituida por este artigo será reajustada na mesma data c 
exclusivamente no mesmomdice da revisão gerai dos servidores púbiioos civis do Estado do Ceará. 

Art.97. As Secretarias do Covemo,daEducaçàoDásica,doEsporteeJuventude, da 
Ciência,TecnologiaeEnsinoSupcrior;daAgriculturaePecuáriaedoDesenvolvimentoEocal e 
Regionalpassamadenominar-sc,respectivamente: Casa Civil; Secretaria da Educação; Secretanado 
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Espoje; Sec^ariada Ciônda TecnologiacEducaçào Superior Sec^ariado Desenvo îme^o 
Agrário; Secaria do Cidade 

Art 98. Os oargos, do hvro nomoado o oxonoração polo Oovornador do Estado, do 
Soorotários do Estado, são os oonstantos do art^dosta Eoi, o ^ 
oos oargos oriadosooxtintos por osta Eoi. 

Art 99. Osoargos, do iivronomoaçãoooxonoraçàopoio Oovomadordo Estado, do 
SoorotárioAdjnnto doEstado são os oonstantos do art. 76 dosta Eoi,ohsorvadasasmndançasdo 
donominaçãooos oargos oriadosooxtintos por osta Eoi. 

ArtlO^Eioaantorizadaaoxtinçào dos Oargos do OiroçàooAssossoramontoSnporior, do 
provimonto omoornissão, oonstantos do anoxoidosta Eoi, intograntos do ostrntnras das Soorotan̂ ^̂  
Extraordinária da InoinsãooMohiiização Sooiai; do Oosonvoivimonto Eoonõmioo; da Onvidoria-^^ 
o Moio Amhionto; da Controladoria; daEdnoaçào Básioa; do Tnrismo; da Onitnra; daOiônoia, 
ToonologiaoEnsinoSnporior;doTrahalhooEmproondodorismo; da Açào Sooial; da Agrionltnrao 
Poonária;dosRoonrsosHidrioos;dal^fra-Estrntnra;daEazonda;doEsportooJuvontndo;daVioo^ 
Oovomadoria; da Administração; do Elanô amonto o Ooordonação; da Jnstiça o Oidadania, do 
Oovomo; daSognrançaPnhlioaoOofosaSooial;odaSando. 

Art 101.Eioam oriados os Oargos do OiroçãooAssossoramontoSnporior, do provimonto 
om oomissão, oonstantos do anoxo 1 dosta Eoi, intograntos da Administração Oirota do Podor 
Exoontivo. 

Art l02. Eioa antorizadaaoxtinção dos Oargos do OiroçãooAssossoramontoSnponor, do 
provimonto om oomissão, oonstantos do anoxoUdosta Eoi, intograntos das ostmtnras da Enndaçào do 
Tolodnoação do Ooará; da Snporintondônoia do Obro Hidránlioo; da Snporintondônoia Estadnai do 
Moio Amhionto;dolnstitnto do Oosonvolvimonto Agrário do Ooará; dolnstitnto do Erovidônoia do 
EstadodoOoará;doOopartamontodoEdifioaçÕos,RodoviooTransportos,daJnntaOomoroialdo 
Estado do Ooará; da EnndaçãoOoaronso do Apoio ao OosonvolvimontoOiontifioooToonológioo; da 
EnndaçãoNnoloodoToonologia Industrial do Ooará;odaEnndaçãoOoaronso do Motoorologia. 

Art 103. Eioam oriados os Oargos do OiroçãooAssossoramonto Suporior, do provimonto 
om oomissão, oonstantos do anoxo^l dosta Eoi,intograntos da ostrnturadolnstitnto do Saúdo dos 
Sorvidoros do Estado do Ooará. 

Art l04. Eioa autorizadaaoxtinção dos Oargos do OiroçãooAssossoramonto Suporior, do 
provimonto om oomissão, oonstantos do anoxolVdosta Eoi, intograntos da ostruturadolnstituto do 
EosquisaoEstratégia Eoonômioa do Ooará. 

Art 105. Eioam oriados os Oargos do OiroçãooAssossoramonto Suporior, do provimonto 
om oomissão, oonstantos dô anoxo IV dosta Eoi, intograntos da ostrutura da EmprosadoToonologia da 
Informação do Ooará ET10E. 

Art 106. Eioa autorizadaatransforônoia dos honspatrimoniais,móvois,oquipamontos, 
instalações, arquivos,projotos,dooumontososorviçosoxistontos nas Soorotarias,naformaasoguir 
ostaholooida. 

I da Soorotarla Extraordinária da InolusãooMohilizaçào Sooial paraoOahinotodoVioo 
Oovornador; 

II - da Soorotarla do Oosonvolvimonto Eoonõmioo para o Consolho Estadual do 
OosonvolvimontoEoonõmioooparaaSoorotariadaJustiçaoCidadania; 
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mDda Secaria da Ouvidori^Go^eMd^ 
CidadaniaeparaoConsdbodoPohficaoGe^odoMdoAmb^ 

Parágrafo úo^o. Medido do opcradonahzaçào do disposton^^ 
om Deoreto do Chefe do Poder Executivo. 

Art l^Pioaautorizadaaremoçào,porDeereto do Chofo doPoderExeoutivo^dos 
servidores iotados nas Seoretarias do Desenvoivimento Eoonõmioo para a Seorètaria do 
Desenvoivimento Agrárioeda Secretaria da CnvidoriaCoraieMoioAmhionto para Secretaria da 
JnstiçacCidadania. 

Parágrafo úo^eo. Cs servidores removidos na conformidade deste artigo passamaintegrar 
oQnadrodc Pessoai do Órgão on Entidade receptor, no mosmo gmpo ocnpacionaienivci vencimentai 
deorigem, sem prejuizo de remoções posteriores, mediante Decreto. 

Art 108. EicaoChefo do Poder Executivo autorizadoadesignar gestores para, no prazo 
dei80(contocoitonta) dias, proceder aos atos necessários às transferencias patrimoniais das entidades 
cû as extinções foram autorizadas nesta Eoi. 

Art 109. As adequações orçamentárias paraoatendimento ás despesas decorrentes desta 
Eei serào adotadas conformeodispostono^^,doart.^,da Eei n^Í3.862, de 29 de dezemhro de 
2006, que estimaarecoitaofixaadespcsa do Estado paraoexoroicio financeiro de 2007. 

Art 110. A sociedade dc economia mista (CCDECE), vincuiada à Secretana de 
DescnvoÍvimentoEconõmico,comoxtinçào autorizada peia Ecin^ i2.782,de 30 de dezemhro de 
Í987, o a autarquia ^SCEiJDRA), vinouiada à Secretaria de Recursos Hidricos, eom extmçào 
autorizada peia Eei n̂  i3.297,de7demarçode 2003,fieamvincuÍadasaoConseÍhoEstaduaide 
DescnvoivimentoEeonômicoeàSeorotaria de Recursos Hidricos, respectivamente, atéaconciusào 
dos processosde extinções. 

Art. 111.EicaoPoder Executivo autorizadoasoiicitaracossào, com ou sem õnus parao 
órgào cessionário, doomprogadosde entidades integrantes dos serviços sociais autónomos e de 
organizações sooiais que mantenham contrato de gestào comoEstado do Coará, paraoexercicio de 
cargoemcomissàodaadministraçàodiretaeindiretaestaduai, vedadaasoiicitaçàodecessàode 
empregados, memhros, fiiiados ou associados do associações comunitárias, entidades sem fins 
lucrativos ou do quaisquer outras organizações nào governamentais. 

Artll2.Cs^e2^doarti2daEoin^2786,do30dedezemhrodei997,passama 
terasegumte redaçào: 

^Art.12.... 
^l^Para aferição do preenchimento dos requisitos do que trata este artigo, os interessados 

deverão apresentar ^ C ^ B ^ ^ ^ ^ 
dias, contados da puhiicação do editai do convocação para provimento dos cargos de Conselheiro. 

^2^CProeurador-Ceral do Estado designará Comissão composta por3(trcs) servidores, 
comaincumhência de examinaradoeumentação apresentada pelos candidatosede elahorar relatório 
eireunstaneiadoacercadasqualificaçÕosapresentadas,oncaminhandoorelatório ao Covernador paraa 
eseolhadoConsclheiro.̂ (NR). 

Art 113. Esta Eei entra em vigor na data de sua puhlicação. 
A r t l l 4 . Eicam revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÊIALECISLATIVADO ESTADO DO CEARÁ, em Eõrtaleza, 

aos 
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ANEXO I 
A QUE SE REFEREM OS ARTS. 90 E 91 DA LEI N 0 , DE DE DE 2007. 
CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL 

SITUAÇÃO 
ATUAL 

CARGOS 
CRIADOS 

CARGOS EXTINTOS SITUAÇÃO 
PROPOSTA 

DNS-1 2 0 0 2 
DNS-2 196 66 39 223 
DNS-3 486 67 101 452 
DAS-1 1.464 39 238 1.265 
DAS-2 2.102 2 193 1.911 
DAS-3 993 0 64 929 
DAS-4 . 114 0 16 98 
DAS-5 56 0 4 52 
DAS-6 148 0 18 130 
DAS-8 394 0 21 373 

TOTAL 5.955 174 694 5.435 
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A N E X O I I 
A QUE SE REFERE O ART. 92 DA L E I N 0 , DE DE DE 2007. 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA AUTORIZADOS A EXTINÇÃO 

SÍMBOLO FUNTELC SOHIDRA IDACE IPEC DERT JUCEC FUNCAP NUTEC FUNCEME SEMACE TOTAL 

DNS-1 

DNS-2 1 1 - 1 3 

DNS-3 9 1 1 11 

DAS-1 2 4 7 4 9 1 4 27 

DAS-2 5 1 4 11 2 5 6 " 11 49 

DAS-3 4 3 7 14 

DAS-4 5 5 

DAS-5 

DAS-6 

DAS-8 

DNI-I 1 1 

DNI-H 

TOTAL 7 9 12 26 16 10 6 6 12 6 110 
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ANEXO III 
A QUE SE REFERE O ART. 93 DA LEI N 0 , DE DE DE 2007. 
CARGOS CRIADOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR DA 

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

SÍMBOLO ISSEC TOTAL 

DNS-1 

DNS-2 

DNS-3 3 3 

DAS-1 

DAS-2 

DAS-3 

DAS-4 

DAS-5 

DAS-6 

DAS-8 

DNI-I 

DNI-II 

TOTAL 3 3 
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ANEXOIV 
A QUE SE REFEREM OS ARTS. 94 E 95 DA LEI N 0 , DE DE DE 2007. 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR DA ETICE E DO 
IPECE 

CARGOS 
SITUAÇÃO 

ATUAL 
CARGOS 

EXTINTOS 
CARGOS 
CRIADOS 

SITUAÇÃO 
PROPOSTA 

ETICE I 1 0 0 1 
ETICE II 1 0 2 3 

ETICE m 2 0 4 6 
ETICE IV 2 0 0 2 
TOTAL 6 0 6 12 

CARGOS 
SITUAÇÃO 

ATUAL 
CARGOS 

EXTINTOS 
CARGOS 
CRIADOS 

SITUAÇÃO 
PROPOSTA 

IPECE I 1 0 0 1 
IPECE II 3 1 0 2 
IPECE III 7 2 0 5 
IPECE IV 2 0 0 2 
TOTAL 13 3 0 10 
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Emenda Modificativa N ^3/2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 6.877/07 

Modifica o Capítulo VI, artigo 19, Inciso 
\ L \ , da Lei que Dispõe sobre o Modelo de 
Gestão do Poder Executivo, constante da 
Mensagem n" 6.877 -1/2007, quanto ao Conselho 
Estadual de Desenvolvimento Económico, 
dando a seguinte redação, 

Art. r O inciso XIX do Anigo 19 da Lei que Dispõe sobre o Modelo de Gestão do Poder 
Executívo da Mensagem n0 6 877/2007, no tocante ao Conselho Estadual de Desenvolvimento 
Económico, passa a vigoiar com íi seguinte redação 

Art.19 

XIX - 2 fDois) rcpiesentanles da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, 

Art. V Esta Lei entraiá em vigoi na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 29 de janeunN&lOO? 

M, fatWBOAPOfl MpTOH* J80T OONSIO TOBRtS 

rtL l»o4C> 3377 JjW FM IQ-u-M) 3JTT ÍTM 

C£P COITO BOO ' O R I A L t Z * CL*P* 

E mail «povoOil c i ggv Bf HHp,//*** al ca |gv BI 



Lei nQl3.875, de 07.02 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E CINQUENTA E CINC 

Dispõe sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo, 
altera a estrutura da Administração Estadual, promove a 
extinção e criação de cargos de direção e assessoramento 
superior, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

TlTULO I 
DO MODELO DE GESTÃO 

1 f Art. I o O Modelo de Geslão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade, 
, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a 

+ L Interiorização» a Participação, a Transparência, a Ética, a Otimização dos Recursos e a Gestão por 
Resultados, a partir dos seguintes conceitos: 

I - a Interiorização como instrumento de discussão e atendimento das prioridades c 
necessidades locais, estabelecendo e fornecendo as condições para o crescimento económico, social e 
político, local e regional, promovendo a desconcentração espacial do desenvolvimento e a 
desconcentração intraclasses da renda, com fundamento nos conceitos de equidade e desenvolvimento 
sustentável; 

II - a Participação como forma de controle social sobre a Administração Pública e como 
instrumento para o aprimoramento da cidadania, com a adoção de plebiscito, de referendos, de 
audiências e conferências públicas e de conselhos populares e do orçamento participativo; 

I I I - a Transparência como a socialização dos atos administrativos, mediante a respeenva 
divulgação pelos meios oficiais e de comunicação social, ressalvadas as hipóteses de sigilo necessárias 
à segurança do Estado e da sociedade, priorizando o interesse público à informação; 

I V - a Ética como o conjunto de normas e valores às quais se sujeitam todos os agentes 
públicos estaduais, estabelecendo um compromisso moral e padrões qualitativos de conduta, 
assegurando a clareza de procedimento dos servidores, segundo padrões de probidade, decoro e boa-fé, 
permitindo o controle social inerente ao regime democrático; 

V - a Otimização dos Recursos com melhor utilização destes na prestação dos serviços 
públicos, com padrão de eficiência e racionalização de custo e tempo; 

VI - a Gestão por Resultados como administração voltada para o cidadão, centrada 
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência, eficácia e efetividade, 
contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais, fornecendo concretos 
mecanismos dc informação gerencial 

Art. I o O Modelo de Gestão será regulamentado por Decreto do Chefe do Poder 
Executivo. 
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TÍTULO I I 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Capítulo I 
DA ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO 

Art. 3o Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os órgãos e 
as entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades 
coletivas. 

§1° O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas, 
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da 
Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os 
outros níveis de Governo. 

§2° As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o 
aprimoramento das condições sociais e económicas da população do Estado, nos seus diferentes 
.segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional. 

Art. 4o O Poder Executivo é exercido pelo Governador, com o auxílio dos Secretános de 
, Estado. 

Parágrafo único. O Governador e os Secretános de Estado exercem as atribuições de suas 
competências constitucionais, legais e regulamentares, com o emprego dos órgãos e entidades que 
compõem a Administração Estadual. 

Art. 5o Respeitadas as limitações estabelecidas nas Constituições Federal e Estadual, o 
Poder Executivo regulamentará por Decreto a organização, a estrutura, as atribuições dos cargos e o 
funcionamento dos órgãos e entidades da Administração Estadual. 

Art. 6o O Poder Executivo do Estado do Ceará terá a seguinte estrutura organizacional 
básica: 

I - ADMINISTRAÇÃO DIRETA: 
1. GOVERNADORIA: 
1.1. Gabinete do Governador; 
1.2. Casa Civil; 
1.3. Casa Militar; 
1.4. Procuradoria-Geral do Estado; 
1.5. Conselho Estadual de Educação; 
1.6. Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico; 
1.7. Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente; 
2. VICE-GOVERNADORIA: 
2.1. Gabinete do Vice-Govemador; 
3. SECRETARIAS DE ESTADO: 
3.1. Secretaria da Fazenda; 
3.2. Secretaria do Planejamento e Gestão; 
3.3. Secretaria da Controladoria ej0Wdoria Geral 
3.4. Secretaria da Educação; 

^ 
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3.5. Secretaria da Justiça e Cidadania; 
3.6. Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; 
3.7. Secretana da Saúde; 
3.8. Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social; 
3.8.1. Superintendência da Polícia Civil; 
3.8.2. Polícia Militar do Ceara; 
3.8.3. Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará; 
3.9. Secretaria da Cultura; 
3.10. Secretaria do Esporte; 
3.11. Secretana da Ciência, Tecnologia e Educação Superior; 
3.12. Secretaria do Tunsmo; 
3.13. Secretaria do Desenvolvimento Agráno; 
3.14. Secretaria dos Recursos Hídricos; 
3.15. Secretaria da Infra-Estrutura; 
3.16. Secretaria das Cidades; 
4. DEFENSORÍA PÚBLICA GERAL: 
El - ADMINTSTRAÇÃO INDIRETA: 
1. AUTARQUIAS: 
1.1. Vinculada à Procuradoria-Geral do Estado* 
1.1.1. Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE; 
1.2. Vinculada ao Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente: 
1.2.1. Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE; 
1.3. Vinculada à Secretaria da Fazenda: 
1.3.1. Junta Comercial do Estado do Ceará - JUCEC; 
1.4. Vinculada à Secretaria do Planejamento e Gestão: 
1.4.1. Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC; 
1.4.2. Instituto de Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará - IPECE; 
1.5. Vinculada à Secretaria da Saúde: 
1.5.1. Escola de Saúde Pública - ESP/CE; 
1.6. Vinculada à Secretaria do Desenvolvimento Agrário: 
1.6.1. Instituto do Desenvolvimento Agrário do Ceará - IDACE; 
1.6.2. Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará - ADAGRI; 
1.7. Vinculada à Secretana da Infra-Estrutura: 
1.7.1. Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DERT; 
1.7.2. Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN; 
2. FUNDAÇÕES: 
2.1. Vinculada à Secretana da Cultura: 
2.1.1. Fundação de Teleducação do Ceará - FUNTELC: 
2.2. Vinculada à Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior: 
2.2.1. Fundação Cearense de Meteorologia - FUNCEME; 
2.2.2. Fundação Cearense dc Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

2.2.3. Fundação Universidade Estadual Vaiado Ac 

V 
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Fundação Universidade Regional do Cariri-URCA; 
2^5. Fundação Universidade Estadnai do Ceará-FUNFCE; 

Fundação NúoieodeTeenoiogiaIndustrial do Ceará NUTEC; 
3EMPRESASRÚBEICA^ 
^LVineuiadaàSeeretariadoFianejamentoeCestão: 
3. LLEmpresadeTeonoÍogia da Inlormação do Ceará-ETICE; 
^.VineniadaàSeeretaria do Desenvoivimento Agrário: 

Empresa de Assistênoia TéemoaeExtensão Rurai do Ceará-EMATERCE; 
^SCCIEDADE5DEECONOMIAMI5TA: 
4. LVinoniadaáSeoretaria do Desenvoivimento Agrário: 

Centrais de Abasteeimento do Ceará SA CEASA; 
4^VinonÍadaáSeeretaria dos Reeursos Hidrieos: 

Companhia da Cestão de Reeursos Hidrioos do Estado do Ceará CCCERH; 
^^VineuiadaàSeeretaria da Infra-Estmtura: 
4^LCompanhia de Integração Portuária do Ceará-CEARAFCRTCS; 
4^2. Companhia Cearense de Transportes Metropoiitanos-METRCFCR; 
4^3. Companhia de Cás do Ceará CECAS; 
4^VmouÍadaáSeeretaria das Cidades: 
^LCompanhiadeÁgnaeEsgotodo Ceará CACECE; 
Art.^Aestmtnra organizaoionalhásioa de eada uma das Seoretarias de Estado on órgãos 

equivalentes compreende: 
I-nivel de direção superior, representado pelo Seoretário de EstadoeSeoretário Adjuntos 

oom iunçòesrelativasáliderançaeartioulação institucional ampla do setor de atividades consohdado 
pela Pasta, inclnsivcarcprcscntaçãoeas relações intragovemamentais; 

IE ^ nivel de gerência snpenor, representado pelo Secretário Executivo, com funções 
relativasà intelecção c liderança técnicadoprocessode implantaçãoccontroledcprogramas c 
projetos, c à ordenação das atividades dc gerência dos meios administrativos necessários ao 
uncionamento da Pasta; 

I I I - nivel de assessoramento, relativo às fimçòes de apoio direto ao Seoretáno de Estadoe 
Secretário Adjunto nas suas responsabilidades; 

I V - nivel de execução programática, representado por órgãos encarregados das lunçòes 
tipicas da Pasta, consubstanciadas em programaseprojetos ou cm missões dcearáterpcrmancntc; 

V - niveldeexecuçãoinstrumcntal,representadoporórgãossetoriaisconcementesaos 
sistemas corporativoscàprestação de serviços neeessários ao fimcionamento da Pasta; 

VI nivel de atuação deseoncentrada, representado por órgãos de regime especial, 
mstituidosemcon^ormidade comoque cstabeleoeaEeideDiretrizeseBasesda Admimstração 
Estadual. Eei n^ll714,de^dejulhode 1^0; 

VII nivelde atuação descentralizada, representada pela transferência de atividades do 
plano mstitucional ou no plano territorial, con^rme art. 24da Eei n^lE714,de^de julho de 1^0 

Capr io l i 
DOSSISTEMASDEATIVIDADE GUIARES 

^ 
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Art. 8o Serão organizados, sob forma de Sistemas, cada uma das seguintes atividades. 
I - Gestão de pessoas; 
II - Modernização administrativa; 
III - Planejamento e execução orçamentária; 
IV - Malenal e patrimônio; 
V - Controle orçamentário, programação e acompanhamento fisico-financeiro c contábil; 
VI - Controladoria; 
VII - Publicidade governamental e comunicação social; 
VIII - Tecnologia da informação; 
IX - Ouvidoria: 
X - Gestão previdenciária; 
XI - Compras corporativas; 
XII - Gestão por resultados; 
XIII - Transparência e ética. 
§1° Além dos Sistemas a que sc refere este artigo, o Poder Executivo Estadual poderá 

organizar outros sistemas auxiliares, comuns a todos os órgãos da Administração Estadual, que 
.necessitem de coordenação central. 

§2° Os setores responsáveis pelas atividades de que trata este artigo consideram-se 
integrados no sistema respectivo, sujeitos à orientação normativa, à supervisão técnica e à fiscalização 
específica do Órgão Central do Sistema, sem prejuízo da subordinação à Secretaria competente. 

§3° O chefe do Órgão Central do Sistema é responsável pelo fiel cumprimento das leis e 
regulamentos e pelo desempenho eficiente e coordenado de suas atividades. 

§4° E dever dos responsáveis pelos diversos órgãos componentes do Sistema atuar de 
modo a imprimir o máximo de rendimento e a reduzir os custos operacionais da Administração 
Estadual 

§5° Os Órgãos Centrais dos Sistemas referidos neste artigo serão, por Decreto, situados nas 
Secretarias de Estado correspondentes, atendidas as conveniências da Administração Estadual. 

TÍTULO III 
DA GOVERNADORIA 

Art. 9o A Governadoria do Estado se constitui do conjunto de Órgãos Auxiliares do 
Governador e a eie direta e imediatamente subordinados, com as atribuições definidas em 
Regulamento. 

Art. 10. A Governadoria do Estado compreende* 
a) Gabinete do Governador; 
b) Casa Civil; 
c) Casa Militar; 
d) Procuradoria-Geidl do Estado; 
e) Conselho Estadual de Educação; 
f) Conselho Estadual do Desenvolvimento Económico; 
g) Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente. 

x 
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Capítulo I 
DO GABINETE DO GOVERNADOR 

Art. 11. Compete ao Gabinete do Governador: a assistência imediata e o assessoramento 
direto ao Chefe do Poder Executivo, notadamente quanto ao trato de questões, providências e 
iniciativas atinentes ao desempenho de suas atribuições e prerrogativas, como tambem na área política 
e parlamentar, promover a coordenação e articulação política entre os órgãos da Administração 
Estadual e destes com os municípios e a sociedade civil organizada; a geslão da documentação 
recebida e expedida, transmissão e controle da execução das ordens e determinações dele emanadas; o 
assessoramento especial na celebração de convénios; relações internacionais; cerimonial público; 
recepção para autoridades e pessoas cm visita oficial e eventos análogos; o agendamento e a 
coordenação de audiências e quaisquer outras missões ou atividades determinadas pelo Chefe do Poder 
Executivo. 

Capítulo II 
DA CASA CIVIL 

Art. 12. Compete à Casa Civil: assessorar o Governador do Estado na área administrativa e 
financeira; controlar a publicação das leis, atos oficiais, convénios e contratos; assistir, direta e 
indiretamente, o Governador na execução das políticas públicas, programas, projetos c atividades. 
além de organizar, mobilizar e coordenar os eventos oficiais, podendo, para essas missões, firmar 
convénios, contratar compra de materiais e serviços de qualquer natureza, além de pesquisas de 
avaliação do impacto das ações governamentais, incumbindo-se ainda de planejar e executar as 
políticas públicas de comunicação e o assessoramento de imprensa governamental e da realização das 
licitações para contratação dos serviços de publicidade legal e institucional de todos os órgãos da 
Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional, podendo para estes fins exercer outras 
atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades. 

Capítulo I I I 
DA CASA MILITAR 

Art. 13. Compete à Casa Militar: o comando da Guarda do Palácio do Governo e 
residências oficiais, a segurança pessoal do Governador e do Vice-Govemador e respectivas famihas, e 
a autoridades, visitantes e ex-govemadores, a critério do Governador; assistir, direta e imediatamente, 
o Governador e o Vice-Govemador do Estado, no desempenho de suas atribuições, inclusive nas 
viagens governamentais, a Administração Geral da Casa Militar, a recepção de autoridades militares 
que se dirijam ao Governador, o controle do serviço de transporte da Govemadona e Vice-
Govemadoria; e outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos termos do seu 
Regulamento. 

Capítulo IV 
DA PROCURADORIA-GJ DO ESTA 

V\ 
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A ^ ^ C o m p ^ e à P r o o u r a d o r i ^ G ^ dobado represen^ pri^ 
judici^eex^udici^m^^ 
d^phnadosp^a Eei Comp^mem^^^de^lde março de 200̂ ^ 
au^çõesprevistasem lei eomplementar: defender osmteresses^benseserviçosdoEstado^nas 
açòes em qne esse for antor,rén, teroeiro interveniente on tiver I n ^ 
de eonsnltoriaeassessoramentojuridieo do Estado; insorevereeontrolaradivida ativa, tribntánaon 
nào, do Estado; promover, privativamente,aoobrançaextr^ndioialejndioial da divida ativ^ 
on nào, daEazendaEnbliea Estadnai, fnneionando em todos os prooessos em qne haja interesse fiseai 
do Estado; representaro Estado jnmoao Contenoioso AdministrativoTrihntário, aoTrihnnai de 
Contas do EstadoeaoTnhnnal de Contas dos Mnnioipios; elahorar minntas de infbrmaçòesasere^ 
prestadas ao Poder Jndieiáno em mandados de segnrança, mandados de ^ n n ç à o e ^ ^ ^ ^ ^ nos 
qnais o Covernador, o Vioe Covemador, os Seoretários de Estado e as demais antondades da 
admimstração direta forem apontadas eomo ooatoras, produzindo as defesas dos procedimentos 
adotados pelos agentes, e órgãos da Administração Estadnai, salvo na hipótese de manifesta 
ilegalidadeon degttnmdadepor desvio de finalidade; elahorar minutas de informações a serem 
prestadas ao Poder Judiciário e petições iniciais em ações diretas de inconstitucionahdade, 
representações dcinconstitucionalidadeearguições de descumprimento de preceito fundamental nas 
quais se questionem normaseoutros atos do poder púhlico; impetrar mandados dc segurança em queo 
promovente sojaoEstado do Ceará,hemcomoatuareadotarmedidasjudiciais^ inclusive 
^B^^cextr^udiciais em defesa de autoridadeses 

coagidos ou ameaçados em razão do regular exereicio de snas fimções, ainda quo nãó mais as 
exerçam, scmprcquc tais atuações e medidas forem consideradasde interessedo Estado, como 
salvaguardadaprópriaautoridadedopoderpúhlicoedadignidadedas fnnções exercidaspelos 
agentespúhlicosestaduais;representarao 
quc lhe pareçam reclamadas pelo interesse púhlico, para aplicação da Constituição Pedoral, da 
Constituição Estadualedas leis vigentes; propor ao Covernador do Estadoeàs demais autondades 
estaduais a adoção das medidas consideradas necessárias á uniformização da legislação e da 
jurisprudênciaadmimstrativa; conduzir processosadministrativo-disciplinares em quese atrihua a 
prática de ilícitos administrativosaservido^ 
Policia Civd;requisitar aos dingentes de órgãoseentidades da AdministraçãoEstadualccrtidões, 
cópias, exames informações, d i l ^ 
finalidadesinstitucionais,devendoasrespectivasautoridadesprestarimediatoauxilioeatenderas 
requisições em prazo razoável, ou naquele indicado na requisição, quando alegada urgência: fiscalizar 
alegalidade dos atos admmistrativos de quaisquer dos Poderes estaduais, recomendando, quando foro 
caso,adecretaçãodcsuanulidadeouasuaanulação,epromovendo, se necessário, as ações judiciais 
cahiveis, ajuizar, com autonzação do Procurador-Ceral do Estado, ações de improbidade 
admmistrativa emfacc de agentes púhlicos estaduais, quandoforocaso, nos termos da legislação 
federal pertinente;celehrareonvênios,comórgãospúhlicosecntidades púhlicas ouprivadas,que 
tenham por ohjetoatroca de informaçõeseoexercicio de atividadesde interesse comum, hem comoo 
aperfeiçoamcntoeaespecializaçàodosProcuradoresdoEstadoedosservidores da Procuradona-
CcraldoEstadoedaAdministraçào Estadual: manter estágio para estudantes de cursos correlatos às 
atividades-meio c às atividadesfim da Procuradoria-Ceral doestado, conforme disposto cm 
Rcgulamcnto;propor ao Covernador doEstadome^i^^ de camtAruuridico que visemprotegero 
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patrimônio público e aperfeiçoar as práticas administrativas estaduais; representar e assessorar o 
Governador do Estado nas ações diretas de inconstitucionalidade e nas representações de 
inconstitucionalidade de autoria deste; ajuizar ações civis públicas em que seja promovente o Estado 
do Ceará, visando à proteção do meio ambiente e do patrimônio histórico, artístico-cultural, turístico, 
urbanístico e paisagístico estaduais; coordenar, orientar e supervisionar as atividades de representação 
judicial e de consultoria jurídica das entidades da Administração Indireta; desenvolver atividades de 
relevante interesse estadual, das quais especificamente a encarregue o Governador do Estado. 

Parágrafo único. Os pronunciamentos da Procuradoria-Geral do Estado, nos processos 
sujeitos a seu exame e parecer, esgotam a apreciação da matéria no âmbito da Administração Pública 
Estadual, deles só podendo discordar o Governador. 

Art. 15. A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará -
ARCE, instituída pela Lei n0 12.786, de 30 de dezembro de 1997, fica vinculada à Procuradoria-Geral 
do Estado. 

Capítulo V 
DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

Art. 16. O Conselho Estadual de Educação - CEE, que tem como finalidade normatizar a 
área educacional do Estado, interpretar a legislação do ensino, aplicar sanções, aprovar o Plano 
Estadual da Educação e Planos de Aplicação de Recursos destinados à educação, assim como exercer 
as demais atribuições constitucionais e legais previstas. 

Capítulo VI 
DO CONSELHO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

Art. 17. O Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico é órgão da Administração 
Direta, tendo por titular o seu Presidente, com a competência de deliberar, de maneira estratégica, 
harmónica e interdisciplinar, sobre a Política de Desenvolvimento Económico do Estado do Ceará. 

Art. 18. Compete ao Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico- CEDE: 
I - formular diretrizes estratégicas, operacionais e a definição de prioridades da Política de 

Desenvolvimento Económico do Estado do Ceará; 
II - acompanhar os acontecimentos macroeconómicos nacionais e internacionais e seus 

reflexos na economia estadual; 
III - definir, aprovar e acompanhar programas setoriais inerentes ao desenvolvimento 

económico do Estado, propostos pelo Poder Executivo; 
IV - opinar quanto à execução de projetos de infra-estrutura com reflexos na atividade 

produtiva do Estado; 
V - definir, aprovar e acompanhar programas de investimentos no setor de indústria, 

comércio, turismo e agronegócios empresariais de médio e grande porte; 
VI - avaliar a possibilidade quanto a formatação de projetos de infra-estrutura concebidos 

na forma de Parcerias Público-Privadas, em conformidade com o disposto na Lei n. 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, que institui normas gerais para licitação eKohtratação de PPP, no âmbito da 
Administração Pública, e da Lei Estadual n0 13.557, dê OrJe dezertjftrç de 2004; 
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VII - participar, por meio de seu Presidente, de reuniões de órgãos congéneres 
regional e nacional; 

VIII - definir prioridades e critérios para concessão, alteração, prorrogação e extinção de 
incentivos fiscais, financeiros ou tributários do Estado; 

IX - avaliar e monitorar a política de incentivos fiscais, financeiros ou tributários do 
Estado; 

X - exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades; 
XI - promover a interiorização de políticas públicas voltadas à indústria, comércio e 

serviços, de forma a diminuir as desigualdades regionais. 
Art. 19. O Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico - CEDE, será composto por 

1 (um) Presidente e pelos seguintes membros: 
I - Presidente; 
II - Secretário de Estado Chefe da Casa Civil; 
I I I - Secretário da Infra-Estrutura; 
IV - Secretário do Turismo; 
V - Secretário das Cidades; 
VI - Secretário do Desenvolvimento Agrário; 
VII - Secretáno da Ciência, Tecnologia e Educação Superior; 
VIII - Secretário da Fazenda; 
IX - Secretário do Planejamento e Gestão; 
X - Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Social; 
XI - Presidente do Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente; 
XII -1 (um) representante do Banco do Nordeste do Brasil S/A; 
XIII -1 (um) da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE; 
XIV -1 (um) representante do segmento da agricultura e pecuária; 
XV -1 (um) representante do segmento empresarial da indústria; 
XVI -1 (um) representante do segmento do comércio e serviços; 
XVII - 2 (dois) representantes da classe trabalhadora; 
XVIII - 1 (um) representante da sociedade civil; 
XIX - I(um) representante da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará; 
XX - l(um) representante da Associação de Prefeitos do Ceará - APRECE. 
§1° O Presidente e os membros do Conselho serão nomeados pelo Chefe do Poder 

Executivo. 
§2° Os membros do Conselho serão nomeados para mandato de 2 (dois) anos, admitida 

recondução. 
§3° Os membros do Conselho exercerão as suas funções pessoalmente, não lhes sendo 

permitido designar procuradores, prepostos ou mandatários. 
§4° Na ausência do Presidente, este será substituído por um representante de sua indicação. 
§5° Os membros do Conselho não serão remunerados, sendo a atividade considerada de 

relevante interesse social. 
Art. 20. O Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico - CEDE, contará com uma 

Secretaria Executiva, com as seguintes atribuições: 
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I - promover apoio administrativo e os meios necessários à execução dos seus trabalhos, e 
lavrar as atas das reuniões; 

I I - prestar assistência direta ao Presidente e aos membros do Conselho; 
I I I - encaminhar à consideração do Conselho os pleitos e proposições, elaborando 

exposições dc motivos com os pareceres exarados pelas instituições formuladoras; 
IV - preparar e manter o arquivo de documentação do Conselho; 
V - acompanhar o andamento e a implementação das proposições do Conselho, 

encaminhadas aos órgãos competentes. 
Art. 21, No âmbito do Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico - CEDE, 

poderão ser cnadas Câmaras Setoriais. 
Art. 22. A organização e o funcionamento do Conselho Estadual do Desenvolvimento 

Económico - CEDE, serão disciplinados por Decreto. 
Art. 23. O Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico - CEDE, terá orçamento 

próprio. 
Art. 24. As sessões do Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico - CEDE, serão 

públicas, competindo à Secretaria Executiva promover ampla divulgação para conhecimento da 
sociedade civil. 

Capítulo VII 
DO CONSELHO DE POLÍTICAS E GESTÃO DO MEIO AMBIENTE 

Art. 25. Compete ao Conselho dc Políticas e Gestão do Meio Ambiente: elaborar, planejar 
e implementar a política ambiental do Estado; monitorar e avaliar a execução da política ambiental do 
Estado; piomover a articulação interinstitucional nos âmbitos federal, estadual e municipal, e 
estabelecer mecanismos de participação da sociedade civil; efetivar a sintonia entre sistemas 
ambientais federal, estadual e municipais; fomentar a captação de recursos financeiros através da 
celebração de convénios, ajustes e acordos, com entidades públicas e privadas, nacionais e 
internacionais, para a implementação da política ambiental do Estado; propor a revisão e atualização 
da legislação pertinente ao sistema ambiental do Estado; coordenar o sistema ambiental estadual. 

§1° O Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente terá a seguinte composição: 
I - Presidente; 
II - Representante da Secretaria dos Recursos Hídricos, 
III - Representante da Secretaria do Desenvolvimento Agrário; 
IV - Representante da Secretaria do Turismo; 
V - Representante da Secretaria das Cidades; 
VI - Superintendente da Superintendência Estadual do Meio Ambiente do Ceará -

SEMACE; 
VII - Presidente do Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico - CEDE; 
VIII - 3 (três) representantes da sociedade civil, sendo 2(dois) deles indicados pelo 

Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA, dentre oacomponentes de entidades com registro no 
Cadastro Nacional das Entidades Ambientalistas -j£N£A; \ 

IX - I (um) representante da AssemWéia tegislari1 
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§ 2o A Procuradoria-Geral do Estado terá assento no Conselho de Políticas e Gestão do 
Meio Ambiente com direito à voz. 

§3° O Presidente e os membros do Conselho serão nomeados pelo Chefe do Poder 
Executivo 

§4° Os membros do Conselho serão nomeados para mandato de 2 (dois) anos, admitida 
recondução. 

§5° Na ausência do Presidente, este será substituído por 1 (um) representante de sua 
indicação 

§6° Os membros do Conselho não serão remunerados, sendo a atividade considerada de 
relevante interesse social. 

§7° O Presidente do Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente exercerá 
cumulativamente a presidência do Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA. 

Art. 26. O Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente contará com uma Secretaria 
Executiva, com as seguintes atribuições: 

I - promover apoio administrativo e os meios necessários à execução dos seus trabalhos, e 
lavrar as atas das reuniões. 

U - prestar assistência direta ao Presidente e aos membros do Conselho; 
III - encaminhar à consideração do Conselho os pleitos e proposições, elaborando 

exposições dc motivos com os pareceres exarados pelas instituições formuladoras; 
IV - preparar e manter o arquivo de documentação do Conselho; 
V - acompanhar o andamento e a implementação das proposições do Conselho, 

encaminhadas aos órgãos competentes. 
Art. 27. No âmbito do Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente poderão ser 

cnadas Câmaras Setoriais. 
Art. 28. A organização e o funcionamento do Conselho de Políticas e Gestão do Meio 

Ambiente serão disciplinados por Decreto. 
Art. 29. O Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente terá orçamento próprio. 
Arí. 30. A Superintendência Estadual do Meio Ambiente do Ceará - SEMACE, instituída 

pela Lei n0 11.411, de 28 de dezembro de 1987, fica vinculada ao Conselho de Políticas e Gestão do 
Meio Ambiente. 

Art. 31. O Fundo Gestor do Meio Ambiente - FEMA, instituído pela Lei Complementar n" 
48, de 19 dejulho de 2004, fica vinculado ao Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente. 

Art. 32. O Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA, instituído pela Lei Estadual 
n0 11 411, de 28 dedezembro de 1987, e modificado pela Lei n0 12.910. de 9 dejunho de 1999, fica 
mantido em sua atual estrutura e competências. 

TÍTULO IV 
DA VICE-GOVERNADORIA 

Art. 33. A Vice-Govemadoria do Estado é órkão auxiliar de Assessoramento Direto ao 
Gabinete do Vice-Govemador e a eie diretamentesubordinaí 
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CAPITULO ÚNICO 
DO GABINETE DO VICE-GOVERNADOR 

Art. 34. Compete ao Gabinete do Vice-Governador: prestar assistência imediata ao Vice-
Govemador, notadamente quanto ao traio de questões, providências e iniciativas de seu expediente 
específico, a recepção, estudo, triagem e encaminhamento do expediente enviado ao Vice-Govemador 
e a transmissão c o controle da execução das ordens dele emanadas; o assessoramento especial de 
imprensa e divulgação; serviço de apoio ao cerimonial público e quaisquer outras atividades por ele 
determinadas; estimular a mobilização e o controle social na formulação, implementação e 
acompanhamento das políticas públicas; constituir relações com os órgãos internacionais, 
governamentais federais, estaduais e municipais e de referência, de outros Estados, que tratem de 
participação e mobilização social; assessorar o Governo do Estado no momtoramento e avaliação das 
ações de Participação e Mobilização Social; coordenar a elaboração, acompanhar e avaliar a execução 
de projetos dentro de um modelo de gestão participativa; desenvolver, junto aos órgãos e entidades 
públicas, a noção de participação como conceito transversal sistémico; assessorar o Vice-Govemador 
do Estado no acompanhamento das ações de sua articulação política com a sociedade e suas 
representações sociais. 

TÍTULO V 
DAS SECRETARIAS DE ESTADO 

Capítulo I 
DA SECRETARIA DA FAZENDA 

Art. 35. Compete à Secretaria da Fazenda: auxiliar direta e indiretamente o Governador na 
formulação da política econômico-tributária do Estado; realizar a administração de sua fazenda 
púbhca; dirigir, supenntender, orientar e coordenar as atividades de tributação, arrecadação, 
fiscalização, recolhimento e controle dos tributos e demais rendas do erário; elaborar, em conjunto 
com a Secretana do Planejamento e Gestão, o planejamento financeiro do Estado; administrar o fluxo 
de caixa de todos os recursos do Estado e o desembolso dos pagamentos; gerenciar o sistema de 
execução orçamentária financeira e contábil-patrimonial dos órgãos e entidades da Administração 
Estadual; supenntender e coordenar a execução de alividades correlatas na Administração Direta e 
Indireia; exercer outras atribuições nos termos do Regulamento. 

Art. 36. A Junta Comercial do Estado do Ceará - JUCEC, vinculada tecnicamente ao 
Departamento Nacional de Registro de Comércio - DNRC, órgão integrante do Ministério do 
Desenvolvimento da Indústria e Comércio Exterior, fica vinculada administrativamente à Secretana da 
Fazenda. 

Capítulo II 
DA SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Art. 3?. Compete à Secretaria do Planejamento e 
planejamenlo, orçamenio e gestão no âmbito da AdfíiÍTI\stração 

ião: coordenar os processos de 
tadual voltado ao alcance dos 
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resultados previstos da ação do Governo; orientar a elaboração e promover a gestão dos mstrumentos 
de planejamenlo do Governo Estadual (Plano de Governo, Plano Plurianual, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. Lei Orçamentária Anual e Plano Operativo Anual); coordenar o processo de definição 
de diretrizes estratégicas nas áreas económica, social, de infra-estrutura, de meio ambiente e de gestão, 
bem como de planejamento terntorial, para a formulação das políticas públicas; coordenar o processo 
de alocação dos recursos orçamentários, compatibilizando as necessidades de racionalização dos 
gastos públicos com as diretrizes estratégicas, para viabilizar a programação dos investimentos 
públicos priontários; acompanhar os planos de ação e a execução orçamentária em nível dos 
programas governamentais; coordenar a formulação de indicadores para o sistema de gestào por 
resultados e o monitoramento dos programas estratégicos de governo; coordenar a elaboração de 
estudos, pesquisas e a base de mformações gerenciais e sócio-econômicas para o planejamento do 
Estado, coordenar, em articulação com demais órgãos estaduais, o processo de viabilização dc fontes 
alternativas de recursos e de cooperação para financiai' o desenvolvimento estadual, fornecendo 
assessoria na estruturação de propostas e metodologias de controle e gestão de resultados; coordenar a 
formulação e acompanhar a implementação do Programa de Parcerias Público-Privadas na esfera do 
Governo Estadual; definir arcabouço conceituai, metodologias e promover a formação de pessoas nas 
áreas de planejamento e gestão pública; coordenar, controlar e avaliar as ações dos Sistemas de Gestão 
de Pessoas, de Reforma e Modernização Administrativa, de Material e Patnmônio, dc Tecnologia da 
Informação, de Serviços e Compras corporativas, de Gestão Previdenciária e de Transparência e Ética 
na gestào pública, desenvolvendo métodos e técnicas, a normatização e padronização de sua aplicação 
nos Órgãos e Entidades Estaduais; coordenar a promoção de concursos públicos e seleções, salvo nos 
casos em que essa atribuição seja outorgada por lei a outros Órgãos e Entidades; planejar, coordenar, 
monitorar c estabelecer critérios de seleção para a mão-de-obra terceirizada do governo; gerenciar a 
publicação de atos e documentos exigidos para eficácia jurídica das Leis; exercer as atividades de 
planejamento, monitoramento. cadastramento, receitas e beneficios previdenciános do Sistema Único 
de Previdência Social dos Servidores Públicos e dos Membros do Poder do Estado - SUPSEC, 
supervisionar as atividades de Tecnologia da Informação e a gestão da Assistência à Saúde do Servidor 
Público; exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos termos do 
Regulamento 

Art. 38. O Conselho Superior de Informática com a competência de deliberar sobre as 
estratégias e políticas gerais da Tecnologia da Informação na Administração Pública Estadual, fica sob 
coordenação da Secretaria do Planejamento c Gestão. 

Art. 39. O Fundo Estadual de Desenvolvimento Institucional do Ceará - FUNEDINS, 
criado pela Lei Complementar n0 44, de 30 de junho de 2004, fica vinculado à Secretaria do 
Planejamento e Gestão. 

Art. 40. O Fundo Estadual de Combate à Pobreza - FECOP, criado pela Lei Complementar 
n0 37, de 26 de novembro 2003, fica vinculado à Secretana do Planejamento e Gestão. 

Capítulo I I I 
DA SECRETARIA DA CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL 

Art. 41. Compete à Secretaria da Conlroladoria e O 
dos princípios da Administração Pública; exercer a cgdf3|enaç 
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supervisão técnica e a realização de atividades inerentes ao controle intemo do Estado; exercer o 
controle sobre o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e a execução dos programas de governo e dos orçamentos do Estado; avaliar a 
legalidade e os resultados da gestão orçamentária, financeira, operacional e patrimonial dos órgãos e 
entidades do Estado, da aplicação de subvenção e renúncia de receita, bem como da aplicação dc 
recursos públicos por pessoas fisicas e entidades de direito privado; avaliar e fiscalizar a execução dos 
contratos de gestão com órgãos públicos, empresas estatais, organizações não-govemamentais e 
empresas privadas prestadoras de serviço público, concedidos ou privatizados; realizar auditoria e 
fiscalização nos sistemas contábil, financeiro, orçamentário e patrimonial; efetuar estudos e propor 
medidas com vistas à racionalização dos gastos públicos; criar condições para o exercício do controle 
social sobre os programas contemplados com recursos do orçamento do Estado; propor a impugnação 
dos aios relativos à gestão orçamentária, financeira e patrimonial, incluindo receitas e despesas, 
renúncias c incentivos fiscais, praticados sem a devida fundamentação legal, comunicando às 
autoridades competentes nos termos da legislação vigente; apoiar o controle externo no exercício de 
sua missão institucional; assessorar o Comité de Gestão por Resultados e Gestão Fiscal - COGERF, 
cm assunlos relacionados ao desempenho de programas da gestão institucional e ao cumprimento de 
metas governamentais, à gestão fiscal e ao cumprimento das metas de resultado primário estabelecidas 
e à gestão de gastos e cumprimento dos limites fmanceiros; exercer a coordenação geral das atividades 
inerentes à Ouvidoria Geral do Estado; promover a articulação entre a sociedade e as ações 
governamentais em consonância com a política de Ouvidoria Geral do Estado; realizar atendimento ao 
cidadão na ausculta das demandas e na identificação das atividades ou serviços; prestar serviços de 
atendimento à coletividade, inclusive com a instauração de procedimentos preliminares à apuração da 
qualidade dos serviços prestados aos cidadãos-usuários dos serviços públicos estaduais, criar 
mecanismos facilitadores ao registro de reclamações e críticas, podendo os resultados contnbuir na 
formulação de políticas públicas, bem como elogios ou sugestões de medidas visando a melhoria da 
qualidade, a eficiência, a resolubilidade, a tempestividade e a equidade dos serviços públicos; apurar 
reclamações ou denúncias, realizando inspeções e investigações, podendo os resultados contribuírem 
na formulação de propostas dc modificação de lei, bem como em sugestões de medida disciplinar, 
administrativa ou judicial, por parte dos órgãos competentes; captar recursos, celebrar convénios e 
promover a articulação entre órgãos e entidades estaduais, federais, municipais, internacionais e 
privadas: exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos lermos do 
Regulamento. 

Art. 42. Fica criado o Portal da Transparência, sob a responsabilidade da Secretaria da 
Controlãdona c Ouvidoria Geral, constituindo um canal disponível na internet, para que o cidadão 
possa acompanhar a execução financeira dos programas executados pelo Estado do Ceará. 

Parágrafo único. Serão disponibilizadas informações sobre recursos públicos federais 
transferidos pela União, transferências de recursos públicos estaduais aos municípios e gastos 
realizados com pessoal, compras, contratações de obras e serviços. 

Capítulo IV 
DA SECRETARIA DA EDUC 
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Art. 43. Compete à Secretaria da Educação: definir e coordenar políticas e diretrizes 
educacionais para o sistema de ensino médio, comprometidas com o desenvolvimento social inclusivo 
e a formação cidadã; garantir, em estreita colaboração com os municípios, a oferta da educação básica 
de qualidade para crianças jovens e adultos residentes no território cearense; estimular a parceria 
instuucional na formulação e implementação de programas de educação profissional para os jovens 
cearenses; assegurar o fortalecimento da política de gestão democrática, na rede pública de ensino do 
Estado; promover o desenvolvimento de pessoas para o sistema de ensino, garantindo qualidade na 
formação e valorização profissional; estimular o diálogo com a sociedade civil e outras instancias 
governamentais como instrumento de controle social e de integração das políticas educacionais; 
assegurar a manutenção e o funcionamento da rede pública estadual de acordo com padrões básicos de 
qualidade; desenvolver mecanismos de acompanhamento e avaliação do sistema de ensino público, 
com foco na melhoria de resultados educacionais; promover a realização de estudos c pesquisas para o 
aperfeiçoamento do sistema educacional, estabelecendo parcerias com outros órgãos e instituições 
públicas e privadas, nacionais e internacionais; exercer outras atribuições correlatas, nos termos do 
Regulamento. 

Capítulo V 
DA SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA 

Àrt. 44. Compete à Secretaria da Justiça e Cidadania: executar a mam itenção. supervisas 
coordenação, controle, segurança e administiaçãò do Sistema Penitenciário e o quê se icferir 
cumprimento das penas; promover o pleno exercício da cidadania e a defesa dos direitos Inalienáveis 
da pessoa humana, através da ação integrada entre o Governo Estadual e a sociedade, coir.petindo-Kie 
zelar pelo livre exercício dos poderes constituídos; superintender e executar a polílica estadual dc 
preservação da ordem jurídica, da defesa, da cidadania e das garantias constitucionais; desenvolver 
estudos e propor medidas referentes aos direitos civis, políticos, sociais e económicos., as liberdades 
públicas e à promoção da igualdade de direitos e oportunidades; atuar cm parceria com as instituições 
que defendem os direitos humanos; promover a articulação, cooperação e integração das políticas 
púbiicas setonais que garantam plena cidadania às vítimas ou testemunhas ameaçadas; coordenar e 
supervisionar a execução dos Programas de Assistência às Vítimas e às Testemunhas Ameaçadas -
PROVITA; administrar as Casas de Mediação: administrar as Casas do Cidadão; administrar o 
Caminhão do Cidadão, administrar o Escritório de Combate ao Tráfico de Seres Humanos; administrar 
a Escola de Formação para a Gestão Penitenciária; e exercer outras atribuições necessária:: «o 
cumprimento de suas finalidades, nos termos do Regulamento. 

Art. 45. O Conselho de Defesa dos Direitos Humanos, cnado pela Le: rr 12 686, de 14 de 
maio de 1997, fica vinculado à Secretaria da Justiça e Cidadania. 

Art. 46. O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, 
criado pela Lei n0 11.491, de 23 de setembro de 1988, e alterado pela Lei n0 12.605, de 15 dejulho de 
1996, fica vinculado à Secretaria da Justiça e Cidadania. 

Art. 47. O Conselho Cearense dos Direitos da Miilher - CCDM, criado pela Lei n011.170, 
de 2 de abril de 1986. modificado pelas Leis n0s 11.399 de kkde dezembro de 1987. e 
dejulho de 1996, fica vinculado à Secretaria da Justiça e Cidaflauia. 

2.606. dc 15 
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Art 48. O Conselho Estadual Antidrogas, criado pela Lei n0 12.954, de 21 de outubro de 
1999, fica vinculado à Secretaria da Justiça e Cidadania. 

Art. 49. O Conselho Penitenciário do Estado do Ceará fica vinculado à Secretana da 
Justiça e Cidadania e terá na sua composição 1 (um) membro titular, dentre os agentes penitenciários 
do Estado, indicado por sua entidade sindical representativa e 1 (um) membro da Pastoral Carcerária 
de atuação no Estado do Ceará. 

Art. 50. Fica criado o Conselho Estadual de Juventude, com o objetivo de elaborar, 
planejar e implementar as políticas voltadas para a juventude; monitorar e avaliar a execução das 
políticas de juventude; promover a articulação interinstitucional nos âmbitos federal, estadual e 
municipal. 

Capítulo VI 
DA SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Art. 51. Compete à Secretana do Trabalho e Desenvolvimento Social: coordenar a 
formulação, implementação e avaliação, no Estado, de Políticas do Trabalho, em conformidade com a 
legislação vigente e tendo como princípio a intersetorialídade; ampliar as oportunidades de acesso a 
geração de trabalho e renda, mediante o fortalecimento do Sistema Público de Emprego, Trabalho e 
Renda - SPETR, do programa de desenvolvimento do artesanato e do fomento às micros e pequenas 
empresas; preservar e difundir os aspectos artísticos e culturais do artesanato cearense, como fator de 
agregação de valor e melhoria nas condições de vida da população artesã; apoiar a comercialização dos 
produtos artesanais e das micros e pequenas empresas; promover a organização de microfinanças e da 
economia solidária; monitorar o mercado de trabalho, subsidiando o governo e a sociedade na 
formulação de políticas sociais e económicas; elevar o nível de qualificação dos trabalhadores, 
potencializando as suas condições de inserção no mercado de trabalho; implementar projetos de 
iniciação profissional para jovens com foco na aprendizagem e inserção no mercado de trabalho, em 
conformidade com a Lei Federal n0 10.097/2000; garantir o desenvolvimento de ações de inclusão 
social e produtiva e de segurança alimentar de pessoas e grupos em situação de vulnerabilidade, 
contribuindo para diminuição dos índices de pobreza e desigualdade social no Ceará; articular a 
realização de estudos e pesquisas relacionados à geração de trabalho e renda; assessorar o Conselho 
Estadual do Trabalho; estimular o controle social e a participação efetiva no processo de 
desenvolvimento da sociedade; coordenar, no âmbito do Estado, a formulação, a execução, o 
monitoramento e a avaliação da Política de Assistência Social, observando a consonância com a 
legislação vigente e efetivando a construção e consolidação do Sistema Único de Assistência Social -
SUAS, de modo que as açoes sócio-assistenciais tenham centralidade na família, caráter intersetorial, 
e, nesta perspectiva, assegurem a provisão de serviços, programas, projetos e benefícios de proteção 
social básica e ou proteção social especial de média e alta complexidade a famílias, indivíduos e 
grupos vulnerabilizados pela condição de pobreza c exclusão social além de outras competências; 
coordenar e executar programas de medidas sócio-educativas voltadas ao atendimento ao adolescente 
em conflito com a Lei; coordenar e executar a nível estadual o Sistema Nacional de Atendimento 
Sócioeducativo - SINASE; viabilizar oportunidade de estágio em órgãos públicos e privados aos 
adolescentes alunos de escolas públicas e encaminhados por prograhias sociais; assessorar, viabilizar 
recursos humanos e infra-estrutura necessária aos jeopselhfiãNpstaduais relacionados às funções de 
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competência da Secrelaria do Trabalho e Desenvolvimento Social (CEAS, CEDCA, CET, CEDI), com 
a gestão dos fundos estaduais respectivos e efetivo controle social por meio da participação de setores 
organizados da sociedade; coordenar e garantir o fimcionamento da Comissão Intergestora Bipartite, 
em conformidade com a Norma Operacional Básica de Assistência Social; coordenar a Política de 
Segurança Alimentar; coordenar as ações do Programa Fome Zero no Ceará, promovendo a 
intcrsetorialidadc das ações nas 3 (Ires) esferas de governo; viabilizar estudos e pesquisas no âmbilo da 
Assistência Social e exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento dfi suas finalidades, nos 
termos do Regulamento. 

Art. 52. O Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas c Médias Empresas do Estado do 
Ceará - FCE, instituído pela Lei Complementar n* 5, dc 30 de dezembro de 1996, c alterado pelas Leis 
Complementares n0s 16, de 14 de dezembro de 1999, e 53 de 10 junho de 2005; o Fundo Estadual 
Especial do Desenvolvimento e Comercialização do Artesanato - FUNDART, instituído pela Lei n0 

10 606. de 3 dc dezembro de 1981 e alterado pelas Leis n0s 10.639, de 22 de abril de 1982, 10.727, dc 
21 de outuhro de 1982, 12 523, de 15 de dezembro de 1995, 13.297, de 7 de março de 2003: o Fundo 
Estadual de Assistência - FEAS. instituído pela I ^ i n0 12.531, dc 21 de dezembro dc 1995 e o Fundo 
Esladual para Criança c o Adolescente - FECA, instituído pela Lei n0 12.183, de 12 de ouiubro de 
1993. ficam vinculados à Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

Art. 53. O Conselho Estadual dos Direitos da Criança o do Adolescente - CEDCA. criado 
pela Lei Estadual n" 11.889, dc 20 de dezembro de 1991, modificada pela Lei n0 12.934, de 16 dc ^lho 
de 1999. fica vinculado à Secretaria do Trabalho e Desenvoivimento Social. 

Art. 54. O Conselho Estadual de Assistência Social - CEAS, criado pela Lei Estadua! n" 
12 531. de 12 dc dezembro de 1995, fica vinculado à Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Social. 

Art. 55. O Conselho Estadual do Idoso - CEDI, criado pelo Decreto Esladual n0 26.963, de 
20 de março de 2003, fica vinculado à Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

Art. 56. O Conselho Estadual do Trabalho - CET. criado pelo Decreto Estadual n0 23.306. 
de 15 dejulho de 1994, alterado pelo Decreto Estadual n0 23.951, de 27 de dezembro de 1995, e 
modificado pelo Decreto Estadual n0 27.410, de 30 de março de 2004, fica vinculado à Secretaria do 
Trabalho e Desenvolvimento Social. 

Art, 57. O Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional do Ceará - CONSEA-
CE. criado pelo Decreto Estadual n0 27.008, de 15 de abril de 2003, modificado pelo Decreto Estadual 
n" 27.256. dc 18 dc novembro de 2003, fica vinculado à Secretaria do Trabalho c Desenvolvimento 
Social. 

Arí. 58. A Comissão Intergestora Birpartite da Política dc Assistência Social do Estado do 
Ceará fica vinculada à Secrelaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

Capítulo VII 
DA SECRETARIA DA SAÚDE 

Art. 59. A Secretaria da Saúde, como coordenadora e gerenciadora no Estado do Sistema 
Único de Saúde - SUS, compete: formular, regulamentar e co&d^ar a política estadual de saúde; 
assessorar e apoiar a organização dos Sistemas Locais de SaúdeMacompanhar e avaliar a situação da 
saúde e da prestação de serviços; prestar szfvî os dc saúde atra^^de unidades especializadas, de 

x 
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vigilância sanitária e epidemiológica; promover uma política de recursos humanos, adequada às 
necessidades do SUS; apropriar-se de novas tecnologias e métodos através de desenvolvimento de 
pesquisas; integrar e articular parcerias com a sociedade e outras instituições; desenvolver uma política 
de comunicação e informação, visando a melhoria da qualidade de vida da população; desenvolver 
outras atribuições correlatas, nos termos do Regulamento. 

Capítulo XIII 
DA SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL 

Art. 60. A Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social compete: zelar pela ordem 
pública e pela incolumidade das pessoas e do patrimônio, no que diz respeito às atividades de 
segurança pública, coordenando, controlando e integrando as ações da Polícia Civil, da Polícia Militar, 
do Corpo de Bombeiros Militar, dos Institutos de Polícia Científica e da Corregedoria-Geral dos 
Órgãos de Segurança Pública e Defesa da Cidadania que passam a denominar-se Órgãos de Segurança 
Pública e Defesa Social; assessorar o Governador do Estado na formulação de diretrizes e da política 
de garantia e manutenção da ordem pública e defesa social; exercer outras atribuições necessánas ao 
cumprimento de suas finalidades, nos termos do Regulamento. 

Art. 61.0 Sistema de Segurança Pública e Defesa Social é assim constituído: 
I - Superintendência da Polícia Civil; 
II - Organizações Militares: 
a) Polícia Militar; 
b) Corpo de Bombeiros Militar. 
Parágrafo único. Equiparam-se aos Secretários de Estado, para fins de que trata o art. 108, 

inciso VII, alíneas "b" e "o" da Constituição Estadual, os Comandantes-Gerais da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros Militar e o Superintendente da Polícia Civil. 

Art. 62. À Superintendência da Polícia Civil, vinculada operacionalmente à Secretaria da 
Segurança Pública e Defesa Social, compete exercer as funções: de polícia judiciária e administrativa, 
procedendo a apuração das infrações penais, exceto as militares, realizando as investigações 
necessárias, por iniciativa própria ou mediante requisições emanadas pelo Ministério Público ou de 
autoridades judiciárias; assegurar a proteção e promoção do bem estar da coletividade e dos direitos, 
garantias e liberdades do cidadão; exercer atividades de estímulo e respeito à cidadania, através de 
ações de natureza preventiva e educacional; fiscalizar as atividades de fabrico, comércio, transporte e 
uso de armas, munições, combustíveis, inflamáveis, e outros produtos controlados e, no que couber, de 
minérios e minerais nucleares e seus derivados; praticar atos investigatórios e realizar procedimentos 
atinentes à polícia judiciária estadual; proteger pessoas e patrimónios, reprimindo a criminalidade; 
prestar colaboração ao Ministério Público e ao Poder Judiciário, como órgão auxiliar da função 
jurisdicional do Estado; manter intercâmbio sobre os assuntos de interesse policial com órgãos 
congéneres federais e de outras unidades da Federação; exercer outras atribuições necessárias ao 
cumprimento de suas finalidades, nos termos do Regulamento. 

Art. 63. À Polícia Militar do Ceará, vinculada operacionalmente à Secretaria da Segurança 
Pública e Defesa Social, compete: exercer as funções de polícia preventiva e de segurança; as 
atividades de segurança intema do território estadual e de poli&iaiúgnto ostensivo fardado, destinado à 
proteção e defesa social, à manutenção da a ordem, é\à prevenção e repressão imediata da 

v 
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criminalidade; a guarda e vigilância do patrimônio público e das vias de circulação; a garantia das 
instituições da sociedade civil; a defesa dos bens públicos e privados; a proteção e promoção do bem 
estar da coletividade e dos direitos, garantias e liberdades do cidadão; estimular o respeito à cidadania, 
através de ações de natureza preventiva e educacional; manter intercâmbio sobre assuntos de interesse 
policial com órgãos congéneres federais e de outras unidades da Federação e exercer outras atribuições 
necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos termos do Regulamento. 

Art. 64. Ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará, vinculado operacionalmente 
à Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social, compete: atuar na defesa civil estadual e nas 
funções de proteção da incolumidade e do socorro das pessoas em caso de infortúnio ou de 
calamidade; exercer atividades de polícia administrativa para a prevenção e combate a incêndio, bem 
como de controle de edificações e seus projetos, visando a observância de requisitos técnicos contra 
incêndio e outros riscos; a proteção, busca e salvamento de pessoas e bens, atuar no socorro médico de 
emergência pré-hospitalar de proteção e salvamento aquáticos; socorrer as populações em estado de 
calamidade pública, garantindo assistência através de ações de defesa civil; desenvolver pesquisas 
científicas em seu campo de atuação funcional e ações educativas de prevenção de incêndio, socorro 
de urgência, pânico coletivo e proteção ao meio ambiente, bem como ações de proteção e promoção do 
bem-estar da coletividade e dos direitos, garantias e liberdades do cidadão; estimular o respeito à 
cidadania, através de ações de natureza preventiva e educacional; manter intercâmbio sobre os 
assuntos de interesse de suas atribuições com órgãos congéneres de outras unidades da Federação e 
exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos termos do 
Regulamento. 

Capítulo IX 
DA SECRETARIA DA CULTURA 

Art. 65. À Secretaria da Cultura compete: auxiliar direta e indiretamente o Governador na 
formulação da política cultural do Estado do Ceará, planejando, normalizando, coordenando, 
executando e avaliando-a, compreendendo o amparo à cultura, a promoção, documentação e difusão 
das atividades artísticas e culturais, a defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Paisagístico, 
Artístico e Documental; incentivar e estimular a pesquisa em artes e cultura; apoiar a criação, a 
expansão e o fortalecimento das estruturas da sociedade civil voltada para a criação, produção e 
difusão cultural e artística; analisar e julgar projetos culturais; deliberar sobre tombamento de bens 
móveis e imóveis de reconhecido valor histórico, artístico e cultural para o Estado do Ceará; cooperar 
na defesa e conservação do Patrimônio Cultural Histórico, Arqueológico, Paisagístico, Artístico e 
Documental, material e imaterial, do Estado; além de outras atribuições correlatas, nos termos do 
Regulamento. 

Art. 66. O Fundo Estadual de Cultura, instituído pela Lei n° 8.541, de 9 de setembro de 
1966, fica vinculado à Secretaria da Cultura. 

Capítulo X 
DA SECRETARIA DO E 
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Art. 67. À Secretaria do Esporte compete: planejar, normatizar, coordenar, executar e 
avaliar a política estadual do esporte, compreendendo o amparo ao desporto, à promoção do esporte, 
documentação e difusão das atividades físicas, desportivas e a promoção do esporte amador; deliberar, 
normatizar e implementar ações voltadas à política estadual de lazer e recreação; revitalizar a prática 
esportiva em todo o Estado, abrangendo as mais diversas modalidades em todos os segmentos sociais; 
articular as ações do Governo Estadual no sentido de orientá-las para a inclusão social, formação 
integral das pessoas, inclusive da terceira idade e portadoras de deficiências; administrar e viabilizar a 
implantação, manutenção de parques e equipamentos esportivos; coordenar as ações de governo na 
formulação de planos, programas e projetos no que concerne à Política Estadual de Desenvolvimento 
do Esporte, em consonância com a Política Federal de Desporto, além de outras atribuições correlatas, 
nos termos do Regulamento. 

Parágrafo único. O Conselho do Desporto, instituído pelo Decreto N 0 25.991, de 25 de 
setembro de 2000, fica vinculado à Secretaria do Esporte. 

Capítulo XI 
DA SECRETARIA DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 68. A Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior compete: planejar, 
coordenar, fiscalizar, supervisionar e integrar as atividades pertinentes à educação superior, a pesquisa 
científica, à inclusão digital, à inovação e ao desenvolvimento tecnológico no âmbito do Estado, bem 
como formular e implementar as políticas do Governo no setor, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia - CEC&T; planejar, coordenar, 
supervisionar, fiscalizar e integrar junto aos diversos Órgãos e Entidades do Governo as atividades 
pertinentes à Educação Profissional, além de outras atribuições correlatas, nos termos do Regulamento. 

Parágrafo único. O Fundo de Inovação Tecnológica do Estado do Ceará - FIT, criado pela 
Lei Complementar n0 50, de 30 de dezembro de 2004, fica vinculado à Secretaria da Ciência, 
Tecnologia e Educação Superior. 

Capítulo XII 
DA SECRETARIA DO TURISMO 

Art, 69. À Secretaria do Turismo compete: planejar coordenar, executar, fiscalizar, 
promover, informar, integrar e supervisionar as atividades pertinentes ao turismo, fomentar o seu 
desenvolvimento através de investimentos locais, nacionais e estrangeiros; realizar a capacitação e 
qualificação do segmento envolvido com o turismo; implantar as políticas do Governo no setor; 
estimular o turismo de negócios, serviços e o ecoturismo; em parceria com as Secretarias da Justiça e 
Cidadania e da Segurança Pública e Defesa Social a elaboração e implementação de política específica 
para combate permanente ao turismo sexual; exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de 
suas finalidades, nos termos do Regulamento. 

Capítulo XIII 
DA SECRETARIA DO DESENVOL1 MTO AGRÁRIO 
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Art 70. A Secretaria do Õesenvo^mentó Agrário tem eomo missào promovei o 
desenvolvimento sustentável da agrioultur̂  
contribuindo paraamelhoriadavidadapopnlaçãooearense,oompetindo^he:elaborar políticas de 
desenvolvimento local,de combateàpobrezamral^coordenareimplementarprogramaseprojetos de 
desenvolvimento local,de combateàpobreza^nal, definindo os mecamsmos de acompanhamentoe 
avaliação das açòes; formular e implementar a politica agricola e agrária do Estado do Ceará: 
^romovcrodescnvolvimentodasatividadesagropecuárias,dentrodos principios dc modernização dos 
métodos da piodnçãoeexperimentaçào;procederàfbrmulaçãoeimplementação da poiitica estad 
dc irrigação; promover atividades técnicas de agricul 
deiesa sanitánaeinspeção de produtos de origem animalevegctai; proceder os estndos necessáriosà 
formulação de politicas voltadas paraodesenvolvimento do setor agropecuário; promovereexecutaia 
politica agrária do Estado do Ceará, implementando as açòes de assistência tccnicaee^ensãoru^ 
abastecimento deprodutos agro-industriais, agropecuários,dapescaeda aquicultura; mcentivara 
adoção de práticas de fertilidade dos soloseconservação dos recursos naturais renováveis; fortaleeer, 
desenvolver e estimular os meoanismos para comercialização de produtos agro-industriais, 
agropecuános^ da pescaeda aquicultura; promoveraotimização da utilização dos recursos naturais do 
soioedo subsolo, da mão^de-obraedo aproveitamento da água, objetivandoamelboria da produçãoe 
da produtividade da agricultura, agroindústria, pesĉ  
rcndaeaoapoioao desenvolvimento das atividades da agricultura familiareabasteeimento alimentam 
estimularafi^tioultura,afioricultura,aolericultura,aapiculturaeaprodução de grãos, 
famil^r.dc modo mdividualecoietivo através das cooperativaseassociaçòcs de pequenos 
euos assentamentos de reforn̂ a agrãria; dar condições ao surgimento de investimentos da miciariva 
pnvada para cultivo, processamentoecomercialização de produtos agropecuários, em nivel naoionale 
internacional; fbmcntar,jnnto aos meios acadêmicos.àiniciativaprivadaeaos demais interessados, 
pesquisas quc possibilitem a viabilidade económica de empreendimentos privados nas áreas de 
agroindústna, agropecuária, pesca e aquicultura no Estado, incentivando as cadeias e alianças 
produtivas:divulgar as potenoialidades do Ceará para os empresários do setor,em nivel naoionale 
mte^acional,por meio de feiras, simpósioseeventosagricolaseestimular interessados na produção 
irngadajuntoáo meio ruial cearense; fbmentaromercado potencial de frutaseculturas ainda não 
exploradas, huroduzindoeavaliando em unidades produtivas novos cultivares com potencial agricola 
paraoEstado; diversificar as formas de parceria entreoCovernoeainiciativa privada nas atividades 
d̂  produção agropecuána, agro-industrial,pcscaeaquicnltura;fortaleceraoonvi^ê^ 
ándo.estimulandoodesenvolvimentoeoaportedeinfra-est^turabásicadivulgaraagropecu^^^ 
agromdústna,pescaeaquicultura de alta tecnologiaebuscar soluções paraos problemas exister̂ es; 
estimularoutras atividades ligadasaosobjetivosda Secretarianos aspectosdeproduçào familiar; 
exercer outras atribuições, necessánas ao cumprimento de suas finalidades nos termos do 
Regulamento 

Art7LCEundo Rotativo deTerras do Estado do Ceará-ERT,criado pela Eei n̂  12.6^, 
de7de agosto de l^,ealterado pela Eei^l3070, de 17 de outubro de 2000,eoEund^dc 
ElctrificaçãoRuralpaialrrigação^EERPE criado pelaEein^ lE728,dc4de setembro de 19^, 
passamascradministr^dosporumConselboDiretorcompostopelo Secretário do Desenvolvimento 
Agrário, que exerce as funções de Eresidente^^loSecr^tá^ da Eazenda, Secretário do Plancjamen̂  
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e Gestão, Secretário da Controladoria e Ouvidoria Geral, e fica vinculado à Secretária do 
Desenvolvimento Agrário. 

Capítulo XIV 
DA SECRETARIA DOS RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 72. À Secretaria dos Recursos Hídricos compete: promover o aproveitamento racional 
e integrado dos recursos hídricos do Estado; coordenar, gerenciar e operacionalizar estudos, pesquisas, 
programas, projetos, obras, produtos e serviços referentes a recursos hídricos; promover a articulação 
dos órgãos e entidades estaduais do setor com os órgãos e entidades federais e municipais; exercer 
outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos termos do Regulamento. 

Capítulo XV 
DA SECRETARIA DA INFRA-ESTRUTURA 

Art. 73. À Secretaria da Infra-Estrutura compete: coordenar as políticas do Governo nas 
áreas do Saneamento Básico, dos Transportes e Obras, de Energia e Comunicações; estabelecer 
objetivos, diretrizes e estratégias a serem seguidas nas suas diversas áreas de atuação; promover a 
articulação nas suas diversas áreas de atuação, entre Órgãos e Entidades estaduais, federais, 
municipais, internacionais e privados; elaborar planos diretores e modelo de gestão compatíveis com 
as ações de desenvolvimento programados no âmbito dos setores de transportes nos diversos modos, 
saneamento, drenagem, esgotamento sanitário, abastecimento d'água, energia, comunicações e obras 
públicas; estabelecer a base institucional necessária para as áreas de atuação da Infra-Estrutura; 
desenvolver os planos estratégicos para implementação das políticas de Transportes, Obras, Energia e 
Comunicações, estabelecendo prioridades e definindo mecanismos de implantação, acompanhamento e 
avaliação; definir a política de saneamento para o Estado do Ceará, em especial água e esgoto, 
levando-se em consideração os indicadores sociais; definir planos, programas e projetos em sua área 
de abrangência, captar recursos, celebrar convénios e promover a articulação entre os Órgãos e 
Entidades estaduais, federais, municipais, internacionais e privados; supervisionar e acompanhar as 
atividades relativas ao desenvolvimento, acompanhamento e execução de projetos da Infra-Estrutura; 
realizar o planejamento indicativo e determinativo nas áreas de sua competência; coordenar a 
articulação permanente entre os trabalhos da Secretaria e os Órgãos e Entidades vinculadas; 
estabelecer normas, controles e padrões para serviços executados em sua área de abrangência; criar, 
organizar e manter o sistema de informações dos diversos setores de sua competência; exercer outras 
atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos termos do Regulamento. 

Parágrafo único. O Conselho Estadual de Trânsito do Ceará - CETRAN-CE, instituído 
pela Lei n0 9.503, de 23 de setembro de 1997, e o Fundo Estadual de Transporte - FET, criado pela Lei 
Complementar n0 45, de 15 dejulho de 2004, ficam vinculados à Secretaria da Infra-Estrutura. 

DA SEC 
Capítulo XVI 

RIA DAS C 



(Coni Autog 155 - rag 21) 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
, A Cidadanpa em Deslaque 

Art. 74, A Secretaria das Cidades compete: elaborar políticas articuladas com os entes 
federados que promovam o desenvolvimento regional, urbano e local, integrando ordenamento 
territorial, desenvolvimento económico e social objetivando a melhoria da qualidade de vida da 
população com foco na redução da pobreza, das desigualdades inter-regionais; coordenar e 
implementar programas e projetos de desenvolvimento urbano e de apoio ao desenvolvimento regional 
e local, definindo mecanismos de acompanhamento e avaliação das ações; conduzir e coordenar ações 
e projetos que contribuam para a mtegração intra-regional e fortalecimento da rede de cidades; 
elaborar políticas, planos, programas e projetos de habitação, dando prioridade à população de baixa 
renda; promover a integração das ações programadas para a área de habitação, pelos governos federal, 
estadual e municipal e pelas comunidades; patrocinar estudos e monitorar as questões relacionadas ao 
déficit habitacional que permitam a definição correia de prioridades, critérios e integração setorial; 
definir políticas de ordenamento e ocupação do terntório, bem como propor legislação disciplinando a 
matéria; definir e implementar a política estadual de saneamento ambiental; definir e implementar a 
política estadual de mobilidade e acessibilidade urbana; coordenar programas e ações de impacto 
regional; articular-se com os municípios, o Governo Federal e entidades da sociedade para a promoção 
de iniciativas de desenvolvimento regional e local integrado e sustentável; prestar assistência técnica 
aos municípios nas questões relacionadas às políticas urbana, habitacional e de saneamento, e 
estimular a criação de consórcios públicos; elaborar e apoiar a implementação dos planos de 
desenvolvimento regional e apoiar as prefeituras municipais na elaboração de estudos, planos e 
projetos; definir modelos de gestão compatíveis com as ações de desenvolvimento local e regional; 
definir políticas, coordenar ações e implementar programas e projetos com vistas ao ordenamento da 
Regiào Metropolitana de Fortaleza e dos aglomerados urbanos; exercer outras atribuições necessárias 
ao cumprimento de suas finalidades, nos termos do Regulamento. 

Art. 75. A Companhia de Agua e Esgoto do Ceará - CAGECE, sociedade de economia 
mista, fica vinculada à Secretaria das Cidades. 

Art. 76. O Fundo de Desenvolvimento Urbano do Estado do Ceará - FDU, instituído pela 
Lei n012.252, de 11 dejaneiro de 1994, fica vinculado à Secretaria das Cidades. 

TlTULO VI 
CAPÍTULO ú m c o 

DA DEFENSORÍA PÚBLICA GERAL 

Art. 77. À Defensona Pública Geral compete: a prestação gratuita de assistência judicial e 
extrajudicial aos necessitados, compreendendo á orientação e patrocínio dos seus direitos e interesses à 
tutela jurídica em todos os graus e instâncias; promover, extrajudicialmente, a conciliação entre as 
partes, em conflito de interesses; promover açào penal pnvada e a subsidiária da pública; promover 
açào civil; promover defesa em ação penal; promover defesa em ação civil e reconvir; atuar como 
curador especial, previsto em Lei; atuar junto aos estabelecimentos policiais e penitenciários, visando a 
assegurar à pessoa, sob qualquer circunstância, o exercício dos direitos e garantias individuais; 
assegurar aos seus assistidos, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral o 
contraditório e ampla defesa, com os recursos de meios a ela inerentes; exercer a defesa da criança e do 
adolescente; a prestação de assistência jurídica ao servidor pqblico necessitado; proporcionar à mulher 
orientação e acompanhamento jurídicos adequados; atuar }^n(\ aos Juizados Especiais Cíveis e 

\ 



^5 

ASSEMB^A 
LEGISLATI 

c^RA 
^ C ^ d o n ^ ^ m ^ ^ ^ e 

Cnmmais promover direitosemteresses de consumidor 
eompetentes^oregistroeivii de nasoimentoede óbito das pessoas earentes; defender os 
Poiieia Mditar, peranteaJnstiça Miiitar do Estado. 

TÍTULO VH 
DAADMimSTRAÇÃO INDIRETA 

Oapftolol 
DASAUTAR^UIAS 

A r t ^ S à o as seguintes as Autarquias do Estado do Oeará, as quais têm snas estrntnrase 
competências estabeiecidas por EeieReguiamentos próprios, eonformeooaso. 

I - oinstituto de Previdência do Estado do Oeará-iEEO,passaadenominarse instituto de 
Saúdedos Servidoresdo Estado do Ocará-fSSEO, que tem por finaiidade prestar assistênoia médica, 
bospitáiar, odontoiógicaecompiementardesaúdeaos servidores púbiicosestaduais, através de rede 
credenciada: 

I I - fnstituto de PesquisaeEstratégia Económica do Ocará-IPEOE, tem por finaiidade 
eiaborar estudos, pesquisaseinformaçòescformufardiretrizeseestratégiasdestinadasasubs 
açòesdegovernonoámbitodaspoiiticaspúbiicasedodesenvoivimentoeconómico,agiutinando 
competências técnicas especiabzadas voitadas paratodos os setores da economia e da soctedade 
cearense; 

I I I - Agênoia Reguladora de Serviços Púbiicos Deiegados do Estado do Oeará-AROE, 
tempor objetivosfúndamentaispromoverezeiar peia eficiência econômicaetécmca dos serviços 
púbhcos deiegados, submetidosásua competência reguiatórta, propiciando condições de reguiar̂ ^ 
continuidade, segurança, atualidade, universalidadeemodicidadedas tarifas; protegeres usuários 
contraoabuso do poder económico quc viseàdominação dos mercados,áeliminação da concorrência 
e ao aumeoto arbitrário dos lucros; fixar regras procedimentais claras, inclusive em reiaçào ao 
estabelectmento,rcvisào,^usteeaprovaçãodetarifas,quepermitamamanutençào do equiiibrio 
econômico-financeiro dos contratos de concessões e termos de permissões de serviços púbbcos; 
atender, através das entidades reguladas, às solicitações razoáveis de serviços neccssáriasàsatisfação 
das necessidades dos usuários; promover a estabilidade nas relações entre o poder oonoedente, 
entidades reguladaseusuários;estimularaexpansàoeamodemizaçào dos serviços delegados,de 
modoabuscarasuauniversalizaçàoeamclboria dos padrões de qualidade, ressalvadaacompetênoia 
do Estado quantoàdefiniçào das politicas de investimento; livre, amplaejusta competição entre as 
entidades reguladas, devendooPoder Público atuar para propiciá-la, bem como corrigir os efeitos da 
competição imperfeita; 

IV - Esoola de Saúde Púbbea - ESP/OE, tem por finalidade desenvolver atividades 
relacionadas com pesqutsa, rnformação e documentaçãoem saúde públioa, educaçàocontmuada, 
formaçãoeaperfeiçoamentodosrecursosbumanosdo Sistema Unicode Saúde Estadual; 

V-lnstituto do Desenvolvimento Agrário do Oeará-fDAOE, tem por finalidades básicasa 
promoção e execução da Politica Agrárta do Estado, compreendendo atividades concernentes à 
orgamzaçào da estruttiraftmdiárta,mvestido de amplos poderesdo representação para promovera 
discriminação de terras devolutas dc confórm^dê^com a^legi^laçào especifica, autoridade para 
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reconheceras posses legítimas e thularos respectivos possuidores hem oomo incorporarão sen 
patrimônio as terras devolutas, ilegitimamente^ 

VI-aAgência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará-ADAGRI, caracterizada pela 
quahficaçào de agência executiva, tem por finalidade institucional promoverasegurançaequalidade 
alimentar,asaúdedosanimaisedos vegetaiseaoonformidadedosprodutos,dosinsumosedos 
serviços agropecuários, na armadas normas vigentesecom hase no contrato de gestào que definirá as 
missões, as metas, os métodos de trahalho. os critérios operacionatseos demais elementos necessários 
às hoas prátieas de administração gerencial, constituindo-se na autoridade estadual de sanidade 
agropecuária; 

VD-aJunta Comercial do Estado do Ceará-JUCEC, que temafinalidade de admimstrar 
eexecutaroserviçodeRegistro do Comércioeatividadesafins,no âmhito desuacircunscnçào 
territorial; 

VIH^oDepartamento de Edificações, RodoviaseTransportes-DERT,tem por finalidade 
elahoraroElano Rodoviário do Estado; realizar estudoseelahorar planoseprojetos, ohjetivandoa 
construçàoemanutcnção de estradas estaduais, assegurandoaproteçàoamhiental das áreas onde serào 
executadasohrasde interessedoDepartamentodeEdificaçÔes,RodoviaseTransportes-DERT; 
construiremanter as estradas de rodagem estaduais; estudar, projetar, construir, ampliar, remodelare 
recuperar prédios púhlicos estaduaiseedificações de interesse sooial; avaliar prédioseterrenos para 
fins de desapropriação ou alienação pelo Estado; criar, permitir, modifioar, disciplinar, regulamentam 
fiscalizareeontrolar as linhas de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros do Estado do 
Ceará; autorizar a concessão e permissão de linhas de transporte rodoviário intermunicipal de 
passageiros do Estado do Ceará; disciplinar, regulamentarecontrolar os serviços de passageiros do 
EstadodoCeará; construir, manter,explorar,administrareconservaraeroportosecampos de pousos 
hem como termmais rodoviários do sistema de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros do 
EstadodoCeará; construirereouperarequipamentosurhanoseexerceras atividadesde planejamento, 
admimstração, pesquisa, educação, engenharia, operação do sistema viário, polioiamento, fiscalização, 
julgamentodemlraçõesede recursos, aplicação de penalidadeseas demais atrihuições conferidas 
pelo Código de Trânsito Brasileiro, instituído pela E e ^ 

eentidadesexecutivosrodoviários integrantesdo SistemaNacional deTrânsito,relativamenteao 
trânsito nas rodovias estaduais do Ceará; 

I X ^ o DepartamentoEstadual deTrânsito-DETRAN, tempor finalidade coordenar, 
realizar,fiscalízarecontrolaroprocesso deformação, aperfeiçoamento, reciclagemesuspcnsào de 
condutores; expcdirecassarEicençadc Aprendizagem, EermissãoparaDingtreCarteira Nacional de 
Hahilitação, comunicando ao DENATRAN todas as ações desta natureza; credenciar Órgãos ou 
Entidades paraaexeoução de atividades previstas na legislação de trânsito, na forma estahelecida pelo 
CCNTRAN; coordenar, vistoriareexecutar ações deinspcçãoquantoàscondiçõesdesegurança 
veicular; registrar, emplacar, selaraplacaeliccnoiar veiculos, cxpedindooCertificado de Registro de 
VeículoeoCertificado de RegistroeEicenciamento de Veículo, medtante delegação do orgão federal 
competente; coordenarerealizarafiscalização de trânsito, autuareaplicar as medidas administrativas 
cahíveis pelas infrações previstas no Códigoede sua oompetência; arrecadar valores provenientes de 
cstadaeremoção dcveículoseohjetos, hem eomo das infrações de ttânsíto reiaoionadas ao condutore 
veículo;coordenar, em ação conjunta com todos os Crgãos^eEntidades de trânsito daElnião,dos 
EstadosedosMunicípios,comjurisdiçãonoEstado do Ceará,^odos os registros de aeidentes de 
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trânsito, visando detectar as causas e elaborando estudos e pesquisas, no intuito de contribuir para uma 
redução dos mesmos; coordenar a elaboração de todas as estatísticas do Estado do Ceará com relação 
aos condutores e aos veículos; promover e participar de projetos e programas de educação e segurança 
de trânsito de acordo com as diretrizes do CONTRAN; planejar, coordenar e realizar palestras 
educativas em escolas, públicas e pnvadas, em empresas e demais organizações governamentais ou 
não, visando criar uma consciência cidadã em relação ao trânsito; concepção e elaboração de material 
educativo a ser distribuído à população quando da realização de blitzs educativas; 

X - Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, tem por finalidade executar 
a política estadual do Meio Ambiente, cumprindo e fazendo cumprir as normas estaduais e federais de 
proteção, recuperação, controle e utilização racional dos recursos ambientais. 

Capítulo I I 
DAS FUNDAÇÕES 

Art. 79. Sào as seguintes as fundações Públicas do Estado do Ceará, que têm suas 
estruturas e competências definidas em Leis e Regulamentos próprios: 

I - Fundação dc Teleducação do Ceará - FUNTELC, tem por finalidade difundir, atraves de 
programas da TV Ceará, as políticas públicas do Governo do Estado, com ênfase para as áreas de 
Educação, Cultura e Desporto, com a exibição de aulas de teleducação e programas de debates; 
executar o serviço dc radiodifusão de caráter educativo, cultural e informativo; executar, ampliar, 
conservar e manter os serviços de transmissão e repetição dos sinais da TV Ceará e de emissoras de 
caráter educativo e cultural, com as quais tenha celebrado convénio c ou contrato, para retransmitir a 
sua programação para o Estado do Ceará; criar, produzir e difundir programação cultural e jornalística, 
com ênfase para as manifestações regionais; programar e executar ações de educação profissional, 
presenciais ou à distância nos níveis básico, técnicos e tecnológico, na área de arte e cultura; custear, 
lolal ou parciaimente, programas e projetos educacionais para a formação e qualificação profissional 
nn área de cullura e desporto, mediante a concessão de bolsas aos instrutores que ministrarão os 
treinamentos: 

II - Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos - FUNCEME, tem por 
finalidade o estudo especializado e intensivo da meteorologia, meio ambiente e dos recursos hídricos 
visando à execução de estudos básicos, de pesquisa e de inovação nas áreas anteriormente 
mencionadas, assim como em aplicações específicas destas áreas no âmbito do setor produtivo; 

III - Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico -
FUNCAP, tem por finalidade apoiar a pesquisa científica, a inovação e o desenvolvimento tecnológico 
no Estado do Ceará em caráter autónomo ou complementar ao fomento provido pelo Sistema Federal 
de Ciência e Tecnologia; fortalecer e dar suporte às atividades de informação e extensão tecnológica 
que venham atender demandas do setor produtivo, contribuir com o fomento à capacitação de recursos 
humanos no Estado do Ceará em nível de pós-graduação; criar programas estratégicos de pesquisa, 
desenvolvimento tecnológico e transferência de tecnologia de apoio aos programas de 
desenvolvimento, definidos nos planos de governo estadual; promover ações que venham resultar no 
fortalecimento da Cicncia cm todos os níveis dc conhecimento^contribuir para a elaboração da política 
de ciência e tecnologia do Estado; 
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IV - Fundação Universidade Estadual Vale do Acaraú - UVA, tem por finalidade promover 
e coordenar a realização da educação superior, nos diversos ramos, bem assim proceder a pesquisa 
científica e tecnológica e desenvolver atividades de extensão, na conformidade de seu estatuto e 
legislação pertinente; 

V - Fundação Universidade Regional do Cariri - URCA, tem por finalidade promover c 
coordenar a realização da educação superior, nos diversos ramos, bem assim proceder a pesquisa 
científica e tecnológica e desenvolver atividades de extensão, na conformidade de seu estatuto e 
legislação pertinente; 

VI - Fundação Universidade Estadual do Ceará - FUNECE, tem por finalidade promover e 
coordenar a realização da educação superior, nos diversos ramos, bem assim proceder a pesquisa 
científica c tecnológica e desenvolver atividades de extensão, na conformidade de seu estatuto e 
legislação pertinente; 

VII - Fundação Núcleo de Tecnologia Industnal do Ceará - NUTEC. tem por finalidade 
certificar processos, produtos e serviços; prestar serviços tecnológicos; promover a inovação c a 
pesquisa tecnológica, bem como realizar o conti ole de qualidade das obras do Estado. 

Capítulo III 
DAS EMPRESAS PÚBLICAS 

Art. 80. Integrarão a estrutura administrativa do Poder Executivo, as seguintes Empresas 
Públicas: 

1 - Empresa dc Tecnologia da Informação do Estado do Ceará - ETICE, tem a finalidade de 
prestar serviços de suporte técnico e de gestão da área de tecnologia da informação do Governo do 
Estado; desenvolver novos sistemas de informação no âmbito do Governo e para o cidadão; executar o 
planejamento estratégico participativo de Tecnologia da Informação - TI; coordenar de forma 
articulada c integrada as ações de Governo Eletrônico com o objetivo de fomentar e viabilizar a 
utilização da Tecnologia da Informação - TI, pelos órgãos e entidades estaduais e, em particular, da 
internet, na agilização dos processos administrativos internos, na obtenção de maior transparência das 
ações do Governo e na universalização c melhoria da qualidade dos serviços prestados ao cidadão; 
icalizar a gestão estratégica de Tecnologia da Informação - TI, da Administração Pública Estadual, 
executando as políticas de TI, definindo normas e padrões a serem observados pelos órgãos e entidades 
estaduais, visando assegurar compatibilidade e qualidade das informações geradas para subsidiar a 
tomada de decisões; realizar análise técnica de projetos dc investimentos em Tecnologia da 
Informação - TI, bem como acompanhar e controlar os seus gastos; realizar estudo e identificação de 
soluções estratégicas e estruturantes de Tecnologia da Informação - TI; prestar a pessoa fisica ou 
jurídica de direito privado serviços de tecnologia da informação e comunicação necessários para tomar 
disponíveis os serviços do Governo Estadual; executar, mediante convénios ou contratos, serviços de 
tecnologia da informação e comunicação para Órgãos ou Entidades da União e dos Municípios; 
realizar a gestão da infra-estrutura de Tecnologia da Informação - TI, corporativa da Administração 
Pública Estadual, compreendendo a gerência da rede de comunicação de dados do Governo, a gerência 
da internet, intranet e extranet, a gerência de segurança do acervo de Tecnologia da Informação - TI, 
da infra-estrutura corporativa, além de outras que sejam defltiidas, relacionadas com tecnologia da 

V 
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informação; prestar os serviços de certificação digital para os órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual; executar outras atividades que lhe forem definidas em Regulamento; 

I I - Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Ceará - EMATERCE. tem por 
finalidades básicas a promoção e execução da política agrícola estadual, compreendendo o 
desenvolvimento das atividades relativas à assistência técnica e à extensão rural sustentável do Estado, 
utilizando processos educativos que assegurem a apropriação de conhecimento e informações a estes 
produtores e suas organizações, bem como regulamentar os regulares atendimentos técnicos e 
integrados nas gestões municipais e entidades privadas quando componentes de políticas subsidiadas 
com recursos públicos. 

Capítulo IV 
DAS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 

Art. 81. Integrarão a estrutura administrativa do Poder Executivo, as seguintes Sociedades 
de Economia Mista: 

I - Centrais de Abastecimento do Ceará S/A - CEASA, tem por finalidade básica: criar, 
ampiiar e modernizar a infra-estrutura das centrais de comercialização e abastecimento; coordenar, 
supervisionar e controlar as atividades desenvolvidas, assegurando eficiência aos procedimentos e 
eficácia aos resultados; promover a produção e comercialização de gelo, frigorificação e 
comercialização de pescado; promover e desenvolver o intercâmbio de informações com as demais 
Ceasas do País, visando oferecer aos produtores, atacadistas, varejistas e órgãos públicos, dados que 
lhes permitam atuar em suas áreas de competência com conhecimento amplo do mercado de 
hortigranjeiros; firmar convénios, acordos e contratos com pessoas físicas ou jurídicas, de direito 
público ou privado, nacionais ou estrangeiras, pertinentes às suas atividades; 

I I - Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos do Estado do Ceará - COGERH, tem por 
finalidade gerenciar a oferta dos recursos hídricos constantes dos corpos d'água superficiais e 
subterrâneas de domínio do Estado, visando equacionar questões referentes ao seu aproveitamento e 
controle, operando para tanto, diretamente ou subsidiária ou ainda por pessoa jurídica de direito 
privado, mediante contrato, realizado sob forma remunerada; 

III - Companhia de Agua e Esgoto do Ceará - CAGECE, é uma sociedade anónima de 
capital aberto e tem por finalidade a prestação dos serviços de água e esgoto em todo o Estado do 
Ceará; 

IV - Companhia de Integração Portuária do Ceará - CEARÁPORTOS, tem por objetivo a 
construção, a reforma, a ampliação, a melhoria, o arrendamento e a exploração de instalações 
portuárias e aquelas destinadas ao apoio e suporte de transporte intermodal, localizadas no Estado do 
Ceará, bem como a prestaçào de serviços correlatos, observadas a legislação pertinente os critérios 
económicos de viabilização dos investimentos e a estratégia de desenvolvimento económico e social 
do Estado; 

V - Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos - METROFOR, tem por 
finalidade, observados os preceitos legais, o planejamento, a construção, a implantação, a exploração, 
a operação e a manutenção de obras e serviços de transportes de passageiros, sobre trilhos ou guiados 
na Região Metropolitana de Fortaleza e nas áreas vizinhas flpe possam ser a ela integradas, a 
exploração económica, sob qualquer forma, de seu patrimõnir 

V 



{Com Auiog 155-oag 29) 

VI - Companhia de Gás do Ceará - CEGAS, tem por objetivo promover a produção, 
aquisição, armazenamento, distribuição, comercialização de gás combustível e a prestação de serviços 
correlatos observados a legislação federal pertinente, os critérios económicos de viabilização dos 
investimentos, o desenvolvimento económico e social, os avanços técnicos e a integração do gás 
combustível à matriz energética do Estado do Ceará. 

TÍTULO VIII 
DOS SECRETÁRIOS E SECRETÁRIOS ADJUNTOS DE ESTADO 

Art. 82. Constituem atribuições básicas dos Secretários de Estado, além das previstas na 
Constituição Estadual: 

I - promover a administração geral da respectiva Secretaria, em estreita observância às 
disposições normativas da Administração Pública Estadual; 

II - exercer a representação política e institucional do setor específico da Pasta, 
promovendo contatos e relações com autoridades e organizações de diferentes níveis governamentais; 

III - assessorar o Governador e colaborar com outros Secretários de Estado em assuntos de 
competência da Secretaria de quc é titular; 

IV - despachar com o Governador do Estado; 
V - participar das reumões do Secretariado com Órgãos Colegiados Superiores quando 

convocado, 
VI - fazer indicação ao Governador do Estado para o provimento de cargos de Direção e 

Assessoramento, atnbuir gratificações e adicionais, na forma prevista em Lei, dar posse aos servidores 
e inaugurar o processo disciplinar no âmbito da Secretaria; 

VII - promover o controle e a supervisão das Entidades da Administração Indireta 
vinculada à Secretaria: 

Vlíl - delegar atribuições aos Secretários Adjuntos de Estado; 
IX - atender às solicitações e convocações da Assembléia Legislativa; 
X - apreciar, em grau de recurso hierárquico, quaisquer decisões no âmbito da Secretaria, 

dos Órgãos e das Entidades a ela subordinadas ou vinculadas, ouvindo sempre a autoridade cuja 
decisão ensejou o recurso, respeitados os limites legais; 

XI - decidir, em despacho motivado e conclusivo, sobre assuntos de sua competência; 
XII - autorizar a instalação de processos de licitação e ratificar a sua dispensa ou 

declaração de sua inexigibilidade, nos termos da legislação específica; 
XIII - aprovar a programação a ser executada pela Secretaria, Órgãos e Entidades a ela 

subordinados ou vinculados, a proposta orçamentária anual e as alterações e ajustes que se fizerem 
necessários; 

XIV - expedir portarias e atos normativos sobre a organização administrativa intema da 
Secretaria, não limitada ou restrita por aios normativos superiores e sobre a aplicação de Leis, 
Decretos ou Regulamentos de interesse da Secretaria; 

XV - apresentar, anualmente, relatório analítico das atividades da Secretaria; 
XVI - refei endar atos, contratos ou convénios em que a Secretaria seja parte, ou firmá-los 

quando tiver atribuição a si delegada pelo Governador do Estado; 
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XVII D promover reumões periõdieas de coordenação entre os diferentes escalões 
hierárquico da Secretaria; 

XVIII D atender requisições e pedidos de informações do Poder indiciário, onvmdo 
previamenteaProcuradoria-Gerai do Estado,edo Poder Legislativo; 

XlX^instanrarsindicânciasedeterminaraahertura de processo administrativo-disciplinar 
contra servidores púhlicos faltosos, aplicando as penalidades de sua competência; 

XX-desempenhar outras tarefas que lhe forem determinadas pelo Governador do Estado, 
nos limites de sna competência constitucionalelegal. 

^ G s Secretários de Estado terão honras eompativeiscomadignidade da função. 
^ S ã o Secretários de Estado:oProcurador-Geral do Estado,oGhefe da Gasa Militar,o 

Presidentedo Gonselho Estadual de Desenvolvimento Económico, o Presidente do Gonselho de 
PoliticaseGestão do Meto Amhiente,oPresidente do Gonselho Estadual de EducaçãoeoAssessor 
para Assuntos fntemaoionais; e, tem o mesmo nivel hierárquico dos Secretários e goza das 
prerrogativaschonras do cargo,oDefcnsor Púhlico Gerah 

Art 83. Gonstituem atrihuições hásieas dos Seeretártos Adjuntos de Estado: 
I^auxdtar os Secretários, dirigir, organizar, orientar, controlarecoordenar as atividades 

da Secretaria, conforme delegação do Secretário de Estado; 
I I - auxiliaroSecretário nas atividades de articulação interinstituoionalecomasociedade 

civil nos assuntos relativosásua pasta; 
IlI^suhstituiroSecretário de Estado nos seus afastamentos, ausênciaseimpedtmentos, 

mdependentemente de designação especificaede retribuição adioional, salvo se por prazo superiora 
30 t̂rinta^dias; 

IV^propor ao Secretário de Estadoainstalação, homologação, autorização de dispensa ou 
declaração de inexigihihdade de licitação, nos termos da legislação especifica; 

V^suhmeteràconsideração do Secretário os assuntos que excedemásua oompetência; 
VI^participare,quandofbrooaso, promover reuniões de coordenação no ãmhito da 

Secretaria ou entre Secretários Adjuntos de Estado, em assuntos que envolvam articulação 
mtersetortal; 

VH^auxiliaroSeoretário no eontroleesupervisão dos ÓrgãoseEntidades da Secretaria; 
VlII-desempenhar outras tarefas compatíveis com suas atrihuições faccádeterminação 

do Secretártoaque esteja vinculado. 
Parágrafo úotco.GProcuradorGeral Adjunto do Estado,oSuhchefe da Gasa Militareo 

Subdefensor Púhlico Geral, além das atribuições que lhe são conferidas pelas letsorgântcas dos 
respectivos Grgãos, terão, também, as mencionadas neste artigo, quando compatíveis. 

A^t 84. As atribuiçõeseresponsabilidadesespecificasdecadaumdos Secretáriose 
Seoretários Adjuntos de Estado poderão ser complementados em Regulamentos, editados pelo Gbefe 
do Poder Executivo. 

Art 8 .̂ Gs oargos de Secretárto de Estado têmaseguinte denominação: 
I^Secretário de Estado Gbefe do Gabinete do Governador; 
Il^Seoretárto de Estado Gbefe da Gasa Givil; 
I I I - SecretáriodaEazenda; 
IV- SecretáriodoPlanejamentoeGestão; 
V^SecretáriodaGontroladoriaeGuvidori^Geral; 

^ 
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VI - Secretário da Educação; 
VII - Secretário da Justiça e Cidadania; 
VIII - Secretário do Trabalho e do Desenvolvimento Social; 
IX - Secretário da Saúde; 
X - Secretário da Segurança Pública e Defesa Social; 
XI - Secretário da Cultura; 
XII - Secretário do Esporte; 
XIII - Secretário da Ciência. Tecnologia e Educação Superior; 
XIV - Secretário do Turismo; 
XV - Secretário do Desenvolvimento Agrário; 
XVI - Secretário dos Recursos Hídricos; 
XVII - Secretário da Infra-Estrutura; 
XVIII - Secretário das Cidades. 
Art. 86. Os Cargos de Secretário Adjunto de Estado têm a seguinte denominação: 
I - Secretário Adjunto do Gabinete do Governador; 
II - Secretário Adjunto da Casa Civil; 
III - Secretário Adjunto da Fazenda; 
IV - Secretário Adjunto do Planejamento e Gestào; 
V - Secretáno Adjunto da Controladoria e Ouvidoria Geral; 
Ví - Secretáno Adjunto da Educação; 
VII - Secretário Adjunto da Justiça e Cidadania; 
VISI - Secretário Adjumo do Trabalho e do Desenvolvimento Social; 
IX - Secretário Adjunto da Saúde; 
X - Secretário Adjunto da Segurança Pública e Defesa Social; 
XI - Secretário Adjunto da Cultura; 
XII - Seci etário Adjunto do Esporte; 
XÍH - Secretòrio Adjunto da Ciência. Tecnologia c Educação Superior; 
XV - Societário Adjunto do Turismo; 
XVi - Secretário Adjunto do Desenvolvimento Agrário; 
XVII - Secretário Adjunto dos Recursos Hídricos; 
XVIII - Secretário Adjunto da Infra-Estnitura; 
XIX - SecretArio Adjunto das Cidades. 

TlTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 87. Ficam criados, na estrutiua do Poder Executivo, integrando a Governadoria, o 
Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico e o Conselho de Políticas e Gestão do Meio 
Ambiente. 

Art. 88. Ficam criados os cargos de Pi esidente do Conselho Estadual de Desenvolvimento 
Económico e de Presidente do Conselho de Políticas e GestãlvdoMcio Ambiente. 

V 
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Art 90. Ficam fundidas a Secretaria da Administração e a do Pianejamento e 
Coordenação, passandoadenominar-se Secretaria do PianejamentoeGestão; bem comoaSecretaria 
da Ação SociaieadoTrabaiboeEmpreendedorismo,passandoadenominar-se Secretaria do Trabaibo 
eDesenvoivimento Sociai. 

Art. 9L Cs servidores das Secretarias da AdministraçãoedoPianejamentoeCoordenação 
ficamremovidosparaaSecretariadoPianejamentoeCestão; os servidoresdas Secretarias da Ação 
Sociai e do Trabaibo e Empreendedorismo ficam removidos para a Secretaria do Trabaibo e 
Desenvoivimento Sooiai; os servidoresdaSecretariadaCnvidoria edo Meio Ambiente, para a 
Secretaria daJnstiçaeCidadania;eos servidores da Secretaria do Desenvoivimento Económico paraa 
Secretaria do Desenvoivimento Agrário, sem prejuizo de remoções posteriores, mediante Decreto 

Art 92. Eicam unificadoseredenominados para Atividades de EianejamentoeCestào os 
CmposCcnpacionais de Atividades de EianejamentoeCrçamentoede Atividades de Cestão Pábiica, 
de qne tratam as Eeis n^si3.658eÍ3.659, de 20 de setembro de 2005,mantidas as carreirasecargos 
respectivos previstos nestas Eeis. 

Art 93. Eioam revogados os parágrafos nnioos do art. i9 das Eeis n^si3.658ei3.659,de 
20dc setembro de2005 

Art 94. Picavedadaaremoçãodeservidordeoutro órgãoou entidadeparaaSecretanado 
PianejamentoeCestão. 

Art 9 .̂ Picam criados os cargos de SecretárioeSecretário Adjunto doPianejamentoe 
Cestão, de SecretárioeSecretário Adjunto doTrabaiboeDesenvoivimento Sociai, de Seoretário de 
Estado Cbefe da Casa Civd,Secretário Adjunto da Casa Civiiede SecretárioeSecretário Adjunto da 
ControiadoriaeCuvidoria Cerai. 

Art. 96. Eioa instituida a Cratificação de Dedicação Exclusiva - CDE, devida aos 
Secretários de Estado da Administração Direta do Poder Executivo Estaduaieseus equivalentes, no 
mesmo valor da gratificação de representação constante do anexofda Eei n̂  13.787,de 29 de junbo de 
2006, como compensação pelo regime especial de trabalbo em dedicação exclusiva. 

^Noscasos dos Secretários de Estadoseseus equivalentes que ooupem cargos/funções 
efettvo^s da Administração PúblicaEederal, Estaduais, Distrital ou Municipatsagratificação 
nocaput ficalimitadaádiferença entre sua remuneração de origemeo valor daCratificação de 
DedicaçãoExclusiva,percebidapelos ocupantes dos cargos de Secretáriocseusequivalentes sem 
vinculo 

^Agratificação estabelecida por este artigoédevida somente duranteoexercicio do 
cargo, não podendo ser considerada, computada ou acumulada para fins de concessão ou de cálculo de 
vantagens financeiras de qualquer natureza, nem incorporadaáremuneraçãoeaos proventos. 

^ A gratificação instituida por este artigo será reajustada na mesma data e 
exclusivamente no mesmo indice da revisão geral dos servidores públicos civis do Estado do Ceará. 

Art 97. AsSecretariasdoCovcmo,daEdueaçãoDásica,doEsportee Juventude; da 
Ciêncta,TecnologiaeEnsinoSuperior;daAgriculturaePecuáriaedoDesenvoivimentoEoeale 
Regional passamadenominarse, respectivamente: Casa Civil;̂ Secretaria da Educação; Seorètaria do 

^ 
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Art 98̂  Osoargos, do fivrenomoaçãoooxonoração polo Oovomadordo Estado, do 
Secretários do Estado, sào os oonstantos do art 75 dosta E04 o 
eos cargos criadoseextintos por esta Eei. 

Art 99̂  Oscargos,de iivrenomeaçàoeexoneraçào peioOovemadordo Estado,de 
Secretário AdjnntodeEstadosào os constantes do art. 76 destaEei,observadas as mudanças de 
denominaçàoeos oargos criadoseextintos por esta Eei. 

Art 100. Eica antorizadaaextinção dos Oargos dcOireçãoeAssessoramento Superior, de 
provimento em comissão, constantes do anexoldesta Eei, integrantes das estruturas das Secretarias: 
Extraordinária da InciusàoeMobiiizaçào Sociai; do Oesenvoivimento Económico; da Ouvidoria-Oerai 
e Meio Ambiente; da Oontrotadoria; da Educação Básica; do Turismo; da Ouitura; da Otêncta, 
TecnoiogiaeEnsino Supertor; doTrabaiboeEmpreendedorismo; da Ação Social; da Agricuiturae 
Pecuária; dos Recursos Hidricos; da InfraEstrutura; da Eazenda; doEsporteeJuventude;daVice 
Oovemadoria; da Administração; do Pianejamento e Coordenação; da Justiça e Oidadania; do 
Ooverno; da Segurança PúbÍicaeOefesaSociaÍ;eda Saúde. 

Ar t lOL Eioam ertados os Oargos de OireçãoeAssessoramento Superior, de provimento 
em eomtssão, constantes do anexo I desta Eei, integrantes da Administração Oireta do Poder 
Executivo. 

Ar t lO^ Eica autorizadaaextmção dos Oargos de OireçãoeAssessoramento Superior, de 
provtmento em comissão, constantes do anexo II desta Eei, integrantes das estruturas da Eundação de 
Teleducação do Oeará; da Superintendêneia de Obras Hidráulicas; da Superintendência Estaduai do 
Meio Ambiente; do Instituto do Oesenvolvimento Agrário do Oeará; dolnstituto de Previdência do 
Estado do Oeará; doOepartamento de Edificações, RodoviaseTransportes, da Junta Oomeroial do 
Estado do Oeará; da Eundação Oearense de Apoio ao Oesenvolvimento OientificoeTecnológico; da 
Eundação Núcleo deTecnologia Industrial do Oeará;edaEundação Oearense de Meteorologia. 

Art 103. Eicam criados os Oargos de OireçãoeAssessoramento Superior, de provimento 
em comissão, constantes do anexoIII desta Eei, integrantes da estrutura dolnstituto de Saúde dos 
Servidores do Estado do Oeará. 

A^t 104. Eica autorizadaaextmção dos Oargos de OireçãoeAssessoramento Superior, de 
provtmento em comissão, constantes do anexoIVdesta Eei,integrantes da estrutura dolnstituto de 
PesquisacEstratégia Económica do Oeará. 

Art IOS. Etcam criados os Oargos de OireçãoeAssessoramento Superior, de provimento 
em comissão, constantes do anexo IV desta Eei, mtegrantes da estrutura da Empresa deTecnologia da 
IntormaçàodoOeará ETIOE. 

Art 106. Eica autorizadaatransferência dos bens patrimoniais, móveis,equipamentos, 
instalações, arqutvos, projetos,doeumentoseserviços existentes nas Secretarias, na Ibrmaase^^ 
estabelecida. 

I-da Secretaria Extraordinária da InclusãoeMobilização Social paraoOabinetedoViee 
Oovernador, 

II - da Secretaria do Oesenvolvimento Económico para o Oonselbo Estadual de 
Oesenvolvimento EconômicoeparaaSecretaria da Justiça ^Oid^ania; 
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Parágrafo únieo. Medidas de operaoionahzaçào do disposto neste ar t^ 
em Deereto do Chefe do Poder Executivo. 

Art lO^Pica autorizadaaremoçào,por Decreto do Chefe doPoderExectttivo^dos 
servidores iotados nas Secretarias do Desenvoivimento Económico para a Secretaria do 
DesenvoivimentoAgránoeda Secretaria da Cnvidoria-CeraieMeioAmhiente para Secretaria da 
JnstiçaeCidadania. 

Parágrafo óníeo. Cs servidores removidos na oonformidade deste artigo passamaintegrar 
o^nadro de Pessoai do Órgào on Entidade receptor̂ no mesmo grupo ocnpacionaienivei vencimentai 
de ortgem, sem prejuizo de remoções posteriores, mediante Decreto. 

Art 108. EicaoChefe do Poder Executivo autorizadoadestgnar gestores para, no prazo 
de î O^centoeoitenta^dias, proceder aos atos neeessártos às transferênoias patrimomais das entidades 
cujas extinções foram autorizadas nesta Eei. 

A r t l O ^ As adequações orçamentárias paraoatendimento ás despesas decorrentes desta 
Eei serào adotadas confbrmeodispostono^^,doart.^,da Eet n^Í^862,de 29 de dezemhro dc 
2006, que estimaareceitaefixaadespesa do Estado paraoexercicio financeiro de 2007. 

Art 110. A sociedade de eoonomia mista ^CCDECE ,̂ vincuiada à Secretaria de 
Desenvoivimento Eoonômico.comextinçàoautorizadapeiaEei n̂  i2.782,de^O de dezemhro de 
Í987, ^ a autarquia ^SCHiDRA ,̂ vincuiada à Secretaria de Reoursos Hidricos, com extinção 
autorizada peia Eein^ Í3.297,de7de março de 2003,ficam vincuiadas ao ConseihoEstaduai de 
Desenv^^mentoEoonõmtcocàSecretaria de Recursos Hidricos, respectivamente, atéaconciusào 
dos processos de extinções 

Artlll.EicaoPoder Executivo autorizadoasohcitaracessào, com ou sem õnus parao 
órgào cessionário, dc empregados de entidades integrantes dos servtços sociais autónomos e de 
organizações sociais que mantenham contrato de gestào comoEstado do Ceará,paraoexercicio de 
cargoemcomissàodaadmtnistraçàodiretaeindireta estaduai, vedadaa soiicitaçàodecessàode 
empregados, memhros, fiiiados ou assoetados de associações comunitárias, entidades sem fins 
lucrativos ou de quaisquer outras organizações nào governamentais. 

Art112.Cs^i^e2^ do art. i2 da Eei n̂  12 786, de 30 de dezemhro de i997,passama 
teraseguinte redaçào: 

^Art12.... 
^I^Paraafençào do preenchimento dos requisitos de que trata este artigo, os interessados 

deverão apresentar ^ C ^ ^ ^ ^^^juntoàProcuradoria-Cerai do Estado, no prazo de tO d̂cẑ  
dias. contados da puhlicaçào de editai de convocação pata provimento dos cargos de Conselheiro. 

^2^CProcurador-Ceral do Estado designará Comissão composta por3^três^ servidores, 
comaincumhência de examinaradoeumentação apresentada pelos candidatosede eiahorar relatório 
circunstanciado acerca das qualificações apresentadas, encaminhandoorelatório ao Covernador paraa 
escolha doConselhenoB^R .̂ 

Art113. Esta Eet entra em vtgor na data desua puhlicação. 
Art114.Eioam revogadas as disposições cm contrário. 
PAÇO DA ASSEM8EÉ1ALEC1StAT1VADC^E^ADO D O C E A P cm Eõrtaleza, 

aos ^ ^ n ^ t ^ o d^ 2007 

^ 

^ 
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ANEXO I 
A QUE SE REFEREM OS ARTS. 90 E 91 DA LEI N 0 , DE DE DE 2007. 
CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL 

O 

SITUAÇÃO 
ATUAL 

CARGOS 
CRIADOS 

CARGOS EXTINTOS SITUAÇÃO 
PROPOSTA 

DNS-1 2 0 0 2 
DNS-2 196 66 39 223 
DNS-3 486 67 101 452 
DAS-1 1.464 39 238 1.265 
DAS-2 2.102 , 2 * 193 1 911 
DAS-3 993 0 64 929 
DAS-4 114 0 16 98 
DAS-5 56 0 4 52 
DAS-6 148 0 18 130 
DAS-8 394 0 21 373 

TOTAL 5.955 174 694 5.435 

l O ' 

V 
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^ 

A N E X O I I 
A QUE SE REFERE O ART. 92 DA LEI N 0 , DE DE DE 2007. 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA AUTORIZADOS A EXTINÇÃO 

SÍMBOLO FUNTELC SOHIDRA IDACE IPEC DERT JUCEC FUNCAP NUTEC FUNCEME SEMACE TOTAL 

DNS-1 

DNS-2 I I I 3 

DNS-3 9 1 1 11 

DAS-1 2 4 7 4 9 1 4 27 

DAS-2 5 1 4 11 2 5 6 11 49 

DAS-3 4 3 7 14 

DAS-4 5 5 

DAS-5 

DAS-6 

DAS-8 

DNI-I 1 1 

DNI-II 

TOTAL 7 9 12 26 16 10 6 6 12 6 110 



s 
\ ' (Com Auiog 155-pág 38) í\' ' 

O Dl]/>'$\ 

^42,^; 
ÍTi ANEXO I I I 

A QUE SE REFERE O ART. 93 DA LEI N 0 , DE DE DE 2 0 Ò 7 > ? O Q Q ^ ^ 

CARGOS CRIADOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR DA 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

SÍMBOLO ISSEC TOTAL 

DNS-1 

DNS-2 

DNS-3 3 3 

DAS-1 

DAS-2 

DAS-3 

DAS-4 

DAS-5 

DAS-6 

DAS-8 

DNI-I 

DNI-II 

TOTAL 3 3 

V 



^ 

^ 

^ ^ B ^ ^ 

^ 

^ 

D E 2 ^ 
ANEXO IV 

A QUE SE REFEREM OS ARTS. 94 E 95 DA LEI N 0 , DE DE 
CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR DA ETICE E DO 

IPECE 

CARGOS SITUAÇÃO 
ATUAL 

CARGOS 
EXTINTOS 

CARGOS 
CRIADOS 

SITUAÇÃO 
PROPOSTA 

ETICE I 1 0 0 1 
ETICE II 1 0 2 3 
ETICE III 2 0 4 6 
ETICE IV 2 0 0 2 
TOTAL 6 0 6 12 

CARGOS SITUAÇÃO 
ATUAL 

CARGOS 
EXTINTOS 

CARGOS 
CRIADOS 

SITUAÇÃO 
PROPOSTA 

IPECE I 1 0 0 1 
IPECE II 3 1 0 2 
IPECE III 7 2 0 5 
IPECE IV 2 0 0 2 
TOTAL 13 3 0 10 
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